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n ..... T Autoriza o Poder Executivo a cancelar débitos
_______ A — Sfiscais nos termos em que especifica e di outras
: v ﬁ[ﬂ/(’ b‘m‘\——" rovidéncias.
T asestoinTE ?
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a cancelar os débitos fiscais

inseritos e ajuizados até o dia 31 de dezembro de 2000, de origem
tributdria, bem como as respectivas multas, cujo valor, atualizado na data
de publicagdo da presente lei, seja igual ou inferior a R$ 900,00

(novecentos reais) nas seguintes hipdteses:

I — débitos relativos ao Imposto Sobre o Servigo —ISS;
IT — débitos relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU;

I1I — débitos relativos & Taxa de Fiscalizagdo de Localizagdo, Instalagio e

Funcionamento;

IV — débitos relativos & Taxa de Fiscalizagdo de Antincios.
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Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a cancelar os débitos fiscais
inscritos e ajuizados até o dia 31 de dezembro de 2000, de origem ndo
tributdria, cujo valor, atualizado na data de publicagdo desta lei, seja
igual ou inferior R$ 500,00 ( quinhentos reais), nas seguintes hipéteses:

I - débitos relativos a multa administrativa de carater ndo tributario;

II - débitos relativos a honorarios advocaticios.

Art. 3° - O cancelamento determinado pelos artigos 1° e 2° fica limitado
ao valor R$ 3.000,00 (trés mil reais) por contribuinte.
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Gabinete do Vereador Vicente Candido

§ 1° - O célculo do valor estabelecido no “caput” deste artigo considerara
a soma dos valores dos débitos fiscais cancelados, calculados a partir do
valor da Certiddao da Divida Ativa, devidamente atualizado, com todos os
acréscimos legais até a data de publicagdo desta lei, partindo-se dos mais
antigos para os mais recentes.

Art. 4° - A Procuradoria Geral do Municipio tomara as providéncias
necessdrias ao cancelamentog dos débitos fiscais de que trata esta lei.

Art. 5° - As disposi¢des desta lei ndo autorizam & restituigdo de
importancias ja recolhidas pelo tesouro municipal.

Art. 6° - Com a finalidade de recuperar os débitos fiscais, podera a
municipalidade contratar assessorias técnicas, junto a iniciativa privada.

Art. 7° - As despesas decorrentes da implantagdo desta lei correrdo por
conta das dotagdes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposi¢des em contrério. |

Sala das Sessdes,

andido
Vereador
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Gabinete do Vereador Vicente Céndido

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei pretende autorizar o Poder Executivo a
cancelar débitos fiscais e multas derivadas.

Os débitos que poderdo ser cancelados s3o aqueles de valor irrisério,
iguais ou inferiores a R$ 900,00 (novecentos reais) no caso de dividas
tributdrias e a R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de dividas ndo tributdrias.

[ e—

O intuito desta proposi¢do ¢ a de permitir um desafogamento do
trabalho da Procuradoria do Municipio e do Poder Judiciario, que recebem um
volume de processos, no que tange a cobrangas judiciais, muito superior &
capacidade de atendimento.

Grande parte desse volume € composto por dividas irrisérias, de
execugdo tdo dificil quanto dividas que envolvem importancias maiores e cujo
custo, envolvendo ai tanto as despesas judiciais quanto o.tempo e o esforgo
empenhado pelos procuradores, acaba por superar seu valor, trazendo assim
grave Onus ao erdrio municipal e ao Poder Judiciario, que se vé paralisado com
tamanho nimero de processos.

Pretendemos, dessa forma, otimizar o trabalho da Procuradoria do
Municipio na cobranga dos grandes devedores do municipio.

Importante mencionar que projeto também garante a limitagdo do
eventual cancelamento de débitos a um valor fixo por contribuinte, evitando
que devedores de muitas dividas irrisérias, mas que na soma constituem
valores significativos, sejam beneficiados pelo cancelamento. Alids, a medida
pode até auxiliar na identificagdo de contribuintes que se encontrem nesta
situagdo, e a sistematiza¢3o da cobranga.

de g4
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Gabinete do Vereador Vicente Candido

Também procuramos proteger o Poder Piblico de eventuais pedidos de
restitui¢do de dividas ja pagas que se encaixem nos critérios desta Lei.

Por fim, a propositura autoriza a municipalidade a contratar assessorias
técnicas, como escritdrios de advocacia e empresas de cobranga, para auxiliar
no recebimento dos débitos fiscais.

Desta forma, pedimos aos nobres pares a criteriosa andlise, o
reconhecimento do elevado interesse publico da proposta € a conseqiiente
aprovagdo do presente Projeto.
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A

' Climara Municin

Sao Paulo, 11/12/2001.

Senhor Vereador,

Tendo em vista que se encontra em tramite nesta Comisséo de Constitui¢ao e Justiga,
o Projeto de Lei n° 0623/2001, que "autoriza o Poder Executivo a cancelar débitos
fiscais nos termos que especifica e da outras providéncias”, cumpre-nos solicitar a
Vossa Exceléncia informagdes que permitam o seguro pronunciamento desta
Comiss&o sobre a matéria em exame, de conformidade com o quesito a seguir:

- Se foi elaborada estimativa do impacto orgamentario-financeiro, da renincia de
receita decorrente do pretendido cancelamento de débitos fiscais, no exercicio em
que deva iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes, bem como se a renincia foi
considerada na estimativa de receita da lei orgamentéria, e se ndo afetara as
metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orgamentarias, ou quais
as medidas de compensagdo a serem adotadas no periodo, tais como: aumento
de receita proveniente da elevagdo de aliquotas, ampliagdo da base de calculo,
majoragao ou criagao de tributo ou contribuigéo.

Curnpre-me esclarecer que tais estimativas e medidas destinam-se a atender as
exigéncias do art. 14, 1 e Il e §§ 1° a 3° c.c. art. 12, da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar n°® 101, de 04 de maio de 2000), e do art. 11, da Lei n® 13.103, de
22 de dezembro de 2000, que dispbe sobre as Diretrizes Orgamentérias para o ano
2001.

Vale ressaltar que a providéncia solicitada é indispenséavel a andlise e manifestagdo
desta Comiss3o sobre o Projeto de Lei n° 0623/2001, de sua autoria.

Atenciosamente,

A

Presidente da Qbmissdo de Constituicdo e Justica

2F 25 9/0
I/{2] 200

Exmo Sr. / / ’,

Vicente Candido - .

DD. Vereador da Camara Municipal de Sdao Paulo
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“PRESIDEMTE ___ \

REQUEIRO 2 Mesa, na forma regimental, que seja efetuada a

juntada do documento anexo aos autos do Projeto de Lei n® 0623/2001, de
/ autoria deste vereador, em trimite na Comissio de Constitui¢iio e Justiga.
l‘v' : -

. Sala das Sessdes,

Verecador
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PREFEITURA DO MUNIGIPI8 DE 8AQ-PAULO-
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

S3o0 Paulo, 26 de dezembro de 2001.
OFICIO N° 647/2001-PGM.G

Senhor Vereador

Encaminho, a atengdo de V. Ex®, o presente oficio, com informa-
¢Oes adicionais ao Oficio n® 5§59/2001-FISC.G, cuja cépia ja foi Ihe reme-
tida, abordando manifestagéo acolhida por este Gabinete e pela D. Se-
cretaria dos Negécio Juridicos, com referéncia ao Projeto de Lei, de sua
autoria, que autoriza o Executivo a cancelar débitos fiscais, nas condigoes
que especifica.

Considerando-se o valor de R$ 900,00 por divida, existem, atual-
mente, com referéncia aos tributos referidos no projeto (IPTU, ISS,
TLIF e TFA) um total de 590.762 dividas inscritas até 31.12.2000, relati-
vas a 270.301 devedores, atingindo o montante de R$ 187.816.090,00.

Considerando-se, por outro lado, o conjunto de todos os tributos
municipais, chega-se a um total de 598.647 dividas, com 272.526 devedo-
res, perfazendo um montante de R$ 190.395.878,38.

Como ja amplamente divulgado, tanto a Procuradoria Geral do Mu-
nicipio, que tem a incumbéncia da cobranga judicial da Divida Ativa,
quanto o Poder Judiciario encontram-se precariamente aparelhados para
viabilizar a cobranga do montante de débitos ja inscritos, ante a falta de
recurso humanos e materiais.

Dessa forma, & mingua desses recursos, qualquer iniciativa que
vise a desafogar o Judiciario a PGM tera repercussao positiva na relagédo
custo/beneficio, considerando-se os gastos necessarios a realizagdo da
cobranga e o retorno almejado. Isso porque, os dados cadastrais encon-
tram-se com suas informagdes defasadas e as medidas necessarias a
localizagdo do contribuinte devedor tem-se revelado onerosas, nao pro-
duzindo o efeito desejado, notadamente quanto se trata de débitos de
menor valor, conforme ja ressaltado no oficio anterior.

Exm® Sr. )
VICENTE CANDIDO
DD. VEREADOR A

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO » -
Seg Publicagac -

NESTA - ggigéea de Anais

pT-10

28 DEZ 200!




Em sintese, a remisséo de débitos, d@’bé&ﬁgﬁa montayproduz, ne-
cessariamente, uma repercussio positiva, na medida em_que reduz os
gastos desnecessarios que se tera na sua cobranga, com medidas que,
por se tratar de cobranga judicial, sdo, na maioria das vezes, incontorna-

equipamentos, pessoal e aqueles decorr¢ntes da utilizagdo do aparelho
judicidrio (custas judiciais, diligéncias etc),

OAB/SP 45.140






I3 TTRDS_
REQUERIMENTO «D» "= {37380272001____

| Requer a juntada de aditamento a
% Justificativa do Projeto de Lei n°
623/2001

/ REQUEIRO 4 Mesa, nos termos regimentais, o aditamento da
=7 justificativa do PL n°® 623/2001, em trimite na Comissio de Constituicio e
Justiga, com a juntada do documento anexo.

Sala das Sessoes, de dezembro de 2001.

Seqéb\ de Pub!'\ca;éo e
Edigzo de Anais
pT-10
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PREFEITURA DO MUNIC{PIO DE SA0 PAULG |
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDIGOSha " J|
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPI®rocessoG

)
Séao Paulo, 21 de dezembro de 2001.

OFICIO N° 645/2001-PGM.G

Nobre Vereador

Encaminho & Vossa Exceléncia copia do parecer
elaborado pelo Departamento Fiscal desta Procuradoria Geral, sobre o proj‘eto‘
de lei que autoriza o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais, ddolhido por

mim e pela senhora Secretaria dos Negdcios Juridicos.

Ao a protestos

nsejo, apresento a Vossa Excelé

de estima e consfderagao.

or Geral do Municipid
OAB/SP 45.140
PGM -G

Procura

Excelentissimo Senhor A
VEREADOR VICENTE CANDIDO
Viaduto Jacarei n°® 100 — 4° andar — sala 414

|

) 'mbzr '
Of.6@5CMSP.enc.projeto.lei
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNI(
DEPARTAMENTO FISCAL

Reg. 11120
Sao Paulo, 13 de dezémibro de 2.

OFICIO N.° 559/2.001 - FISC-G

SENHOR PROCURADOR GERAL

' Pelo presente levamos ao conheci-
mento Vossa Senhoria, o anexo projeto de lei de iniciativa do no-
bre Vereador Vicente Candido, remetido a este Departamento pela
Secretaria das Finangas para analise e consideragoes.

A propositura visa autorizar o Po-
der Executivo a cancelar os débitos fiscais inscritos e ajuizados
até 31 de dezembro de 2.000, de origem tributaria (I.S.S., .P.T.U.,
T.L.LLF. e T.F.A.), bem como as respectivas multas, cujo valor, atu-

alizado na data da publicagdo da lei, seja igual ou inferior a R$
900,00.

Tal importancia, atualmente, cor-
responde a 16,747301 U.F.M.’s, e alcanga expressiva quantidade
de contribuintes que efetivamente quitam ou parcelam seus débi-
tos quando recebem correspondéncia noticiando a inscrigédo ou a
cobranca executiva da divida.

Ilustrissimo Senhor

CESAR ANTONIO ALVES CORDARO
DD. Procurador Geral do Municipio
Nesta
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Conforme dados coletados junto a
PRODAM, que englobam dividas de até 20 UFM’s (ndo estdo dis-
poniveis dados para débitos correspondentes a 16,747301, nem
tao pouco os que identifiquem contribuintes no valor limite de R$
3.000,00 estabelecido no projeto), serdo beneficiados, aproxima-
damente, 650 mil devedores, que representam 2.81% do valor to-

tal da D1v1da Ativa e entre 80% a 90% dos executivos fiscais ajui-
zados.

Nao seriam canceladas, por falta de
previsao expressa, débitos relativos ao Imposto Sobre Transmissao
de Bens Imoéveis e de Direitos a eles Relativos- 1.T.B.1., Imposto
sobre Vendas a Varejo- 1.V.V., Taxa de Conservacgéo de Vias e Lo-
gradouros Publicos, Taxa de Limpeza Publica,, Taxa de Combate a
Sinistros, Taxa de Elevadores, etc.

Foi solicitado relatério que delimite
o universo de dividas e contribuintes que serao beneficiados, o
qual, todavia, sera entregue até dia 17 p.f.

No mais, observamos que a propo-
situra conflita com o projeto do Executivo em tramitagdo na Ca-
mara Municipal, que dispde sobre o Programa Especial de Parce-
lamento- P.E.P., que objetiva arrecadar 390 milhdes de reais, com
o parcelamento, em onze vezes, de dividas relativas ao I.P.T.U. de
até R$ 600,00.

Conflita ainda com a proposta for-
mulada por este Departamento, na oportunidade em que foi insta-
do a manifestar-se sobre o PEP, no sentido de serem canceladas
dividas do I.P.T.U., de até 5 UFM’s (que representam, aproxima-
damente, 116 mil dos 197 mil devedores alvo do programa, e
0,43% dos 1,2% das dividas), em face das dificuldades para sua
execugao e para que se obtivesse os resultados pretendidos, sem
que fossem onerados os contribuintes e o préprio Erario (Oficio n.°
542/2.001- FISC-G, cépia anexa).

Essa faixa de valor foi encontrada
apos varios estudos e levantamentos realizados por este Departa-
mento Fiscal com idéntica finalidade, mas cujo projeto nao logrou
ser encaminhado a Camara Municipal.




PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICQ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIP,

DEPARTAMENTO FISCAL

A par disso, € de de Bponta¥a Jlegaili-

dade do artigo 6.° da propositura, ja que a cobranca da divida afiva, e
por consequéncia “a contratagdo de assessorias técnicas, como escritéri-
os de advocacia e empresas de cobranga, para auxiliar no recebimento de
débitos fiscais”, é de competéncia privativa da Procuradoria Geral do
Municipio, nos termos do disposto no artigo 87, da Lei Organica do
Municipio de Sao Paulo, que estabelece:

“A Procuradoria Geral do Municipio tem carater per-
manente, competindo-lhe as atividades de consultoria
e assessoramento juridico do Poder Executivo, e, pri-
vativamente, a representacgdo judicial do Municipio, a
inscricdo e a cobranca judicial e extrajudicial da divida
ativa...” (grifamos).

A Lei Municipal n.° 10.182, de 30 de
outubro de 1.986, que criou a Procuradoria Geral do Municipio, em seu
artigo 2°, inciso IIl, ja conferia tal competéncia privativa, sendo que o
Decreto n.° 27.321, de 11 de novembro de 1.988, em seus artigos 32,
inciso I e 34, inciso I, disciplinam a cobranga, amigavel e judicial, da
divida ativa tributéria, atribuidas a este Departamento Fiscal.

Assim, a cobranga da divida ativa é
competéncia privativa e indelegavel.

Ademais, cumpre destacar que a co-
branca e o gerenciamento da Divida Ativa ndo alcangou até hoje niveis
de eficiéncia e eficacia satisfatorios ndo s6 em razdo da desatualizacao
dos cadastros de contribuintes, mas também pela absoluta falta de in-
vestimentos, nos ultimos dez anos, que tem inviabilizado o desenvolvi-
mento de suas potencialidades, em face da inoperédncia estrutural e
conjuntural dos Departamentos da Procuradoria Geral do Municipio.

Com efeito, o Departamento Fiscal
tem plena capacidade para desenvolver e implantar rofinas e procedi-
mentos que tornardo a cobranca da divida agil e eficiente, desde que
receba os recursos necessarios, fato que pode ser constatado pelo visivel
aumento da arrecadagdo que se registra ao longo dos ultimos anos,
mesmo nas precarias condi¢des em que se encontra.

No que diz respeito as dividas néo tri-
butarias necessdaria a oitiva do Departamento Judicial, pela competén-
cia.
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Reg. 11130 £

Finalmente, lembrarios que nao fo-

ram observadas as disposi¢des do artigo 14 da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal.

Submetemos, assim, o assunto a
Vossa Senhoria para que as consideragdes aqui apresentadas se-
jam transmitidas a Secretaria das Finangas.

'W’;ﬁ“— < [& , (_X___“J_\/
MARIA CRISTINA LOPES VICTORINO
PROCURADORA DIRETORA DO DEPARTAMENTO FISCAL

& DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
O .A B./SP.n.°77.153
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MEMBROS:  ARSELINO TATTO -PRESIDENTE
VICENTE CANDIDO
. GILSON BARRETO

¥ | SALIM CURIATI

- JOOJI HATO
VANDERLEI DE JESUS
ALCIDES AMAZONAS
CELSO JATENE
HUMBERTO MARTINS

AUDIENCIA PUBLICA NA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
‘. EM 10 DE DEZEMBRO DE 2001.
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DEPARTAMENTO TECNTCO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:SOI e2 FOLHA:I_ TAQ.:beth COMISSAO:justiga
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO
O SR. LAURINDO (?)- Bom dia a todos. Vamos dar inicio a

nossa reuniéo“da-Comissao de Constituigéo e-Justiga.-Existe na pauta
doisAblocés de projéﬁo de léi.‘d primeifo bioéo fefé audiéncia'que_Se'
iniciard agora, a partir das 9 horas com 0s seguintés projetos de'lei:

62322001} do Vere;dor Vicente Candido que autoriza o Poder Executivo a
cancelar débitos tributarios: 624/2001 do Vereador Vicente Candido que
institui o Fundo Municipal de Esportes e d& outras providéncias;
625/2001, do Vereador Vicente Candido que institui a taxa de limpeza
piblica e a taxa de coleta de residuos sélidos; 626/2001 do Vereador
Vicente Candido que prevé a compra de bens e produtos sem a incidéncia
de impostor diretos; 627/2001, do Vereador Vicente Candido que
institui'no ambiﬁo do Municipio a taxa de iiumiha¢édlbﬁbli§a; projéto
de lei do Vereador Vicente Candido que acreséenta ao inciso 50 dé.Lei
6989 e da outra redagdo ao artigo 58 ‘da Lei 6989 e acrescenta inciso
aos paragrafos do artigo 13 ¢da Lei 8809.

Declaro aberta a audiéncia publica comunicando que até agora
sé ha uma pe;soa inscrita para iniciarmos nossos debates desta manha
que é& o Sr. Malser Paulinete, Presidente da Unido das Federacgdes

',Esportlvas do Estado de Sao Paulo,_ é.'quem‘.abrimos‘:a. palavra ‘neste’
1nstéﬁteu | - . | | o o

Antes, porém, talvez fosse conveniente..
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L An;;s, 5S?ém, talvez seja convenient;mi) nuLu;wjﬁ;;";;g;:j;;
Vareador Vicen;e'CAHUiqo para_ uma explanqqﬂo‘iniujdt sobhi ”ﬁ”hJVf' A
(e Vrata cada um dos pu je tos
O SR. VICENTE CANDIDO (PT; - Bom dia, scnhoras o senh e,
representante da Secretaria de Finangas, Fernando, Dranla, Maued o
Faria presidente da EMURB, Atilio representando o BSECOYVI o i .
para a audiéncia das 11 horas e também o MJlser, daoen o
I'ederacdes Esportivas do Estado de S&o Paulo e demais prosentes, /o
que o debate iniciado pela Camara Municipal de Sdo Paulo apreciando
¢ssern projetos de minha autoria‘ e demais projetos do Exccutivo e
“tamben 6;Vereadpf_aosé;Mentor, béutado,pa[a uéj[l hot i, 5J§_de‘:umﬁ‘A
importancia para a cidade de Sio Paulo.
No primeiro momento, quando se fala do tributagdao, de impw:t 4
a reagdo é sempre negativa. do CiQadao bragilelro. Primeiro, toa. o
mundo esta vacinado com os impostos qué pagam ¢ o destino do <dinhei:c, ¢

»

Nesse momento em que estda em Sao Paulo o Partido f.u

Trabalhadores e os demais partidos da coligagio governando a Crovy e

Ltate

g@gféﬁ§é~;da; garantxa de. dde' ao ;odtfé  ;qdé:l1|VU. du(““ll “.;hiﬁF
ﬁompgémi;sé,. havefé ﬁranséaréncié ﬁa wéplieaﬁaé do.'digﬂéifo' ﬁﬁﬁiiuQ 
fato que é reclamado pelo povo brasileiro em todos os cnntéé do Pais.
¢ cidaddo sabe que tem de pagar imposto. l1sso se da no mundo inteiro e
a- nossa grande dificuldade, nosso grande temor ¢ o que}vﬁu fazer com o
dinheiro que vai sair do nosso bolso.

Na medida em que se implanta na Cidade o  Or¢ament s

Participativo para discutir com a populagdo como gastar cada centavo
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que sai de nossos bolsos, passamos a pagar imposto - ndo lgfgi;";;;;
- prazer —.comvtranquiLidade de-que meu-dinheino3s¢ré bem gasto_@entro

das ﬁiidridadésvda Cidade.

Durante mais dé dois anos, final do primeifo mandato e agora,
no primeiro ano do segundo mandato, me doedigquei a estudar a situagio
do financiamento dos servigos publicos da cidade de Sao Paulc. Chaguei
a algumas conclusdes e dal o motivo de transformar isso em projet.: e
lei, dentro da competéncia que a Lel Organica me da de que a ci.tagde
precisa de mais dinheiro para que a gente reverta a qualidade de wvida

na Cidade. Isso é a unanimidade. Ndo tem milagre. S qguise: e

i

tLransporte decente na Cidade tem de investir pesadan:: .

‘corredores, nos Lormlnalo, no desenvolvimento das regides de S&o Paulio

para que gerem empregos, metrd, trem. Isso requer bhilhdes de reais
investidos tanto do Poder. Municipal como do Poder Estadual e também do
poder pubico federal. $e .quisermos ter uma educacdo para valer,
revolucionaria, no melhor sentido da palavra, um programa de esps:bios

»

« de cultura, um programa de geragdo de empregos, um programa  de

recursos profissionalizantes para essa juventude que esta a: aa

"nperlferla sem qualquer p@rspegtlva de V1da tem de ter mnls asnvsixn L

De um lado precisa tapar os ralos, gastar com eficiéncia, com

competéncia. De outro lado precisa gerar mais recursos sol:7é¢tu ., He
alguns setores ue tradicionalmente em Sdo Paulo contribwuit - .o - =t
com nada. De outro lado enxergar a Cidade dentro da purspectiya da
nova economia mundial, das novas modalidades econdmicas. A cidade de
8o Paulo virou um centro financeiro do Pais, o maior. A Cidade, que

depois das privatizagdes, tinha s6é uma empresa de telefonia e hoje tem




Folha n® 2©

Chrmara %&/zm& a/ Ao S0

esso e 423001
>3] :oPaNa
‘ Q@ JZéﬂ

do

DEPARTAMENTO TECNICO DI: TAQUIGRAFIA DT- 10

ROD.:S03  FOLIAS 'l’AQ.:hclh. COMISSAO:justica o ]
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEMREVISser |
]

8. A cidade de Sdo Paulo, como outras do Brasil e do mundo onds antes

subsolo ndo valia nada,  hoje vale.ouro pois se passa por 2t~ 30

nosso piso milhdes de reals em transmissdoes de dados, o usc = Titzi

b]

otica, para energia, para agua. O uso do espago aéréo, podco LLalatads
e organizado na Cidade. Hoje a modalidade de diversio e entretenimento
na Cidade é cada vez mais forte, o turismo. Tudo h& muitc tempo nao
foi estudado na Cidade.'A Férmula 1, os jogos de futebol. Se qualquer
entidade organizar um evento para arrecadar dinheiro para construir a
comunidade, a igreja, o saldo comunitario, qualquer qu:z Sé&ja O
beneficio. Se a Prefeitura ficar sabendo ela tributa, perante o « i

Tributdrio Municipal, em 10%. No entanto, os grandes jogos ds Ti-=5n5l

que tem na cidade de-Sdo Paulo,. no Pacaembu, Morumbi e. por ai afcra,

ndo sdo tributados. Estd aqui o meu projeto do Fundovde Esporter
depois, o Malzer, que é das federagdes terd oportunidade = ::z
passa a tributar essa modalidade, por exemplo. A Férmula 1 gue toi
isentada de tributagio no Governo Paulo Maluf ndo sei por gqual razdo
pois tem contratos mil?onérios, empresas ricas explorando o espago de
publicidade, ndo tem tributagdo. Sdo essas as matérias de que trato em
'meus progetos em ‘que - procuro canallzar, dé'uma:féﬁmé"éu d§ dgtfé 05
;écursos; atravesIAQ fun&és.emgéréﬁtind; é pafﬁicipaééd aaA§0ﬂ1§d=dh
civil envolvida na area para que tenhamos ali o melhor gasto, utm 7.:510
garantido e transparente dos recursos.

Estamos apresentando hoje sete projetos para o debate, rarz

apreciagdo e vamos fazer um esfor¢o para, pelo menos a maioria ¢z as

se a Camara Municipal deliberar, ainda este més, possamos ter zi:.rz =7

ano que vem mais recursos para essas Aareas estratégicas. O primeiro
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deles trata da divida ativa, uma 4&reca imbricada que precisa ser

sSa.

-

- ‘resolvida e que-’ a- Prefeitura .precisa‘;agregar_~§ficiéncia,. Dl
colocar méis génte a disposiééo, érééisa ﬁer.umlfrabalhd maislp:oximo
junto ao Tribunal de Justica de S&o Paulo pafa_ que zumerze  a
eficiéncia da cobranga da divida ativa que hojeisoma 7,3 niinis: Ze
reais. Entdo, esse projeto cancela os débitos pequenos s, il
contas dos procuradores, dos técnicos em finangas e que ainda se
pronunciardo nos proximos dias sobre isso, n&o vale a rena ser
cobrado. Com isso estaremos liberando os juizes do Tribunal de Justica
para que cobrem as dividas mais importantes e maiores. Podemos
arrancar uma grana significativa nesse montante de 7 bilhdes éue tem a
- Cidade de.d§§idévativa.

Outro projeto que é o Fundo de Esportes...



Folha n° 922
423/54

Coivrnare %/zwa/zar/ e S «%ﬂféﬁ o Palya

do

11.42
DEPAKT AMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA ot v
: ROD.S04 _ FOI Al 1 A{}.:beth_ COMISSAO:justitga
I ORADOR: DATA: 10-12 . SEM REVISAO

Ouftro g')r.ojeto -Ziue é o Fundoi de Esportes procura tributar a
Zormula 1, os- j'?‘(._g_osA .dz_':."_'_fut'c—:;bol, 0 :IPTU. dos’ ,c'lubes desportivos . da
:idade. ‘Em acc:d> e coiversa- c:om“o prcbprio sinéicato' dos "c-:'lubes qﬁe
jarantiriar o :rrdo paré o esporte ra pariferia da Cidade, nos centros
asportivos 2a jprefeituras e nos ' CDMs.

Ou-ro projeto ¢ da taxa de limpeza publica onde estariamos
cobrando ¢ custo de servico da coleta e do destino final e,
orincipalmer.te (ic lixc hospitalar. A prefeitura coleta e trata o lixo
nospitalar Jde 3> Patvlo da farmécia‘ao Hospital das Clinicas e nao
cobra ‘um -entvo dessas organizagfée‘:s.. Achamlos. justo cobrar esses
servigos teubén., Isso poderéd trazer um:-; receita para a prefeitura de
aproximadgm;z‘;ht‘e"300.rﬁi..lksis'ces' ;ie r.eais}.'l

0 VL 6..3'5:'.01, que-‘ versa ‘sobre a imunidac:ie tributaria baseado em
trés artigos k Constituigdc Fedeﬁai, nephuzﬂ_ ente publico pode
tributar oi.trxc. néo cchbrames IPTU do Palécio' dos Bandeirantes e o
Palécio dos Bandeirantes nao poderia cobrar ICMS ou IPI da ambuléncia
da‘ Prefeitura p.la a rede publica hospitalar ou da merenda escolar ou

dos remédics d:stribuidos gratuitamente na rede municipal de saude.

" Baseados neisses nrés artlgos estamos pedlndo a 1sen<;ao do ICMS e IPI"

nas compra:s (i Prefe11ura, telefonla, energia, etc. Isso traria

O PL w2'7/01 que institui no émbito do Municipio a taxa de
iluminacgdo jpub: Lf:; hoj.e_'dflscutida.no; Congresso Nacional e estd indo
_para o Senaan, tal.\'}é_z délibefe; %.eéte' ano ainda, é Dbastante
significati'.’é i "receit_.a':e se. cobra 'r‘i'oA'Brasil- iriteiro. Agora, com a

liberagdo c¢» Cuiagresso passard praticamente a ser cobrada em todas as
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prefeituras que eainda néo praticam essa cobranga de taxa. Por ultimo o
PL 628 que :ra!a.sobre a chamada eliséo fispal,'As empresas .correm em - .
Sao Paulo plxa nao pagar ISS. Estdo em verdadeiros paraisos fiscais. na
Grande S&o Paulo onde trabalham, usam todo o plano viario ‘de Sao Paulo
e recolhem 1% ou 0,5% em Barﬁeri, Cajamar e cidades da Grande S&o
Paulo. O projéaé acabé'bom o'baraisq fiscal. A empresa que mudou de
Sdo Paulo corrsado do ISS de S&o Pauio ao trabalhar aqui o tomador do
servigo seri olrrigado a cobrar a diferenca entre Sdao Paulo e a cidade
em que a enpresa estd - situada. Uma estimativa otimista dos técnicos
que nos ajularam a fazer o projeto, advogadcs e tributaristas da que’
estamos percdendna por volta de‘%OO milhées de reais no item.

'}Estamgé aéui ﬁuitd méié‘afrés dé_receiﬁas,perdiaaﬁ do'qué“de
uma nova tributzcio. '

A rdo ser o lixo e iluminagdo que seria realmente uma nova
taxa mas também com um grau de justica do lixo hospitalar. Entéo,
estou convencido de que_évcidade preéisa ter mais dinheiro para que a
gente possa téc melhopléultura, meiﬁbr esporte, mais emprego para a
juventude, ume melhor infra;estrutura urbana. Dessa forma podemos
.7v1slumbrar am prazo bastantebrapldo uma melhorla na qualldade de: v1daf?7

da c1dade de: SdJ Paulo Obrlgado

O SR. LAURINDO - Obrigado, Vereador. Chamo o Malzer Paulinete
para fazer as suas consideragdes acerca do projeto que institui o

Fundo Munic:pal de Esportes e em relacido aos demais casos se assim o

desejar.
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O SR. MALZER PAULINETE - Bom dia, vou procurar ser sucinto,

- no que. tange ao Projeto de Lei 624/01 do;Vergaqor:Vicente Céndido.~A:
.Uniéo das 4Fed&rag6es que ’represehto e presidb' tem cémoA:objéfivd
representar 86 fgderagées esportivas do Estado dé Sdo Paulo. Entre
elas temos duas mencionadas agui qué poderéd Qerar recursos para o
nosso disporf

Aprove:.to a audiéncia plblica para parabenizar o Vereador pela
iniciativaf Ja é tardia esse tipo de projeto‘para fomentar o esporte.
Nos ultimos trés anos alguns estados tém se manifestado em desenvolver
projetos de lai‘ nesse sentido ou como incentivo fiscal ou como
renUincia fiscal. O exemplo disso temos nos éstados de Parana, Mato
Grosso dé Sul,:Goiés e Bfasiliai S&o Pguio que é“um grande cenfro que. -
desenvolve a pratica esportiva e em cuja poténcia da América do'Sui
estd na Cidade. Até entdo ndo tinhamos recursos. Em anélise que
fizemos o pfojéto vem, realmente, ;ténder :as :necessidades a nosso
dispor ndo sé da Capital, do Estado e, quem sabé, do Pais pois é aqui
que ha a grande poténcia desportiva.

Realmente} para o contribuinte isso ndo vai afetar em nada. A

.contrlbulgao ee¢a retlrada de quem hOje esta podendo pagar.m o

Entao, foi fellz o] Vereador quando fez o pro;eto (marcelo)
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Entdo foi feliz o Vereador quando fez esse projeto porque o futebol
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hoje,. como modalidade esportiva,” é a " entidade que mais' recursos

consegue Céptér'é'essa'péixéo nacional, ou esse patfiménid'cultgral,
que é o futebol até entdoc estava gozando de benesées qué todos estéo
podendo acompanhar na CPI que foi feita no Senado, os desvios de
grandes recursos para o0s seus dirigentes, para algumas instituig¢des,
ou vai saber quais outros que eram beneficiados. Entdo a tributacgéo
estd sendo realmente coerente para quem estd podendo pagar e para
poder desenvolver outras atividades, lembrando que a unica modalidade
que tem uma contribuigdo que realmente é obrigada a pessoa que for
torcer ou assistir é o futebol, o restante das modalidades esportivas
faéem_ seus. gvgntosv'cbm Cunﬂo _giatuitb; incluSiVe o agtomobiiismo.
Quando o Vereador cita o automobilismo ele cita no seu grande prémio
de férmula I, que vem a Sdo Paulo, monta seu circo e arrecada fundos,
inclusive de patrocinadores nossos e nada deixa para o nosso estado ou
nosso municipio. A Federagdo de Automobilismo ndo tem participacdo em

anda, a Confederagdo Nacional de Automobilismo, nesse circo chamado de

Férmula 1, tem alguns recurso ou repasse de verba da FIA, a Federacgao

" Internacional de Automobilismo. Entfo foi muito fé1iz:6 Véreédéxpnisso_l

pérque numa réuniééﬁvaé 'noésg conéeiho édnéulfivo; aa‘ dﬂiég..das
Federagbes composta por 11 presidente, foi debatido esse projeto ao
qual daremos total apoio, deixamos claro ao Vereador total apoio
porque vemos que O esporte é um meio de inclusd3o social, é uma
ferramenta social e realmente com o esporte podemos melhorar a
qualidade de vida desta cidade, n&o sé6 para as crian¢as, mas hoje

todos estdo vendo que as atividades esportivas na terceira idade é de
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fundamental apoio, ¢é essencial a pratica desportiva até para sermos
. imuQesfa,aigumas doenigas, vamos dizer assim, quanto mais praticarmos
esporte maior reéisﬁénpia a doénqésv qﬁe .exiétém, 'como’ viroses.
Realmente, quero deixar nossa express&o de apoio a esse projeto, séndo
que o esporte é barato, dqualquer pessoa pode praticd-lo em qualquer
lugar, antigamente praticavam esportes em campos de terra e hoje a
Secretaria Municipal de Esportes tem grandes prag¢as esportivas e o que
precisamos € a pessoa humana para coordenar as atividades para as
criancas e para os jovens e material esportivo. Entdo sdo custos
baratos, ndo ¢é nada caro desenvolver o esporte em nossa cidade.
Realmente, em paises como Cuba, vocés podem observar a grande poténcia
que ela é no .esporte,"ténljéoucos .iédu;sosv mas tém determinacdo- e
gastam aquilo que é necessdrio para desenvolver a praticas esbortiva.

Esse é o comentdrio que viemos fazer, solidarios ao Vereador,
dando total apoio nos dias de voitagdo trazendo os presidente para
apoiar o prqjéto. Realmente, aqueles que tém condigdes e recursos
devem pagar para aqueles que estdo impossibilitados de contribuir para
Aisso.

~0‘Erg.éséagé;hﬁ§§§ inﬁéfﬁéﬁ¢ao,fEégqlgﬁe:fique-régistrado‘nos

anais o nosso apoio. Caso alguém tenha.éléuha'aGQiA;.Sbggé'éésélégﬁé
fico a disposig¢do para prestar esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado. Tem a
palavra o Sr. Pedro Vicente, do Campo Limpo.

O SR. PEDRO VICENTE - Vou falar sobre o Projeto 624, do Fundo

de Esportes. Sou do conjunto 1° de Maio, da regido do Campo Limpo.

7
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Queria deixar um depoimento de uma regido carente da periferia de Sé&o

- Paulo, da regiao de Campo lepo

Na reglao temos alguns CDMs totalmente destruldos, numé fegiéb
extremamente violenta, igual Jardim Angela, Jardim Macdedénia, uma
regido muito complexo que poderia ser amenizada com esporte e cultura.
Por exemplo, na regido d Maceddénia e Mtissutani temos um CDM, uma &rea
que inicialmente foil reservada para esse CDM muito bonita gque hoje
estd totalmente deteriorada e fica préximo, por exemplo, do Jardim
Marceddnia, que é uma regido extremamente violenta. Ai ndés olhamos
para o outro lado e Jj& temos batalhado muito a questdo de recursos
para aguela regido na &rea de cultura, esportes ou geral, e podemos
A péfcgber;Qarias'Vézés Qu§ o:orgamentovdé_Sé6 Paulo.hojé, na'vefdéde; é' 
incompativel para a aplicagdo porque parece que oS recursos ja estéo
totalmente destinados para os varios setores e sempre ha justificativa
de que falta dinheiro. .

Entdo nés, da regido de Campo Limpo, estamos parabenizando o
Vereador Vicente Ca&ndido por criar essa taxa, inclusive dando a
destinagdo para o CDM e para a &rea esportiva, o que acho que nos
.;a]udara multo na questao da v1olenc1a, tiféﬁ&g hqsgas crian¢as da_rua; “
o A | modalldade . esporflga ‘ﬂau “noséé' zgééiéo. éré> intehsa,
simplesmente faltam condig¢des de investimento para que a gente pogsa
tocar e aprofundar esse trabalho. Existem varios voluntdrios e
associagdes que ja& trabalham na modalidade de CDM e tentam aglutinar
vdrios movimentos, porque para formar um CDM sdo necessarias trés
associagdes, entdo o pessoal j& é engajado nessa luta e acho que essa

contrapartida de investimento, o Poder Publico podendo reformar e
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aplicar na &rea esportiva, nos CDMs, serd um grande avango contra a
'Violéncia/.contra a criminalidade nas cidade de SéQvPaulpy-

| ?arabéns, Srs. Vereadores, bodem contar com a gente da régiéo
de Campo Limpo para a aprovagido desse projeto. Obrigédo.

O SR. PﬁESIDENTE (José Laurindo - PT) -~ A palavra esté
franqueada para as pessoas que quiserem se inscrever para falar sobre
qualquer um dos projetos que estdo na pauta.

Chamaria o arquiteto Atilio Piraino, que «representa o
Sinduscom e o Secovi nesta oportunidade.

O SR. ATiLiO PIRAINO -~ Bom~dia, Srs. Vereadores, bom-dia a

todos, gostaria de cumprimentar o Vereador Vicente Candido pela

iniciativa. 0 PL 4624é sem duvida ‘alguma, comegarla por ele dentre '

todos, o que tira a crianga da rua, da proximidade da droga, da
criminalidade, sem duvida alguma ¢ esporte. Entdo esse acho que dentre
todos os projetos desse pacote, vamos chamar assim, seria o projeto de
maior significado social. Entdo, sem duvida alguma os esportes citados
como isentos até o momento teriam condig¢des, pelos valores e cifras ue

a gente ouve, sempre monstruosas, relativa a isso. Ent3o coloco os

N parabens a ele

Referente aos outros projetos da mesma forma, desde que

aplicados os recursos dentro das ' 4reas especificadas como esﬁéo
previstos sdo perfeitos.

A questdo do cancelamento dos débitos, como o senhor mesmo
colocou, realmente verificar qual é esse limite minimo, porque algumas
instituig¢des bancarias hoje j& estd3o providenciando cobrancas até em

valores pequenos em contrapartida a uma pequena publicidade. Entdo néo
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sei, neste caso, -se sd3o os débitos ja ajuizados, pelo que pude ler no
projeto, para que ndo deixassemos acumular noyamente nos préximos_anosv
.para ﬁéo‘tefmos que paitir paré'isso, mas fica o époio das entidades>
que represento.

O SR. PRiSIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, arquiteto
Atilio. Gostaria de saber se hd mais alguém inscrito para falar sobre
algum dos projetos da pauta? (Pausa)

Ndo havendo mais nenhuma manifestagdo sobre essa primeira
parte da audiéncia puiblica, encerraremos aqui os trabalhos, garantindo
a todos os presentes que as notas taquigraficas estdo & disposig¢do, na
Secretaria respectiva e anunciamos para as 1llh a continuidade desta

- éﬁdiéncia. pﬁbiicaj para tratar dos: Projét9s: 283/2000,“‘de -autoria dé:*
Executivo Municipal, que autoriza regularizagéé do parcelament6 do
solo para fins urbanos implantados irregularmente no municipio de Sio
Paulo a partir de 1° de janeiro de 95, alterando disposigdes da Lei
11.775, de 29.05.95 e da outras providéncias, do PL 487/01, de autoria

do Vereador &osé Mentor, gque dispbe o uso de imbdveis da zona 1 em
cardter provisério, transitério é oneroso e d& outras providéncias,
:Prdjetd, de lei 629/01 ‘do Vereador Vicente Candldo, ‘que’ ‘trata’ da;;;A
operagdo de maéulnas dé deersoes.éléﬁrénlcas é eletrémecanicaétéafa:“ﬁ
adultos, de concursos de progndésticos, sorteadoras de resultados
instanténeos, Projeto de Lei 656/01, de autoria do Executivo
Municipal, que estabelece diretrizes urbanisticas para a &rea de
influéncia da avenida Aguas Espraiadas e cria incentivos por meio de
instrumentos de politica urbana para implantagdo e instituicdo do

sistema de gestdo e d& outras providéncias. Entdo os trabalhos desta
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audiéncia estdo encerrados, lembrando os presentes gue a segunda parte
da audiéncia;
iniciado a partlr das 11h e estao todos conv1dados

Estao encerrados os trabalhos.

com esses progetos de- lei que acabo de apresentar. seréa’
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Bom dia a todos. Esta reunido da

~ Comissdo de ‘Constituigdo e’ Justiga visa .debater- o Projeto, de Lei
283/00, de autoria do Exécu£ivo,- qué trata da regularizagido de-
loteamentos irregulares oﬁ clandestinos e di outras providéncias; 6 PL
487/01, de autorié do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de
iméveis da zona Z 1, em cardter provisdrio, transitdério e oneroso e da
outras providéncias: o PL 629/01, de autoria do Vereador Vicente
candido, que trata de operagdes de maquinas de operagdo eletrdnica e
eletromecanicas para adultos e concursos de prognésticos, sorteadoras
e resultados instanténeos, e o PL 656, de autoria do Executivo, que
=stabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de influéncia da
Avenida'ﬁéﬁa Espréiada('cria inééntivos:pof meio  de instruméptos de
politica urbana para sua implantacgdo é institui o sisteﬁa de gestéo
e d& outras providéncias.

Vamos fazer wuma jnversdo aqui na pauta para debatermos
inicialmente © projeto do Executivo que estabelece diretrizes ¢
urbanisticas para a area de influéncia da Agua Espraiada, em virtude
do Vereador José Mentor, que esté em num outro compromisso, deve estar
’ﬂchégathL" ter pedldo para fazer uma exp051¢ao ent relacao’.apﬂPLTde
sﬁa auforla, o} 487/01 que trata do uso de 1mo§els uil;‘ﬁnféé;.ﬁéﬁos
fazer essa inversdo, mas vamos debater todos os projetos que aiﬁda
estdo na pauta.

Eu pediria que as pessoas que ndo se inscreveram 4 mesa ld na
entrada do saldo, que possam fazé-lo na mesa aqui & minha esquerda. As
pessoas podiam identificar-se e dizer a entidade que representam, e

dizer que projeto gostaria de debater.
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Entdo, estdo abertas as inscrigbes para os debatedores ou

raquelas pessoas -que queiram tecer consideragdes .sobre o. projeto de

éﬁtoria do Exeéﬁtivo, PL 656/01, que trata das quéstées relacionadas a
Agua Espraiada.

Queria anunciar presenga do Vereador Vicente Candido, aqui na
Mesa, e do Vereador Nabil Bonduki.

A primeira pessoa inscrita para se manifestar sobre o Projeto

656 & o Presidente da Emurb, professor Mauricio Faria.

O SR. MAURICIO FARIA - Bom dia a todas, a todos. Vou, de
maneira muito resumida, introduzir a proposta da operacdo urbana Agua
' Espréiada’e‘depoié-o.arquiteté Paulq'Bastos-vai fazéf'uma‘exposigéo,
também resumida, dos aspectos técnicos da operagéé. | |

O envio pelo Executivo do projeto de lei sobre da operacédo
urvana Agua Espraiada ocorre em fungdo de dois elementos: urgéncia e
oportunidade. Urgéncia e'oportunidade, no nosso entendimento, n&do sd
do ponto de v;sta exclusivamente do Executivo mas do ponto de vista do

que nés entendemos o interesse publico geral presente ao longo do

3c6?rego'égua Espraiada..

do}
sl |
Chara %&/Z&ﬁé 2l e v &, / Aet-

Eu, entdo, répida e resumidamente, indicaria trés situa¢6és

que envolvem urgéncia. AA primeira ¢é todo um processo 4de
intensificacdo de implantagdo de unidades de favela, tanto um processo
de refavelamento no trecho em que a avenida j& foi implantada, como
uma intensificagdo da implantacdo de unidades em favela no frecho
Jabaquara, sendo que neste trecho essas situacdes de favela envolvem

inclusive extrema precariedade habitacional, situagdes de risco agudo.
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Entdo, h& um processo complexo de desestruturag¢do urbana, de, vamos
dizer assim, precariedade urbana ao longo do cérrego Agua‘Espraiada.

| | Segunao elemento & a  maneira como ‘esse processo de
deses-ruturacdo se manifesta no trecho em que a averiida ja foi
implantada. Ocorréu um investimento publico de um valor expressivo,

leva3io, e no entanto esse investimento publico, a implantagdo da

[t}]

avenida, a canalizacdo do cbérrego ndo significou qualificag¢do urbana,
estruturacdo urbana porque na falta de um plano urbanistico ndés temos
tido tanto esse processo de refavelamento a que eu ja me referi, como
um processo de implantag¢do de usos precarios em galpdes improvisados,
instzla¢bes também inadequadas, tudo isso desqualificando e ameagando
Ain¢l:sivé. as Céractéristicéi‘ das éreés -residengiéis‘ ao redor .do
primeiro trecho em gue a avenida estd implantada.

A terceira urgéncia é a realidade em que nos teremos entdo a
entrega da segunda pista .de Imigrantes nos préximos meses. Isso

sigrifica um incremento da pressdes de trifego em toda essa regido da

Cidace. H& uma sobrecarga evidente da Avenida dos Bandeirantes e ha
entac uma ameaga de que pressdes adicionais de trafego signifiquem
i ma;é'.altera¢5és_ neQétivasf:nosA bai;;os residenciais e em todos :os
féciﬁos urbanés'ﬁess§.£é§iédl o R |

Por outro lado, pela maneira como se did o0 processo legislativo
municipal, temos a avaliagdo de que ou se procura aprovar uma lei de
operagdo urbana neste final do ano legislativo de 2001 ou, entdo,
pelas regras do processo legislativo municipal, muito provavelmente

isso sé viria a correr no final de 2002, porque as matérias que
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envolvem mudanga de zoneamento, como é o caso de operagdo urbana, elas

- tendem, pelas regras do processo legislativo... (S09)
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.elas tendem, pelas regras do processo legislativo, a ficar
sempre para o final @o.anp_iegislativq, e -isso seré_acentuadoApglau
intfodugéo no processo legislativo.doiPlahé Difetbr ho - inicio de 2002.
Entdo, o que estd em jogo é ganhar ou perder um ano em termoé de
reverter esse quaaro de desestruturacgdo urbana que ocofre ao longo da
faixa do Agua Espraiada.

Em fungdo disso, a Emurb contratou o Arquiteto Paulo Bastos
para desenvolver, atualizar uma proposta de operagdo urbana, que Vvisa
exatamente a atender esses objetivos que mencionei, na nogdao des
urgéncias, ou seja, completar a Av. Aguas Espraiadas criando uma
alternativa de circulagdo viaria de ligag¢do da Marginal Pinheiros com
a Imigrante; éublicadé,U e vuma avénida,_cujas >caractefisticas, na
discussdo com os movimentos de moradores; atehderé as heéessidédes de
preservagdo das caracteristicas dos bairros residenciais. E uma
avenida fundamentalmente de passagem, com uma série de configuracdes e
desenhos que protegem de impactos laterais, e uma avenida que tera
caracteristicas de, em todo o seu trajeto, articular espaco publico a
dreas verdes, com passeios publicos generosos. A idéia é do espaco
 ipubl1co como elemento essenc1al de quallflcagao urbana,.tendovnéle §4
verde ‘como .elemento vestruturador; ‘gerando ﬁﬁ-'ambiéﬁﬁév:ﬁibégo
qualificado, gerando alternativas para a populacdo em redor de' espacos
puiblicos com qualidade.

No plano habitacional, ha compromissos da operacdo de
assegurar aqui os moradores que serdo afetados pelo processo da
operagdao urbana, que tenham alternativas no Ambito da operacdo. Ja

temos um levantamento de 8.500 unidades que terdo gue ser atendidas,
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familias que serdo atendidas por um programa habitacional. A idéia ¢

que esse programa hab1tac1onal represente um marco no sentldo da néo-

expulsao de moradores atlngldos por uma operac;ao urbana, e mais alﬁdé,'
que essa habitagdo de interesse social tenha qualidade 'urbanistica,
inserc¢do urbanis-tica e qualidade ambiental, que se evite a
configuracdo de guetos de pobreza, mas, pelo contrdrio, a habitagdo de
interesse social esteja misturada com outros usos urbanos, com a
presenca de outras classes sociais, com atividades econdémicas, e que
nés tenhamos, junto com o espag¢o publico, um ambiente de integragdo
com qualidade, inclusive para efeito de habitagdo de interesse social.
Um elemento inovador importante dessa operagdo €& o mecanismo
de fihanéiamentb; 0 ééfatﬁto da ci‘da'de" recém- aprovado .prevé " a
possibilidade da venda antecipada do‘dlrelto ad1c1onal de construlr,
nés iremos praticar esse novo mecanismo de financiamento, esperamos
uma alavancagem no processq de financiamento com esse mecanismo, a
idéia é ndo utilizar recursos orcamentdrios e realizar os
investimentos da operagdo com recursos da prépria operacdo. Essa
operac¢do, inclusive, tem aquela caracteristica que os investidores em
: geral buscavam numa operag:ao urbana,_ que e ter uma ‘area dlnamlca do .
ponto de vista de p0551b111dades de 1nteresses 1m§bll;arlos; qué .‘serlla
a area junto a Marginal Pinheiros e o trecho em que a avenida' ja eété
implantada, e uma &rea de grandes caréncias sociais e urbanas, que é a
drea do Jabaquara, permitindo entdo captar recursos numa A&rea mais
dindmica, numa A4rea nobre, para investir esses recursos numa &rea de

grandes caréncias urbanas, sociais, habitacionais, gue é o modelo mais
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interessante de operag¢do urbana gque vinha sendo buscado pelos
urbanistas.

Em :iinhas géraié, & "isso. Para ‘que’ esse mecanismo de
financiamento, que é a venda antecipada do potencial construtivo pbssa
se realizar, a operag¢do urbana tem de estar cercada de um certo grau
de consenso, entdo é uma operagdo urbana em que ndés temos buscado
estabelecer um consenso amplo de diversos atores, como se diz, que
participam diretamente da venda da cidade naquela regido, e também de
outros participantes do processo geral da cidade. Entdo, temos tido um
didlogo, um contato estreito com os movimentos de Zona 1, procurando

ouvi-los e respeitando os limites que esses movimentos de moradores

possam estabelecer para a operagio, sempre dialogando na busca de um

ponto de equilibrio, ou seja, para que os bairros de Z-1 ao fedor do
Agua Espraiada mantenham.qualidade urbana, é preciso gque ndo existam
impactos negativos mas é preciso também uma certa transformacdo urbana
nas faixas lindeiras & avenida para gque haja investimento,
qualificagdo, usos adequados, para que uma renovacdo urbana substitua

aquele processo de desagregagdo urbana que estd se estabelecendo ali

_.na regido.

Entdo, esse ponto de equilibrio entre novas atividades,

dinamismo, e de outro lado, preservacdo, tem sido um cuidado nosso e
também dos movimentos de moradores, e nds continuamos em cada caso
buscando esse ponto de equilibrio. Também temos conversado com OS
movimentos de moradores de favelas da regido do Jabaquara e da regido
do Aguas Espraiadas, fizemos varias reunides com representantes dos

movimentos de moradia, inclusive reunides nas favelas com os moradores
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de favelas, mostrando as vantagens da operagdo e a possibilidade de um
programa . habitacional ~ bastante  importante, de  volume Dbastante
expressivo com oS fecuréos da operéqéo) | | |
Também temos dialogado com o setor imobilidrio para entehder
qual é a motivagdo e o interesse que esse setor pode ter numa operagiao
desse tipo, j& que 1isso é vital para que a operagio seja financiavel,
e temos também conversado, debatido com técnicos, tanto da comunidade
técnica de arquitetos, wurbanistas, engenheiros preocupados com a
cidade, como inclusive aqui na Camara Municipal com as assessorias
técnicas dos varios gabinetes e dos varios partidos. Teremos dia 12 um

debate no Sindicato dos Arquitetos, em que haverd mais uma

o onrtunidade de dialogar . mais amplamente com setores técnicos

interessados nas questdes urbanas.

Em linhas gerais, sdo essas as diretrizes. Pe¢co ao Paulo que
rapidamente exponha os elemantos técnicos de desenho urbano que foram
buscados nessa operacéo.

O SR. PAULO - Bom dia a todos. Uma grande parte das pessoas

que estdo aqui...
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O SR. PAULO - Bom dia a todos. Tivemos contato com grande

' parte das ‘pessoas’ que estdo aqui.. Ja "apresentamos. e discu;imos o
projeto. Péia quem ndo esteve presente ﬁoé.debatés, répidﬁmente dafei
os principios basicos do desenho urbano da Avenida Agua Espraiada e
também o acréscimo da Avenida Agua Espraiada e o prolongamento da
Avenida Berrini, por meio de Chucri Zaidan até a Jod&o Dias. Do ponto
de vista da Agua Espraiada, € uma avenida inacabada. Ao nosso ver,
teriza de ser completada, para cumprir o papel de ligacdo de passagem
de trafego rapido entre a marginal e Imigrantes, para fazer conex&o
com Sdo Paulo, descarregando o trafego da Avenida Bandeirantes, que
hoje é muito pesado e concentrado.

| Quanﬁo é,avenidé; podemqs pﬁdiongé—la;'Do ponto de Vista:sé_de
automdéveis e de transporte publico, essa avenida. pode e deve se
conectar com as estagdes de ferrovia ao longo da marginal, com a
estacdo de metrd que vai, se completar, com o proéprio fundo do
aeroporto, para tomar outra alternativa de acesso ao aeroporto, que
nd3o seja a Washington Luis, e mais além, com o patio do metrd, pode-se
estabelecer conexdo de transporte publico, que se tem pretendido, de
'ffbfmg;?@b;@it@tiVé[fémfrg;agao_ab §ﬁtQm6yél pa#piqﬁi§rifParéfqu¢_éla _
tivesse essé éonfiéﬁfé§éo;7éssé proﬁdgta$pé£§ §ﬁe.a;'tréﬁébgsiééég aéﬁ°
um lado ou de outro dessa ferida, a avenida hoje pode ser aberta, é a
que vai se abrir pode ter outra configuragdo diferente, as
transposigfdes podem ser feitas em desniveis, de forma que ndo haja
cruzamento de farol & Agua Espraiada, o tradfego flua completamente sem

compromisso com travessias de fardis, entdo, tudo feito em desnivel,
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ndo sé as que existem, mas os outros eixos estruturais onde ha
degniveis,

Entéb; o ‘primeird ponto é que esses eixos ;fundamentais. de
trdfego de passagem, na hierarquia, h& um segundo tipo de'comunicégéo,
também em desnivél bairro a bairro, para fazer o trafego 1local e
evitar o que a 2Z-I sempre esteja brigando, o tréfego de passagem
dentro do bairro. As articulag¢des da Avenida Agua Espraiada, por meio
de algas devidamente projetadas, é reclamagdo bédsica em relagcdo a
isso, articulando o sistema dos eixos transversais, principais com a
Agua Espraiada, os lécais nado teriam essa articulacgio e as vias locais

também ndo teriam acesso direto a avenida.

Associado a isso, poderiamos tentar abrir uma. faixa dos dois.

lados do cérrego, que esta enclausurado na barte que foi feita; abfif
faixas de arborizagdo para comegar o tragado de uma avenida parque,
uma avenida arborizada e nd¢ aquele deserto sb de automdveis, que. ha
hoje. Nas latérais da avenida, também se pode criar uma faixa de
protegdo de, ﬁo minimo, nove metros; isso pode variar muito, porque ha

muitos retalhos ali, para mais, e uma faixa de protecdo também

.arborizada, crlarla uma segunda via local nao contlnua, porqué-temos

outra alternatlva expressa, descontlnua, ela val entrando e salndo da

avenida da Agua Espraiada e a partir da via local, esta alimentafia
empreendimentos que estariam se desenvolvendo ao longo da avenida.
Entdo, ndo ¢é a figura do corredor que traria prédios jogados
diretamente na avenida, sdo empreendimentos com alimentacdo de trafego

local, com a presenga do pedestre significativa, ndo confrontada com o
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trafego, nesse conflito que vivemos na Cidade.

Portanto, essa faixa

‘basicamente:lindeira ‘a.avenida tem indice alterado, uso alterado

para criar o interesse (Carla)
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para criar o interesse imobilidrio e de atividades que se

‘possam implantar de. forma a viabilizar, pelo pagamento, pela concessao

" onerosa da mudanca desses indices, a execucdo do que falta na Avenida,

a execucdo dessas faixas laterais. E, simultaneamente, em’ um proéesso
cuja estratégia £en1 de ser montada, a retirada das populacdes que
estdo sendo impactadas, particularmente na &rea do Jabaquara, e seu
ieassentamento em unidades projetadas adequadamente, beneficiando-se
também desta configurag¢éo ao longo de toda a Avenida.

Cabe dizer que nesta parte do Jabaguara -~ de urbanizagéo
precaria e muito densa, mesmo aquela que ndo é favela, pouco de Aarea
publica - temos um parque linear, além da Avenida, junto com o
céfrégo; qdeJSeria retiradé_do miolo das dués'pistas'e colocado no
parque como elemento paisagistico; | |

Esta é, em linhas gerais, a configuracdo. O prolongamento da
Chucri Zaidan, também tem dg ser alargado com outro tipo de condicgio.
Ela comega a se relacionar com terrenos bem maiores, hoje & uma zona
Z6, com baiéo indice de ocupagdo. Ha muitos galpdes abandonados,

cutros empreendimentos com qualidade, e esse prolongamento da Chucri é

B éf incorpora¢éo Tdé,’uma _1de1a proposta pelo grupo 'intersetorial ‘da’ =

vproprla Prefeltura com a Sempla e outras secretarlas;’Eété iﬁéorpbfadd
também porque é um outro vetor de crescimento.

O outro lado do rio - a Avenida leva é transpor tanto o Rio
Pinheiros, dos dois lados, as duas pistas da Marginal, como as duas
pistas da Imigrantes - j& a franja do rio, meio plano, com o inicio da
colina do Morumbi - também ha varios terrenos cujo uso e indices sao

possiveis de serem alterados porque do ponto de vista urbanistico
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comporta-se esse tipo de empreendimentos ao longo do rio, como temos

" ao longo do restante do Rio Pinheiros.

Basicamente essas sdo as idéias. Isso ésté prdéosté nao éé no
tracado da Avenida, mas em uma sistematica ‘de iﬁcentivo' ao
remembramento dos'lotes gue estdo nesta faixa direta da Avenida para
escaparmos do mnodelo paulistano de pequenos lotes de prédios, uma
coisa adensada, e Jjogar com lotes maiores, com baixa ocupagdo, 25% no
que for verticalizar ou 50% nos térreos, que é o indice do tipo Z1,
para podermos ter uma permeabilidade visual grande. Muita arborizacgéo,
fora as faixas gJue j& existem e, por fim, um dado de mistura de usos.
Ter, de fato, uso residencial, comercial, de servigos, para gue nao
acoﬁtégé-o‘que ocorre na Befrinijhojer uma avenida‘monofuqcioﬁal, ou
seja, s6 funciona para escritdérios, fecha as. 185,‘ aoé sdbado e
domingo. A Avenida torna-se perigosa em virtude de assaltos e tudo
mais. Hoje misturamos os ,usos de forma a compatibilizar os usos.
Comegamos a ter uma avenida viva, 24h por dia, cumprindo todas as

»

fung¢des urbanas.

Acrescento que a area a ser urbanizada, toda parte em que ha

_favelas, onde sera assentado o pessoal comega ‘a ter nao so as llnhas’:

de transporte como postos de trabalhos crlados ao longo da avenlda,

sem que haja nscessidade de deslocamentos, que é um dos problema gque
temos hoje em S3o Paulo.

A figura que o Plano Diretor estd procurando fazer no geral e
que €& possivel, se houver consenso, é 1instalar esta figura

exemplificada na prépria Avenida Agua Espraiada. Era isso.
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O SR. - Muito obrigado, Professor Paulo

Bastos.-Pela ordem,,chamo Edinaldo de O;iveiraf_da.Rédio Campo Limpo.
M. | |

O SR. EDINALDO DE OLIVEIRA - A praxe tem sido distribuir a
todos os presentés o projeto de leli para que possamos saber sobre o
que estamos debatendo.

Houve a exposicdo sobre Agua Espraiada, minha razdo de estar
aqui ndo ¢é essa, mas sim a Zona Zl1. Mas era interessante, para
acompanharmos os debate, saber o teor, o conteldo do projeto de lei.

E outra coisa, estamos discutindo o novo plano diretor da
Cidade, por que ndo engajar esse plano da Agua Espraiada ao Plano
ulretor da CJ.dade'> Serla .um progeto conjunto, nio fica uma colcha Qe
retalhos. |

Solicitaria a V.Exa. que fizesse chegar as nossas midos n3o sb
esse projeto de lei, mas tgmbém os da Zona 1 e dos outros para que
haja um debate conhecendo aquilo que estd sendo proposto pelo

Executivo ou pelos Vereadores.’

O SR. - Mauricio, gostaria de fazer alguma
'conSide;a¢ao? o

o SR. ﬁéﬁﬁfcién;'Eﬁ”;éiéqéo‘é‘;6pié.d§:érdjéta/:é f;éoééél;”-d
caberia, a estrutura da Camara providenciar isso.

Com relagdo a questdo da operacdo urbana e a relacdo com O
Plano Diretor, primeiro, hd uma coeréncia na medida em que a operacgio
urbana Agua Espraiada faz parte da proposta de Plano Diretor gue estéa

em discussdo, ainda para ser enviada & Camara em marco.
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Por outro lado, ha visbes diferentes da relagdo entre agéo e

" planejamento. H4 umz visdo, -
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H4a uma visdo que o senhor partilha, a qual respeito: é a idéia

‘de que se deveria, de certa maneira, suspender.toda intervengdo urbana

‘de certo porte até a éprovagéo do Plano Diretor.

Pondero ao senhor que, h4 onze anos, a cidade de S3o Paulo
busca aprovar um Plano Diretor. A ex-prefeita Luiza Erundina fez uma
provosta, depois novas propostas surgiram, e ndo é por acaso que houve
dificuldade de aprovagdo de um novo Plano Diretor; ¢é porque o Plano
Diretor, pela abrangéncia, pelo nivel de consenso dque precisa
alcancar, é matéria que, mesmo com esse esforgo de apresentar o Plano
Diretor, no primeiro ano da gestdo atual e no primeiro ano da

legislatura, ¢é dificil dizer se serd aprovado num prazo mais curto,

médio, - enfim, ha complexidade - ou:mesmo se serd aprovado. E claro’

que todos estamos empenhados em que haja um novo Plano Diretor, mas hé
complexidade sobre isso.

Por outro lado, a Gidade tem urgéncias e situacgdes, em que &
preciso atuar, na medida em que had acumulo de experiéncias, vivéncias

em partes e situa¢des da Cidade. O Agua Espraiada, desde o Governo

Janio Quadros, vem sendo objeto de propostas de interveng¢des de infra-

’ estrutura, propostas de operaqoes urbanas, e'também.Quahto é»obra'do

ex- prefelto Paulo Maluf que 1mplantou e} prlmelro t£echo da avenldé ‘ﬁ
um territério, uma faixa da Cidade sobre a qual Jja ha& toda ﬁma
vivéncia prd, contra, mas ndo é algo que se parte do zero.

Como paraielo, os poderes municipais recentemente aprovaram
uma legislacgdo de transporte publico, uma legislagéb que reestrutura,
de maneira bastante ampla, o transporte publico em. Sdo Paulo, porque

h& urgéncia, crise do transporte publico, da circulacdo. Neste caso,
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por exemplo, do transporte publico, também se poderia dizer que seria,
: em:principio;-desejével aguardar o novq~Plano_Diretor para fazgr a
reestruturagdo dos transé&rte, mas pela mesma iaéao, pelo”impdnderével
do tempo de aprovagdo cs2 um novo Plano Diretor e‘pelas'urgéncias de
uma cidade que ndo tem tido politicas urbanas adequadas, entendo que ¢é
preciso combinar a discussdo do Plano Diretor com agdes concretas que
estejam coerentes da parte do Executivo com a proposta do Plano
Diretor, mas que v&o lidando com as urgéncias da Cidade. E a questdo
do transporte, no meu modo de entender, é o caso de Agua Espraiada. O
que estd em jogo é ganhar um ano ou perder um ano. Perder um ano
significa mais um ano de favelamento intensificado, usos precéarios,
é$t;utﬁras iﬂadéquadas que ‘vdo se iﬁpian;apdoy‘e quaﬁto mais isso. se
acumula, muito mais dificil & reverter. Quando ha estruturas que estéo
ainda num estdgio inicial de implantacdo, é mais facil, o custo é mais
viavel de se urbanizar. Se,isso demora mais um ano, © custo aumenta
muito, as dificuldades de reestruturacdo podem aumentar muito. Entédo,
é questdo de urgéncia urbana, e dessa relacdo acdo urbanistica e Plano
Diretor. Respeito seu ponto _de vista, mas acho que ha& também essa
~outra possibilidade,” agir.e discutir o planejamento..As coisas podem
éhriquécér &éssé.méneigé. o | o ‘ | o

O SR. - Realmente sua exposigéao ﬁem
toda razdo de ser, tem fundamento e é respeitavel, como estou aqui
inclusive para dar todo apoio ao projeto do nobre Vereador José
Mentor, que também deveria fazer parte do Plano Diretor, mas ha uma
ressalva, de estar se antecipando. S&3o0 problemas urgentes da Cidade e

precisamos ter coragem de enfrentd-los inclusive a opinido publica.
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eleigdes. gerais, campeonato mundial e série de coisas que wvai influir

Convém lembrar que © ano que vem serd turbulento. Haverd

muito no comportamento da Camara Municipal. Louvo isso. Suas

explicagdes s&o plenamente satisfatérias.

Muito ob?igado pela sua exposigdo.

O SR. - Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriquecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opinides nesta audiéncia publica, mas em razdo do tempo
extremamente curto e do grande numero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importéncia individual, em primeiro lugar, nao

gueremos cercear a palavra, para garantir que todos falem, mes

estabelecer talvez entre trés e quatro minutos, nio mais do que isso,

a intervencdo das pessoas, e ail vai valer o poder de sintese de cada
um, para gque possamos , garantir a qualidade do trabalho com a
participagdo maxima possivel, das pessoas presentes.

Passo a palavra ao nobre Vereador Farhat, que teceré

»

consideragdes sobre esse PL.

O SR. FARHAT (PSD) - Bom dia a todos, nobres Vereadores

-Laurindo e Vicente Candido, Sr. Mauricio Faria, ex-Vereador, cheguei’’:

um pouco atrasado, evidentemente temos outros compromissos, mas digo

que faco parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio
Ampiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plenario
sobre operagdo urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.
Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associagdes de

bairros, e comegamos a discutir esse projeto.

d

ey
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Denominamos aquele encontro como férum primeiro, uma espécie
de ) férum experimental, :porgue €& .um assunto muito - ilmportante e
complexo. Disse, naqﬁele moﬁentb; que ‘séfia.'contré até que esse
projeto entrasse em regime de urgéncia, assim coﬁo outros projetos,
nesta Casa, que estdo colocados em regime de urgéncia. Isso ndo é bom
para o debate, para nés, Vereadores, e para a comunidade. Estamos
tentando mudar isso, mas, por enquanto, ndo estamos tendo éxito.
Varios Vereadores 3ja& se pronunciaram contra o regime de urgéncia de
vadrios projetos. Evidentemente esse projeto como outros necessitam ser
colocados rapidamente, mas o regime de urgéncia nos traz uma limitacdo

do Regimento Interno, dificultando o debate. O regime de urgéncia ¢é

~ uma coisa, a urgéncia de se debater, é outra coisa. Ent&o,.o regime de°

urgéncia colocado regimentalmente ndo acrescenta muita coisa ao nosso
debate.

Quanto ao projeto em si, tem muitos méritos, & até um projeto
corajoso de ser colocado pela municipalidade. Moro na Zona-I e

acredito que aquela regido, da Avenida Agua Espraiada,

‘ela -esta se Qetéribréhdo'(Valéria) :
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ela estd se deteriorando, porque o projeto original, pelo
. que _foi_ . dito .no. voutvr'o_ forum - de debates, .jéA contemplava alguns_.
melhorafﬁentos,. algumas' ac;ée‘s que estéo éendé con'témpl'adas .n'ev'sse
projeto. Entdo, em principio, eu, particularmente,.sou a favor desse
projeto. evidentemente que, como foi dito pelo préprio arquiteto, pelo
préprio Dr. Mauricio Faria, ninguém é dono da verdade, esse projeto
veio para ser aperfeig¢oado, mudado até em alguns pontos, se for o caso
e, por 1isso, estad sendo feita esta audiéncia publica. Ndo vou me
estender muito, quero mais ¢é ouvir a comunidade, as pessoas
interessadas, e acho que estamos no caminho de fazer essa operacéao
Egua Espraiada. Para quem mora na regido, ontem mesmo estava passando,
a "r1>oi‘te', .'pela Luls Ca‘rloAsA Berrini e percebi o. que foi dj'.to'-aqﬁi,
agora, que a Luis Carlos Berrini é& uma avenida .que tem uma dinérr.\icav
ruito grande de dia e & tarde, onde estdo instaladas empresas
importantes do Municipio. Porém, o passeio & noite ali... ontem mesmo
& noite passei' por ali, por acaso, e me recordei do que foi dito. Quer
dizer, é uma avenida complemente morta, sem funcdo nenhuma na parte da
noite, o que estd sendo, nesse projeto, colocado. Ou seja, para que a
‘Agua Espralada tenha a- utlllzagao durante o dla e a n01te ela possa
servir a populagao.' Quero dizerx tambem-quAel a- Agua eépraiada,' da férma
como est&d neste momento, ndo pode continuar, estd se deteriora'ndo
completamente, esta sendo ocupada de forma danosa até por vendedores
de carros, por vendedores disso, vendedores daquilo. Ndo tenho nada
contra os vendedores, mas ndo é o lugar adequado. E também estou
preocupado, e esse projeto contempla o que serid feito com as favelas

Gue existem la em grande numero. O projeto contempla a construcdo de
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moradias populares ou da fixagdo desses moradores nos mesmos locais
~com a  urbanizagdo. - E: necessario ‘que  se 'fgga ,-isgo,. porque,
evidéﬁtemente, as pessoas que eéﬁéo 14 merecem da Muhicipalidadé;.dé
todos nés, uma atengdo toda especial. Entéao, nao quero me alongar
mais, gostaria dé ouvir a comunidade, que somente a comunidade do
bairro, as outras pessoas, para amadurecermos esse assunto, até
chegarmos a votagdo. Muito obrigado.

O SR. — Obrigado, Vereador Farhat. Eu chamaria para
falar o arquiteto Atilio Piraino Filho, representando o Secovi, o
Sinduscon.

O SR. ATILIO PIRAINO FILHO - Bom dia, Srs. Vereadores,
HSénhorasjé sehhores}'A brincipio,'a;posiqéd;témbém désfentidades seria,
a mesma colocada pelo Vereador, agora, de fazefmos tudo num pacote s6é.
Mas o caso especifico, conforme foi justificado pelo Dr. Mauricio
Faria e também pelo arquiteto, e pela questdo da moradia, que também
estd privilegiada no projeto, a complexidade dele e as familias
morando, as éavelas aumentando, concordamos com ©0 projeto. E em nome
do Sinduscon eu faria a solicitagdo da inclusdo da entidade num
 'Conselho de GeStéb' do. pro;eto E' essa_ 1ncluséo paré‘ qde 4haja “
‘eontrapaftlda ‘em funqao do nimero ‘épfox1mado de 8 5 mll famlllas'
envolvidas nessa questdo habitacional, para que se mantivessev o
equilibrio, se desse também mais um assento a uma entidade dos
movimentos de moradia - ou de favela ou genérico -, para que pudesse
haver o equilibrio. Mas a posigdo do Sinduscon é também participar do

Conselho Gestor do projeto. Obrigado.

0 SR. - Obrigado, arquiteto Atilio. Préximo...
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O SR. MAURICIO - Olha, da nossa parte acho que ndo ha nenhuma
objegao. 0 fatO‘ de uma entidade querer se engajar no . processo de
gestao coleglado é iﬁportaﬁte, como eu ja diése, guando 'recébi.>a
reivindicacdo. Terd que haver um equilibrio; entéo,'nés teremos dé ver
outra participagéo que equilibre. Mas eu acho que enriquece o
processo, que fortalece o processo a participagdo do Sinduscon. O que
nbés queremos, inclusive, ndés pegamos da Operag¢do Urbana Centro, gue
foli uma operacdo urbana inclusive objeto de um consenso na Cémara e
cujo 6rgdo gestor € bastante democratico, bastante qualificado. E tem
sido wuma experiéncia positiva. NO6s queremos uma gestdo gue se
referencie na experiéncia da Operagdo Centro, que nesse aspecto foi
boa; Obfigédo. |

O SR. - Obrigéd&, Mauricio. As pessoas qué se
inscreveram ndo colocaram a sua preferéncia sobre que projeto querem
debater. Entdo, vou chamar pglo nome, e se a pessoa quer se referir ao
projeto Aguas Espraiadas, terd a palavra normalmente. Se é sobre um
outro projeto: a pessoa tera de aguardar abrirmos o debate sobre os
demais projetos. Pode ser assim? (Pausa) Tudo bem. Entdo, Sirénio
'AfSQu;é:Péréira, representando a Soc1edade Organlzadora dos Moradores ‘do -
.Jégdim.fléf de Malo Nao.eéta presente° (Pausa) Esté bom Rafael de
Camargo, da entidade Sabron. (Pausa) Regina Monteiro, do Defenda Séo
Paulo. Tem o arquiteto Paulo Bastos. J& se manifestou? (Pausa)
Costaria de se manifestar mais uma vez? Entdo, vamos seguir. Evian
Elias, Carlos Ui Junior... préximo projeto. Lucila, da Associa¢é§ dos
Amigos... proximo projeto. Edmar Souza Prates... préximo. Claudio

Lotilo... Estela, do gabinete do Vereador Nabil Bonduki.
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A SRA. ESTELA ARANHA - Sou assessora juridica do gabinete do
Vereador Nabil'Bonduki. Tenho algumas duv1das em . relaqao ao - proprlo

prOJeto de lel e algumas duv1das quanto a legalldade Prlmelramente, o

Estatuto da Cidade é muito claro quando diz que a operagéd urbana deve
ser prevista por lei municipal especifica contida no Plano Diretor. E,
como ndo temos Plano Diretor que contenha essa operacdo urbana, porque

- como j& disse inclusive o Mauricio Faria, que vai ser aprovado em

marco -, eu questiono a legalidade, diante do Estatuto da Cidade, de

se ter uma lei especifica em &rea ndo delimitada no Plano Diretor, por

rdo ter o Plano Diretor.

Além disso, hd alguns reguisitos... (Valéria)

Pioncs
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Além disso, h& alguns requisitos no projeto de lei, que o
"Estatutoida C%dade diz que. tem .de haver no projeto qe lei, que néo
enconﬁrei éspecificados.'o Estatﬁto da Cidadé diz qﬁe'teﬁ‘de haver um
programa de atendimento econdémico e social bara a populacio
cdiretamente afetaaa na alteragdo; no projeto de lei, é muito genérica
essa questdo, diz que serdo construidas habitagdes de interesse
social, delimita algumas zonas especiais de interesse social, mas ndo
tem nenhum programa, ndo diz quantas habitag¢des, quem deverd ser
beneficiado, qualquer programa - isso falta.

Outra coisa que ndo existe nesse projeto de lei é um estudo
prévio de impacto de vizinhanga, que ¢é um requisito, também,
‘cphs;de#édo essencial('peig Estatﬁto'da Cida&e}yparé eétar‘no.pfojéto
de lei. Além de tudo, também ndo contém a contrapartida a ser exigida
dos proprietérios, dos usudrios permanentes, investidores privados, em
fungdo da utilizagdo dos benpeficios previstos nesse inciso, que seria
da outorga onerosa; contém apenas o Cepac, comercializacdo do
certificado para adicional de potencial construtivo, mas ndo diz o
valor, apenas diz que val ser comercializado em leildo.

j No Cepac, ex1ste outro problema Ele coloca tambem alteragao
de-ugé, e o Estatuto da Cldade nédo permlte Ele permlte que e} Ce?ac é
adicional potencial de construgd3o para ser livremente negociado.
Agora, o uso deve ser feito em forma de 1lei, vocé ndo pode
comercializar o uso dessa maneira. Inclusive, um dos problemas que
houve das operagdes interligadas era esse requisito de estar na lei.

Outra coisa que ha no projeto de lei é que ele fala em cessdo

onerosa de areas publica. Eu estranhei o termo, porque na Lei Orgénica
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do Municipio, quando trata de bens municipais, diz que o uso de bens

publicos ‘municipais por terceiros -serd feito mediante - concessdo, .

permisséo'ou autorizagéo, conf5rmer céso eléAeséfeve!'Eﬁtéo, peia,Iei
runicipal e também no Direito Administrativo o uso de bens publicos sé
pode ser feito ugilizando esses instrumento de Direito Administrativo,
gue seriam: a concessdo, a permissdo e a autorizagdo. A cessdo de uso
seria entdo um instrumento privado, que ndo caberia a bens publicos,
ndo poderia ser utilizado para bens publicos municipals, e isso é
wvedado pela Lei Organica do Municipio.

Outra coisa que também ndo ficou clara, na venda de potencial
construtivo, é se esse certificado de potencial construtivo é uso e
pptenciéi adici9hal, j@ﬁtos, noﬂmesmq certifiéado; Se vocé ¢omp;a‘um
certificado, vocé pode fazer a modificaééo dos dois, ou néao.

Outra coisa n&o.clara é quando ele fala da aplicacdo dessaé
rormas especiais que é a operagdo urbana, “devera ser observado lotes
de mais de 2 mil m2?”. Esse “observado” ndo fica claro se sé pode
stilizar dess; instrumento se forem os lotes com por exemplo com mais
de 2 mil m? em alguns casos. Qual é o significado, entdo, desse
fébééfQédp"’ Ha varlas partes da lel que nao estao multo claras

| . ‘Dépois, acho que tenho outras quesféeé, .mas Jﬁéé estoﬁw me
recordando.

O SR. - O Mauricio quer fazer uma consideracéo.

O SR. MAURICIO - Bem, tem de ser respostas breves. Sobre a
legalidade, temos estudos juridicos que nos demonstram o seguinte: que
0 que o Estatuto da Cidade estabelece é que uma operac¢do urbana tem de

estar baseada no Plano Diretor. Existe um Plano Diretor em vigor no
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Municipio de S&o Paulo. O Estatuto da Cidade n&o revogou os planos
diretores-em‘vigqr. 0] Plano_Di;etqr em yigor‘é gepérico, mas preyé«a_
figuré da oééiagéo Qrbana e prevé génericémenté as Aareas de
adensamento no Municipio. Entdo, ndo h& nenhuma iﬁcoerénbia, nenhuma
contradicdo entre a proposta do Agua Espraiada e que estd disposto no
Plano Diretor em vigor, embora ele seja genérico. Essa é uma questéao
gue temos estudado inclusive com o concurso de especialistas da A&rea
juridica, e estamos com muita seguranca gquanto a legalidade da
cperacio, a compatibilidade dela com o Estatuto da Cidade, até porque,
sendo, se ingressaria naquela visdo de que sem aprovagdo do plano
diretor em qualquer municipio nenhuma agdo urbanistica de porte
'pOQépia séfﬁ realiééda,. o .que 'péfeéériaA-um 'contra—Sénéd,"jé‘ gue os
processos de aprovacido de planos diretores sdo processoé complexos, e
no caso de Sdo Paulo €& um processo que ja percorre 11 anos.

O programa social, cGomo vocé mesma mencionou, pelo que entendi
vocé diverge da abrangéncia do programa social, do grau de
especificagdo. Mas h& um programa social contido no projeto de lei,

que €& o atendimento as familias todas atingidas pela operagdo -

‘inclusive’ a.dindmica de garantia do reassentamento,. sem que essas . .

ramilias possam ficar sujeitas, a um tempo indeterminado, em

alojamentos provisérios... (Monteiro)
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essas familias possas ficar sujeitas a um tempo indeterminado em

alojamentos provisérios,.- -0 estabelecimento das leis dentro -da

oberagao, enflm, ﬁé um progféma sociéi. Ele péde eVentualmente'}hés
estamos abertos a isso, ter maior ou menor detalhamento. Como eu disse
algumas formulaqées no projeto de lei, e o projeto de lei estéo
abertos a enriquecimentos, corregdes, aperfeigoamentbs, mas ha um
programa social que eventualmente pode éer mais detalhado.

O impacto de vizinhanga. Nés Jj& Jjuntamos, Jja& temos feito
juntar ao projeto de lei o relatdédrio de impacto de vizinhanga que jé
havia sido preparado inclusive para o projeto de operagdo urbana
anteriormente formulado pelo escritdério do arquiteto Alberto Botti, é
um‘réiétérid dé impaéto-d¢ Vizinhaﬁgavbara:uma bperéqad de muito maior
porte do que essa dque estamos propondo agora. Na ’ocasiéo, esse
relatério de impacte de vizinhanga foi wum relatdério com grande
abrangéncia, com muita copsisténcia técnica e que teve inclusive
licenciamento ambiental e continha o EIV-RIV.

Estamos entendendo, e nos parece absolutamente coerente, que

um relatério de impacto de vizinhanga com essa abrangéncia para uma

T'.operacao urbana anterlormente prev1sta ‘de multo malor porte 'e que .

cobrlrla, dentro de si, todos os perlmetros dessa operaqao de agora

Entdo, 1isso é uma base de relatério de impacto de vizinhanga péra
tramitagdo, ndés de qualquer forma, vamos dizer assim, reforgar e
consolidar esse aspecto formal, estaremos também introduzindo agora,
dentro de dois dias, o EIV-RIV especifico, baseado nesse relatério de
vizinhanga anterior, mas especifico para os perimetros menores que

este projeto de lei estd propondo.
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Ent3o, na verdade, 1isso estd sendo considerado, estd sendo

~respeitado e  sera respeitado, . inclusive na minutcia - formal, - na

ﬁramitagéo dentro da Cémara.
A questdo da contrapartida, a contrapartida esta prevista,
dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operagdo urbana.

O Estatuto da Cidade n&o determina a especificagdo do grau de

detalhamento da contrapartida. A contrapartida esté formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes das operagdes urbanas
tradicionais e também  eventualmente pode ser objeto de

aperfeigcoamento, de precisdo de redagdo. Como eu disse, a redagdo, os

detalhes do projeto de lei estdo em aberto para esses

aperfeigoamentos. -

Quanto ao Cepac, também temos estudos juridicos que embora
tenha esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, é
viadvel a aplicagdo do Cepac, também para a outorga onerosa da mudanga
de uso. Estamos abertos a argumenta¢des, como em todas as questdes,

mas temos andlises Jjuridicas, estudos Jjuridicos segundo os quais né&o

hd nenhuma impossibilidade juridica de usar o Cepac também paral a

- outorga onerosa de-mudanga de ‘uso. .

QA.uan.to' 'a 'ce;séou oi-rie.rvééa'l,”.n:c’;s. .n.os- irAef.;—:trimés, é éi ‘taﬁni).éAni
estamos abertos a aperfeigoamentos de redacdo, a idéia qué é uma
pratica que inclusive ja tem referéncia no direito urbanistico de Sé&o
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerosa do espago aéreo e do
espago subterrdneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposigdes de interligac¢do, transposicdes

subterréneas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operacgdo urbana
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autoriza, estd dada a autorizagdo legislativa inclusive para a
concessdo. A concessdc tem que ser objeto defgutorizaqéo;legislativa,
mas essa autorizacao legislétiva pode e“star. confida num lei abrahéente
de operacdo urbana , no nosso modo de entender.

Na questéo do lote minimo também, se ha& uma imprecisdo de
redagdo, ou se a redagdo pode tornar-se mais clara, essa e uma
contribuicdo importante. A idéia é o conceito cléssico de lote minimo,
de mil ou de dois mil metros gquadrados. Ou seja, sd participam da
operacdo urbana aqueles lotes que atingirem no minimo essa metragem,
que & um patamar estabelecido para participagdo na operagdo urbana.

Entdo, se a redag¢do ndo esta clara, pode ser melhorada. Certamente o

Comara %/Z&&é ol e S o L@a’&ﬁ e

l,f‘

gébi:ete do . Vere"ac_l_oi:'.Nab'il“» Bonduki tem participado, tivemos j& uma -

reuniio com as assessorias técnicas de gabinete , teremos uma nova
reunido e esses enriquecimentos, essas contribuicdes de
aperfeicoamento da redacgdo, da técnica legislativa, s~]ao bem vindos e
serdo incorporados. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio Faria.

Continuando aqui, chamaremos Mariana Fichs (??),que fara, entdo, uma

' exposigdo em nome .do gabineté‘dofVeréadoriNabil}

A SRA. MARIANA FICHS (??) - Bom dia. Tem mais ‘alguﬁas
contribuigdes em relagdo ao projeto de lei. Em primeiro lugar, nas
apresentac¢des publicas dessa operagdo, inclusive hoje, foi a firmado
gue nic seriam utilizados recursos orcamentarios. Entd3o, a questdo é

por que no paragrafo uUnico do artigo 3 se permite a utilizacgdo de

—- T »"“-‘ "

Sracz
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recursos orgamentarios e financiamento ndo operagdo urbana Agua
“Espraiada? -

| Eﬁ\ seéundo lugéf, a justificativa da reaiiééc;a"io dessa operacdo
tem sido em ultima insténcia, tanto da reaiizaqéo' quanto da
priorizacdo, a resolugdo do problema habitacional. Portanto, parece
ser necessdrio que a habitacdo apareca como prioridade de fato no
projeto de 1lei, tanto na locagdo dos recursos arrecadados como no
cronograma das obras e ndo prece que 1isso esteja acontecendo porque
ndo estd garantida como prioridade dentro do plano de investimentos, o
plano de investimentos ainda ¢é a ser definido, inclusive dentro dele

constam grandes obras vidrias. N&o ha um cronograma das obras que

garanta '‘a producdo de unidades habitacionais € a‘' reurbanizacgdo das

favelas na atual gestdo e nem um garantia que o tempo de espera no
alojamento n&o poderd ser longo, ou ultrapassar a atual gestdo e,
portanto, uma préxima gestdo menos comprometida com a questdo ndo
realize as obras habitacionais. Ndo had um detalhamento da localizacdo
e das caracte;:isticas basicas do projeto habitacional em contraste que

existe das obras vidarias, das melhorias viarias e também parece que

‘falta um detalhamento das tals obras complementares as novas unldades

hab1tac1onals, tals como escolas, creches e outras que se flzerem

necessarias. Consta no projeto de lei esse item mas ndo ha& ndo .um
detalhamento, ndo estou falando de um detalhamento exaustivo, mas um
detalhamento a altura do que consta no projeto os melhoramentos
vidrios e que garanta que essas obras serdo realizadas, que ndo possam
ser préteridas pelo conselho gestor, como, por exemplo, vem sendo no

caso da Operacgdo Urbana Faria Lima, na qual também conta, do plano de
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investimento, ¢ atendimento a favelas, inclusive favela na regido da

Espraiada, mas os recursos ndo estdo sendo utilizados para isso. Entéo

seria necessario ter uma clareza no texto da lei de que é necessario.
Por ultimo, ainda em relagdo & priorizacdo da habitagdo...

(s16)

Clnara Municipal de S o Pt % *j‘avz
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(Mariana Fichs (?))

Por ultimo, ainda em<relaqéo a priorizagdo da habitggéo,,como}
consta nb projeto dﬁe §éréo‘atendidas‘as famiiiés qué aséim bptérem;
que haja garantias de boas condigdes para que se opte pela habitacéo,
porque também, na uUltima gestdo, foi dada habitagdo para as familias
que assim optassem, sbé que apenas 5% optaram, ndo porque quisessem ir
para outros lugares, ou porque ndo quisessem ser atendidas, porque néo
preferem morar em 6utras lugares onde estdo hoje, que s&o muito piores
do que moravam na regido, mas sim porque ndo foram dadas condigdes.

Entdo, como ndo basta a garantia de que a gestdo ¢é
democratica, é necessario que isso esteja no projeto de lei, de alguma
"ngnei;én, .

O terceiro ponto & que a prépria Companhia de Engenharia de
Trédfego, nessa gestdo, havia uma recomendag¢ido de que a Avenida poderia
ser de ...(ininteligivel)... Entdo, a questdo é por que ela aparece
como uma via éxpressa, com altos custos. Isso porque, se a avenida
tiver custos altos, o0s recursos arrecadados, grande parte deles, tem

de ir para a realizagdo da avenida.

_,Eorffim,:a questao do Conselho Gestor ele parece 1nadequado e

incoerente com o dlscurso da Vprlorldadeb de .moradla. soc1al vé aa
reestruturacdo urbanistica, pela sua composigdo, como ja foi apontado.
O ultimo ponto é o da realizagdo, além do estudo de
vizinhanga, de um estudo de impacto ambiental, j& que, inclusive, na
ultima gestdo, foi aberto um inquérito pelo fato de terem iniciado as

obras sem a realizagdo de impacto ambiental prévio, e esse inquérito
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constatou graves danos ambientais, causados pela primeira parte da
abertura da Avenlda

sé isso. Obrlgada

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) -‘Eu chamaria o Sr.
Antonio Cunha..

O SR. MAURICIO FARIA - Eu respondo ou deixo em bloco?

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Se quiser responder,
Mauricio... (Pausa)

Antonio.

Haverd ainda uma inser¢do do Vereador Mauricio Faria.

O SR. - Bem, também rapidamente, na
dqegtéo :dbs ‘récursps_bsicamentéfips, ‘b  faﬁ9 é-lque .néo -hé _#edu;sos
orcamentdrios. Para essa operagdo, ndo constam do Orcamento 2002
recursos orcamentdrios.. Ndo ha capacidade de investimento do
Municipio. .

0 que'consta na lei é uma formulagdo genérica, porque gquando

se fala de ndo utilizagdo de recursos orgamentdrios significa que ndo

serdo utilizados recursos orgamentdrios nos investimentos da operacgao

contrapartida, enfim; uﬁévserle de cﬁétos.admlnlstratl;osvda.operaqao
que, num primeiro momento, terdo de ser custos realizados pela
Administragdo Publica Municipal, mas sdo exclusivamente custos
administrativos. Esses sdo custos muito baixos, e terdo de ser, num
primeiro momento, arcados pela maquina administrativa e, portanto, com

alguma tipo de recurso or¢amentario.

‘é vd oo b
: Cimnara Muricspal de Sz %ﬁ* 7

~ urbana. . Existe uma- Série de jcustos de' reallzagao dos lellées de;._v
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O que estd colocado é um compromisso da Administragdo e
expresso nao  em palavras, mas no O;gamento,do.ZQOZ, de que nao ;eréo
usados fécursoé oréam?ntérioé para os invesfimentbs‘ de operacéo
urbaﬁa, até porque ndo ha capacidade de investimento do Municipio, no
ano de 2002 e nos seguintes, para um investimento dessa magnitude.
Entdo, isso esta excluido.

A questdo do programa habitacional, em que a Mariana levanta
varios aspectos, acho que ¢é importante precisar, até pela uma
discussdo transparente, que ndo ¢é um programas habitacional, é uma
operagdo urbana que contém um programa habitacional de grande porte,
mas é uma operag¢do urbana, ou seja, ela tem de realizar contrapartida,
ela. tem de ‘Se;i;atraéhte' do' ponto;-dej-viétaA dos ‘recursos ae;
contrapartida, ela tem de atender também bairros de Zona-0l, gque sé&o
bairros de maior renda; ela tem de produzir espago puUblico; ela tem de
cumprir um conjunto de objetivos; ela tem de fazer a ligagdo marginal
Pinheiros - Iﬁigrantes e, também, e é um elemento essencial, um
elemento estrutural, realizar um programa habitacional. Mas ndo &
exclusivamente um programa habitacional nem é um programa habitacional
._éoml.alguns‘ aspectos secundarlos _cOmpleﬁgntérés{; Ef.qma' ppé£é§é¢
interligada integrada, “‘ééﬁ uﬁ .proéfama hébitaéignai .céméu .ém‘
ingrediente essencial, mas que ndo é o Unico os demais, em absoluto,
em segundo plano. Até porque, sendo, nd3o se equaciona o financiamento
da operagédo.

Por outro lado, ¢é importante registrar o seguinte: os
investimentos habifacionais previstos para HIS - Habitacdo de

Interesse Social, no programa de investimentos da operacdo sdo de 350
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milhdes de reais. Esse é todo o orcamento de toda a Secretaria de
Habitagdo do Municipal;‘para-tqdo um exercicio financeiro. Ou seja,_é-
génhar néése opefagé6. urbané o éduivaléﬁte Aa ttodo ;o' orgamento.'da
Secretaria da Habitacdo para um exercicio finanéeiro, 'aplicando—se
isso na faixa de intervencdo. E um investimento habitacional, mas o
que estad sendo concretamente a capacidade de investimento habitacional
do Municipio é um investimento habitacional muito alto, muito
expressivo e que mostra um compromisso com a questdo social
habitacional muito sélido da operagdo urbana, embora ela tenha, para
se viabilizar, de equacionar o conjunto dos elementos de financiamento
dela.

Epté@?;aé_obréé:de'inffa—estfutUraAla reéliiaééo;do_pbnjuﬁtb.
da avenida sdo elementos importante até também para que haja
atratividade imobilidria. no setor nobre, no setor dinadmico (?), e
também no setor que serd agora urbanizado. Isso é importante para o
financiamento. Entéo} eu, com todo o respeito a outras linhas de

raciocinio, se absolutizarmos a questdo habitacional, ndo vamos

conseguir realizar o financiamento da operagdo. Temos de priorizar a

QUaIQuerJhabitaCidhal,.equacionando'Q'financiémentqlQa;operagéd;'gsté 

é o déééfid.

A habilitacdo, como eu disse, nos numeros, nas metas &
prioridade, na operag¢do urbana, e ndo como se fosse exclusivamente um
programa habitacional.

Quanto ao cronograma, ndo ha& cronograma para todas as
intervengdes; ndo é para a questdo habitacional, até porque ndo temos

ainda uma visdo antecipada de como se dard a venda antecipada de
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potencial construtivo, a colocag¢do dos Sepacs (?), quanto ingressaré
"~ de re'curso_s’, ~que & com base nissc_; ‘que se poderd fazer ‘um. cronograma
.que merega a 'caracter%zéqéo 'de <.:ronogr.ama{ Em’:éo,"-'realmer.lte e uma
operacgdo em aberto dguanto ao seu mecanismo de. financiamento e,

portanto, em relag¢do a seu cronograma... (Paula)

stro Faiya
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..realmente, é uma operag¢do em aberto gquanto ao seu mecanismo
" de.financiamento e _port'anj:o'_em' relagdo ao seu cronograma. O que consta
dé projeto de le“i é ng'lei, nos termos da lei.é gaifantia de ci_ue a
execugdo do programa habitacional definitiva ¢é éoncomi'tante com a
implanta¢do da infra-estrutura. Ou seja, nos termos da lei ndo esté
admitida a vossibilidade de colocar as pessoas de baixa renda em
habitag¢bes provisdrias por um tempo indeterminado. O cronograma de
obras tem de garantir o assento definitivo das familiags dentro do
cronograma global das obras concomitante a implantacdo da infra-
estrutura e evidentemente o cronograma especifico ir& articulando as
acbdes, mas com essa garantia. E evidente que tanto na lei é uma margem
de" gafgﬁtia. Agora,’ é eyi;ieﬁté 'tamb_ér'n_,-queA'néo bast'._Aé" estar. na lei;. E
possivel que vontades politicas de futuros governos possam prejudicar
esses objetivos. Dal porque essa relagdo e parceria com a Cérﬁara
Municipal. Fazer isso nesta Legislatura significa um pacto entre a
Camara Municipal, de todos os partidos da Camara Municipal com o atual
Executivo para realizar esse programa na duracgdo desta Legislatura da

Caémara os partidos estardo cobrando, a Oposigd3o estard legitimamente

_ cobrando e estaremos reallzando um programa, pelo menos o essenc:.al o o

bésico dele ainda dentro dos‘prox1mos tres” anos.. é .a melhér gafantla
de que ndo haja retrocessos, descontinuidades ou quebras de
compromissos que estejam inclusive na prépria lei. Bem, a questdo da
caracteristica da avenida expressa e ndo arterial é porque é uma
exigéncia dos bairros de zona 1. Os bairros de zona 1 nd3o querem e tém
razdes plausiveis. Eles ndo querem o impacto do volume de trafego. Do

ponto de vista técnico da CET é uma verdade, dos corpos de carreira da

o sbres §
Chmara %/%w al e SZ o@ﬁﬁ” /g‘/f
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CET a infra-estrutura, a idéia era uma avenida arterial, mas essa
atitude de buscar consenso de buscar os moradores ¢é uma pratica’
uéilizada em péises do,Primeiro Mﬁndo, em SOCiéaades'democréticas em
gue as comunidades tém participagdo efetiva na definiééo desenho
final da legislacdo e das decisdes do Poder Publico. Entdo, fazer isso
acho que é uma atitude positiva . Buscar esse consenso, inclusive, que
vai de comunidades de maior renda da zona 1 com comunidades de
baixissima renda das favelas, é um ganho democratico atingir esse grau
de consenso. Agora, tem custos para a operag¢do? Sim, mas € o preco do
consenso, da qualificagdo urbana, do equilibrio dos varios atores
envolvidos.

‘Quénfo. ao: ccnséiho gestor »esfamqs' abeftoé éﬁ aperfeicoar o
6rgdo gestor. O decisivo é o principio de uma gestdo compartilhada,
democratica que pegue o que hd de positivo na operacdo urbana centro,
gque por sua vez se baseou em experiéncias de outros lugares. Acho que
a democracia sempre pode ser aperfeicoada.

Sobre o impacto ambiental eu j& respondi. Quer dizer, nés
estamos com um relatdério de impacto ambiental de uma abrangéncia muito
'”émpla,x-d¢  umé“-¢onsi$£éﬁCi§7'ﬁépni;a_;baStante‘fsélidaV;éﬁfééta@bsf'” X
.ﬁradﬁzindo .isso.Aém. uﬁ.AEiV“VEiQI éue: ébofdav éspeéifiéaﬁeﬁtex ésse
perimetro menor gque estamos adotando nessa operagdo urbana que é de
muitissimo menor impacto do que aquela que tinha sido apresentada
anteriormente.

Sobre a questdo do programa habitacional da opcg¢do, acho que

devemos, realmente, dar as familias a opgdo. Nem é correto criar uma

situagdo de constrangimento em que as familias ndo tém o quadro geral
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das suas opg¢des, sdo induzidas a opgdes prejudiciais a elas préprias,

como aconteceu  na ‘ cidade em situagdes anteriores, ‘como também &

equi.vocédo o Poder Pﬁb'iico- definir o qdé é'méir-lor Vipé‘ra as' fami}ias.
Entdo, estd previsto nos custos de habitagdo éue meémo para as
familias que optem por receber uma importdncia em dinheiro, essa em
dinheiro seja uma importé&ncia consistente, seja um valor que realmente
permita aquela familia continuar sua wvida, recompor a sua vida num
lugar que ela entenda mais adequado ao seu projeto familiar, aos seus
desejos pessoais, o que também é um direito que acho que as populagdes
de menor renda também tém o direito de fazer escolhas, de serem

sujeitos do processo urbano. Entdo, ¢é 1isso que pretendemos com

‘'valores, com patamares essas opgdes que sejam patamares reais. E - isso

que estd previsto inclusive como assessoria da Secretaria de Habitagéo
que é uma assessoria bastante competente, com muita experiéncia em
lidar com questdes habitacionais com esse compromisso social sélido,
que faz parte dessa tradicdo dessa consultoria que estd participando
do processo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado, Sr. Mauricio Faria.

A Tem a palavra o Sr Antonlo Cunha, do Mov1belo..

O SR. ANTONIO CUNHA - Antes de mais nada quero protestar

veementemente a rapidez e o agodamento com que um assunto de tamanha
importéancia estd sendo discutido. Eu, como representante de moradores
do Campo Belo fui avisado desta reunido hoje, &s 10h30min. Ndo & assim
que um assunto de tamanha relevéncia deve ser tratado, com essa
irresponsabilidade com que geralmente assuntos dessa natureza sé&o

encarados. Segundo, aqui n&o houve uma defesa da questdo juridica.
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2qui houve uma defesa politica e urbanistica do projeto. Portanto,
régimentalmeqte; eg'exijofque tudo o qge“foi;feito aqui em.matériande
considefagéo urbanistiqa seja siﬁpleémenfe deséonsiderado  é apagado
porque esse ndo é o férum adequado para esse fipo de discussao.
(Palmas) e, apenas para ndo ficar na falta de resposta das
consideracgbes politicas que aqui foram feitas, menciono apenas trés
slementos. Primeiro, a questdo da favela e do refavelamento, como se
isso fosse realmente um privilégio da Agua espraiada. A cidade inteira
est4d num processo, com um avango do refavelamento em A&reas muito

viores do que em Aguas Espraiadas. N&o sei porque a Agua Espraiada tem

esse privilégio.

(Segundo...Paula)
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Segundo, desestruturagdo. Afirma-se que a Agua Espraiada esta

em processo de desestruturagdo, mas a cidade. inteira esta em processo

de destruturacdo em A&reas muito mais violentas do que em Aguas

Espraiadas. A Administracdo Publica ao constatar eséa sitliac;éo passa a
mensagem que vai se eximir do processo de fiscalizagédo e pedir o
avanco da desestruturagdo. Isso sim é uma questdo juridica porque a
Administracdo ja& esta confessando veladamente e a priori que vail
cometer o crime de prevaricagdo e simplesmente largar a avenida ao
Deus dara.

Terceiro, a gquestdo da inauguragdo da Imigrantes. Ora, a
Imigrantes estd sendo construida hd dois anos e serd inaugurada em
-_sevte'rﬁb_ro. do ano que vem e sé ago"'fa: 'lembvrér.am d'issb.' A AVenida _Agua
Espraiada em seu prolongamento ndo ficard pronto ante de uns .cinco
anos. Duvido que haja recursos suficientes para conseguir um
prolongamento de cinco guildmetros, inclusive com dois tuneis
suficientes para ficar pronta a tempo da inaugurac¢do da Imigrantes. Do

ponto de vista legal, que é o que nos interessa, esse texto é uma

afronta, ¢é péssimo, a redagdo é horrivel, é primario, infantil sob o

ponto de . vista juridico e tem .um rosario de irregularidades 'que -

infelizmente n&o pude trazer porque ndo sabia que a reunido era para

tratar desse assunto. Tentando me lembrar e algumas coisas, posso
dizer o seguinte: primeiro, ofende o interesse publico nacional ao
estabelecer que essa avenida terd um tipo de trdfego que ndo leva em
consideragdo o fato dela pertencer a uma regido de interesse nacional
e ndo de interesse local. Entre o interesse local e o interesse

nacional ©prevalece o interesse nacional. E, nesse sentido se

\1.  Chamara Muricgal de S0 \ Dot "
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continuarmos com essa aberracdo nds poderemos nos ver num dia num

"colapso do sistema de -circulagdo de cargas que tera um monumental -

prejuizo para ov'péis gomd uﬁ todo. .Ségundo,'.outofga onéroéa db
potencial de construgdo. Isso €& flagrantemente legél. Voéé ndo pode
pagar para violar uma lei. N&o existe essa possibilidade. Inclusive,
fala-se nessa lei e os proprietdrios Dalton Silvano lotes objeto dessa
legislacdo poderdo seguir ou a legislagdo de zoneamento ou o que
estabelece essa lel. Isso ndo existe em direito urbanistico. Sendo
direito publico vocé simplesmente segue a lei e pronto. Ndo lhe é dado
o poder de escolher a lei que vocé vai seguir. Ou e ou ndo é.

Indenizacdo em Cepac é ilegal. Vocé sé pode indenizar em dinheiro ou a

vista . N&o tem um sistema de .salvaguardas econdmicas claro, objetivo -

e completo que viabilize a monopoliza¢do da comercializagdo dos
Cepacs. O direito urbanistico existe para ordenar o plano urbanistico
da cidade e ndo para inventar técnicas ou politicas que de marketing
ou de comercializacdo da cidade como se ela fosse uma mercadoria. N&o

é para isso que ele existe. Cotas para mistura de uso: isso é ilegal

porque vocé ndo pode chegar numa mesma realidade em cidaddos que estdo

'éstabelec1dos pelos mesmos pr1nc1plos jurldlCOS e dlzer que 306 tem;

tais direitos e ou outros ndo tem. Isso é 1legal Fere o Estatuto da

Cidade porque o Estatuto da Cidade ¢é wuma 1lei complementar que
reculamenta os art. 182 e 183 desta Constituicdo. O Plano Diretor de
Janio Quadros foi aprovado com base na Constituicdo anterior,
inclusive se utilizando de um expediente da Constituicdo anterior que
foi implicitamente revogado pela nova Constituicio, um més depois da

atual Constituigdo entrar em vigor. Ele é manifestamente nulo e o que
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isso com frangueza. Se o mcvimento de moradores disserem : “ndo

dueremos essa--operagéOf urba;,,"vamos para a* guerra contra essa
operagéo.urbéna”. Néd vgi séir.iAgora, é preéiso.pohdérai bem. E”isso
gue interessa aos movimentos cds Z1 da regido? Contihue um'processo de
favelamento, continue um processo de oficinas, barracdes improvisados
de venda de automdveis, lavz-rdpidos onde ¢é Z1? 1Isso interessa-?
Consolidar favelas que ainda sdo estruturas iniciais, pouco
consolidadas ou esses barracdes precdrios de usoé incompativeis com a
Z1 se transformar em barracdc de alvenaria e depois é mais dificil
porgque o proprietdrio tem de ir & Justica. Interessa? Se os moradores
entenderem que querem mais um zno de precariedade, de desestruturacao,
de.favélémépt6; de u#qs incémpatiﬁeis[ &émés.féépéiﬁar até pdﬁqué;néé
temos outra opgdo. Eu j& disse e repito: essa operaqéo urbana para ser
vidvel precisa de estabilidads juridica, precisa que na hora em que
for langada no mercado a vendz de potencial construtivo adicional néao
existam ag¢des do Ministério Piblico, que ndo existam acdes indiretas

de inconstitucionalidade porgue isso inviabiliza a acd3o. Entdo se os

movimentos de moradores en:ienderem o contrdrio ndo tem nenhum

Bseug 623/0’
W o Pa
Reg. 1 yz

-problema: Nlnguem va1 morrer oor 1sso. A nao ser uma parte, talvez,;f

daéuele. £errit6rio. da iéidadél Mas,u entao, tﬁdo bem,‘ todos‘.teréO'
consciéncia de suas responsabilidades, assumiremos e ndo & uﬁa
operacdo urbana do Executivo. Ou é uma operacdo urbana da cidade ou
ndo havera e ai se adia isso. Ninguém vai forcar a situacdo. Eu ja
disse que ou ¢é consensual ou ndo haverd operacdo e o movimento de
moradores tém poder nesse caso. Estou jogando muito aberto., Agora,

gue ponderem . Temos argumentado. ]Jestranho um pouco essa
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Veeméncia do Cunha que parece preparar uma declaragdo de

‘guerra’ contra a operagdo porque ‘o Cunha estava na reunido quando

dissemos que o tempo ndo era ideal, mas que estdvamos discutindo,

analisando. As propostas das entidades estéo sendo "incorporada.
Nenhuma entidade teve a sua proposta rejeitada. Ndo vamos derrotar
nenhuma entidade de morador.

O SR. - Ficou bem claro na iltima reunido que

nés concordavamos dque a administracdo publica apresentasse esse
projeto em roca da faculdade de podermos alterd-lo na Camara. Vocés
disseram que era preciso com urgéncia. Engolimos esse sapo e estamos
aqui para alterad-lo e ndo simplesmente homologé-lo.

0 SR. 'MAURiCIO‘ FARTA —'j Entéo,‘: esta perfeitb’, Entendi mal a
sua fala.. | - |

O SR. - Esse seu comportamento de dizer que ou

aprova desse jeito ou que ,vai daquele maneira sendo destruida pode
prejudicar vocés. Vocés estdo confessando veladamente a intengdo de
praticar 0 crime de prevaricagdo. Isso ainda pode lhes da

conseqiéncias juridicas terriveis. A Administrag¢do ndo pode se eximir

do’ pé_de_f ‘de fiscalizar. Se tem gente se instalando - ilegalmente . nas '

Aguas Espraiadas é simples. E por isso que existe o poder de poliéia

da Administragdo Publica. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - N&o é isso...
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O SR. MAURI".CiO FARIA - Entdo, esta perfeito, entdo entendi mal
a 'sua fala. |

0 S.R.' ANTONIO CUNHA - E bom ad\;ertir' o ség'uinte: esse seu-
comportamento de dizer que ou aprova desse Jjeito " ou entdo ela. vai
ficar daquela ma.neira, sendo destruida, isso pode prejudicar vocés
porque vocés estdo confessando veladamente a intengdo de praticar o
crime de prevaricagdo. Isso ainda pode 1lhes dar conseqiiéncias
juridicas terriveis...

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso....

O SR. ANTONIO CUNHA - A Administracdo ndo pode se eximir do
dever de fiscalizar. Se tem gente se instalando ilegalmente na Agua
ESpraiada} é Siﬁpl?S;-év?aré isso que existe o pédér de_pqlicia.da
Administragdo Piblica de tiré—-.las de 1la. (Palmaé) | ) |

O SR. MAUR]':CIO'FARIA - E que n3o é isso. Olha, eu ndo estou
aqui discutindo... .

O SR. ANTONIO CUNHA - Nbs estamos discutindo sob o ponto de

vista juridico e n&o urbanistico.

O SR. MAURICIO FARIA - E que vocé argumentou urbanisticamente.

. ‘Entdo, . _es_tou* s6- 'argumeritando tambem . Com relagdo as quéstdes . .°

jurldlcas,o lque eu .quero dlzer eﬂo éeg-ﬁiﬁtex:. eu riao" éétéu 'ua;qui.:
discutindo o comportamento global,, a avaliagdo global .da
Administragdo. O que existe ali, todo o mundo sabe disso, ¢é o
seguinte: foi implantada uma avenida, existe uma lei de implantacdo da
avenida que significa uma vasta 4rea ao redor do cérrego que, na
verdade, ficou sem definigdo de parametros urbanisticos. Entdo, ndo é

uma questdo do poder publico, é uma questdo de que ha um vazio de
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legislacdo urbanistica para uma situagdo que ndo foi nés que criamos,

-foi ‘criada numa administragdo anterior. Entdo, essa é a razao

fundémental dessa deéésfrﬁturacéb.

0O que ndés queremos é gque se estabelegam fegras'urbanisticas
para essa faixa ‘que estd sujeita a esse vazio, a essa indefinigdo
urbanistica. Entdo, independente da avaliacdo que se tenha do
comportamento geral da Administragdo, neste caso h& um problema de
indefinigdo da legislag&o urbanistica. Esse é um problema que precisa
se enfrentado e ndés achamos que deva ser enfrentado com a operagdo

urbana.

A questdo juridica, todas as questdes juridicas que foram aqui

nencionadas, eu procurei  responder resumidamente no &mbito, entdo, de.

uma audiéncia publica. Nés estamos fazendo, temos estudos juridicos,
alei estd baseada Jj&, o projeto de 1lei, em estudos juridicos e
eventuais aperfeigoamentos,, o Cunha tem toda razdo, ndés estamos
dispostos a fazer esses aperfeicoamentos.

Enté;, tudo aquilo que for argumentado, isso aqui pode
melhorar, isso aqui tem uma imperfeiqéo de técnica legislativa, nos
_Qambsfipépyporarfé:éétamque.QStémoSfdialqgéﬁdoi Sextq—féira fizémo;
méié umgbféﬁﬁiéb> ébﬁ.os movimenﬁds déAéibd§:£é§i§6;h£éfeﬁ§é Qﬁanfaé
reunides sejam necessarias, dentro desse tempo que nos é dado pélo
processo legislativo.

Entdo, a questdo do refavelamento & verdade, a cidade tem
muitas favelas. O que eu tenho dito para as pessoas é o seguinte: a
cidade de S&o Paulo é como se fosse um organismo doente, com uma

doenga grave. Entdo, € evidente, tem males nesse organismo talvez mais
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graves do que aquele que ocorre em Agua Espraiada, mas se nds podemos

tratar aquela doencga -de Agua .Espraiada.'.;- Suponhamos, um pac;i.ente_ de

Auma doenca muito grave mas que tem uma gastrifeAaguda, que também

debilita o seu organismo. Por que ele ndo deve ‘tratar a gastrite
porque estd com uma doenga mais grave? Se temos o mecanismo de
financiamento, podemos melhorar aquela regido da cidade, podemos
vitalizar, podemos tratar a questdo social da favela, que ali é muito
grave, Cunha, vocé conhece até melhor que eu, a favela ali é favela de
alto risco, que numa enchente pode ter morte. Talvez na cidade tenha
poucas favelas com aquele nivel de risco, de precariedade que tem Agua

Espraiada. Se nds podemos tratar isso, resolver a situagido social de

8.500 familias, 6 embora- ndo possamos, no, mesmo  prazo, resolver a

situagdo social das outras centenas de milhares de familias que vivem
precariamente em Sdo Paulo, por que ndo fazer o menos com parte do
fazer o mais? E coerente e ,a Secretaria de Habitacdo estd procurando
fazer o mais, tratar globalmente.

Ndo vou estender-me porque ja& vi que o pessoal quer discutir

também o outro projeto de lei.

.. Avenida de interesse .local, intéresse geral,. prevaleceu ‘o .

ériﬁério:dé.reépeita;.as”éamuhidédéé}HQQe‘achb‘éﬁe é.um.critério;;eoﬁo
eu disse, adotado em outros paises e ¢é democratico. Tem outfas
questdes, de visdo de legalidade, o Cunha tem a visdo dele, estou
aberto a ouvir os argumentos do Cunha, tenho o maior respeito pelo
Cunha, pela veeméncia, pela garra dele e aquilo que ele disse, que n&o
esta contra mas que ter oportunidade de aperfeigoar na Camara, esse é

o espirito nosso. Entdo, o Cunha poderd fazer nos chegar todas as

‘\424:- é,g.s?r‘a Paiva
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sugestdes, todas as criticas e estaremos abertos a incorporar todas
as contribuigées que o' Cunha e outros pngr,qarApara ge-;hegar a uma
lei} que é aquela quevéprovatemos possivelmente'agéraue n@ihoraré a
situacdo da cidade naquela faixa do territério, com a poséibilidade de
outros aperfeigoaﬁentos a serem feitos no final do ano de 2002, mas ja
partindo de uma ag¢d3o gque estd sendo desencadeada agora. Obrigado.
(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio Faria.

Eu chamaria o arquiteto Eduardo Almeida Merege, da Assuape,
para fazer suas considerag¢des sobre o PL.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Bom dia a todos, Presidente
iMauficio faria[ da Emurb, Veréédor'_Estima,  Vefeador xFarhat,. eu
gostaria de perguntar ao engenheiro Mauricio Faria com'réléééo é como
vdo ficar as pessoas na cidade ,observando que até hoje todas as
verticalizag¢bdes feitas na ¢idade ndo tiveram nenhum retorno para a
infra-estrutura que é proposta na outorga onerosa da Agua Espraiada?

E, em termos de Constituigdo e Justica, mais de Jjustica, eu
também queria perguntar onde estd a rede de turismo desta cidade. E,
 paralela a Agua Espralada, temos a Avenida Jose Marla Whltacker,:qgef
1nterliga o Parque do Iblrépuéra, Parqﬁe.dés Biciéietas, 6 Zoologico;.n
Jardim Boténico, se n&do deveria ter uma prioridade de chegar no Paréue
do Estado por esse local, inclusive implantando uma 1légica mais
decente, que ndo conflitasse com a cidade no aspecto "ndo, construiram
na minha rua, levantaram prédios, sombrearam a minha casa e ndo teve
retorno nenhum para a via publica naquela eu resido. Consumiram minha

agua, estdo gastando mais energia elétrica" e eu gostaria de saber
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como nobés, da populacdo, podemos entender que Agua Espraiada é uma
,vprioridade'e que se descobriu -do nada ‘que, Qe-:epentek podefse( npm»
:locél de dois paviﬁén@os, gerar oito pavimentés, dez pavimentos e
tirar um lucro em cima disso.

Entdo, a cidade até hoje ndo passou de uma trouxa, ndo passou
de uma decadente porque ela ndo teve sustentagdo coma sua proépria
infra-estrutura e, muito pelo contrario, senhores, nossos impostos
foram comidos para fazer essa primeira fase da Agua Espraiada, a qual
estamos pagando até hoje. O Cingapura, que se propunha a resolver o
problema de favelas, que o senhor tanto argumenta como sendo de cunho
social, sé estd gerando mais favelas. Fizeram o Cingapura, © entorno
.enéheu( ¢bamarah;todo o;mundb lé:do-Néfte para voltar paréiéé porqug
aqui estavam dando Cingapura. | |

- Manifestagdo paralela fora do microfone.

O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - Entdo, ndo € essa a metodologia
que se procura para resolver o problema da cidade. E, no atropelo de
subprefeitura, no atropelo de plano diretor, querer injetar um projeto
que ndo tem cunho ambiental fundamentado, acho que vai tornar a cidade
- totalmente :1ngovernavel e totalmente smn ObjethO para. que a gente'~ﬂ*7
pﬁssa réaimentévnéonstituir“desta c1dade aqullo que. todos. ﬁés
paulistanos desejamos.

-~ Manifestacdo fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE -~ A inversio da légica dos

transportes... (S20)

-
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O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da 1ldégica dos

: transportes de pegar.. e fazer -umg ‘Rodovia Bandeirantes, _apepas‘
transporte de cargas e.ﬁﬂﬁ via mais dlétante,'bermitida apéﬁés para
passagem de automéveis. Ora, senhores, eu moro no Jabaquara e Vila
Maria, Saude, qué sdo bairros que sb servem para servir a populagdo,
sdo setores de educacdo-chaves, setor de educagdo e saude chaves da
cidade e quando nbés vamos ter o direito também de ter um urbanismo,
de ter trajetos humanos para colaborar com a violéncia e ndo para uma
tentativa, ai sim politica, de tentar matar o rodoanel, ligando a
Marginal com a Imigrantes, pegando rabo do Parque do Estado para
entrar no Zooldégico, quando de direito o Parque do Estado e o
'Zoolégigé; é do fundo de Vaieiqué.déAorigém ao.Pafque dbiIbirapuera;.
que hoje se encontra com suas aguas cerceadas?

Senhores, a ndo ser que seja como o projeto do Tieté, de
despoluigdo do Tieté, no ,qual precisou entrar a Petrobras para
realizar. Espero que a Petrobras também venha realizar o sonho de
vocés. (Palma;) Obrigado.

O SR. MAURICIO FARIA - Rapidamente, ndo vou estender-me.
'iTambent admlro bastante o engajamento,, 3  garra,('te@oéf.diglqgado por
varias vezes. .Prlmelro gue eu concordo | éaﬁ-véfias'déé$éféoéﬁ§é§éés‘
dele, sé que uma oper;géo urbana trata uma parte dos problemas nﬁma
faixa do territério.

Concordo com a preocupagdo com o turismo, eu concordo com a
preocupagdo ambiental, concordo com a situacdo de que o eixo da

Bandeirantes estd muito sobrecarregado. O que eu disse a ele foi o

seguinte: que do ponto de vista ambiental o projetado apresentado tem
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um enfoque ambiental importante, tanto no tratamento do cdrrego, na

implantagdo de. areas’ verdes, permeabilidade do solo. Também ele tem

uma preocupagdo CoOm O tréﬁsporte bﬁbiico, que é"fundamentali Eu
aprendi inclusive 1isso, anos atras, ao me apaixonar peldo urbanismo,
como professor Céﬁdido, a idéia do transporte publico presente ali no
eixo da Marginal. Com o trem, o metrd de superficie, a tendéncia é a
dinamizacdo daquela linha de metrd de superficie, a avenida que seréa
uma avenida para automdéveis e para transporte publico, priorizando o
transporte publico. Entdo, podemos melhoraras solugdes, mas a
preocupagdo com o transporte publico estd muito presente em todo o

projeto, inclusive essa idéia do adensamento ao longo de uma via de

Atpanspérte' publico que ainda-’tem_-um pdtenéial-'dev Cérregamento:-

razoavel, que é aquela linha de metrd de superficie na Marginal
Pinheiros.

Eu, como j& disse, ,respeito. Se vocé me disser que com essa
via adicional 'a Bandeirantes vai ficar menos ruim, vai ficar menos

ruim. E sb isso. Hoje, ela tem de suportar carga e veiculos leves, vai

ter menos volume de trédfego, os caminhdes pesados, ao invés de ficarem

-parados,,‘poluindo,' vao 'andar com um. pouco mals de veloc1dade "Vai..

resolver o problema da Bande1rantes° Nao vai porque tambem nao estao

no alcance deste operacdo urbana resolver todos os problemas. Alivia o
problema da Bandeirantes, que serd resolvido com o rodoanel.

Eu sou a favor do rodoanel,, ja& disse a vocé, todos que
conhecem as idéias que venho defendendo h& alguns anos, sabem que eu
sou a favor, poio o rodoanel, mas acho que ele tem que estar

complementado com outras questdes de transporte publico, um sistema
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viario adicional para funcionar adequadamente. Ent&o, nao vejo essa
‘avenida'como'uma;negagao do'rodoanel. Ela é;‘no-meg entendimento, uma
complémentagéo a um siéﬁema de circulacio viéria, 'Qué-.esté nuito
precdrio em S&o Paulo.

Entéo, néo quero me estende mais porque sei que o pessoal quer
discutir principalmente um ouro projeto de lei, vou respeitar a
vontade das pessoas. Obrigado.

O SR. JOSE TLAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio. A udltima
inscrita, porque chamei e ndo estava no momento, é Lucila Lacreta, do
Jardim das Bandeiras.

A SRA. LUCILA LACRETA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de
iévantan dﬁas'qﬁestéés) a'pfimeira qﬁaﬁto'aq é§pec;6 formal.'O projeto
de lei foi publicado no Didrio Oficial, nos temos conhecimento mas.néo
temos conhecimento de tudo, dos planos, do planos de massa, enfim dos
desenhos que fazem parte desse projeto. Entdo, considero que para esta
audiéncia nés ndo temos todos os elementos para uma profunda andlise.

Em s;gundo lugar, coloco a preocupagdo de varias pessoas,

moradores do bairro e urbanistas, que é o excesso de A&reas que vVao

S abrlgar o coef1c1ente 4, fistb é,'Aéreas com quatro  vezes a 'éfea do - -

terfeno. Nés temos javéxemplos de béifrbg.éomovo i£aiﬁ).ﬂoéﬁa; eﬁére
outros, o prdéprio centro da Cidade, que tém o coeficiente 4 ‘ou méis
que 4, e viraram verdadeiros caos, hoje sdo intransitédveis. Em que
pese existir a Avenida Agua Espraiada, pelo que foi dito ela serd uma
via expressa. Entdo, o vidrio impactante ao redor, no entorno, apesar
de ser bem projetado talvez ndo seja suficiente para abarcar esse

aumento do coeficiente, que seria 4.
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Outro fato que nos preocupa muito é o seguinte: guando houve o
:langamento ‘do mercado.do Cepac, néo tem-nada na-lei-que proiba,'og que
1mpega, que uma unica empresa adqulra todos os Cepacs, ou'éeja., todo
esse potencial construtivo. Nem impeca a uma empresa como impeca que
haja um cartel de empresas que, de uma unica vez, adquira todo esse
potencial construtivo e passe a deté~lo e negoci&-lo como quiser no
tempo que quiser. Entdo, isso é uma coisa extremamente preocupante.
Como ¢é um mecanismo novo de controle de negociacdo de 4&reas
urbanisticas, acho que deve estar absolutamente claro na sua forma de
utilizagdo e ‘tentar Jj& coibir esse tipo de problema gue
provavelmente, ou eventualmente, poderé acontecer. Obrigada. (Palmas)

0 SR | JOSE LAURINDO- (PT) ~ . Obrigado, Lucila:

O SR. MAURICIO FARIA - Também répido. Em primeiro lﬁgar;Aé_um

prazer voltar... (S21)
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O SR. MAURICIO FARIA - Também rapido. Em primeiro lugar, & um
prazer voltar a ter contato .conl'a'.Lucila(; que éz_uma' técnica muito
éompetente,Aapfendi a }éspeitaf muiﬁo trabélho déla'quéhdo estive adui
na Camara Municipal de S&o Paulo. O plano urbanistiéo nés'poderemos, e
deveremos 1inclusive, numa segunde audiéncia publica, fazer uma
apresentagdo mais detalhada de desenho urbano. Houve, de fato, da
nossa parte a visdo de gque hoje era uma discussdo mals geral e
especialmente surgiriam questdes de indagag¢des quanto a aspectos de
legalidade. Mas estamos dispostos e esta prevista mais uma reunido com
técnicos, amanhd, aqui na Cémara, com técnicos de assessoria dos
gabinetes e essas questbes de desenho urbano, plano urbanistico,
1 desenho dé méssé$, que séo quést6éébéertinéﬁtes(-podeféélestar‘Sendo
objeto de esclarecimentos.

Com relagdo ao coeficiente 4, também temos uma avaliacido de
impacto. H& uma diferenca, no nosso modo de entender, que é exatamente
essa articulacido com grandes eixos de transporte. Parece-nos gue uma <
das questdes que fizeram com que algumas &reas Z4 tivessem realidades
de congestionamentos excessivos quanto a trafego, quanto uma série de
_'-sobrecargas .5&§ t ihfra-ésﬁfdtﬁfa, l em- - grande'7bmed1da llgados _,é_
desartlculaqao deséaé aréaé 'coﬁ’ relagao .a. tranéporte pﬁbllco Como
estamos entendendo que esse eixo da Marginal Pinheiros é um eixo que
tem uma capacidade, quanto a transporte publico, que esta sendo
desenvolvida, estd j& em processo de desenvolvimento, nos parece dque

isso pode dar outras condigdes diferentes de outras experiéncias de

coeficiente 4.
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Com relagdo a monopolizacdo dos Cepacs, ¢é uma dguestdo que
preocupa, - ‘inclusive no diélggo ‘com o Secovi & a: principa; questdo
atualmente levantadé pelo Secovi. Estamos tendb' céhtéto 'com
especialistas em valores mobiliarios, pessoal da CVM e tal, e estamos
inéorporando, coﬁstaré de um substitutivo outros, constardo outros
mecanismos de protegdo ao pequeno investidor e de inibigdo, ou de
bloqueio & eventual monopolizacdo de Cepacs.

No projeto de lei, Lucila, ndés ja fizemos constar a idéia de
estoque regulador, ou seja, a Prefeitura ndo leiloara todo o
potencial construtivo, ou quase todo o potencial construtivo num
primeiro ciclo de leildes. Ela reterd potencial construtivo para que
'”is§o_fphqione como eé;édue rgguladbrﬂ>Ca56 se-veﬁifique'pm'bibée536 dé
monopolizagdo de Cepacs, a Prefeitura podera fazer leildes
complementares, leildes de regulacgdo com esse estoque. Além disso,
estamos Jj& completando os estudos de introdugdo, ou de aproveitamento,
dos mecanismos de protegdo ao pequeno investidor, que sdo praticados

pela CVM, inclusive mecanismos de acesso daquele que queira adquirir.

Ele se inscreve nos leildes, o pequeno investidor, e podera, em tese,

Lpestar adqulrlndo um - lote de certlflcados,:em multos casos 1% do lote-

global,v.pelo prego‘ do ganhador do lellao, pelo prego— vencedor do
leil&do. Entdo, se assegura ao pequeno investidor o acesso a loﬁes
minimos de Cepacs, com mis um mecanismo praticado no mercado de
titulos e ag¢des para protegdo do pequeno investidor.

Estamos construindo essas alternativas e a preocupacdo de

evitar a monopolizagdo dos Cepacs é uma preocupagdo nossa também e
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pretendemos dar conta dessa preocupagdo com essas formulacgdes

’;adlclonals

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrlgado, professor Mauric1o.

Chamaria, para uma consideracdo derradeira, Ester Aranhé, do
gabinete do Vereaaor Nabil Bonduki.

A SRA. ESTER ARANHA - Até por ndo ser especialista, o Mauricio
ndo poderia tratar das questdes ,com mais detalhamento, de legalidade
e constitucionalidade, que é de que se trata a discussdo de hoje.

Ele comentou vVvArias vezes, quando inquirido sobre algumas
questdes de legalidade, que ha& estudos mas ndo colocou os estudos até

porque nem €& a area dele de atuagdo. Entdo, gostaria de solicitar eu

esses estudos fossem acessiveis a esta Comissido para conhécer, porque

nesses ultimos tempos eu tenho debruéado muito na questdo e ndo vi
nos principais especialistas que conversei ou gque estudei esse
posicionamento diverso. .

Entdo, eu gostaria de solicitar que a Emurb ofereca esses

estudos sobre essas questles que sdo controversas e que a gente nao

tem acesso, entdo, a essa literatura para poder ser discutida nesta

: Comlssao essas questoes.

o SR MAURICIO F%RIA - Nés estamos ultimando algﬁns'estudos

adicionais e eu pediria também o inverso porque, gquer dizer, o éue
vocé fez foi apresentar verbalmente uma série de hipdéteses juridicas
que, vamos dizer, foram levantadas até aqui no debate como hipdteses.
Nés também ndo recebemos na Emurb nenhum posicionamento Jjuridico
estruturado. J4 estive duas vezes no Ministério Publico, também ndo me

foi apresentado, d aparte do Ministério Publico, nenhum questionamento

, —
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juridico e o que tem sido apresentado s&o raciocinios e hipdteses que
. ndo configuram teses juridicas.

Eﬁtéo, tambéﬁl lhe pédiria que apresentésse ;aquiio que voéé
apresentou aqui também como formulacdo Jjuridica, quanto hipétese
juridica, até para que, se 1isso ndo estiver contemplado nos estudos
que ndés temos, possa ser contemplado. Entdo, eu também lhe pediria a
reciproca, que ndés estabelecéssemos esse debate em bases juridicas
préprias. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio. (S22)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio.

Apenas a titulo de esclarecimento, porque o professor Mauricio

Faria j4 indicou, este é um projeto que. suporta 'éperfeigéaménto;
modificacSes e certamente as contribuicdes, sejam produzidas ﬂesta
audiéncia pﬁblicé, que estd sendo inteiramente gravada e essas
contribuic¢cbdes ficardo a diéposigéo dos vereadores desta Casa e da
populagdo de modo geral, sobretudo daquelas pessoas interessadas
diretamente no conteudo desse projeto.

Mas, concretamente, o projeto comporta ainda substitutivo dos
55 vereadores da Camara Municipal de S3o Paulo naquilo que for

considerado imperfeigcdo ou que o projeto possa assim se melhorado e

aperfeicoado  a ponto de ficar devidamente adéquado aos interesses -

porventura conflitantes no espago compreendido na operacééi Agua
Espraiada. Ent&o, ouvi algumas falas muito apreensivas, mas queria
colocar isso como garantia de que nada estad fechado, had um projeto eu
¢ bésico, é um, por assim dizer, um esqueleto fundamental do que serda

o projeto, mas que comportard as contribuic¢des e todas certamente séio

bem vindas ao projeto.

. Ent&o, . n&o. havendo mais. nenhum ~“inscrito, . ‘em .relagio.

especificamente ao Projeto Agua Espraiada, a nao sér que o arquitetoA”"A

Paulo Bastos.... Teve de sair. Vejo o arquiteto Candido Malta, éue
nos déd o prazer da sua presenca , ele ficou escondidinho 1& atras. Nio
sei se gostaria de fazer alguma considerac¢io. (Pausa) Sim. Por favor,
use o microfone.

O SR. CANDIDO MALTA - FEu, na verdade, tive contato como

projeto apenas na sexta-feira, ndo conhego o desenho urbano do projeto
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e ndo me foi possivel ver nenhum mapa. Entdo, estou querendo reservar
minhas_ cOntripuiqéesf:é.-segunda audiéncia,. quando essas informacgdes
estiverem'presentés. | | | |

Tenho algumas sugestdes de aperfeigoameﬁto, de ordeﬁ de
redacdo, mas eu qﬁeria me reservar para a segunda audiéncia. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Ndo h& mais nenhuma manifestacdo da
platéia a ser feita especificamente sobre o PL 656/)1 do Executivo?
(Pausa) Ndo havendo mais nenhum manifestagdo acerca deste projeto, dou
por encerrada a audiéncia publica especificamente em relagdo a ele.

Existem mais trés projetos na pauta desta audiéncia piblica, a

saber: Projeto 283/2000, de autoria do Executivo, que autoriza a

regularizagdo do parcelamento do .solo par fins urbanos, -implantagéé'

irregular de loteamentos clandestinos no Municipio de S&o Paulo a
partir de 01.01.95, altera dispositivo da Lei 11;775, de 29.05.95,e da
outras providéncias: PL 487/01, de autoria do Vereador José Mentor,
que dispde sobre uso de imbéveis de 21, em cardter provisério,

transitdério e oneroso, e da& outras providéncias e Projeto de Lei

629/01, de autoria do Vereador Vicente Candido, que trata de operagdo

concﬁrsosAde bfégnostlcos,.sorteadorasAe resultados 1nstantaneos."

Pois né&o.

O SR. - Obrigado, vereador. Eu queira fazer
uma sugestdo que pudesse contribuir aqui a esta audiéncia, que fosse,
em razdo do grande numero de moradores de Zona 1 que estdo aqui
presentes, fosse analisado o 487/01, em primeiro plano. (Palmas) Dado

o0 avangado da hora que invertesse a pauta.

m‘”% e Gratre Paiv
' Crornara Muricgal de S Zo Hapi % o
. ~%'~’ |

_de maqulnas de dlversao eletronlca e eletromecanlca para adultos, de . -
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu tenho o maior respeito pelo seu

- pedido, mas o autor do -projeto. me falou que -estaria -chegando para

fazer ﬁma”exposi¢§o, uma breve exposicdo.

- Manifestacdo na platéia.

O SR. Joéé LAURINDO (PT) - Entdo, consulto... Ndo, esperem ai,
calma. Quero consultar a platéia se é possivel aguardar dez minutos
para que a gente pudesse...

- Manifestacdo na platéia.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Entdo, vamos dar prosseguimento a
esta audiéncia publica e, em razdo da manifestagdo do Plenario,
discutiremos o PL de autoria do Vereador José Mentor, o 487, de 2001,
'que:dispéé'SObfe d’uso'de iméveis'dJZona i-em'carétér provisérié;f
transitdério oneroso e da outras ﬁrovidéncias. | |

Gostariamos de entdo saber quais sdo as pessoas inscritas par
afalar, tecer considerag¢des sobre esse projeto.

- Manifestacg¢des fora do microfone.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu pediria, entd3o, s assessoria

técnica dos trabalhos que pudesse ordenar aqueles que se inscreveram

o Véféaaoglﬁbéério farhat sbbré.o.ﬁL 487:w

O SR. FARHAT (PSD) - Nobre Vereador Laurindo, Senhofes
presentes, o projeto de lei que esta agora em audiéncia publica e o
Projeto de Lei 487, de 2001, que dispde sobre o uso de iméveis em Zona
1 em cardter ©provisbdrio, transitério e oneroso e da éutras

providéncias.

Ciomnara Municgpal de o Giids r

- para falar especificamente sobre este PL." (Pausa) Inicialmente falarad - .
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Queria dizer a vocés que pertenco & Comissdo de Politica
-Urbana e como membro da Comissdo de Politica Urbana.fiz um veemente

protesto conta a colocagdo desse projeto no Congresso de Comissées.

(S23)
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..contra a colocacdo desse projeto no Congresso de Comissdes.

" Esse & outro projeto .que  demanda um : debate mais aprofundado,_ um.

projeto que tem inumeros interesséé em cdnflitb e héo poaeria ser
tratado dessa forma. Foi colocado no Congresso' de Comissdes na
contramdo, por baixo do pano, poderia dizer. (Palmas) E quero explicar
o que houve. Apenas entrou no Congresso de Comissles porque Os
presidentes das comissdes competentes, ou seja, as comissdes pelas
quais esse projeto passaria individualmente, talvez sem avaliar melhor
esse oficios, autorizaram a entrada do projeto no Congresso de
Comissdes, ndo era para entrar.

Agora, existem algumas situagdes. H& no projeto regularizagdo

dos corredores e evidentemente esse é um assunto complexo, mas deve

ser tratado particularmente. S3o entidades 3j& instaladas hé muit§
tempo, merecem uma ateng¢do especial do Poder Publico. Portanto, esse
projeto aproveitou a situagcdo e a demanda j& adiantada daqueles
comerciantes em corredores, aproveitou a esteira desse projeto e veio
tentar regula;izar todos os imoveis irregulares localizados em Zona 1.
Pior do que isso, autoriza daqui para frente, se for aprovado esse
' proyeto, que qualquer 1nstalagao 1rregular possa agora,'amanha, hqje?
1nstalar.se em zona 1 seré témbém regulérlzado. | |
Acho que o projeto é uma ofensa, acho que a Prefeita Mafta
Suplicy se referiu 14 atrds a uma emenda safada, mas acho que esse sim
é um projeto safado, senhores. (Palmas) Queria deixar a minha posigdo

bem clara, acho que temos de discutir o programa dos corredores, é um

problema que estd ai, eles sdo consolidados e tém de ser, de alguma
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forma, solucionados. N&o podemos aproveitar a discussdo dos corredores
para vira;mos esta ;iqade de ponta-cabeca.

Quem mora em zona 1 sabe éhe é o ultimo feduto de preservacéo
desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupacdo regular ﬂesta
cidade. Quem esté la neste.momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estd pagando os impostos para isso. Mais, estd defendendo o
espagco da Cidade destinado a isso. N&o podemos ter uma ocupagdo
desordenada na Cidade. O uUltimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de defender com unhas e dentes. Ndo é para os
moradores do zoneamento, mas para o ordenamento urbano da Cidade.

Esse projeto também ¢é matreiro porque fala em ocupacgao
' proviséria.':Mérasz_'gq B;asii e ém'.Séo: Paulo, aqui n&o existe
provisoriedade.' Evidentemente asA ocubégéeé hoje nés corredoreé vém
demonstrar que ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redacdo
para conseguir um convencimento que sabemos que na pratica ndo vai
convencer ninguém. Essa provisoriedade vai se estender, se for
aprovado, vai conseguir uma regularizacdo indireta, um direito

adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade serd mudada.

Nao .vou me’alongar,Aha outros oradores, o proprlo Vereador:

Nabll Bondukl me comunlcou que tem um estudo sobre a materla Quero
deixar clara a minha posigdo: corredor é uma coisa, ocupagdo irregular
de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.

(Palmas)

Queria anunciar a presenga do Vereador Nabil Bonduki, que

também fard uso da palavra.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou falar daqui mesmo. Tive de

sair porque tinha outra reunido que n&o pdde ser -desmarcada. Esta

audiéncia foi'marcédé muito em cima da hora e héb deu para desmarcar.
Queria ter falado sobre operacdo urbana. Infelizmente a audiéncia ja
passou e em relac;éo ao projeto do José Mentor, queria destacar algumas
questdes e um histdérico que ja existe desse assunto.

Todos acompanharam uma iniciativa do Secretério de
Planejamento no sentido de fazer a mudan¢a do zoneamento dessas Aareas
ainda neste ano. Esse processo chegou a ter algumas discussdes
publicas em algumas regionais e o préprio Secretdrio acabou desistindo
de fazer essa mudanga antes da mudang¢a do novo planco diretor da
C'i"dade', em funcao de. qué o plano‘ :di‘ret‘or,“_tarito- hess_e_ assﬁh’_;-d como no
anterior de operacdo urbana, ele déve ter primazia.. Estamés, neste
momento, no processo de discussdo do plano diretor. Entd3o, o estatuto
da cidade define claramente gue tanto a operagdo urbana, quanto outras
mudancas importantes como a prépria outorga onerosa do direito de
construir e c;utras agdes relativas ao uso e ocupacdo do solo, elas
devem estar se baseando no plano diretor como instrumento bésico de

“urbanismo na Cidade. -

E o plano diretor tem um cronograma que nd3o é a perder de

vista e ndo podemos nos colocar em uma perspectiva de que ‘o pléno
diretor vai ser um projeto que vai rolar na Camara e no Executivo por
um, dois, tfés anos e ndo val ser aprovado. Muitas vezes existe essa
impressdo de que o plano diretor estd h4d muito tempo sendo discutido,
nunca é aprovado e ficamos sem um instrumento de ordenac¢do territorial

em S&8o Paulo. Entdao, temos de partir do pressuposto de que o piano
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diretor vai ser aprovado no ano que vem. Temos de incentivar o
processo‘devdiscusséo e temos -de aprovar_um_plgno-diretor4para que -
possam. egiétir tédaé as mudancas législafivas 'decorrentes que vém
depois do plano diretor. Mudanca de zoneamento neceésariaménte terad de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, opera¢des urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que é &
do plano diretor.

Em relacdo a esse projeto....S24

-
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Em relacdo a esse projeto, estamos vivendo na Cidade uma
situagédo ]que é }oastante".desconfortével. Existem véarios ~¢orredor¢sv e
ndo somente, exi5£em areas residénciais qué estéb sénddviﬁvédidad pdf
usos ndo conformes. Nos corredores, usos nao " conformes sdo de
categoria de comércio, ou seja, é permitido o escritério, mas nao é
permitido 1loja, ou ¢é permitido show-room; mas ndo é permitido
estabelecimento venda. Entd3o, de alguma maneira, no corredor existe
uma abertura para imdveis ndo-residenciais. No restante da zona 1 néo
existe essa abertura para imdveis residenciais. Entdo, a primeira
questdo que parece importante é que ndo podemos tratar da mesma
maneira as duas situag¢des. O projeto tem um artigo que diz que quando

ma;s‘.de 50% de um' trecho -sém -défiﬁir cldramenteA o’ éuéA sigﬁifica
trecho, pode ser um quarteirdo, mais de 50% de um quarteirdo com uso
ndo conforme j& permite que seja regularizado, mesmo que esteja em uma

zona que ndo seja corredor, esse é um problema que parece bastante

/

complicado.

v

Segunda coisa, um projeto ndo pode ser caracterizado como

anistia, mesmo que seja uma anistia temporaria, porque & um incentivo

a4 ocupagdo .irregular. Entdo, .essa ¢ uma situagdo que ndo. podemos .

caracterizar como anistia ou provisdéria. Isso poderd ser contestado

judicialmente, acho que h& base para uma contestagdo judicial a eése
entendimento, assim como poderd dar interpretagdo ao contrario, que se
foi concedida temporariamente, ela gerou direito adquirido e pode ser
permanente.

Agora, existem situa¢des e acho que essa é um pouco a origem

das situagcdes gque estdo em torno desse projeto. Existem alguns
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corredores que sdo claramente corredores, como Vila Alvarenga ou a

propria Gabriel Monteiro da Silva que normalmente € _considerado o

exemplo mais eloquente, que eventualmente, possivelmente numa

revisao

do zoneamento, seja feita no sentido de permitir ‘determinadas

categorias de uso que hoje ndo s&do permitidas. E ha& uma discussao

sobre o prejuizo que causaria um eventual fechamento de

estabelecimentos que estdo funcionando hoje, porque ja& existe sentencga

transitado Jjulgado a respeito disso, precisariam ser fechados, e

talvez daqui a seis meses, um ano, com a aprovagdo do plano diretor -

como falei que tem de ser aprovado em um prazo curto - esse

tipo de

estabelecimento, essa categoria de uso poderad passar a ser permitida.

Entdo, entendo duas questdes. Primeiro,. poderemos simplesmente

esperar o plano diretor, seria uma alternativa que talvez muitos dos

que estdo aqui defendem essa possibilidade: aguardar o plano diretor e

depois estabelecer uma legislacdo de zoneamento condizente com

o plano

diretor e usos de estabelecimentos irregulares que tém de ser fechados

e multados. Conheco muitos que fecharam e abriram em outro

lugar e

estdo funcionando, e tem outros gque estdo resistindo, inclusive na

'*justigé; a. fechar ébm“mandados judiciais. -

0 que me parece outra alternativa que ndo seria essa abertura

t3o grande como estd gerada no projeto apresentado pelo Vereador José

Mentor e que ndo ¢é também de absoluta flexibilidade, seria: em

primeiro lugar, manter claramente que esses imdveis estabelecidos

estdo irregulares e devem ser punidos, portanto, estabelecer de saida

que ndo se trata de anistiar. Em segundo lugar, estabelecer ndo uma

suspensdo da punig¢do, uma suspensdo apenas dos corredores

que ja
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existem, uma mudanga da punig¢do, ou seja, suspender pelo prazo de um

ano. Vamos .estabelecer que seria o prazo que ¢ plano diretor deve ser

aprovado, suspender por um ano o fechamento administrativo e ao mesmo

tempo impor a esses imdveis uma multa extremamente pesada, ou seja,
seria subétituid§ a penalidade do fechamento durante um ano por uma
multa extremamente pesada. Eu estruturei uma proposta de substitutivo,
evidentemente 1isso precisa ser discutido, mas essa multa seria alguma
coisa como 1% do valor venal por més, que é uma multa bastante pesada,
seriam 12% de multa do valor venal em um ano. Podemos mudar isso
eventualmente, é pesado, em oito anos pagaria em impostos o valor do

imbével. Agora, o valor da multa & uma questdo a ser discutida, mas tem

esteja ocupando irregularmente possa ter claramente como opg¢éo

abandonar aquele imdével e ir para outro. Uma multa suficientemente

X

pesada para que ndo signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio

a irregularidade....Luiz

Kanmirm. -

de ser um multa pesada para que o. proprietdrio e o ‘inquilino . que
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o inquilino que esteja ocupando irregularmente (?) possa
ter claramente como opgdo abandonar aquele imével e ir para outro, .Uma .
multa{.‘que sejé sﬁf-icientémente'-pesada’ paré q'ue; de certa maneira, nio
signifique um estimulo & permanéncia ou um prémid 4 irregularidade.
Entdo, como se es£ipular uma multa € uma discussdo a se fazer.

Nao podemos caracterizar, de qualquer maneira, nem
irregularidade, nem anistia - mesmo que seja tempordria - e nem prémio
4 irregularidade. Essas duas questdes ndo podem estar previstas num
projeto de lei que trate .desse assunto porque, se 1isso acontecer,
estaremos estimulando que novas ocupag¢des irregulares surjam.

Essa é uma questdo a acho que precisamos discutir com bastante
>abertu1.:a, ‘,consideian'd'o 465 AAvéric;s'_ '~fato'1;és que estéo "colo'ca:clos.' ‘N&o.
podemos simplesmente aprovar um projeto gque val colocar abaixo a
legislacgdo urbanistica e a legislacido de zoneaﬁento na Cidade. Acho
que isso é muito importante: ndo aprovar nada que possa ter esse
sentido. N&o podemos aprovar nada que signifique premiagdo a
irregularidade, principalmente quando estamos tratando aqui da

irregularidade de alta renda, ndo ¢ irregularidade de quem esta

L _trabalhando com populac;ao de balxa renda ou ocupa(;ao J.rregular em

favela.ou loteamento clandestlno ’.E alta renda,’sao e;npfesas que tem'
capacidade econémica de se estabelecer regularmente na Cidade.

Portanto, ndo podemos premiar a irregularidade, e ndo podemos
anistiar. Agora, eventualmente, como uma abertura para se poder
aguardar o zoneamento para, num segundo momento, verificar se esses

imbéveis podem ou ndo ficar exclusivamente nos corredores, pode-se
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abrir a possibilidade de uma suspens&@o temporaria do fechamento,
substltulda por uma’ pesada multa para esses. imbéveis nessas condlgoes

Essa seria uma p0351b111dade com a qual estou trabalhando, e
gqueria submeter aqui & discussdo, para que possamos dar uma resposta
ao problema, sem‘ colocar abaixo a legislacdo da Cidade, e colocar
claramente um prazo, porque devemos té-lo para aprovar o Plano
Diretor, porque este ndo pode ficar sendo discutido, discutido,
discutido, e nunca chegar a um resultado objetivo e concreto.

Seria 1isso. acho que temos de <colocar essa discussdo
publicamente, aprofundar os varios aspectos que estdo envolvidos na
questdo, sem camuflar nenhum deles. Sabemos que isso implica em
iiatereaéés ecqhémicos é:de qualidade’de §ida, e acho que eata:tem.de
ser preservada na Cidade, e ndo pode ser sobreposta pelos interesses
econdmicos.

Mas ndo podemos também fechar totalmente os olhos a certas
situacdes de alteragdo da Cidade que aconteceram nos ultimos 20 anos.
entdo, o projeto é uma possibilidade de repensar essa questdo, nessa
perspectiva.

: seriafis$6,faghq'qué:éStaszjaqui‘paﬁaJQuVirftqdas as opiniéés
ve'disautir. (ﬁalmaa).v | | ~ o o S |

- Manifestag¢bes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Por favor, gostaria
que a senhora se inscrevesse, porque existe uma lista enorme e pessoas
inscritas, e o nosso tempo é muito exiglio para debatermos esse
projeto, e vai-se esgotar préximo das 14h00, porque a sala ja esta

reservada para outra atividade.
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Entdo, se ndo nos disciplinarmos com bastante

- ‘Manifestacgdes fora_doumicrofone.

o) ‘SR."'-PRESIDENTE (José Laurindo - -PT)'-'— E‘,"q'ue., se eu abrir
para a senhora, daqui a pouco haverad uma fila de apartes, e. nao
conseguirei con£rolar. Gostaria que a senhora se inscrevesse.
Desculpa, mas & que essa tarefa terrivel de controlar o tempo pode se
muito antipéatico, as vezes, ficar controlando o tempo dos outros. A
gente foi, inclusive, bastante democrdtico, deixou o tempo correr de
forma bastante flexivel, mas, agora, o tempo estd-se afunilando para o
final, o tempo é exiglio, e vamos ter, de certa maneira, um controle
maior sobre o tempo.

-Eéﬁébprésepte 0 ngbﬁe Ve;eé@or JOsé Mentof; Lider de'Govérnbhe _
autor deste PL 487/01, que fard sua exposicgido a respéito; (Pausa) |

O nobre Vereador quer primeiro ouvir aé pessocas e S.Exa. se
manifestard ao final. .

Entdo, vou chamar pela ordem de inscricdo, j& que, na primeira
rodada, algumas pessoas ndo estava presentes, sairam, voltaram...
Entdo, vou repassar, para néo.deixar nenhuma das pessoas inscritas sem
falar.

- Sr:-Atiliéléiféiﬁalk?j:.(féﬁsa)nﬁés;;..-

Cirene Souza Pereira. (?) (Pausa)

Rafael de Camargo Pina (?) (Pausa)

- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tudo bem, ndo tem

problema.
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Por favor, por trés minutos, no méximo quatro, para que
possamos concluir-os trabalhos dentro do tempo prev1sto . |
0 SR. NICOLA LORENTI NETO - (sabron - Sociedade Am1gos do
Brooklin Novo) Vou falar, como é o6bvio, especificamente do bairro que
represento, mas £enho a firme convicgcdo de que o que vou falar a
respeito do meu bairro representard, multiplicaréd outras Sociedade
Amigos de Bairro e comunidades de bairros vizinhos.

Vou tentar me ater ao tempo, mas preciso deixar uma mensagem a
todos presentes. Rapidamente, digo que o Brooklin Novo estd num
quadrildtero que é, de um lado, a Berrini; de outro, a Santo Amaro; e
Bandeirantes e Agua Espraiada. Essa é a 4rea definida como Brooklin
Ndvé.. | |

Todos sabemos que nossa cidade tem 4% de &rea verde, sé. E é
Brooklin Novo, esse quadrilatero que defini, tem 40% de 2-01, o que
representa permeabilidade, ,luminosidade. Existe uma hipica, onde as
pessoas fazem cooper, ndo sbé do bairro, mas de bairros vizinhos. E até
onde ¢é Z-10 ou outros potenciais construtivos, os slogans das

construtoras é "vista permanente para 2Z-01".

MUltO bem Vou ater—me agora focando ao que e o Brooklln Novo

O que é o comerciante regular° Salvo as excegoes - e essas exceqoes sé

servem para confirmar a regra, o comerciante irregular ele ¢é
instruido, ele sabe que esta irregular. Por que ele vai no 2Z-01, se no
nosso proprio bairro tem zona proépria para comércio que ele poderia
abrir legalmente? Cansei de ouvir isso: "Vai no Zz-01 porque ¢é mais
barato". E ndo vai no Z-02 ou no Z-04. Ele nido é um coitadinho que

vende cachorro-quente a um real, n3o. Ele é esclarecido. E ele faz
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isso, e da& "bola" para o fiscal. Essa é a realidade, porque ficar fora
" da lei neste pais':compensa,"e eu agora estou aqui para diJz»er que temos
de. mudar essa éituaqéd. .

Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo Que pareca que néao
acontece nada, algumas coisas acontecem. ... (Luiz Carlos)

A SRA. EVIAN ELIAS -
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(NICOLA LORENTI NETO)

" Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo que parega qug.nao
aéonteée nada; alguﬁas coiéés acdnteceﬁ{ 0] tréfégo nas ruas aumeﬁfa,
as vagas para estacionar se acabam, porque é a clinica,'é ndo-sei~o-
que, & o escritério de comércio, de importagdo e exportagdo. E ndo é
s6 isso. quando chega de noite, eles vdo embora, e no fim de semana
também. E nés, as familias, que fomos l& na Prefeitura para verificar
o zoneamento para morar numa zona residencial, ficamos expostos a uma
inseguranga, com alarmes disparando, sem ninguém do lado, sem policia
e sem Os comerciantes. )

Bem, dito isso, este projeto me causa uma profunda tristeza,
Apdpqué'eutaérédiﬁavé nessa Adminisfragéé cémo méis.étiéa.'Por que, -ao
invés de fazer uma liceng¢a onerosa para regularizar, o Poder Publico
ndo multa e aufere recursos com as multas? (Palmas) Pér'que vai dar
licenga irregular? .

Vou dizer: nossa Associag¢do cansou de fazer listas para a

Administrador Regional de Santo Amaro. Nés fiscalizamos, nés damos os

enderegos. Eles demoram para nos dar os numeros dos protocolos.

*:Demdram.‘E7hé lugarés,'feudos;_intOCéveis. Querla que essa Reglonal e

egsé.Prefeltura.auferissém fééﬁfsos.fééendo cﬁmpfif a lel; porqué, ho
meu bairro, cento e poucos comerciantes irregulares é menos de 1%; e
me causa estranheza vir essa lei, Vereador José Mentor, para mudar
esse zoneamento de uma maneira geral.

E claro que concordo com o Vereador Nabil Bonduki: vamos

tratar dos corredores, vamos analisar casos especiais, mas uma lei

go
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dessa, eu sabendo dessa reunido aqui hoje, me causa um profundo
- desespero.

Pedifia Que vocés tédos se eﬁgajassem ﬁeésé'luta. Queria que o
nobre Vereador José Mentor fosse um mentor para o'bem, porque isso é
um desservicgo paré nossa cidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Regina
Monteiro, do Defenda Sdo Paulo. Estd presente?

A SRA. REGINA MONTEIRO - Acho que nem precisa falar mais nada,
mas, enfim... Gostaria de entregar aos componentes da Mesa, aos nobres
Srs. Vereadores: fizemos um manifesto de repudio a esse projeto de
lei. Com relagdo as questdes juridicas haverd mais pessocas que vdo se
'maniféstér aqui,- com, mais .prOpéiedade inéluéiVexthés 'gOStaria"de;
complementar um pouco, no sentido do que ele falou, porque
infelizmente, temos ouvido que a Cidade vem crescendo de forma
cadbtica, sem planejamento. Acho complicado porque, infelizmente,
cresceu sem sistema de planejamento e, portanto, sem fiscalizacdo.

Ha Aais de 20 anos, o Defenda Sdo Paulo Jjunto com as
Associagbes de Bairro vem denunciando, e, olha, néao é por falta de
: dlzer para os orgaos publlcos que as c01sas vem sendo feltas de forma’
érrada. E nao é so pelo Poder Publico.‘. |

Eu estava falando aqui com o pessoal que a gente sabe (ﬁue
estdo em usos irregulares, por conta de coisas que a Prefeitura foi
fazendo, induzindo a que esses usos irregulares acontecessem. Por
exemplo, temos ouvido que a Gabriel Monteiro da Silva, a Pedroso de

Morais, enfim, varias ruas que efetivamente tém um porte um pouco

maior ou, enfim, estd num lugar meio que centralizado, a proépria



fFothan® 104
assg n® 62 3/0/

Chnara %&/%&é 7 M Y A

Q.

[

e L T e

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 7
ROD’.: S26 FOLHA:3 TAQ.:Lui; Carlos COMISSAOQ:Comissio de Constituigio e Justica
ORADOR: DATA: 10.12.01 SEM REVISAO

Prefeitura, sem pedir licengca para ninguém, induziu todo o tréansito
naquelas ruas, sem perguntar’ nunca para eles .0 que que .aconteceu.
(Palrdas) | | |

Entdo, acho que esse conflito gerado entre .a sociedade e esse
pessoal ~ e eu été estava conversando com o pessoal e falei assim:
"Olha, o Defenda S&o Paulo se compromete, se vocés quiserem, vocés gue
foram em detrimento de toda essa coisa malfeita da Prefeitura, a
entrar com uma ag¢do indenizatédria, Jjunto com vocés, (Palmas) para que
isso se reverta".

Por que estou dizendo isso, Vereador? Pelo seguinte: a
sociedade ou tem regra para todo mundo ou ndo tem para ninguém. Ou
todo mundo . obed"'ec__'eb ou ',riivnguér_n' obedece mais nada. Acho Q:Iuev aqgui’ 'a.
sociedade ja estd num nivel bastante avancado dé seriedade, de saber o
que é essa cidadania, essa coisa da ética, qﬁe tanto falaram - e
estamos esperando muito dessa administragdo -, e acho que s3o minhas e
de todo o Defenda S3do Paulo, as palavras do Nicola, porque é O
seguinte: sé a Prefeitura multasse <calgadas quebradas, usos

irregulares, etc., etc. e, antes disso, avisasse as pessoas por qgue

 elas ‘esté'o irregulares, trabalhassem junto com elas que estao, as

vez;es,x de forma equlvocadas por contaA do proprlo tran51to\ qﬁe velo.ser'n
as pessoas pedirem, acho que a gente arrecadaria uma baita grana, éem
precisar, evidentemente, fazer, inclusive, muitas das operacgdes
urbanas por al para levantar dinheiro para as questdes sociais.

Entdo, vou passar a mdo de vocés um original e cépia para os

demais Srs. Vereadores.
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E acho que a gente pode ouvir, porque tem bastante gente
- querendo falar bastante coisa:bacanaﬂA

A Evian vai falar de todas elas. Por iésobqﬁe ... Esta bem?
Obrigada. (Palmas)

O SR. PRﬁSIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Evian

Elias, da Sociedade Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - ... (Beth)
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A SRA. EVIAN ELIAS - (Sociedade Amigos do Sumaré) - Boa tarde

a todos, -boa tarde ao Vereador Farhat pelQ’bxilhantismo como-ata;ou
eaae projéto ‘de lei, Dr.  Nabil 'ﬁonduki' pelo..brilhantismb com gue
sempre consegue articular e trazer as coisas para o bom senso. Sou
moradora do bairfo do Sumaré, faco pare da sociedade de moradores e
venho aqui ndo apenas representando as sociedade mas como cidadd, como
municipe que assume suas obrigag¢des, seus direitos e suas obrigagdes.
A partir do momento em que me mudei para o Sumaré mudei por uma opgao
da faculdade que tive de ir para 1l4. Como esse bairro representa
juntamente com outros bairros verdes 4% da cidade de S&c Paulo me vi
na obrigagdo de comegar a lutar pela drea que representa um ponto de
apoio nao so pafa'os moradores, para a Cldade, parafgutrosﬁbalrros que
se utilizam do Sumaré que ¢é um bairro preservado, um patriménio
ambiental por decreto estadual assim considerado. Como municipe me
senti no dever de deixar de trabalhar hoje, de esperar com que o
Vereador José Mentor chegasse até para que a audiéncia comecasse e
estou me maniéestando.

Entendo que o projeto é inconstitucional, ele rasga a

'Cphstitui;ad7'nq ‘que " diz - o' artlgo 59, 1nc1so 36 . Fere o’ direito -

aaqaifiao;..ato Ajufidicb perfelto .é .a “calsa julgada. 0 :diféita
adquirido daqueles gque se mudaram para um local sabendo que' a
seguranga juridica seria provida pelo Poder Municipal a quem compete,
junto com outros poderes, manter o meio ambiente ecologicamente
equilibrado. Entendo que o ato que se aperfeigoou no momento em que as
pessoas celebraram um negédcio e foram para um bairro considerado 21,

esse ato perfeito, essa ato Jjuridico perfeito estd consagrado pela

do
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Constituicgdo Federal. Sob a égide desta lei, e que ele se aperfeicoou,
ndo pode uma lei posterior rgtirar essa seguranga juridica-que esses
municipes tém. Enteﬁdo Que o PodefAPﬁblico deve inVeétif'em ouﬁras
dreas com infra-estrutura e aproveitar esse momento em que a
participacgéo popﬁlar, as pessoas pretendem cada vez mais estar
colaborando e participando e o investimento que se pretende dar no
entorno de uma Z1 ou dentro de um corredor - e aqui ndo é um corredor,
aqui é permitir uma irregularidade. Entendo que essa forga popular que
ressurgiu com a Constituigdo e com o atual pronunciamento da politica
do nosso governo atual gque diz que ¢é importante participar, ¢é
importante ouvir a coletividade, que isso seja usado para o Dbem.
.{Entéo,..ém. todaé‘ as réﬁniées . que veﬁho 'participando, 4as.léﬁdién¢ias
publicas o gque eu escuto dizer sempre volta par a questdo do
orcamento. A Prefeitura ndo tem orcamento, a Prefeitura esté
endividada e ndo pode receber financiamento. A Prefeitura precisa de
recursos. Os recursos tém de ser utilizados, acredito, com ao
populacdo que contribul que é a maior forgca, a maior massa. Ndo é um
minoria que tenta regularizar o que é irregular e com conhecimento

'7,p01s o Nabll dlZ que a gente esta tentando ter uma atenqao do Poder

Publlco para uma questao que esta consolldada Essa questao esta

consolidada como irregular. J& era irregular quando as pessoas se
instalaram la. Nio é uma lei que veio depois para mudar para mudar e
as pessoas tem de ter um prazo. Entdo, sou a favor do cumprimento da
lei e do respeito dos cidaddos. (Palmas)

Gostaria de estar falando sobre o dever do Poder. Ja falei

sobre o artigo 5° da Constituicdo, sobre a inconstitucionalidade. O
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Poder Publico deve prover essa seguranga juridica. O que a gente vé ao
lado da seguranga, ~que essa sgmapa,eu tive de acompanhar uma pessoa,
moradora do 'bairro[ porque a mdbilizagéé ﬁopﬁlar 'fem iéido 'ﬁuito
grande. Até o Vereador Nabil Bonduki foi convidado a comparecer em
reunido que houvé na Dr. Arnaldo na segunda-feira. Havia 170 pessoas,
urbanistas, ministério publico e a comunidade, ndo sé6 do Sumaré como
de outros bairros também. Nessa reunido, assim como em outra de maio,
surgiu a questdo do comércio irregular. A sociedade apresenta
denincias administrativas que até temos sorte, vém sendo impetrados
muitos embargos no Sumaré. Ocorre que nessas reunides surge a questao
de um vendedor de coco, é um ambulante, eu ndo tinha conhecido. Na
‘hbré'fbi ditO'que_esse QeﬁdedorAde;coqo'é.um faéendeiro.da Bahia Que
tem varias fazendas e apérece 14 pelo bairro de BMW e tem peruas
importadas. Entdo, ambulante hoje em dia ndo existe mais. E o
coitadinho que ndo existe mais. E uma indastria. Essa questdo surgiu
em maio e surgiu nessa reunido. O que aconteceu? Como a reunido é
aberta e foi aivulgada na Radio Trianon, teve faixas e convite porta a

z

porta todo o mundo que é irregular também estava la. Estava 1& uma

‘pessoa da soc1edade~4fefa sociedadé neSSe-baso'néb.fez'a dentricia do

coco.— mas ﬁm'morador f01 la dlzer que esse.e um trabalho serle,‘é”ﬁh
trabalho ético, nossos trabalhos e denuUncias estavam expostas - essa
pessoa acabou sendo ameagada pelo “rei do coco” que foi até o enderego
da pessoa e disse: A Prefeitura apreendeu 4 mil cocos. O senhor vai
pagar os 4 mil cocos. Se ele tem nota ele pega os cocos de volta.
Vamos até o seu escritério e vamos fazer uma acareacdo. Uma acareacdo,

como se estivéssemos na lei do sertio!
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Entdo, o que acontece? Essa impunidade, essa permissividade

cada vez fortalece mais essa amea¢a a seguranga juridica que. a gente:

tem. E © .que adonteééu? 0 ééminhéo do coco, héo sei porque ‘ontem
descarregou mais ndo sel quantos mil cocos. Estdo 14. Eu ndo tenho
nada a ver com O eoco. Se tivesse a ver estaria falando.

Esse projeto, o senhor tem o direito de estar apresentando e
eu acho importante a gente poder estar manifestando o nosso
questionamento. Ele é inconstitucional, fere a seguranga Jjuridica,
trata de zoneamento que tem de. ser tratado apdés o Plano Diretor que
vai dizer quais sdo as diretrizes gerais para a Cidade. A gente néo
pode querer construir, colocar uma instalacdo, um interruptor em uma
icasa que naé tem parede. E'iséb qﬁg eSta:se'fézéhdo com essa questé&:
tratar zoneamento. E passar por cima daqueias pessocas dque neste
momento em que todo o mundo estd tdo estrangulado, estd apoiando mesmo
o atual Governo Municipal,., independentemente de ser do partido da
situagdo ou ndo. Eu acho que o espirito que move as sociedades civis

organizadas é esse: independentemente do partido vamos nos fortalecer.

Entendo que além da questdo da inconstitucionalidade, de

..prever o momento do plano dlretor antes da aprovagao do proorlo plano,

dlretor ha tambem erros multo graves nessa questao de como a redaqao

desse projeto vem apresentada.

Temos aqui no artigo 1°: os imdveis...
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Temos aqui no artigo 1°: os imdveis localizados em Zona 1 com
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Semrwes

uso ndo conforme - n&do conforme é ndo permitido por lei - poderé&o . .

obter liéénc;a prdviséfia de 'loééli'zac;éo o fur'ﬁci'émame.ri.té mediante uma
outorga onerosa. Bem, a licenga, conforme o ordenamento juridico diz,
ndo é proviséria. A licenga é definitiva. E um ato vinculado e para
ser vinculado depende de estar atendendo determinados requisitos. A
partir do momento em que o interessado do Poder Publico provoca o
pedido de licenga para determinado uso, para determinada ocupagdo do
uso, atendendo os requisitos, a licenc¢a urbanistica, sob a forma de
uma licenga administrativa nd3o pode ser negada. Essa licenga, por ser

um ato unilateral, um ato vinculado, declaratério - ¢é declaratédrio

porque o . poder. publico sé constata que aquela pessoa possuia d‘ireito's.

para aquilo. Ela ndo é uma licengca que depende de um ato
discricioﬁério, que seria uma autorizag¢do onde o poder publico diz:
bom, vocé pode ter uma autorizagdo para ficar aqui algum tempo. A
licenga é definitiva. E um ato declaratério. Como é que uma licenca

tendo de atender pressupostos bdsicos pode estar fazendo com que o

poder publico discricionariamente tente alterar esse ordenamento

' .'jurldlCO, prov"ehdo' 'tOdo ,um7 ca'os,' estlmulando um caos por parte de quem‘

deverla justamente se manlfestar e lutar- pelo-contrarlo (Palmas)
Entendo também que nesse projeto de lei - e depois queria
entender um pouco melhor, ndo sei se pelo adiantado da hora vou poder
ficar apés as 14 horas - mas diz assim: os imdveis localizados em Zona
1 com wuso ndo conforme, poderdo obter licenca proviséria de
localizagdo e funcionamento, ndo se enquadrando na condigcdo anterior

em que mais de 50% dos imdéveis do trecho j& tém o uso de que trata a
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lei. Queria entender se nesse caso O poder publico vai delimitar a
porcentagem de 1rregular1dades que serao p0551vels naquele lugar. Isso
eu nao entendi. Mas se fbr.lsso queria dléer Ke) segulnte o} prlncipio
da legalidade pressupde que a licenga esteja respéldada'em lei-e o
principio da isonémia diz que a lei é para todos.
A partir do momento em que uma irregularidade sejé permitida
mediante a outorga onerosa, captagdo de recursos entendo que todos os
‘ outros irregulares poderiam perfeitamente entrar até com medidas
judiciais, poderiamos entrar para um caos maior. O judicidrio e o
ministério publico se verem .sobrecarregados de medidas Jjudiciais
irregulares‘ e pleiteiam os mesmos beneficios dos outros regulares,

_como é o caso...
O SR. LAURINDO - Dona Evian...

A SRA. EVIAN ELIAS -~ SO um instantinho, esperei quatro horas

. para poder falar...

O SR.- LAURINDQ[—f Eu-néd”quéfiaicerceér.a palavra de ninguém.

A SRA. EVIAN ELIAS - Estou terminando, sé um instante. O céso
da Gabriel Monteiro da Silva, segundo chegou ao meu conhecimento, eu
ndo acompanheli no jornal, disse que os irregulares gque estdo 1la
chegaram a se unir para retirar os ambulantes regulares. Entdo, acho

que é isso que a gente ndo pode permitir.
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A gente pede da atual Camara Municipal que representa O povo,
porque o Pooer Mun1c1pal € exerc;Ldo ém nome do povo que o . elegeu e o
compromisso que tlvemos na Ultima reunido com 170 pessoas - até fofam '
menos, costuma ir cerca de 300 - que realmente aja com transparéncia,
com lisura e com.dignidade e aproveite essa manifestagdo popular que,
independente de partido, quer o bem da cidade de S&o Paulo. (palmas)

O SR. LAURINDO - Quero dar mais um aviso: a gente ndo esté
cerceando a palavra de ninguém, nem saira da minha parte a tentativa
de truncar raciocinio aqui. A gente procurou ser bem liberal. Mas
quero avisar que se a gente ndo conseguir reduzir o tempo e ser
sintético nas colocagdes vamos estourar o tempo para o qual a sala
ést.é‘.:_fe-ser‘\-fadé ‘e nao vamos daf ':o direit;g de palavra a todos os que
estdo inscritos. |

Gostaria que as pessoas se policiassem para gue pudéssemos
evitar se estender muito po assunto e prejudicar as pessoas que
gostariam de falar sobre o tema. Gostaria de também - se tem pessoas

que vao falar sobre coisas que j& foram ditas - que cedessem o tempo

para outras pessoas, para que ndo ficasse repetitivo e cansativo.

YO SR NABIL BONDUKI (PT) — .Fééo ‘. asegulnte sugestéo hav1a o
quatro projetos previstos para esta audiéncia publica, inclusive .um
deles, bastante importante, de regularizagéo de loteamentos
clandestinos. Algumas pessoas vieram para este projeto. Poucas pela
gravidade da situagdo. Ndo sei se nédo é o caso de ja definir - como a
sala estd reservada s6 até as 2 horas - estabelecer um prazo, uma

outra data, num prazo curto, para poder se fazer esta outra audiéncia
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publica da regularizagdo de loteamentos de modo. que as pessoas nao
. fiquem aqui esperando sem poder debater o projeto. Ao mesmo tempo -que
se possa fazer um a divulgagdo mais ampla para'qué outras entidades...

- S30 dados apartes fora do microfone.

0 SR. LAURINDO - Vamos entrar naquela zona do conflito por

causa do pouco tempo. A senhora estd inscrita?

- S3o dados apartes fora do microfone.

Chrmara %&/Z&byza/ e G B ST

0 SR. LAURINDO - A .senhora tera o.diréito de falar garantido.

Tem a palavra Carlos Ruiz Jr. da Associag¢do Renovadora de
Pinheiros. Trés minutos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tem a questdo, as pessoas estdo
querendo saber - inclusive a Diretora do Departamento de Regularizagéo
de Loteamentos - se vai se fazer a audiéncia publica efetivamente

  jdéSse,pfojeto...-

O SR. LAURINDO - Sou membro da Comissdo de Constituigdo e
Justica mas o presidente é o Arselino Tatto que ndo estd presente.
Precisaria consultd-lo para saber. Estamos no més de dezembro. Talvez
tenhamos de designar para outra data e daqui para a frente na Céamara
Municipal as coilsas vdo ficando muito dificeis porAconta do término do

ano legislativo. Mas vamos ao final discutir nova data, certamente

Vea.
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para breve, pois é de interesse de todos. Tenho o maior interesse de

.debater a matéria, ~por conta das questdes. da -habitagdo que estao

imbricadas.

O SR. CAﬁLOS RUIZ JR. - Srs. Vereadores, pessoal de todas as
entidades presentes, represento a Associagdo Renovadora de Pinheiros
que trata desde 95 dos problemas dos corredores.

Vou fazer um retrospecto rapido. Gostaria de saber se a Casa
estd bem a par do plano diretor em vigéncia. Gostaria gque se
estendesse a todos os vereadores 1sso e que o0s senhores presentes, que
est3o em comissdo muito significativa, que é a de Justicga, verificasse
. isso.

0 plano diretor no que diz respeito a zéneaﬁento, de 72 com
mas devidas alteracbes, é muito claro relativo a zona estritamente
residencial. O que acontece? A uUnica norma da Zona 1 - a uUnica e pego
que os Srs. Vereadores vejam isso - é regulamentado, é a poluigdo

sonora dentro da zona 1. Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando.
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Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando por displicéncia
ad Poder- Executivo, por descaso do Poder Legislativo em ndo defesa dos
roradores e dos proprietarios é haje, ‘se quiseééenu'-por um simples
dzcreto, depois de o IPT levantar a poluigdo sonora poderiam fazer
dsla uso misto. em alguns corredores. Por qué? No nosso caso
especifico, temos varias mas temos 11 ruas em que o IPT fez um
levantamento. E o unico 6rgdo competente para fazer o levantamento, o
IPT. Fez o levantamento e deu em alguns casos poluigdoc industrial.
Ninguém vé isso. O que me admira é que varios proprietarios estéo
sofrendo h& varios anos. Para vocés terem uma idéjia tem um
lsvantamento da SPTrans, e o6rgdos, CET, etc, de 93 em gue ha um numero
¢z veiculos eidévpolui¢§p ambiéntal muito acima do'permitido na lei do
zoneamento. |

Quero perguntar uma coisa, complementando: como é que ficam os
moradores e proprietdrios sg a Cdmara Municipal e o Executivo n&o dé&o
a menor bola para uma lei que j& existe. E um descaso! Estamos com uma
a¢do no Trigunal de Justiga provando isso. Estamos em todas as
reunibes provando isso, com respeito as outras sociedades que
- Acefendgm, que ~tem um medo muito. grande da 1nvasao, .dos " pre]ulzos que’
gssé aégrfetara. Pofem? essés.corredores estao deterloraaos )

Mais uma coisa: por que se tornaram de uso de servicgo ou.de
comércio? Ao longo do tempo a deterioracdo, o Poder Executivo né&o
contendo a deterioragdo, os proprietarios foram sendo prejudicados.
Sajam de suas residéncias e o0 servigo e o comércio sé se instala onde
hd movimento de trafico, sendo, ndo hd interesse. Todos esses que aqui

estdo, com todo o respeito, nenhum deles moram na rua que tenha o
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trafico exagerado, que perdeu a caracteristica. Mas sdo0 numerosos
porque as partes.internas tém um yolumeAmuito grande de nprgdores.
'Témos de preservar isso. |

O problema dos corredores, vamos nos preocupar COm O ambiéntal
rnuito mais do vo.cés estdo pensando e dou uma prova para vocés. Me
lembro de uma reunido da SAAV, no Colégio Santa Cruz em que colocaram
o Sr. Julio Neves de frente para tirar satisfacdo sobre o Shopping
Villa Lobos. Teve gente que apontou o dedo para ele agressivamente
dizendo: o senhor vai estragar o nosso bairro!

Foi feito o Shopping. Melhoria de situagio para o bairro: é a

lnica entidade gque estd cuidando do ambiental na regido. E o unico

consciente .de melhorias e que ndo teve' nenhuma perturbagio. Entdo, ¢é

assim que pensa © pessoal que mora nas' ruas internas, qﬁe'.équeleé
corredores vao mudar.

Hoje, Sr. José Mentor, sua proposta de leil encaixa com muito
sucesso. N&do estou defendendo porque é o0 nosso interesse mas é muito
claro no que Aiz. E muito explicito que tem de se dar uma chance - e o

Poder Legislativo tem obrigagdo, com todo o respeito aos Srs.

Vereadores - ' de ‘tratar ‘desses mais. de 20 mil - proprietarios ‘e -

socialmente mais de 50 mil pessoas que vao para a rua se VoOCés

fecharem esses estabelecimentos. Quem deteriorou ndo fomos nés.
Abriram-se as brechas. O Poder Executivo ndo tomou conta. Entdo, hoje,
em situagdo transitoria deve ser feito isso e deve vir o plano diretor
pois ja estivemos nos corredores debatendo e foi suspenso o plano

diretor.
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Essa situacdo ndo pode perdurar. Nao tem possibilidade de
perdurar. Entéo, tem uma posigéo.transitéria que qiz.com_clareza: ao
'vigoraf o. Plano Diretof, custe o"qué cusfaf, ‘mude-se as .coisas e
altere-se da maneira que for. Porque ja& comegamos.

Fizemos uma reunido na Praga Panamericana e juntamos 600
pessoas de classe e nivel alto, vocés sabem! N&o s8o classe de PT, nao
subestimando, ou da CUT, etc. E muito dificil vale 50 mil dos outros
aque pega o pessoal da fabrica e pde o pessoal na rua. Ji& fechamos a
Cabriel Monteiro da Silva e vamos continuar fechando as ruas.

Vamos continuar porque ndo queremos trdnsito na nossa ruaz. E
de ceonsciénecia, de obrigagd3o do Poder Legislativo, com todo o

respeitq, qﬁé‘se fa¢§ jusfiqudiyéito e‘corretamente eLnéo fique mais
dizendo gue estd errado porque'abrahge e tem interesse politico. Se
for justo vai fazer com justiga.

Tenho respeito ao gue falou o Vereador Farhat na colocacgéo
porém, mais uma vez falo: caminhem por esses corredores e vejam a
diferenca de ;m lugar e outro, onde passam 2.800 carros em uma hora em
um dos corredores. Nenhum dos senhores olharam. Pe¢o a atengdo dos

A'Senbofes}'Sr.“JOSé Mentot; parabéns-pelo projeto.

O SR. LAURINDO - Tem a palavra Edmar Souza Prates.: (Pausa)

Claudio Lotito, da Associacgdo Renovacdo de Pinheiros.

O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos...
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O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos. Vou tentar
' encurtar.f Sou um .caso bem tipico  da regido de . Pinheiros, mais
eSpecifico éa Nazaré ‘Paulista; Néécib naquele"bairro, tenhé casa
naquele bairro e também ndo quero que se estragué. Sé ‘que tem uma
coisa dque as péssoas se esquecem. No caso de algumas ruas esta
impossivel de morar e impossivel de manter os imdéveis. Na Nazaré
Paulista, ha trés ou quatro dias houve uma tentativa de estupro. E a
rua do meu escritdério. Tentaram levar uma moga para uma das casas
abandonada, que estd para alugar, como tantas outras. Metade das casas
ou estdo para alugar ou sdo comércio.

Se vocé ndo aprova esta lei, que pode ter algumas falhas, ou
'hao, gera mais mérgens para,»te; méis‘ cOfruﬁgéo..’OSj'fis¢ais ‘tiram
dinhei#o dos comerciantes. Os comefciantes acabam cedendé'porque ndo
estdo ilegais, querem trabalhar, geram empregos e pagam impostos. Em
certas ruas o volume é absyrdo. O caso que ele falou do som ninguém
leva a sério. Ndo entendo porgue uma lei tem de ser seguida e outra
esquecida! Ou,existe lei ou n&o existe! N3o tem diferenca, meia-lei.

Na Nazaré Paulista e em tantas outras no Alto de Pinheiros que
fhojéAﬁémjum_Volume §b$g;quem;?olume dQ_Cart@s,,ohdé‘hé t@énSit¢'—lna::
:Néééréﬁfauiiéfé ém.qﬁafgoyéﬁAciﬂcéyquafteiréeé témvgdféféi;;'déngéﬁfo'
carro que tem. H& acidentes, atropelamentos. Aquilo ndo é mais éfea
residencial nem aqui, nem na China, nem em lugar nenhum. Ninguém quer
mais morar la.

Pior: antes de 72, que existia essa 1lei, podia existir
comércio. Entdo, ainda fica uma coisa injusta porque alguns podem ter

comércio, alguns podem morar em prédios e outros ndo podem. E ficam
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aqueles imbéveis abandonados, largados com perigo de estupro como
- .ocorreu e estéo~lé7 abandonados.A

A'gente tenta mudar uma coisa qﬁe ﬁé eXiété; Simpiesménte'é e
direito de trabalhar. Ninguém quer ir 14 e mudar a Nazaré Paulista. Os
nossoes comércios,'o comércio que estd 14 ndo vio aumentar o transito.
J4 existe o transito. Aquilo é ligagdo. Passam caminhdes que saem da
Heitor Penteado para pegar a Marginal Pinheiros para pegar as estradas
e eles passam por essa rua. Descem a Pereira Leite, a Nazaré Paulista,
continuam a Alvildndia até chegar na Marginal. E uma reta. Tem um
volumne de caminhdes, de carros. Ndo ¢é possivel que ninguém veja! A
Cidade evolui, ndo é mais uma rua trangiila, nao é uma area. E &ébvio
que  como ‘também moféi la tenho a um quérteirég .de 1la. uma rua
tranqgiiila. | -

Entdo, acho que tem de se definir regras e fazer. Se a gente
aprcva essa lei para ter ¢ licenciamento para poder trabalhar vai
poder dar, pelo menos, fbdlego para esses comerciantes. Eles ndo estédo

14 para atrapalhar ninguém. Eles citaram o caso do alarme. Ninguém

quer o alarme. Mas normalmente, quando o alarme dispara é porque um

" ladrdo entrou e. nio . é culpa do ‘comerciante.  Faz  aquilo” para se -

Gefender.

Se a gente ndo fizer nada e deixar do jeito que esta a ﬁnica
coisa que vai acontecer é que varias ruas como a Gabriel, a Nazaré e
outras tantas vdo ter imébévels abandonados, invasdes e muito mais

problema que solug¢do. (Palmas)
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O SR. LAURINDO - Obrigado. Edson Domingues, do Gabinete do

Vereador Gilberto Natalini.

O SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde, agradego a’ inversio de
pauta mas gostaria de passar o meu tempo para o Professor Candido

Malta.

O SR. CANDIDO MALTA - Queria me dirigir ao Vereador José
Mentor que ¢é conhecido pelo trabalho junto aos movimentos de moradia.

Conheci o Vereador José Mentor de longuissima data, quando
ainda ndo era vereador e que ja batalhava em prol dos movimentos. Essa

luta tinha a ver .com a legislagdo pois se referia sempre a uma

dificuldade enorme que tinham os trabalhadores de baixa renda de poder

se localizar legalmente na Cidade.
Isso levou o Vereador José Mentor, em muitas ocasides a
defender a 4danistia de loteamentos irregulares com vVvistas as

necessidades sociais desses moradores.

S6 queria dizer, Vereador, que essa situacdo social... (alex)
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S6 queria dizer, Vereador, que essa situagdo social &
totalmente diversa dessa que ndés estariamos enfrentando agora na zona
estritamente residencial.

Pediria ao Vereador José Mentor que nio fizesse o mesmo
raciocinio, como.se, de certa maneira, a validade da anistia a esses
movimentos populares pudesse se estender a uma validade de anistia a
essas populagdes de maior renda.

Queria mostrar ao Vereador José Mentor que a totalidade dessa
busca, de fazer o uso irregular, se refere nd3o a uma necessidade
social - quando se trata de Z-1. Refere-se a um aumento de lucro. Ela
se refere a pessoas que, mesmo tendo bastante renda, muitas delas
aonos de .emp;esaé, ‘de  grahde..prosperidade,"Se instalam de.'mbdo 
irregular porque ali ao proprietdrio do imdbével interessa isso, porqﬁe
ird aumentar a renda dele, vai conseguir um aluguel mais elevado, e ao
préprio que ali se instalou,, porque é um bairro de prestigio que possa
lhe trazer status quando ali instalado. E uma outra ldégica, totalmente
diferente. '

Quero citar, porque é um caso muito citado, e quero repetir
 .:pqrqq¢ _éle"ésté* sendo - diéﬁorcido,. é o caso- ‘da. Gabriel Monteiro  da .
Siivé: >Eu, quando Secretarlo do‘ Plénéjamento,x fendo. em‘“vista ésées.'
argumentos de que ndo ¢é possivel morar, porque tém muitos veicuios
andando pelas ruas e que isso tira a qualidade, que eu, sensibilizado
por isso como Secretério, e a Camara Municipal também, acabamos por
aprovar, em 1981, ha 20 anos, a lei que criou os corredores de servico
na Gabriel. Fizemos ndés - Cémara Municipal e Secretirio - porque era

para atender ao reclamo: vamos ceder um pouco, vamos fazer com que oS



Chrmnare %/%w al e S o

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD :S31 FOLHA:2 TAQ.:ALEX ) COMISSAO:Comissio de Constituigdo e Justiga
ORADOR: DATA: 10 12 2001 SEM REVISAO

servicos sejam permitidos, para atender a essa idéia de que nao é
, poss1vel morar.

0] senhor provavelmente ainda néo era Vereador naquela ocasido,
nem Nabil Bonduki nem os demais, mas sé quero recordar que foi
exatamente essa éoncesséo feita naquela ocasido que estd provocando,
agora, a pressdo para que se conceda mais. O que é conceder mais?
Aquela concessdo - vamos permitir servigos -, ndo satisfez a vontade
de lucro de ©proprietdrios e de empresas. Toda a argumentagdo de gque
aquilo era questdo de qualidade de vida, estou demonstrando, era
falsa. Estou aqui trazendo a demonstragdo cabal de que era falso,
porque essas pessoas tém a possibilidade de alugar para escritérios e
Véiggam para lojas.«(Palmés)

Entdo, Sr. Vereador, ao longo de todo esse tempo, toda eésa
minha luta que o senhor tdo bem conhece, sou da Comissdo de Justica e
Paz da Arquidiocese de S&doa Paulo, sempre estive também lutando em
beneficio dos trabalhadores de baixa renda. O senhor sabe disso. Mas
também acho éue os moradores de classe média tém o seu patrimdnio, a
sua qualidade de vida a ser garantida pelo Poder Publico. Entdo, posso
'_ffdlzer com multa tranqullldade que essa luta que se trava agora ?{ e 
acho qﬁev posso 1nclu1f o seu ﬁrOJeto nesse' rol .—‘ esfa na 'vera;aé.
incentivando essa pratica de vocé ceder um pouco e depois se querer
mais.

Vou cedida a falange e agora se quer o dedo. Ao se ceder o
dedo; vira a mido. E assim em seguida, isso porque essas pessoas nunca

se satisfardo com o lucro razodvel. Est3o sempre querendo mais, estdo
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sempre querendo especular. Isso se chama especulagdo imobilidria.

(Palmas) -

A Prefeita Marta Suplicy, quando se candidatoii, se beneficiou"

de um imenso movimento na sociedade, que se levantou contra isso. Ela
se beneficiou, iﬂclusive, de uma pessoa que € muito cara para ndés do
Movimento Defenda S&ao Paulo, que €& a Soraia, dque teve a coragem de
denunciar as propinas que estdo por detrds desse processo. A Marta
Suplicy foi eleita em grande parte em func;éo‘ dos votos carreados
dessas pessoas que ndo aceitam a falta de ética na Administracgéo
Piblica. (Palmas)

Por isso, Vereador, o seu projeto vai na contramdo da eleigdo

'de Marta Supliéy. 0 seu projetb A_es‘t'é prAemiandb essas pessoas. Ao invés

de estar penalizando, usando o que a lei permite a isso, que s&o
multas, etc., estd dando prémio. O seu projeto, Vereador, deve ser
revisto. O senhor, como lider da Prefeita na Céamara Municipai ndo
poderia estar defendendo esse projeto.

Fago um apelo: que retire esse projeto! Ele n3o pode caminhar

a ndo ser em contradigdo total com os eleitores que puseram hoje no

Clmara ,%é/%&é Lot S o Kot ot
1 Y

'poder da c1dade a Prefelta Marta Supllcy e'lnumeros vereadores que'.ﬂ

estao. aquli presentes Inclu51ve, 'soui eleltor. do | Vereador Nabll
Bonduki; nés temos conversado muito sobre isso. Vejo que ndo pode a
Administragdo Publica, do atual Governo Municipal, continuar nesse
caminho, porque serd perder inUmeros eleitores e tentar ganhar
justaménte aqueles que estavam do lado de 14 durante a campanha.

Queria chamar a atengdo que aqueles que estavam com OS USOS

irregulares nunca imaginaram que a Administragdo de Marta Suplicy
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pudesse estender a eles possibilidade de legalizagdo. Nunca pensaram!

Agora, a eles .esta sendo oferecida essa pseudo-legalidade, - porque ¢

muito.céntéstévei'do ponto de vista juridicb; Na verdade, essa linha
politica pde em questdo ndo apenas o mandato queba Prefeita recebeu
mas em questdo o prdéprio Plano Diretor. |

Vou ler ao senhor uma proposta de artigo 1° do Plano Diretor,
que uma vez que a sua lei fosse aprovada ele teria de conter
obrigatoriamente, porque a sua lei sinaliza numa certa direcdo, a qual
¢ importantissima como divisor de A&guas para saber da relatividade das
regras que esse plano instituira.

Quer dizer, segue Alex
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Quer dizer, essa lei instituird essa relatividade. Quero
"mostrar ao senhor, lendo, que espero receba com um pouco de irqnia,
poique‘fiz em termos dé.aftigo de iei o'gue na verdade é uma critica.

Passo a ler. Plano Diretor do Municipio de Sdo Paulo. Artigo
1° - toda norma éu regra estabelecida neste Plano Diretor poderd ser
burlada em dois casos. Primeiro, quando o interessado for muito pobre
e ndo tiver condic¢des sociais para obedecé-las. AL vejo que had alguma
base social. Aqui n&o ha ironia. Veja o segundo ponto. Quando o
interessado for rico o suficiente, a ponto de poder pagar propinas ao
fiscal, e com isso gerar ilegalidades como fatos consumados, ou quando
tiver influéncia na midia, de modo a criar na opinido puablica
moviﬁeﬁfé favorévei,a essa.buflaQ-

Pardgrafo 1° - E desejavel o interessado estimular os seus
vizinhos também a burlar a lei, de modo a aumentar a incidéncia da
burla, pois esse Plano Dirqtor estabelece a regra pela qual a maior
incidéncia da burla candidatard os burladores com mais forga para
obter a regularizacdo das ilegalidades que tiverem cometido, pois
quanto maior for a sua densidade, mais facil serd defender a idéia da
sua ifteﬁgrSib?lidadé.f'

| ‘Pér:fim,Aparééféfo 2°, os démais“dé&éfég.oﬁedééé£ﬂaé ﬁ;rﬁas‘e
regras aqui definidas.

E isso o que acabard acontecendo se nés aprovarmos nesta
Camara esta lei. Estariamos instituindo novas modalidades de mudanca
de zoneamento. A mudanca de zoneamento que veio por estudos técnicos,
estudos em que se discute com a comunidade o que se quer para a

Cidade, mudangas que sdo trazidas por pressdes sociais legitimas -
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como essas que podem acontecer com a baixa renda - e a outra

modalidade, que é ser ;ico, pode; pagar propina,. o fisqal é corrupto e
deixa que issé ocdrra, a Pfefeitﬁra ficé’coniveﬁfe édm.esse.procésso,
o que entdo cria um fato consumado. Este, entdo, &  usado vcomo
argumento para a ﬁudanga da lei.

E isso o que eu queria dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. - Tem a palavra a Profa. Terezinha

Zerbini.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - Dando continuidade ao que falou o
nosso professor, Mentor, vocé sabe que ndés trabalhamos juntos muitos
anos. Tenho por vocé muito respeito, mas acho - opinido minha - que
;ésse pfoje£o tem de ser:modifigadd;‘é preciso‘havgr'uﬁ.sﬁbstitUﬁiVo;.

Sou da organizagdo Viva Pacaembu; ha 47 anos comprei um
.terreno de 700 metros quadrados que era o sonho de gquem casa, para
construir a casa, etc. O Pacaembu é um bairro tradicional da cidade. E
a cara dela. Ambientalmente falando, o Pacaembu flui no ar de Barra
Funda, que eséé completamente poluido; Campos Elisios é sé cortico; o
centro da cidade ¢é mondéxido de carbono. E 1l& nés temos tradigdo de
~casé${7

Veia, eéées cdéred&rés Qéé.Sérméitaméﬁté“hociQOS. HéAéléuhé;.
concordo com algumas pessoas, que devem ser mantidos; ndo sou imbecil.
Mas ha alguns que da para justificar porque nasceram para desafogar o
tradnsito da cidade, que cresceu demais; alguns ndo é possivel mudar.
Mas podemos legalizar esses, mas o fazer de verdade e ndo propiciar o

que o professor disse, a imoralidade de a gente instituir a pecunia,
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estimular os fiscais que roubam, pois sabem  que héa essas
administraqées.ff

Os senhores me désculpém, mas eu, Com'73'anos;.néo estoubéqui
para mentir para ninguém. Eles fazem das administréqées... Sao
corruptos, mentem; e ndés ndo podemos ficar na mdo desses bandidos. Tem
de haver ética nesse processo! Ele tem de ser mudado, entéo!

Estou de pleno acordo com Farah.

Acho, também, que o0 nosso projeto ndo poderia estar no meio
desse pacote de Agua Espraiada. Fiquei aqui ouvindo a chatice do Agua
Espraiada. (Palmas) Ent&o, ndo querem que se favelize, que nao se
deteriore a Agua Espraiada, agora n3o ha importédncia alguma que se

'faveiize Pécémbﬁ, Sumaré, bairros ﬁobres, pOQe—se'éséim diZer, Assim
ndo ¢é porque pagamos impostos, mas porque também damos caré de
civilidade a cidade.

Perdoem, mas quero dar um argumento politico. Esse projeto dos
corredores vem avalizar os demandas das administracdes anteriores

Maluf e Pitta, colocando numa situacdo incoerente e frontal, as

proposig¢des da atual administragdo. Isso vem a prejudicar a atual

",administ;a¢éb,”porque‘irémo;7ndéuigﬁalar a Maluf.e a Pitta, que foram -

0 caos dentro de Sido Paulo.
Gente, nao sou frontalmente contra os corredores, mas da forma
que se fizeram eles é equivocada. Mas essa forma pode ser aprimorada

e, como disse Farah, é possivel que haja um substitutivo de vocés,

vereadores.
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Vejam, daqui a trés anos haverd nova eleigdo. Ndo brinquem! O

Cinara Municgppal de S o %f! o Ty

povo -estd vigilante. Quem deixar passar esse projeto. como esta. vai -

pégar, e muitbvéaro! kPélmas)

O SR. JOSE LAURINDO - Agora ndo had mais jeito. Temos de
comecgar outra audiéncia publica.

Chamo a Sra. Sueli (?), para as suas consideracdes sobre o
projeto.

A SRA. SUELI - Boa tarde. Vou ler um manifesto do Defenda Sé&o
Paulo, que é de todas as assocliag¢des, de repudio ao projeto de lei que
dispbde sobre o uso de imbéveis de Z-1 em cardter provisdrio,
transité4rio e oneroso, e da& outras providéncias.

0 movimento... segue Alex.
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0O Movimento Defenda S&do Paulo e todas as entidades

representativas -de moradores de bairros que o.compéem repudlam a

aprovagéo-do'projeto pois, 1; propoe uma anistia ‘aos usos 1rregulares
instalados em 2-1 e nos corredores 2Z8CRl, concedendo .licenca de
localizagdo e funéionamento a titulo provisdério, oneroso e transitério
até que seja aprovado novo Plano Diretor.

Possui pelo menos cinco flagrantes ilegalidades e/ou
inconstitucionalidades insanéveis, sem prejuizo de outras que
certamente serdo encontraveis numa anadlise mais apurada do projeto de
lei. Também o absurdo juridico, urbanistico e moral do projeto. Tem
também o parecer juridico, para ser distribuido.

Além de desrespe_ita'r o) -vs'istemé "Jjuridico . estabelecido ‘pelos

equivocos j& apontados, caso o projeto seja aprovado pela Céamara

Municipal e sancionado pela Prefeita, resultard no achincalhe da
esséncia do exercicio da cidadania e das praticas dos bons cidad&os
cumpridores da lei, que passardo a ser atormentados com o prémio e o
estimulo institucionalizado através da notéria infragdo a legislacao
urbanistica, ao sossego pﬁblico e a qualidade de vida.

, Quarto,__ a aparenc1a de nobres € boas 1ntenq:oes que ° prOJeto
tenta t'ransmltn’:‘? cbrrlglndo o' descompasso da le:L v1gente se esvai no
estimulo do subjetivismo nas tomadas de decisdes por parte do Poder
Piblico, estimulando a corrupc¢do institucional.

Quinto, o projeto transforma em ato negocial, num acordo de
vontades, todo o respeito contumaz da legislacdo, em desrespeito aos
cidaddo, as constituicdes e em beneficio de (inaudivel) espertalhdes,

estimulando as desigualdades e derrubando por terra o tratamento
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isonémico que deverdo ter os cidaddos que buscam uma sociedade mais
justa e equanime.

Sexto, ignofé'aé regras basicas do planejamento urbana,'qﬁe
preconizam medidas técnicas visando, sim, a corregdo de problémas
detectados nos bairros e ndo a sua institucionalizac¢do por nédo saber
como fazé-lo.

Manifestamos, finalmente, a nossa perplexidade diante do
estarrecedor parecer conjunto 1.601 das comissbdes reunidas de
Comiss8do de Constituicdo e Justica, de Politica Urbana, Metropolitana
e Meio 2Ambiente, de Tréansito, Transporte e Atividade Econdémica e de
Financas e Orcamento sobre esse projeto, publicado no Didrio Oficial
n‘ém 6/12.¢onclﬁihdo pela legalidade.

Tal decisédo, diante. de tudo o que foi exposto, ignorando
preceitos fundamentais .e elementares da andlise das questdes
urbanisticas, juridicas, éticas, morais e de oportunidade politica,
propondo fazer prosperar esse projeto a qualquer custo, nos obriga a
questionar sobre a capacidade técnica, juridica, politica e moral que

teria a Camara Municipal de S&o Paulo diante da gravidade e leviandade

ggdessa deciséo; tomada pelos membros das’. 01tadas comlssoes na condugao_

dos seriissimos problemas afetos aos éldadaos paullstaﬁos

Conclamamos, pois, baseados no bom senso e na' minima
capacidade de discernimento dos Srs. Vereadores da Camara, a imediata
retirada e rejeigdo do Projeto 487 a fim de que favorecam os que
cumpriram a lei e ndo os infratores.

Assinado, Regina Monteiro, que j& falou, presidente do Defenda

Sdo Paulo, que congrega 90 associac¢des de moradores.

Wiy » oros% 3400
}ia ,  Clmara %&/Z&&Z alde S o 3%}4& e
in } 4 -
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Quero colocar um adendo, meu. Vocés ouviram o presidente da
Emurb'falando_da_importéncia;das asch;agées, nao é‘ve;dade? Acatem,
porifavor. (Palﬁas) |

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Danilo, da Associacgao da' Rua
Nazareth Paulista:..

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DANILO -~ Sou da Associagdo dos Moradores do Alto de
Pinheiros.
O SR. FARHAT (PSD) - Pela oportunidade, esse manifesto do

Defenda S&o Paulo citou as comissdes gque aprovaram ©O parecer
favoravel. Porém, hd ai um equivoco. A Comissdo de Politica Urbana ndo
‘éprovou:o pérécér}.elé néo’compateceu jusfé@ente parg ndo dar nﬁmeyo,
creio eu. Porém, eu compareci e deiAo ﬁeui§oto favorévei. ﬁﬁtéo; a
Politica Urbana ndo participou da aprovagdo desse parecer. E isso o
que quero deixar consignado.,

O SR. DANILO - Ficou claro que nem todas as pessoas que moram
em lugares Z1 sdo frontalmente contra a instalacdo de estabelecimentos
nos corredores. Acho, e esti?e conversando com as pessoas, que O que
J ;deve ocorrer com esse prOJeto de lel & que devemos fazer uma emenda
péra gue ele flque mais claro e dellﬁlfe quem.e :'Esta mﬁito amblo.
Sera que quem estd 1l& no meio do bairro, onde sé ha pessoas morando,
ird poder legalizar o seu estabelecimento? Nao, esta errado!

Acho que seria mais facil haver a aceitagdo desse projeto pelo
Movimento Defenda S&o Paulo e de todos que querem preservar a éidade

se houver a delimitacdo de quem pode funcionar. A Sempla e a prépria

Cémara Municipal tem a relagdo dos logradouros que claramente sdo
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corredores. Por que ndo pegar esse mesmo projeto e fazer essa

regulamepta¢éo provisdério somente para os corredores?

Sou morédof de baifro Z1 desde que.naséi. Também tenﬁo Qma
loja instalada em corredor. Gostaria de dizer a todos que'o que vbcés
chamam de anistia sexia, na verdade, parar de punir injustamente gquem
estd trabalhando, j& que a maioria dos estabelecimentos ndo sdo de
grandes empresas. S3o microempresas e, no ma&ximos, empresas de médio
porte; 90% s&o desses tipos de estabelecimento.

Aristételes dizia que a virtude estd no meio. O meio gquer
dizer equilibrio. Em nossa vida, nada conseguimos sem equilibrio. O
que estd acontecendo, aqui, sdo radicalizacdes.

0 projeto de lei... segue Alex S

: Castin Paivg
Uize i’
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O projeto de lei regulariza todo tipo de comércio instalado em

qualquer lugar, inclusive dentro. do bairro . 2Z1. Entdo, acho que.

radicélizoﬁ. Também proibir legéliéér os .:qué' j4  existem,
comprovadamente em corredor comercial, é um  absurdo, éA um
desequilibrio. Ent&o, esse projeto de lei teria mais aceitagdo do
Movimento Defenda S&o Paulo se estabelecesse quem deve ter a
possibilidade de ser regularizado.

Serd qgue se trata de acabar com a Gabriel? Todo o transito
local é provocado pelas lojas? As lojas tém estacionamento préprio,
muito mais do que os freqlientadores. Vocé pode passar na Gabriel a

qualquer hora, inclusive no Natal, e haverd vagas sobrando nas lojas.

Gente, ' quem estaciona no Jardim Europa e Jardim Paulistano s&o as

pessoas que trabalham na Faria Lima. Eu trabalhei na Fafia ALima
durante seis anos e estacionava na &rea Zl. Trabalhava num andar junto
com 200 pessoas, e todo mundo estacionava na Zl1 que ficava ali perto,
quatro quarteirdes. Ndo é a loja da Gabriel. Nio adianta querer acabar

’

com isso que vocés ndo vado tirar o transito, ndo vdo ter de volta a

paz.

Nao sou a’ favor de legallzar o estabelec1mento que esta no‘

meio do balrro, nao. Mas nos corredores . Acho que vocés estao

atacando o problema justamente pela faceta errada. Esse projeto de iei
precisa passar, mas ndo assim; legalizando quem deve ser legalizado.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Marta Moreira, por favor.

Agora nao tem mais jeito. O Vereador William Woo, gue havia

reservado a sala, vai precisar do local.

va
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Aqueles que se inscreveram e ndo puderam falar quero dizer que
'as;falaS‘das diverSas-regiées.davcidade'f Sumaré, Pacaembu_f, e néao
qﬁe uma pessoa possa faiarfpor'outra, fofém béstante“represehtafivés
tanto de um sentimento contrario ao projeto quanto de outro favorével.
Entdo, creio que ;s pessoas ndo poderdo se sentir frustradas se sairem
daqui sem ter podido manifestar a sua opinido. Essa ¢é wuma das
audiéncias publicas e outras virdo, nas quais essas pessoas terdo
prioridade quando se tratar desse projeto.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, sugiro que era audiéncia
publica... Pelo Regimento Interno e pela prépria lei, somos obrigados
a fazer duas audiéncias publicas. Se V.Exa. encerrar aqui esta
audiéﬂcia pﬁbliga, ja teremos cumprldo metade do dlsposto ‘na lel a
sugestdo é que esta audiéncia publica, em relagéo ao projeto de lei do
Vereador José Mentor, fosse suspensa e tivesse contlnuldade em outra
oportunidade a ser designada por V.Exa. Isso seria mais justo, porque
assim ndo estariamos trazendo prejuizo regimental ao projeto em face
das pessoas que ndo se manifestaram e gostariam de fazé-lo. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) ~ Acho ser de bom alvitre a sugestdo.

. Mas .me parece. haver algum' ébice de :natureza legal suspender a.

audiéﬁcia pﬁblica. De toda.manelra,ﬁconsulto a assessorla‘tecnlca dé
Comissdo de Constituigdo e Justica.

O SR. FARHAT (PSD) - Fica também outra sugestdo: gque esta
audiéncia publica n&o seja contada oficialmente para que cumpramos O

dispositivo que prevé a obrigatoriedade de se fazer duas audiéncias

publicas. (Palmas)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Tem a palavra o nobre Vereador

Eliseu Gabriel. :Enquanto -isso, iremosA tentar achar. uma 'forma_ de
resolver ovproblema juridico levantado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Acredito que as coisas, quéndo
sdo discutidas na.Cémara Municipal, o sdc de forma mais democrdtica do
que centralizadas nesse ou naquele o6rgdo da Prefeitura. Se houver
algum 6rgdo responsavel para arbitrar essa questdo dos corredores sera
algo que ndo considero correto. A discussdo do espago de nossa cidade
deve ser feita da forma mais democrdtica possivel. E ndo democréatica
no sentido de se fazer uma consulta especifica de uma determinada

regido. E preciso haver um norte, uma diregdo, gue é proteger a nossa

‘cidade e o nosso ambiente, dando melhores condic¢des de moradia e de

vida aos habitantes desta cidade.

Tenho algumas questdes sobre o projeto apresentado. Uma que
me chamou muito a atengdo, é o critério dos 50% de empresas num
determinado quarteirdo. Esse é um ponto, acho, que em seis meses ira

levar ao fim de toda a 21 da cidade de Sdo Paulo, caso seja deixado

como esta. Isso porque ele sinaliza... (Palmas) Eu, por exemplo, moro

_ numa
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Eu, por exemplo, moro numa rua que & Zona l. Se eu conseguir
- pegar metade do meu¥quarteiréo_e colocar uma série.de empresaé, como
.achélque e#isté'gente ja4 fazendo iséd, empresas que,’ mesmo sendo de
fachada, ali, naquela metade do meu quarteirdo, 'entéo 'pronto, vail
virar um corredor. Entdo, Jj& vamos poder mudar radicalmente o
zoneamento da Cidade, passando, inclusive, por cima do Plano Diretor.

Acho que ha questdes como essa que tém de ser tomadas com
muito cuidado, porque o que temos visto em nosso pals, em nossa cidade
é que o0 dinheiro estd acima de tudo, e cada vez tudo é mercadoria, a
educagdo € mercadoria. Vocés viram ontem uma reportagem em gque um
analfabeto entrou em 9° lugar numa universidade, num vestibular que
elésbfizefém. Por_qﬁé?'§ot§ue a éduca¢éo virdﬁ‘uma'méréédofia; Entdo,
temos de tomar cuidado com essa volupia, e ndo acho que essa seja a
intengdo do Vereador José Mentor, uma das pessoas mais dignas desta
Cémara, é Vice-Lider do Governo, uma pessoa serissima, que certamente
saberd aceitar e discutir as mudangas eventuais que proporemos nesse
projeto. Essa é a questdo. Temos de ter como meta, na cabeca, o
compromisso de salvar nossa cidade da depredacdo final que estd sendo
felta de uma manelra mU1to raplda Multo obrlgado (Palmas)

| o] SR; LAURINDO (PT) —-‘Tenl a paiavra .o autor ao prOJeto;:
Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Sr. Presidente, Vereador Laurindo,
Vereadores Farhat, Nabil Bonduki, Eliseu Gabriel, senhoras e senhores,
cumprimento a todos e quero inicialmente agradecer a compreensdo do
Vereador Laurindo por ter colocado esse projeto ao final da pauta, por

eu ter tido um problema pessoal - que com todos nés pode ocorrer, néio
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é porque somos Vereadores que isso ndo ocorre - e ndo poderia chegar

aqui no comego da -audiéncia. Mais uma vez quero agradecer a V.Exa. a

éompreenséo e tér me permitido portaﬁﬁo ouvir‘ériticés é elogios ao
projeto, e pude anotar, para poder também repetir‘com oS senhores e
senhoras, essas sugestdes.

A segunda coisa que quero dizer é que ndo falo aqui enquanto
Lider do Governo, porque busco separar, efetivamente, um mandato Qque
foi adquirido com a votagdo popular em S&do Paulo daquilo que é honrosa
confianca da Prefeita na minha pessoca, ao pedir que lidere a bancada
governista nesta Casa. 8S&8o duas coisas totalmente diferentes: uma
coisa é o Vereador José Mentor e outra coisa é o Lider do Governo na
‘Cémafa'Munici?§l de_Séo Pauiof Pértanto; eése-projétb‘é'de'ihiciétiva.
de estudos até longos, eu diria, do mandato do Vereador José Mentor e
vdrios assessores que trouxeram essa contribuicdo.

A terceira coisa, e até j& foi dito aqui, é que conto com
conhecidos, amigos nas duas posicdes. Portanto, n3o é uma questdo de
ter preferéncia por este amigo ou por aquele outro, é para localizar
um problema que a Cidade vive de longa data e que precisa equacionado.

Um ‘quarta e ultlmo ponto,'nessé brévé7intrbdu¢§6, pOlS vou
pedlr mais umé Qez ao'Preéldente da Mesa para‘rebater mais ou menagl;
segundo conteil aqui - umas dez falas, e, para isso, preciso ter um
pouquinho mais de tempo para focar todos os aspectos. Mas se é verdade
- e é -, e a minha histéria é profissional e politica, vem de longa
data, desde quando conheci a Terezinha Zerbini em defesa de estudantes

que haviam sido atacados na Maria Antdnia, portanto j& ha algum tempo,

de outro lado, também, conhego aqui companheiros com quem convivo ha

Reg. 11120 A
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muitos anos, lutando pela regularizagdo de loteamentos irregulares
resta cidade( quandq sequer lei hayia pa;a-igsqg

Para n&o deixar a amplitudé.tomér conta,leﬁ moro nﬁmafZ—Z, qué
Tem um movimento que quer ser Z-1, que é o Jardim da Saude. Estou
muito a vontade para comentar aspectos e criticas construtivas - todas
elas, espero — a esse projeto.

No entanto, quero fazer uma preliminar, para tentarmos afastar
um tom a que assisti, e até entendo, porque faz parte da vida das
pessoas. HA aqui um tom e uma carga emocionais no debate desse
projeto. Longe de o autor querer transformar a discussdo nesse cunho
mais emotivo, embora respeite a vida das pessoas, porque muitas delas
estao ligadaélaévSuashmoradias, as lutas pelas quais-éiés_conéeguiram_
conquistar essas moradias. Quero tirar o tom emocional para que nds
possamos resolver os problemas. Longe de mim, mais uma vez, querer
criar outros problemas a ndo ser resolver os que ja& existem, que sdo
bastantes.

Quero também precisar, nesse particular, que j& estive em
sintonia com o Dr. Candido Malta e também em contradigido a ele alguns
”, momentds, de longa data,'éomo’vbdé‘mesmo'diése, nesta Casa._Mas acho
oué ha uma coisa que liga a luta.pela regularlzagao\dos loteaﬁentos
clandestinos e irregulares - que J& vem ha& mais ou menos 25 anos, na
Vila Paulistana, com gente daquela regido - a esta situacdo de 2z-1.
Acho que essa €& a questdo que liga esses movimentos, n3o por ser um
movimento popular e de <classes excluidas, sem grandes poderes
econdémicos. Porque eu acho que o que é a bicicleta para uma pessoa

pode ser tdo ou mais importante do que um Mercedes par outra, depende
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do fato de que ele necessita daquela bicicleta, n&o é verdade? Entéo,
ndo é ‘assim que se diferenciam_os-problemas} temos deiresolyer.tantos;v
os de Z—i ‘como .os de loteamentos irregularéé, estamos aqui para
resolver esses problemas.

Onde estd o fundo, de vez? Para mim estd exatamente em
chegarmos a uma solugdo definitiva, essa é a palavra chave aqui, uma
solucdo definitiva. E podemos indagar, pela primeira vez: esse projeto
é a solugdo definitiva? Nao é, ndo é, ele é o caminho para uma solugdo
definitiva, porque a solugdo definitiva vem como Plano Diretor, né&o
com o projeto. E um equivoco a forma como ele estd sendo atacado por
alguns argumentos, porque ele ndo anistia coisa alguma, ele nédo
fégula;iéa coisa: alguﬁa, ele . ﬁéo' estabelece 'définitivaﬁéﬁté‘,neﬁhgma
situacdo existente. Podemos ter criticas em relagdo a ele,.de varias
origens, sem duvida, eu ouvi varias aqui bastante oportunas; mas, de
forma alguma ele é um projeto safado, imoral, antiético, de forma
alguma. Até respeito as pessoas que assim entendam, mas elas tém de
apontar onde estd a imoralidade, onde estd o aspecto antiético. Tém de
mostrar, pois fica dificil dizer que é antiético, mas ndo mostrar onde
 e$té o:aﬁtiétiCo, Preflro manter a’ dlscussao no aspecto rac1onal Se}T"
houve qualquerAacuségéo, qualquer aflrmégao desse tlp0; eﬁ4eépéro.qﬁe
ela venha acompanhada do fato concreto, do exemplo especifico, péra
que se possa, junto com essa pessoa, corrigir.

S6 gostaria de rebater... (Valéria, S36)
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S& gostaria de rebater e debater essa questdo Dpara
localizarmoS onde eXispem”os problemasﬁ Repito: né&o ¢ safado, néo é
imoral, néé é antiéticp. Resﬁeifo aé associagéés de'mbradores, acho
que a sociedade vive melhor quando a populagdo se §rgani£a, tenha ela
o poder aquisitivo que tiver, tenha ela a aspiragdo que quiser, o
importante ¢é que seja organizada para fazer valer suas opinides.
Também valorizo, repito, as organizagdes que, neste momento, atacaram
o projeto. mas queria ver a critica com o tom adequado, ndo uma
concordancia, porque acho que ele comporta aprimoramentos. Alids, como
j& disse em Plendrio e no Congresso de Comissdes que esta Casa
realizou, eu proéprio estou elaborando um substitutivo que corrige,
aperfeicoa; ajusta varias sitgé;ées que surgiram. postériorﬁenteA'é
apresentacdo desse projeto, varias. Entdo, também ndo had problemz em
debater, em discutir e ouvir as contribuicgdes.

A intengdo do projeto é criar um periodo de tempo, por isso é
temporal, trahsitério, ndo é definitivo, que desse & Cidade a
tranqiilidade para enfrentar, com consisténcia, o debate da prépria
Cidade, porque nédo é responsabilidade deste governo, que tem 1l meses,
::_ﬁ¢m do$ énteriofeS}nporque ja v1mos que esse problema dlsta ‘mais de. 25’.3“
anos. O préprio professor Cadndido Malta acabou de nos relembrar.éue na
Gabriel a origem do corredor de servigos teve nascedouro num governo
democratico de S&o Paulo, e ninguém acusou o professor de imoral, de
antiético, pelo contrdrio, h&d um problema, que estamos enfrentando.
Tanto quanto 14, o nosso esforgo tem &ue ser aqui para podermos

resolver os atuais problemas 25 anos depois, quando a Cidade nd3o é a
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mesma. Temos de saber, sob pena de sermos conservadores, enxergar a

realidade efetiva em que a Cidade vive.

Acho que o-projeto tenta tranquilizar, ﬁaéifiéér a Cidadé Aum
certo periodo, porque eu gostaria de ver todos os senhores e senhoras
e muita mais gente debatendo o Plano Diretor de S&o Paulo no préximo
ano - este sim um projeto de lei que visa a resolver definitivamente
os problemas da Cidade, inclusive o dos corredores, inclusive o dos
usos ndo-conformes, inclusive o dos desvios e das ilegalidades que a
Cidade vive. E digo “todas” as ilegalidacss, “todas” as
clandestinidades, ndo s do corredor. E ai, C&ndido, este é o liame

que existe entre essa proposta e a luta dos loteamentos: a tentativa

'4de _estabelecer um ‘pardmetro que tenha esse caréter_ provisério,

transitdério, para que se resolva a questdo dos corredores. E oneroso,
porque ndo é para perdoar a esperteza, ndo é perdoar o infrator.

Aqui ja& foi dito que a origem desse problema ndo ¢é o0s
corredores, o uso nao-conforme, ndo é o projeto, como também ndo é a

Z-1 ou Z2-2, é o fluxo de gente. Cameld ndo fica onde ndo passa gente,

ndo fica onde ndo existem pessoas, e esse é um outro tipo de

clandeétihidéde; Loteamento clandestlno nao @ vendﬁdo quando nao se'

tem quem gqueira compra- lo. Faga ‘unlvbfégramé de moradia popular ﬁa
Cidade, com condigdes de venda, de compra do terreno e de construgéo
da casa, ou da casa prépria, e veja se vai haver loteamento
clandestino. Ndo vai haver. Ndo sou eu que defendo o mercado, mas ele
existe, e ele é que dé& as normas. Essa é uma das questdes que debati
com o Céandido Malta numa ocasido em que ele disse que deveriamos

diminuir - se ndo me falha a meméria - as exigéncias para a
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implantagcdo de loteamentos clandestinos. Diminuindo a exigéncias,
baratearia o prego.vQOj,lqté; -acho que essa era a linha que vocé
defendia(na ocasiio. Eu dizia:‘“Néo, issoAé'pérfeAda'veraadéu, quque
chega uma hora em que o mercado diz gqual é o pregé, e o'loteador nao
vai fazer a obra, ndo vai pdr a guia, vai vender pelo prego de
mercado, vai ganhar mais ainda porque ndo pds a guia. E o contrario,
estou dizendo agora.

Acho que, em relagdo a essa questdo, temos capacidade de

discernimento, compreensdo e decisdo para resolvermos o problema. A

realidade é uma: ndo houve, nos ultimos 50 anos em Sdo Paulo - e vou
deixar em 50 para ficarmos perto de nossas idades - fiscalizagéo
suficiente e . adequada . para impedir as - clandestinidades, = as

irregularidades. Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe construgdo ou
ampliacdo de casas irregulares? Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe o
“puxadinho para ca&”, o “puxedinho para acold”, que depois se vale de
anistia para fegularizar? Ndo podemos ter hipocrisia também, vamos

’

colocar as coisas nos lugares. Estamos falando de resolver
definitivamente o problema.

' O prOJeto busca estabelecer um perlodo de tranqullldade paraA
aqueles éue defendem | os lcorre.dores conflnuarém Adefendendo ..os-
corredores e aqueles que atacam os corredores continuarem atacando os
corredores. Mas, mais do que isso, vai chegar uma hora em que vai ser
preciso tomar uma decisdo: é possivel o corredor tal deste tamanho,
deste jeito. Mais que isso: vamos ter um prazo para tirar as pessoas
daqui, para nado ficarem sujeitas & corrupgdo e & propina para

continuar onde estdo, como acontece com todas.
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Eu poderia dizer que quem ataca o projeto é conivente com a
’ cdrrupgéo. Nao' falei isso nenhuma vez, nem diria, né&o. digo que- o
projefo quéira | féci}ifaf a vida dos qué qﬁerem ‘cometeram
irregularidades, que também ndo é.

Acho que o debate sereno... (Valéria)
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Acho que o debate sereno, tranquiilo, pode levar a uma solugao
definitivay 1nclu31ve como acontece hoge com loteamentos em Sao Paulo,
com O Qoverno atual, que esta tratando de regularléar adreas que alnda
ndo sao possiveis de ser regularizadas - faremos.isso,'espero, com
toda a certeza -, e, ao mesmo tempo, ampliou badrbara e drasticamente a
fiscalizagdo da venda de lotes na Cidade. Para qué? Para impedir que
novos loteamentos irregulares e clandestinos venham a existir, para
qgque daqui a cinco anos tenha de ser feita outra anistia, e daqui a dez
outra anistia,...

E nisso que temos de investir; é em relagdo a isso que, quando
o diretor disser o que regulariza, teremos de cobrar do Governo a
fiscalizagéo, paré ﬁéb permitir ném>qu¢:propriétérios'de»z—i-utiiiéeﬁl
suas casas para o0 comércio ilegal, nem que aluguem para ter outros
lucros para o comércio ilegal. Porque é de la a origem do aluguel, ou
da venda, ou da utilizagcdo em causa prépria. Entdo, ndo podemos
também, de novo, jogar a culpa em outros lugares, porque parte da ¢
culpa estd em 2Z2-1, no mercado, como eu disse, na Prefeitura, como eu
disse.

.A'pfppdéta,é par§ resQl§ef‘deﬁihiﬁivémggte, ¢ ela'ésté;aﬁerfé:
a contribuig¢des. Aliés, jévrecebi varias, e é;bero; éom isso; poder
dar minha contribuig¢do. A tramitagdo desse projeto na Cémara Municipal
ndo teve, em nenhum momento, qualquer procedimento anti-regimental,
por baixo ou por cima do pano; ao contrdrio, ela seguiu o Regimento. O
direito de fazer um Congresso de Comissdes ndo é do Vereador José
Mentor, Lider do Governo, ndo é do Vereador José Mentor, ndo Lider do

Governo, mas de qualquer Vereador desta Casa. E sbé ele conseguir o
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apoio suficiente para fazer. Se conseguir, faz, se ndo conseguir, ndo
. faz. Nao ha qUalquer‘procedimenpqlilegal na tramitacao dessevprojeto;
pelo contrério, estamos'fazehdo audiéncia pﬁblica; Qamés faéervbﬁt;a.

O ataque do ponto de vista Jjuridico realménte cénheci agora,
até hoje ndo conheci nenhum dos argumentos. Embora tenha formagdo
juridica, minha posigdo aqui n&o é como advogado, é como Vereador.
Acompanho a evolugdo do Direito Urbanistico no Brasil, uma das coisas
mais excitantes que pode haver, do ponto de vista de minha prépria
formacdo, e entendo que, mais uma vez, o interesse privado ndo pode
estar acima do publico. Portanto, ndo hd&d nenhuma ilegalidade em uma
lei posterior, que, sob a égide da ordem publica, venha a atingir
difeitq pafticulaf,»priya@é}_Aovcontréfip:_fogse‘asgim(.nadlpOdériamdﬁ
mudar quase nenhuma norma juridica no Brasil. E o contrario: o direito
urbanistico, hoje, cada vez mais se rege pela ordem publica. Ja foi o
tempo até das chamadas cities, onde as normas de convivéncia interna
superavam o interesse puiblico, isso seria descabido, nd3o tem o menor {
sentido, ndo tem a menor jurisprudéncia neste pais. Acho que também
vou analisar melhor, com toda a consisténcia e a seriedade que a
.::ﬁéﬁéria__exige;_ Mas::édréditd,ftambémv_qﬁe{lﬁa§H.Ha,,_é  ﬁfiméifav'vista;:;,'
Suéokte paré a c?iticé. | -. - -

Por ultimo, ndo existe qualquer intenc¢do de acabar com Z-1. O
projeto ndo chega perto disso, mesmo porque uma das sugestdes que foi
apresentada pela préopria assessoria do meu gabinete é de estabelecer
uma data retroativa, atrasada, para Qque as empresas possam ser

regularizadas, ndo uma data futura para que isso venha a ocorrer. E

mais que isso: j& estd dito no préprio projeto - e sé ndo anunciei
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para evitar outros tipos de especulagdo, o substitutivo j& trata disso
- a ‘exigéncia de um cadastramento no prazo de 30 dias. Aprovada a lei,
votada a lei, sancionéda a lei, 30‘dias teréo;as émpresas pépa se
cadastrar.

Portanto, ndo h& qualquer intencdo de, mais uma vez, aqui,
querer premiar o espertalhdo, o especulador, como foi dito. Pelo
contrdrio, a intencdo é tentar resolver de vez a questdo dos
corredores. Mesmo porque, como disse a Terezinha, nenhum de nés é
imbecil ou débil mental. Muito obrigado a vocés. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador José Mentor.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem.

" 0 SR. LAURINDO (21‘)".':—‘ Pois ndo.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, eu queria saber de V.Exa.
se minha sugestdo foi acatada, porque o Vereador José Mentor,
proponente desse projeto, teve a oportunidade de falar por mais de 20
minutos, ou quése isso, e as pessoas falaram por 5 minutos. Eu também
gostaria de falar novamente, assim como outras pessoas. Gostaria que
V.Exa. acatasse minha proposta de suspender a audiéncia publica para

que contlnuassemos depo;Ls

O SR. LAURINDO (PT) ~ Nobre Vereador Farhat, tem toda a minha

simpatia. Na presidéncia desta audiéncia publica, queria dizer a
V.Exa. que ndo uma disciplina regimental a respeito dessa questdo. Mas
submeteria qualquer decisdo desse jaez & Comissd3o de Constituicdo e
Justica para que ela possa dirimir esse problema do fracionamento ou
ndo dessa audiéncia publica. Queria lembrar que sbé trés pessoas

remanesceram sem fazer uso da palavra em relagdo a esse projeto de
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lei. Ndo é um numero significativo, uma vez que h& mais uma audiéncia

‘publica, ocasido em que essas pessoas terdo garantidas suas palavras a

cerca dessé debate..

O SR. FARHAT (PSD) - V.Exa. ird examinar eséa minﬁa questédo de
ordem?

O SR. LAURINDO (PT) - Com certeza, submeterei. Peco aos
assessores Jjuridicos da Comissdo de Constituicdo e Justica que levem
esse questionamento a Comissdo. Seria bom que V.Exa. formalizasse isso
por escrito para que pudéssemos, na Comissdo de Constituigido e
Justiga, com o qudérum necessdrio, deliberar sobre essa questédo.

O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor...

'(Vaiéria)-
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O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor a

algumas colocagdes do,Vereador José Mentor. Todos sabemos que p§o~é
Lider'do Govefno por éqaéd, V.Exa. tem.uma véfVé fébuiosa;.fala muito
bem, empolga. Porém, temos nossa opinido contréria'a vérios quesitos,
artigos e temés levantados aqui, contrapostas pelo Vereador José
Mentor. Ainda continuo acreditando que esse projeto, da forma como
esta, acabara com as Z-1 em S&o Paulo, premiard justamente as pessoas
ilegais, acarretard uma corrida para a ilegalidade, porque nao prazo
nenhum, se bem que o nobre Vereador disse que irad colocar, mas, por
enquanto, ndo h& prazo nenhum. Ou seja, aprovado esse projeto, guem
estiver irregular automaticamente vai se regularizar, e esse problema
de' tranéitorigdadé. aqui 'ﬁo ;Brésil.vsabembs'ﬁqué_:néo existe. ‘Vam¢s  é .
regularizar uma 1ilegalidade, e com isso ndo podemos concordar. Por
isso quero que V.Exa. prorrogue esta audiéncia publica, para que as
pessoas possam falar, para que as entidades de bairro possam se
manifestar, pofque esta audiéncia puUblica também foi convocada em cima
da hora, vamos falar a verdade, da sexta-feira para a segunda-feira,
ndo dando oportunidade para quase ninguém estar presente nem se
_ménife??ér' &?aimd#f;i”Queria'-qgé:.vaXa; chﬁsi&efassgl,meu_lapéld;;~T
levantassé ésta audiéncia pﬁblica,-para.quevnés éonfi;ﬁéﬁoé ém éutrg
oportunidade. Muito obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Vereador Farah, novamente repito: ndo ha
ma-vontade da parte deste Vereador, tanto que lhe pec¢o o obséquio de
formalizar por escrito. Submeto sua questd3o na préxima reunido da

Comissdo de Constituicdo e Justica, e com o devido quérum
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deliberaremos sobre sua questdo, que acho ser pertinente, da qual
‘trataremos com o maior respeito.

Tem a palavra, pela-brdeh, onnobre Veréadof Nébil Bondﬁki.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tenho a impresséo de due talvez o
que pudéssemos fazer, Vereador Farhat, nesse sentido, ao invés de
prorrogar esta audiéncia publica,... Nos temos obrigagdo de fazer uma
segunda audiéncia publica. E eu entendo que essa segunda audiéncia
publica, que eventualmente possa ser convocada pela Comissdo da qual
somos membros, a Comissdo de Politica Urbana, poderia ser marcada para
uma manhd inteira, certo? Somente ela, ao contrario da de hoje, que

ficou totalmente empurrada entre vArias outras. Alids, é a Comissdo de

Politica Urbana 'é a Comissdo de mérito relativa a esse assunto.

Poderiamos fazer uma discussdo aprofundada sobre assunto, a manha
inteira, de modo que evitar-se-ia prorrogar esta audiéncia publica.
Além disso, acho que seria dimportante, independentemente da audiéncia
publica, esse assunto ser debatido inclusive num férum especifico, nédo

apenas uma audiéncia publica. Acho que ha& varios Vereadores

interessados no assunto, além de entidades, e nada impede que seja

feita -uma discussdo fora das audiéncias publicas para, inclusive, se =

identificar quais os pon£os que devem sér.;. ’ qﬁé diieﬁ regpéito'a
esse projeto. Ndo vamos entrar em detalhes, porque ndo temos tempo. O
Vereador William Woo j& estd pedindo esta sala, estamos 50 minutos
atrasados. Entdo, ndo vou entrar no detalhe do conteudo, acho que ha
muita coisa para ser discutida sobre isso. Proponho entdo & Vereadora
Aldaiza Sposati, inclusive porque a Comissdo de Politica Urbana no

Congresso de Comissdes ndo esteve presente, acho que ndo teve nenhuma
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assinatura, s a sua contraria. Quer dizer, a Comissdo de Politica
.Urbana. praticamente ndo ,discu_til_l ° assunto. no Congresso de Co'x_n\i‘ssées..
Eﬁtéc.); que convoquen{os‘ talvez para a seniana qt.le' ve.fn uxﬁa audiénci:a
publica especifica na Ccmissdo de Politica Urbana.para ;:Iue possamos
discutir aprofundadamente esse assunto.

Quero aproveitar também para convocar o pessocal que estava
nesta audiéncia publica. Estamos dando inicio, na sala ao 1lado, no
plenarinho, a instalac¢do da Comissdo de Estudos sobre o Estatuto da
Cidade e suas implicag¢des sobre o Plano Diretor. Também serd lancgado
hoje este guia, O Estatuio da Cidade, apds a instalacdo da Comissio de

Estudos e do debate gque acontecerd com o Diretor de Desenvolvimento

Urbano da Caixa Econémica Federal e o pe's_so'al"do P6lis, que fez este .

guia. Quero conyidar a todos. Acho que o assunto que estamos debatendo
tem tudo a ver com o Estatuto da Cidade, que regulamenta o uso do solo
no Brasil, nas cidades brasileiras. Entdo, convido a todés, pois sera
um debate muito importante. Obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) =~ Eu queria agradecer a todos. Apenas

Quero informar, em relagdo ao PL 283/2000, de autoria do Executivo,

- sobre regularlzaq:ao do parcelamento 1rregular ‘do solo urbano, é.'.'p,l_lro

equivoco esse projeto estar na pauta. Na \‘.rerdade, ja houvé duas
audiéncias publicas, e nio haveria razio de ele estar na pauta para
uma audiéncia publica.

Em relagdo ao projeto 629/2001, do Vereador Vicente Cén_dido,
sobre a operagdo de maquinas de diversdes eletrénicas, eu queria saber

se had alguém que queira se manifestar sobre a matéria. (Pausa) Nao
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havendo nenhum inscrito, damos por encerrada a discussdo desse

' projeto. passaremos ao momento juridico seguinte:.

» Muito bbrigado. 'Querd, finalmente, pédir vclie'scul.;‘)as ao Vereador
William Woo, agradecer-lhe a compreensdo. Seib que a. audiéﬂcia publica
dele, em relagdo aos Conseg’s, estd extremamente prejudicada, mas pego
desculpas em nome da Comissdo de Constituigdo e Justiga, porque esse
projeto que acabamos de discutir envolveu toda uma polémica, razdo
pela qual ndo foi possivel a este Vereador reduzir o tempo das
pessoas. Agradecemos a compreensdo do Vereador William Woo.

Declaro encerrada a presente audiéncia publica.
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O SR. - Bom dia & platéia. Pediria que as pessoas

 _preenchessem as : poltronas mals prox1mas .da Mesa..Sao 9h15m1n. Vamos.
dér 1nic1o é ﬁossa audlen01a publlca sobré os PLs 629/2001, 487/2001 eil'
656/2001.

Gostaria de saber se ha entre os presentes alguém que queira
se manifestar sobre o projeto de lei 629/2001, de autoria do Vereador
Vicente Candido, que diz respeito a operagao de'méquinas de diverséo
eletrdnica e eletro-eletrdnicas e sorteadoras de resultados
instanténeos.

Nenhuma manifestacdo acerca do conteudo desse projeto? Muito
bem. N&o havendo nenhum inscrifo para falar sobre esse projeto,
passemos 1med1atamente ao debate do progeto 487/2001 dé'éutofia:dbA
Vereador José Méntor, que dlspoe sobre o uso de imbveis da zona l,leﬁ‘
cardter provisdrio, transitdério e oneroso e dd outras providéncias.

Vejo que existem varias inscrigbdes para debater o projeto. Mas
da outra audiéncia publica restaram algumas pessoas que nao
conseguiram falar, e estaremos garantindo em primeiro lugar a fala
dessas pessoas remanescentes da audiéncia publica anterior, que né&o
puderam se manifestar acerca dqvprojeto.

Eu chamaria Marté Moreira, se estiver présente, para'fazef usé
da palavra sobre o PL 487/2001. Estd presente a Marta Moreira? (Pausa)
Ndo estando presente, eu chamaria Temires Bonfd... Serd que é isso?
Bom, se ela chegar nés vamos garantir a palavra a ela ha ordem de
preferéncia. Sr. Djalma... (Pausa)

Convidamos para fazer uso da palavra Sueli Maldenbaun, para

falar sobre o PL 487/2001. Inicialmente, dona Sueli, vamos estabelecer
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4 minutos flexiveis, ndo vamos cortar a palavra de ninguém, mas se a
coisa .se estender ~nés_,vamos estabelecer regras mais rlgldas com
relaqao'ao tempo ‘de félé bara perﬁitlr que todés possam fazer ugo da..
palavra.

A SRA. SUELI - E bem curtinho. Bom dia. A semana passada
todos lemos a respeito da cracolandia e dos policiais corruptos que
foram presos. Imagine se o Governo do Estado houvesse 1liberado o
trafico de drogas porque nd3o sabe lidar com policial corrupto. Pois &
isso que temos aqui a nivel do Municipio. Como a Prefeitura ndo pode
dominar os fiscais que estdo achacando, é feito um projeto de lei para
liberar tudo para o fiscal ndo ter o que achacar.

Entéo, o que eu  go$taria :def'SOLiCitér,' primeiro: que .os
fiscais cofruptos-éejam pela‘Prefeitﬁré.preéos, da mesma férma que o
Estado prendeu os policiais corruptos. Também queria dizer que a
Prefeita, isso é minha opinido, ndo foi eleita para retirar os motivos
da corrupgdo. A Prefeita foi eleita pela maioria da populagdo
paulistana com a promessa de acabar com a corrupgdo. E-retirando esse
projeto da pauta, acho que é uma boa oportunidade para isso. Obrigada.

Q SR. . . — Obrigado, Dona Sueli. anyidamos para falar
Iérides Bonfat. Nio esta présénﬁe? ﬁsté bom. Convidamosleﬁtéo“Séfgio
Furquim. Mas n&o colocou sobre que projeto ele gostaria de se
manifestar. Convidaria para falar o Sr. Osvaldo Rosario. Convidaria
Roxane. |

A SRA. ROXANE - Bom dia. Eu estou representando a mim e
proprietdrios da Av. Nove de Julho. Noventa por cento da Av. Nove de

>

Julho ja& é comercial, e tem um trecho que permanece residencial, sao
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apenas trés quadras. o) congestionamento, o transito, a

-+ poluigdo...(MARCIA) . ...
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O congestionamento, o transito, a poluigdo é pela rua toda. No

entanto,  essas trés quadras que permanecem residenciais no meio .da.

avenida, ' s6  prejudica  os proprietdrios que  tém -iméveis ali. O

progresso e as conseqiéncias do progresso ja& chegaram 1l&, e sé&o
impossiveis de serem tornadas atrés.

Entdo, é minha intencdo que o projeto seja aprovado e permita
que esse dinheiro da taxagdo desses imbéveis seja revertido para os
cofres publicos. O fechamento desses comércios que tém empregos
oferecidos numa época em que a falta de emprego é uma situagdo que
todos nés conhecemos, ndo teria sentido.

E um grande numero - estou me referindo & WNove de Julho

. principalmente, - e  outras 'ruas’ onde o transito - é . .totalmente

congestionado e ndo permite que os proprietdrios residam na &rea. E
outro fato que inclusive faz parte da abordagem ¢é que, havendo

comércio de uso da regido...(LUIZ CARLOS)
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.. faz parte da abordagem é que, havendo comércio de uso da
 regido, a ne;essidadg de_ﬁaidaadq_bairro:ﬁicavfgvpregida‘:ou melhoy,
.“fica“ fécili£adéyf~p5rqﬁé;':ﬂeéségx'ciftﬁﬁgféﬁcias;”lo lbfébfié Tb;iria
oferece o0s servigos aos préprios moradores. E, principalmente, o lado
da preservacdo dos empregos na area e a conscientizagdo da injusticga

em alguns areas em que o comércio ja& é principalmente 90%.

Era essa minha fala. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Muito obrigado, Sra.
Roxane.

Convidaria o Sr. Carlos Ruiz Junior, para fazer uso da
palavra.

O SR. CARVLOSv RUIZ JfJN.IOR‘ - Bom dia a todos, bom dia, Sr.
Presidente. Com grande respeita a V.Exa., mas pediria uma orientacio.
Estou vendo que a Mesa, 0s nossos Srs. Vereadores e 0s que combéem
esta Comissdo ndo estdo participando. Ndo sei se a audiéncia publica

poderia ocorrer sem a composigdo toda da Mesa, dos interessados e dos

-

autores de projetos.

Gostaria, que V.Exa. nos. colocasse, porque, inclusive, o
pessoal 'néd esté quérendo féiar de nossa linha,- porqgue écha que
ficamos sem uma comunicagdo correta... Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE — Gostaria de esclarecer ao
plendrio e ao senhor que esta audiéncia tem caréater consu;tivo, € nao
ha necessidade de haver quérum na Comissdo de Constituicdo e Justica.
Fui escolhido pelos meus Colegas da Comissido de Constituicdo e Justica

i g

para presidir a audiéncia, e o farei do melhor modo possivel, dentro
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dos pressupostos dessa audiéncia publica, que é consultar a populagdo

. sobre.se ¢é& favoravel ou contra, e levar.as impressdes para o .debate do

projeto em plendrio.

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Muito obrigado.

Muito bem. esse projeto de lei, 487/01, retrata bem a
responsabilidade que o Poder Legislativo deve e tem de ter com os
problemas que ocorrem em nossas comunidades.

Iniciaria dizendo a V.Exa. e a todos que é uma questdo de bom-
senso. Eles ndo estdo fazendo nada mais do que bom-senso, porque o
projeto que instituiu -a Lei de Zoneamento, que se transformou na Lei

de Zoneamento, €& clara e tem normas, desde 72, com suas devidas

alteragbes, ela tem normas. E a norma quée rege a 2%-01, a unica

vigeﬁte, hd muito tempo deixou dé existir.

Ela diz o seguinte: a poluicdo sonora ¢é a caracteristica
principal da Z-01. E, nos corredores, nos verdadeiros corredores de
trafego, como a senhora agora acabou de mencionar que perdeu as suas
condi¢gdes na Avenida Nove de Julho, sdo todos assim. Tanto que o

projeto hoje apresentado e que estd em discussdo, ele trata justamente

disso. Ele quer regularizar, provisoriamente, até que saia um novo

Plano Diretor, as fungdes que ali existem, porque elas vieram

naturalmente. Os proprietdrios deixaram de ter condicdes de moradia, e

O0s seus bens, os seus patriménios ficaram largados. Com tamanho

¢

grandes, ocupa¢des maiores, s6 para outros fins, e com custos mais
baixos, que puderam ser ocupados, e os proprietarios se valeram disso,
ndo com vantagens. Naturalmente, isso foi acolhido pela prépria

>

comunidade local.
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Eu citaria, por exemplo, a Gabriel Monteiro da Silva, que uma

parte dela e um corredor de serv1¢o, outra parte e um corredor de fato

"que, automatlcamente,"os proprletarlos llmltrofes sentlram que tlnha?.

diferenga, e nunca impediram que se instalasse uma atividade, porque a
modificagcdo natural do ambiente foi feita ao longo desses 30 anos.

E lhes digo: a transformagdo é tdo grande que, desde os idos
de 90, esses corredores Jja estdo prejudicados. Entdo, seria uma
questdo de justiga. N&o estamos pedindo que essa lei seja votada, que
seja aprovado esse projeto para atender os miolos protegidos. Isso é
um contra-senso. Mas o corredor de fato, onde passam mais de mil
carros por hora, é uma questdo de justiga e de bom-senso atendendo ao
' que dlZ a proprla ‘Lei de Zoneamento.

Acho que o projeto de le1 esta multo bem colocado ‘se hou&er,
sdo pequenas alteragdes a serem feitas. Ele é provisério: da tempo
para que o projeto seja desenvolvido e, automaticamente, enquadrado. E
voOCcés ndo devem, as outras associacdes, entdo, inclusive,
coerentemente, também usando de bom-senso, vejam . bem: sdo o©os
corredores, de fato, aqueles que tém um volume de trafego muito alto,
-que venha a prejudicar_o uso. Néo estamos falando de miolo,vde forma
nenhumé,‘e;complicar a vida.do-peésbal{ iﬁtérnémente.'Néo é isso. Sé
os corredores, de fato. E o Projeto 487 estd contemplando, realmente,

isso dai.
¢
Entdo, pediria que, principalmente, restituindo um dever que o

Poder Executivo n&do fez ao longo do tempo, mas estando dentro de uma
Casa de Leis, que é uma protetora da comunidade, que se faca justica,

>

e que 1isso passe, até a formagcdo, 4& votacdo do Plano Diretor,
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realmente, provisoriamente, acontega, porque é.uma necessidade, é um

. - prejuizo muito grande.

- ‘Estivemos outro dia nesta Casa, "batendo “um papo- até com uma -

pessoa de outra associagdo, e ela estava falando que deveriamos entrar
com as devidas queixas, e as restituig¢des do Poder Executivo, nesses
prejuizos causados, ao longo do tempo, a esses proprietarios. Mas eu
achava muito melhor que fosse feita a liberacgcdo proviséria dos
corredores efetivos, de fato, e, apdés o Plano Diretor, respeitar a lei
que vigoraria definitivamente.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Obrigado, Sr. Carlos.

Chamaria é*Sré.'Iénidés'Boﬁfé,'para fazer uso‘daipalaVra,'

(o] SRl FAﬁHAT‘(PSD) - fela ordem, Sr. Presidente. |

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra, pela
ordem, o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, na ultima reunido, na
ultima audiéncia publica relativa ao projeto de lei dos corredores,

faltavam muitos inscritos, muitas entidades que estavam inscritas néo

_conseguiram falar, . e este -Vereador também gostaria, naquela

oportﬁnidade,Ade ﬁompieméntar suas colécagées; naquela oportﬁnidade)
levantamos a hipdétese de que aquela audiéncia publica fosse suspensa,
e ndo encerrada, para que desse oportunidade para os outros inscritos
e este Vereador também continudssemos debatendo o assunto, naquela
oportunidade. .

Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ...6

s
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Entao, por consenso da ' Mesa, Sr. Presidente, ficou

: . estabelecido . que a préxima audiéncia publica oficial seria feita

' ‘perante a ‘Comissio ‘de’ Politica Urbana, Metropolitana ¢ Meio. Ambiente. .

Foi votada essa proposta:; o Vereador Nabil .Bonduki estava presente,
assim o Vereador José Mentor e V.Exa., e foi deliberado que a
audiéncia publica, a segunda audiéncia publica oficial, que é
obrigatéria em casos dessa natureza, seria feita na Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Entdo, Exa., quero requerer que a audiéncia publica, para
efeitos do Regimento Interno, a segunda audiéncia publica obrigatéria,

seja considerada a audiéncia puUblica a ser realizada na Comissdo de

Politica Urbana}' Metropolitana e ‘Meio  Ambiente. ‘Isso, evidentemente,

Sr. Pres.idente,‘ ndo impede que co.ntinuem'os a débafer, .été porque as
audiéncias publicas ndo sdo limitadas, elas sdo em nUimero gue for
necessario para debater o assuntos. Porém, duas audiéncias publicas
sdo obrigatdrias para que o projeto possa ser levado ao Plenario.
Entdo, quero, mais uma vez, Exa. deixar consignado aqui o meu

pedido, o meu requerimento, para efeitos de Regimento Interno, para

.. dar legalidade a esse projeto, no sentido de sua votagdo em Plenario,

seja considerado audiéncia pﬁblicé a audiéncia publica a séf <c-onv'oca'da
pela Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Repito: nada impede que prossigamos com esta audiéncia publica, que
debatamos este projeto, mas, oficialmente, que seja cj)nsiderada a

audiéncia publica da Comiss&o de Politica Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.



Folha n® Joy

.. » ocessyz® 623 /ol
Chrrara %/zwyza/ 2o S o 5%%3}'/ astio Paiya

LLE LI PRI |

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 e
ROD.: V04 FOLHA:2 TAQ.: Luiz Carlos COMISSAOQ: Comissio de Constituigiio € Justica —
Audiéncia publica ORADOR: DATA: 18.12.01 SEM REVISAO

Outra coisa que eu queria informar aos presentes é que ontem
. ‘est¢f'projeto estava na. Ordem;-do Dia para ser .voﬁaQO .em primgi:a

Jv;tagéb}idhtéﬁf 5”ﬁoi£é ?;-éStamogvfazeﬁao éééséeé"éféick;'madfﬁgada;
vocés estdo sabendo; lamentavelmente, estd sendo feito um tipo de
aceleramento de alguns projetos que, evidentemente, nos estd levando a
trabalhar de madrugada. Mas este projeto estava na péuta, para ser
votado ontem & noite. Em contato como Vereador autor do projeto, foi
retirado da pauta de ontem & noite. Evidentemente, ndo podemos
garantir que ele ndo entre em qualquer momento, mas, pelo menos, o
Vereador José Mentor se sensibilizou, ontem & noite, e retirou o
projeto que estava colocado em primeira votacdo.

" £ isso, Sr.'Presidente.‘(Palma§)

O SR. PRESIDENTE (JOSE LAURINDO ~ PT) -~ Muito obrigado, nobre
Vereador Farhat.

Queria dizer, nobre Vereador Farhat que apenas estamos
realizando esta audiéncia publica, primeiro, porque ja .estava prevista
sua realizagdo, ndo sé por conta deste projeto, mas por uma série de
outrgs projetos que»estéoAna,pauta, e que serdo objetq de aprgciagéo,
hoje, ﬁor este Plenério; E, péia 6pbrtuhidéde, nao tinﬁa por'que'néo
debatermos novamente o projeto.

Conforme prometemos na audiéncia anterior, aquelas pessoas -
cerca de trés pessoas -~ que, representando entidades, né; conseguiram
falar, ja garantimos suas palavras hoje. E uma pena que algumas delas
ndo estejam presentes, mas Jj& estamos garantindo a palavra e, se

-
«

chegarem depois, serdo chamadas a falar sobre o PL 487 /2001.
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Ndo houve oportunidade da Comissdo de Constituigdo e Justiga

" deliberar sobre o -encaminhamento . deste projeto de lei a Comissdo de

Brocesso ng 623/0.4
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" Politica Urbana, Metropolitana :e.“Meio.'Ambiente;‘ Mas, certamente, é . .

como V.Exa. acaba de falar: se forem necessérias, tantas quantas forem
necessarias, as audiéncias serdo realizadas, para o bom andamento dos
trabalhos.

A Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
certamente, poderad receber, apds essa segunda audiéncia pUblica do PL,
para também emitir o seu parecer acerca do conteudo do projeto de lei.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) -~ Tem a palavra, pela
ordem;_o_nobre'Vereaddr-Farhétv

(0] SR..FARHAT (fSD) —‘O problema que eu levéntéi, Eka;, é um
problema regimental: como, na ultima na ultima audiéncia publica, foi
votado, deliberado, perante esta Comissdo, que a segunda audiéncia
publica para efeitos da regularizacdo da votagdo desse projeto seria
na Comisséao de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ...

(Paula)
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Entdo, como na ultima audiéncia publica. foi votado, deliberado

perante esta Comlssao que a segunda aud1enc1a publlca serla felta a.,,

'regularlzagao.desse progeto na Comlssao de Polltlca Urbana; acho que
essa deliberacgdo tem de ser respeitada e vamos bater nessa tecla, ou
seja, esse projeto sb6 poderd ir a votagdo, na segunda votagdo, vamos
levantar essa questdo de ordem porque foi deliberado por esta Comissé&o
na audiéncia publica passada que a na segunda audiéncia publica seria
feita pela Comissdo de Politica Urbana que é a Comissdo afeta, a
Comissdo pertinente a esse assunto. Apenas estou colocando a V.Exa.
que vou insistir nesse posicionamento e creio que é um posicionamento
correto porque foi extraido da decisdo desta Comissdo. Gostaria também
de me>inscreVer'para débé;er:o pgbjeto.
| O SR. JOSE LAURINDO (pT) - V.Exa. estéa insc£ito e terad a
oportunidade quando quiser.

Tem a palavra o ex-Vereador Ariovaldo Ossito.

O SR. ARIOVAL OSSITO - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,
como ex-Vereador desta Casa, estou afeito aos recursos. regimentais. O
aparte do nobre Vereador Farhat sobre o projeto de lei é érocedente,
respeitamos e achamos que deve ser cumpridos Entretanto, quero lembrar
qué estamos.ésvvésperas do receéso parlamentar. Gostariamos de Qer o
projeto aprovado até o final desta Legislatura. Ent&do, faria um apelo
ao nobre Vereador Farhat no sentido que aprovada agora em segunda
audiéncia publica a Comissdo a que ele se referiu se treunisse em
cardter de urgéncia e em colaboragdo ao projeto e em atendimento aos
anseios da populacdo de todos os usuarios, de todos os funcionarios

s

que trabalham nesses estabelecimentos, a Comissdo desse o parecer.
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Poderia até fazer uma reunido conjunta, o que é regimental e estaria

..em- condlcoes do. prOJeto voltar novamente ao plenarlo e ser. aprovado em

prlmelra e’ dep01s em seguﬁda dlscuésao Quero fazer um apelo ao nobre
Vereador atendendo as necessidades e aos anseios de toda essa
populacdo. Ficaria muito grato em meu nome e em nome de todos os
senhores que tém esse interesse se o Vereador reconhecer e atender o
nosso apelo. Muito obrigado (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado Dr. Ariovaldo. Tem a
palavra Marta Moreira. (Pausa) Sr. Djalma. (Pausa) Sra. Ienes Boufat. A
senhora estd inscrita para falar sobre os dois projetos.

A SRA. IENES BOUFAT - Falarei sobre o 487. Bom dia. Gostaria

de lembrar ‘a esse ex Vereador que acabou de fazer uso da palavra que

ex1ste um dltado popular que sobrevive ha.seculos por verdadelro, por
ter uma sabedoria implicita que nem o tempo foi capaz de diluir que
diz o seguinte: “a pressa é inimiga da perfeicdo”.

Bom dia, amigos. Talvez eu v& surpreendé-los de uma certa
maneira porque vou comegar dizendo que tem razdo o nobre Vereador José

Mentor. Sinto muito se isso vai choca-los, mas ele tem razdo quando

na sua .justificativa coloca que ocorre que por um lado o crescimento

‘desordenado da cidade e a falta de fiscélizagéo geraram Situaqées

fadticas que precisam ser resolvidas. Discordo de “com a maior
rapidez”. Nbés ndo tivemos nenhuma rapidez até agora quando faziamos
dentncias de ocupag¢des 1irregulares e as regionais eram realmente
morosas. A rapidez.ndo foi um principio levado em conta e continua ndo
sendo um principio levado em conta. Vou cpncordar mais uma vez com o

>

nobre Vereador José Mentor quando diz: “dentre as inumeras situag¢des
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que esse projeto se propde resolver, parece-nos que a mais

preponderante é a do .desvirtuamento; da zona 1. Zona ~extritamente

‘residencial, onde " aos poucos foram ' surgindo estabelecimentos

comerciais”. Ele complemente: “e desservigos”. Desconhecendo o fato de
que ocupagbes para servicos é pertinente dentro desses corredores. De
forma que compactuo com a forma do Vereador José Mentor quanto a sua
preocupacdo com esse estado fatico nas préprias palavras do Vereador.
Discordo e discordo veementemente na forma como ele oferece uma
proposigdo de solugéo. Discordo novamente, baseado em suas
justificativas, porgque o seu projeto ndo Jjustifica as suas

justificativas. Ou seja, quando ele diz que a falta de fiscalizacéao

gercu esse estado de " fato, ele assina embaixo .e -avaliza todas 'as -

administracdes éntériores quando Vassume que nem mesmo. esta
Administragdo terd condigdes de fiscalizar e fazer valer a lei. Se
temos um Executivo incapaz de fiscalizar e fazer valer a lei, para que
fazer lei? entédo, acho esse projeto um projeto inbécuo, abso.lutamente
dispensavel porque ele coloca algumas discussdes como o indice de

ocupagdo do imdével deverd estar de acordo com as normas vigentes, ou

seja, s6 para citar uma dessas normas, esses imdveis deverdo respeitar

os 30% de érea"permeével exigida' por léi nAa.Zoﬁa' Az.ul. E e;\ridente que
algum empresidrio provavelmente comprard algum fiscal e a lei ndo sera
respeitada, como ndo é. Ai, vird um novo projeto licenciando
provisoriamente indices de ocupag¢des irregulares e, segundo ouvi das
palavras do préprip Sr. José Mentor, quem for contra esse projeto é a
favor da indistria da propina. Entdo, para que sejamos de fato contra

>

a industria da propina, vamos fechar a Cdmara Municipal e a Assembléia
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Legislativa porque todas as vezes em que houver uma lei haverd o

“infrator de .uma . lei e muito provavelmente um fiscal - recebendo,

' pagaménto exéticos para ndo fiscalizar essa lei.” E, mais, ‘deveremos

liberar, oficializar, institucionalizar a cracoldncia e os policiais
corruptos que cobravam propinas porque sempre haverid a indistria da
propina enquanto houver desrespeito a lei.

'Gostaria de dizer mais: concordo com a preocupagdo do Sr.
Vereador e fui desagradavelmente surpreendida por um projeto de 1lei
que mais me parece um prémio a quem até hoje se colocou ao arrepio da
legislagdo, coisas que o OT vem apregoando desde a campanha da Sra.

Marta Suplicy, de certa maneira fundamentada na m&fia dos fiscais,

‘delatada pela_ Sz_fa.' Sorala na proprla ‘-regido onde estéd hoge ‘a Gabrlel'

Moﬁteiro da Silva.’ Eu esperava, e votei nessa gestao que esse partido,
essa Administragdo se colocasse como se propds na campanha totalmente
contra o abuso da legislacdo pelo poder econbmico. Sé comprou fiscal
gquem tinha poder para comprar, quem ndo tinha teve de sair de onde
estava irregularmente. E, digo mais, quando ele diz aqui - os senhores
proprietdrios, ocupantes de imdveis - usar irregularmente até o novo

Plano Diretor, fiquem atentos porque o novo Plano Diretor e o Sr.

Jorge Wilheim ja fez questdo de dizer isso , é omisso e ird permanecer

omisso quanto a essa questéo.

(E, diz mais....)

Cimnara Minicy @/ 2z AL, ﬁ”*"’ ‘;}m
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E diz mais, que os conflitos advindos desta omissdo, desta

-falta de regularizagdo, de norma,. serdo arbitrados pelaVSecretaria do

‘Planejamento. Ou seja,  fiquem atentos - os - senhorés 'proprietdrios:.de.

im6éveis de uso ndo conforme. O nosso Poder Exgcutivo, que ndo executou
anos a fio, ndo cumpriu seu dever de oficio, o nosso Poder
Legislativo, que quando aprovar o Plano Diretor serd omisso em
legislar sobre isso.... Teremos um Executivo que ndo executou, um
legislativo que ndo executou, eliminaremos deste tridngulo da
administracdo Dbrasileira o Poder Judiciério, quando o ©préprio
Executivo se arroga o direito de arbitrar, de julgar.

E mais, o Sr..Carlos foi muito claro, eles pretendem um
iiéénéiamento'temporério'an Cofredqres*e nio nos' miolos do bairro.
Mas existe aqui um parégrafo'2°.que‘diz Q“Em nao se énquadiéhdo na
posigdo anterior”, ou seja, corredores,”...em que mais de 50% dos
iméveis do trecho j& tenham o uso de que trata essa lei, serdo também
licenciados”. Isso significa que qualquer rua, de qualquer bairro,
seja zona 1 ou ndo, tenha restrigcdes ou ndo ao estabelecimento
comercial, ou a outros usos, passard, de acordo com a vontade do poder
. econdmico..., eles fardo 0 planejamento da Cidade..E vou. exemplificar

muito claramente (Dehise)
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..e%es v3o fazer o planejamento da cidade. E vou exemplificar
'tnmuito c}aramentep tem;uma_rua¢anPac§embu(-pao;é um qo;redqr, néo tgm
‘1é§£6 baf£5§a9é1 éﬁfiéienfeméhﬁe_iéf&o pggauéévEoibééricdﬁdtﬁbfféddf.
de tréansito, tem um tragado absolutamente irregular e no entanto,
havia alguns escritdrios clandestinos. Na perspectiva dessa
legislagdo, esses senhores mais do que rapidamente colocaram suas
placas na frente, coisa que ha anos ndo faziam pois sabiam estar
ilegais, e mais, colocaram placas nos imdéveis desocupados da mesma rua
para caracterizar os 50% do uso ndo-conforme. Temos empresas fantasmas
se instalando muito rapidamente nos miolos de bairros de zona 1 na
expectativa disso aqui.

Fico bréocﬁpada quanqovdeﬁo eduéarlmeué ﬁetbé'e'dizéf a eles:.
a lei deve sef respeitada, dura lex sed lex, ou devo di?er a eles: a
lei, ora a lei. (Palmas)

O SR. . - Obrigado. Convidaria para fazer uso da
palavra, Cretide Sampaio, da Sabron, Sociedade Amigos de Bairro do
Brooklin Novo. Pediriamos que a pessoa fale nos -quatro minutos
previstos, estamos sendo tolerantes, mas as vezes se estende no tema,
porgque é apaixonante.

0 SR. NICOLA LOURENTE NETO - Repr'esent.o.a-' Sabron, Sociedade
Amigos do Brooklin Novo. A senhora que me precedeu conseguiu traduzir
em grande medida o pensamento da nossa comunidade. Est& certo, nds nos
sentimos érfdos com a auséncia do Poder Publico para fazer cumprir a
lei existente. Entdo, realmente esse projeto do Vereador Mentor néo

atende as necessidades da Cidade.

3
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Ndo se pode tratar a Z1, que é apenas 4% desta cidade com
remgnesqente ve;deve_suq impo;téncia,_a toque,de caixa,vpedian que o
’:pfojétéﬁséjétaﬁfoQédd; é“écha gbéﬁrdo,’éinAa'nééfa‘lé@islatﬁrégﬁI536
ndo tem razdo de ser. Quanto a geragdo de empregos que uma das pessoas
que me antecedeu citou isso, essa cidade pode gerar emprego legal em
96% de sua &area. Entdo, senhores, ndo entrem nessa de que o emprego é
importante. O emprego é, mas ndo na 21, existem 96% de outras regides
perfeitamente adaptadas para a gerag¢do de empregos.

O uso ndo conforme é feito conscientemente por agentes
econdmicos. Cito um exemplo no nosso Dbairro, por exemplo, uma
cabeleireira que se instalou em 21 dizendo que ia para la porque o
:iméﬁél cusﬁaVa mais:béfétq, e"foi'frabalhaﬁ 14, ao}ar;epio-da'lei.
Dépois é feito uma dénﬁncié disso e a coiﬁa'néo se résol&e.‘o poder
publico é moroso. Entdo, leis as temos, cumprimento é que ndo temos.

E claro que os corredores, como é a 9 de Julho, a Santo
Amaro, requerem um tratamento personalizado. Ninguém ¢é radical a esse
ponto. Todos sabem que o mundo, principalmente, esta .cidade vive um
processo de transformagdo. Nd&o somos radicais, o que ndo se pode, como
a senhora que me precedeu deixou_clarQ,Aé um projeto ma;qto desse que
comega no corredor .e :depois diz que em .quaiqﬁef luéar éue ndo se
enquadrar no anterior, desde que tenha 50%, poderd requerer a licenga
proviséria. Estd errado, honestamente j& me manifestei na primeira
audiéncia publica e volto a dizer que gostaria imensamente que o
Vereador Mentor fizesse o grande favor de retirar esse projeto para
que pessoas tdo agodadas como o Vereador ndo venham pedir que seja

‘o

aprovado, porque isso é um absurdo.
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Por favor, se tiver algum assessor, ndo estou tendo o prazer

de .vé-lo a - Mesa defendendo seu projeto, transmita esse recado: ..o

Petrépolis, Campo Belo, pede que esse Vereador retire esse projeto e
lhe daremos uma salva de palmas. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Chamaria a Sra. Ana Luiza, da
Associagdo Renovadora do Alto de Pinheiros.

A SRA. ANA LUIZA - Bom dia, acho que se tudo é uma questdo de
lei, temos de lembrar que a Zl1 ndo é respeitada. Temos ruas em Sd&o
Paulo que estdo em Z1 e no entanto, tem trafego pesado passando na
porta, ©Onibus, poluigdo. de tudo gquanto é género e na verdade somos

obrigadas a néo poder morar e nem usar esse imével para servigos.

Uma coisa muito grave que acontece em relagdo ao problema do

uso de um imével é que a Prefeitura hid muitos anos cobra como
comercial no IPTU e ndo deixa que o uso seja comercial. Isso é uma
incoeréncia. Quer dizer, na hora que é para colocar a mdo no bolso do
contribuinte, ele deve pagar como comercial. Na hora-em que é para

fazer uso do que estd de fato pagando, ele ndo pode fazer, ¢é

_residencial, é fechado, interditado;:

Existiu...V08
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Existiu uma outra associacdo na outra. audiéncia publica que

»teve a idéia. de . cobrar © que, os proprletarlos desses 1movels estao

delxando de ganhar ‘ou de poder usar- do seu 1movel 'Acho que ‘nac & o

caso, o caso é: vamos provisoriamente colocar essa situagdo para que
as pessoas possam continuar a trabalhar e fazer uso desse imdvel, como
de fato estd no IPTU que elas pagam. E quando vier o plano diretor,
todas essas caracteristicas de corredor de servigo devem ser muito beﬁ
estudadas para que a Zl1 seja de fato preservada, mas o que jad existe
naturalmente em volta da 21, que sd3o os corredores de servigos sejam
aprovados para que os proprietdrios desses imbéveis possam fazer uso de

acordo com o que acontece na frente da casa deles. E uma realidade, .é

impossivel. Convido os. senhores que ‘sio .contra esse projeto a irém -

morar 1ﬁn dia em um desses iméveis.‘Duvido que os éenhores cénsigam
dormir.

Entd&o, ndo tem outro uso que possa ser dado a esses imdveis
nessas localizagdes. Continuo dizendo que ndo é o interior da Z1l, séao
as ruas de trafego natural que foram surgindo com o aumento natural da
cidade de S&o Paulo. Hoje em dia, temos varias cidades dentro de uma
. sb. Dentro de cada um dos bairros, precisamos de prestagéo-deAservicos
do bairro, a peésoa dentro do possivél podéria trabalhar no seu
bairro, n&o precisaria sair do seu bairro. Ali teria o seu trabalho, a
prestag¢dao de servico.

Insisto que se existem posigdes falando que a iei deve ser
respeitada, concordo plenamente. A lei ndo esta sendo respeitada e
muitas ruas de Sdo Paulo que se tornaram corredores ndo sdo mais Zl.

>

Entdo, se é para a lei ser respeitada, tirem todos -os 6nibus dos
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corredores que existem, por exemplo, em Alto de Pinheiros. Tirem os
énibus,da Pedrosq de Morges,.da:Nazaré,Pau;istain ai,_se;é uma Zlﬁ
'QUérouqué;é éédrégo'denﬁéfééﬁ'Séja(iéuaiéihﬁavé‘AlSérfé'de'fafiai‘iésb:”
é impossivel, ndo tem como voltar atrds. Isso seria obedecer a lei.
Muito obrigada. (Palmas)

O SR. : : - Obrigado. Convido o arquiteto Paulo
Bastos para fazer uso da palavra. Estd presente? Convido entdo a Sra.
Alessandra Crispim.

~ Manifestag¢do fora do microfone.

O SR. - Acho que ele vai falar sobre o outro
projeto que é de Agua Espraiada.

. f;Man;festaééé:fdra do miéeroné;

O SR. | - lObrigadé pela inférmaqéo.

A SRA. ALESSANDRA CRISPIM - Bom dia, gostaria de esclarecer
uma assunto, mas em primeira md3o digo que pertenco & Sociedade dos
Amigos de Alto de Pinheiros e da Associac¢cd3o Renovadora de Alto de
Pinheiros. Agradeco ao Vereador José Mentor por ter tomado uma medida
justa e cabivel na situagdo em que estamos agora em Sdo Paulo.
Primeiro porque precisamos atualizar.as leis em S&o Paulo. Ha 30 anos
nao se-faz um'biano diretor. O Secrétério de Planejaméntb.tomou unma
atitude justa, muito ponderada de colocar o plano diretor em primeiro
lugar & votagdo do corredor de servigos. Agora, se isso vai ter
demora, ndo é o que estdo falando ai de dizer que as pessoas dao
propina para fiscais.

No nosso caso especificamente temos um pensionato de senhores

S

que residem na rua dos Macunis, um corredor de servicos de fato ha

2510 de Caslrs Pajvy
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mais de dez anos. Temos toda documentagdo do -6rgdo estadual que deu
au;origa;éo{-.a» planta_~aprqyada,» temos a_.taxa de- funciopamentov dg.-
"ére%éifurérhé‘aez‘aﬁésié'ﬁo’ﬁdﬁéﬁﬁb;'qﬁérém tiférfséhﬁbraé de”éd”a ibb:
anos em 24 horas. Agora, num corredor que é a rua dos Macunis, onde
passam mais de 1200 carros por hora, é um corredor de fato.

Pertengo & Associag¢do dos Amigos do Alto de Pinheiros porque
tem uma propriedade e quero preservar a =zona residencial, mas acho
justo que aquilo que é de fato como firmas que estdo na rua dos
Macunis, h& 18, 20 anos, estdo sendo perseguidas hoje para sairem em
24 horas e depois que for aprovado, como .essas pessoas V3o se
recompor? Vdo voltar?

‘ Aqua, éﬁuﬁé'péﬁa‘qﬁe'ﬁuiFés pessoas das outras,sdciedadés que
qﬁerem defender a zona 1,-como eu também.qﬁero, nao ouémn 6 que a§
pessoas vém falar, porque ficam com conversas paralelas e ndo enxergam
o argumento sério e Jjusto do Vereador José Mentor. N3o sou

petista....V09
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.injusto o Vereador José Mentor. Ndo sou petista, ndo votei

para -ele mas ' acredito que foi uma atitude ponderada de justiga . que

estd séndo feita em S&o Paulo. Nio é premiar, ¢ analisar  caso- por

caso, pessoas que estdo h& trés, seis, dez anos atuando nesses
corredores de servigos. Que seja analisado cada caso como por exemplo,
ndés, que estamos hid dez anos morando em uma residéncia de senhoras. Se
foi permitido por todo o bairro corredor de servigos vamos fazer a lei
mas vamos ser rigorosos apds a definigdo de um plano diretor com
defini¢des de uma atualizagdo de leis. Ai sim, vamos ser rigorosos.

Agora, ndo depois de 20 anos prejudicando quem estd trabalhando.

O.SR. LAURINDO_#V*Cngido péra'fézer uso- da palavra a Sra.

Lucia Lacreta.

A SRA. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos, gostaria de lembrar
que o0 que se pretende em relagdo a alguns corredores que consideramos
que realmente devam ser reanalisados e corrigidas suas.distorcgdes e o

projeto de lei apresentado é muito diferente. O projeto, da forma como

_ foi redigido,. 'em cada um de seus artigos tem no minimo . uma

irregularidade jﬁridicé e urbanistica. Ele talvez tenha sido feito

extremamente as pressas e houve uma confusdo tremenda que gostaria de
citar: no artigo 1° diz que dispde sobre o uso de imdveis em Z1l em
carater provisério, transitério e oneroso. O artigo i° fala: os
iméveis localizados em Z1, quer dizer, nio tem duvida gue sdo todos os
imbéveis localizados em zona 1 com uso ndo conforme, ou seja, com Uusos

b

proibidos, poderdo obter licenga proviséria de localizagdo e

‘rocesgr i /
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funcionamento observadas as seguintes condig¢des, 1 - que esteja

glocallzado em corredor 28 CRl _Aqui.jé.hé,uma‘contradiqéo.bo_cqrredor

'modlflca 0s usos de zona. Entao,'ele*néo'é'mais‘dé‘2ona‘1¢7Ainica”a

davida. S&o os de zona 1 ou s&o os corredores Z8 CRl. Existem outros
corredores, por exemplo, Z8 CR4, quando cruza uma zona 1, vira Z8 CRI.
O corredor Z8 CR 5 quando cruza uma zona 1 vira Z8 CR1l. Esses
corredores estariam ou ndo contemplados? Fica uma confusdo tremenda
porque ndo estd claro qual a abrangéncia da lei. O que vai acontecer é
que essa lei vai ser abrangente em qualquer lugar de S&do Paulo, seja
Zona 1, seja corredor Z8 CR1l, CR4, CR5 ou em qualquer zona. Seguindo
ainda, o artigo 1° inciso II fala: ndo se enquadrando na condigéo

- anterior que mais de:- 50% dos imdéveis no trecho ja& tenham uso de que

trata esta lei. Que trecho é esse? Meio quarteirdo? Um quarteirdo? A

rua inteira? Ja4 fica uma complicagdo. Ndo se enquadrando na condicdo
anterior qual é? De zona 1 e 28 CR1? E uma anistia geral, ampla e
irrestrita para a cidade inteira. No inciso trés fala: que o
estabelecimento se enquadre na categoria de uso Cl, C2, .81, S2.

Uma academia de gindstica pode? Um restaurante pode? Um bingo
. pode? 'quo pode! Porque ‘esses, usos sdo praticamente. todos os usos,
exceto as industri.as e exceto -os usos iﬁstitucibﬁais pode tudo. Entdo
esta valendo qualquer coisa. Quatro: que a edificacdo seja regular.
Tomei a liberdade de examinar alguns casos da Gabriel Monteiro da
Silva. Fui na SEHAB e la vocé vé se o uso é regular ou né;a do imébvel.
Os imdéveis que estdo sub judice e os imdéveis que estdo com problema
estdo grafados como uso irregular. Entd3o, esses iméveis que vocés

1>

tanto se preocupam ndo serdo anistiados, senhores. A lei fala que
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exceto os imdéveis irregulares, somente os imdveis regulares serao

anistiados. E vAarios: desses imdéveis ja& estdo constando no cadastro de

edificacées da prefeitura‘ como irreégulares, ‘ou-seja, esta se fazendo

um carnaval por nada. S6 aquela pessoa que esta na moita e que ainda
ndo estd no cadastro das edificagdes regulares vai ser regularizado. O
resto, se alguém teve uma multa nd3o vai ser regularizado. Artigo 2°:
para se beneficiar no que dispde o artigo anterior o interessado
deverd se cadastrar no prazo de 30 dias, ou seja, tem de fazer uma
autodenuncia e ai segue os documentos que ele tem de apresentar.

Artigo 3°: preenchido o requisito preestabelecido seré
expedida licenca de localizacdo e funcionamento a titulo provisoério,
onerdsé‘egtransitérid até que seja aprovado o Plaﬁo diretor da Cidade.
Primeiro, a licenga. é de céféter pérmanente. ‘Néo exiété. no' nosso
direito estabelecido a 1licenga de localizacdo com esse carater de
provisoriedade. Isso é facilmente derrubado no judiciario. Ent&o, né&o
ha a figura da licenga tempordria. Ou é permanente ou ndo existe e
para licenciar uso de imdével somente licenga, ndo vale autorizacido,
ndo vale outra figura juridica.

No parégrafo.‘primei;o- fala: o. valor da indenizacdo seréa
definidé pelo ' Executivo em decreto regulamenﬁar. Ai 'eié faz uma
confusdo de indenizagdo com licenga a titulo oneroso. A questdo do
6nus se refere ao futuro. Se paga uma licenca onerosa, como existe na
Operagdo Faria Lima, por exemplo, onde vocé, compré potencial
construtivo a nivel oneroso para uma edificacio no futuro. A
indenizagdo trata do passado. BAlguma coisa que prejudicou alguém.

i

Entdo, precisa ser indenizada. Ent3o, existe no artigo 3° essa

-~
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confusdo de indenizacdo e de licenca a titulo oneroso. Isso ja é uma

. 1mpre01sao jurldlca

Flcam suspensas a apllcacao da penalldade Parece risivel - pois

h& muitos anos essas penalidades s&o impostas de acordo com o©
interesse do fiscal.

Artigo 5° que fala quando da edigdo do plano diretor da cidade
de Sdo Paulo forem alteradas as caracteristicas de uso da area,
tornando-se de uso ndo conforme, serdo concedidos prazos para a
transferéncia das instalagdes a partir da promulgagdo do referido
plano a saber: 180 dias para quem estd irregular h& cinco, 270 dias
para quem estd irregular de 5 a 10 anos e 360 dias, um ano para
équeles que ‘estiverem instalados h4 mais dé dez anos. Ou seja, vai: se
pfemiar éuem estiQer mais irfegulér. Quem esta pér.mais dehdez.anoé
tem um prémio de um ano para sair do local, o que parece uma aberracgdo
total.

Bom, sé quero lembrar que o Plano Diretor dificilmente trata
de zoneamento. Nenhum plano nosso tratou de =zoneamento. Ele da
coeficientes madximos e eventualmente da caracteristicas das zonas. Ele
~nao desce ‘a esse nivel. Muito provavelmente o plano dlretor nao
trataré de questdes tao espec1f1cas quanto essa de uso e ocupagao do
solo em zona 1. Eventualmente poderd dar diretrizes e isso serda feito

na legislagdo subsequente. Por ora era o que tinha a dizer.

O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes ...
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O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes que nossa bancada

. de yereado;es hoje.cé formada-pqr}m%m,»Vgrgadp; José_paurindo, pelo
'Véréédéfnférhét“qué nogidéiovﬁrazgr.aé écoﬁpéhhéflem:séguﬁd; Sudiéncia
e o Vereador Vicente Céndido, que é autor de varios projetos de lei
que constam da nossa pauta do dia de hoje.

Pediria aos que estdoc no café que procurassem fazer menos
barulho, na verdade nd3o é proibido tomar café mas hd a reclamagdo de
que da metade para o fundo as pessoas ndo estdo mais ouvindo o
expositor, a pessoa que estd na frente. Entdo, pediria que houvesse
menos barulho 14 atras.

Convido para falar a Sra. Evian Elias, da Sociedade dos

'Moradores Amigos do Sumaré.’

A SRA. EVIAN ELIAS - Bom dia a todos, ainda na primeira parte
dessa audiéncia que se deu na segunda-feira passada falei de alguns
aspectos do projeto do ponto de vista juridico. Eu ia fazer uma
complementagdo que ja foi feita pela Lucilia Lacreta mas gostaria de
estar ressaltando é o seguinte: naquela primeira parte da audiéncia eu
comentei,_que _esse projetp de lei,_fere a constitgigéo, o direito
adquirido, o étov juiidibd perfeito e a coisa julgada} .Eu coméntéi
também que esse projeto de lei ndo poderia estar sendo objeto de ser
apresentado e votado porque fere o Estatuto da Cidade que diz que uma
lei especifica vai vir no momento posterior para éstar sendo
deliberada a questdo do zoneamento. O zoneamento é um instrumento que
depende de um plano diretor onde os coeficientes de aproveitamento, de

(s

ocupagdo, impacto ambiental, densidade demografica, estudo da &rea e

bio deBastrs Palya
2L 20 2
™ 4
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do meio ambiente sdo analisados. Entdo, por essas questdes e por todas

- essas ‘imperfeigdes que o projeto apresenta. do ponto de vista _da

conceituacdo dele, do gque - é licenca, de . que'-‘a licenga ndo :é -

provisdéria, é definitiva, é um ato vinculadq uma vez pressupostos os
requisitos legais ela tem de ser atendida. Esse projeto, da maneira
como vem, ndo vemos uma licenc¢a atendendo os requisitos legais, a
gente ndo vé uma atengdo a um principio isonémico. Quando a gente vé
que a irregularidade existe, existe para todos. Se ela vem para estar
deliberando e regulando uma situagdo ela tem de vir atendendo a todos.
A outra questdo é que a licenga ndo é um ato discriciondrio do poder

publico. Uma vez presentes os requisitos, tem de ser atendida. Entéo,

. eu. acho que ex1ste essa. 51tua<;ao cabdtica, ex:.ste por parte do Vereador

José Mentor quando ele falou na Radlo Eldorado, néo f01 uma coisa
colocada pelas pessoas, ele disse na sexta-feira que esse projeto veio
para acabar com a industria da propina. Entdo, me questiono se por
parte de quem deveria estar trazendo uma seguranca juridica vem para
dizer que existe a propina e uma vez que ¢é impossivel controlar a

propina a gente pode permitir a irregularidade.

. Existe um corredor de fato ali na Rua Macunis? A -gente sabe

que existe. Existem outro‘s‘ corredores .dé presta¢éo de Séfviéo em Sé&o
Paulo que sao corredores de prestagdo de servigo? Existem. Ai
pretende-se avangar um pouco mais e tornar isso no uso comercial.

Acho que essas questdes que estamos tratandov aqui, até
percebemos uma certa animosidade, uma dicotomia de opinides, poderiam
ser feitas de maneira mais produtiva. Esse projeto do Vereador José

2

Mentor atenta contra a ordem, contra a seguranca juridica. Ele ndo tem
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embasamento legal, ele ndo tem embasamento técnico e atende
interesses,, a partir do momento que se coloca uma porcentagem,yatende
.J_nte.resses ‘de’ alguﬁs péucés N . RV

A Camara Municipal representa a populagdo. O poder tem de ser
exercido pelo povo. Ndo pode a Camara Municipal ser um balcdo de
negociata, de interesses pequenos. Ndo pode a Cédmara Municipal

apresentar um projeto que consolide... (regina)

......
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Ndo pode a Camara querer apresentar um projeto que consolida

* uma :situagdo. O Carlos dlsse que ja ex1ste realmente uma sn.tuag:ao

‘consolidada)’ ela ex1ste 31m, maS'por omissdo-"do poder publlco.. Acho

que liberar de forma indiscriminada, sem estu_do, sem controle, sem que
realmente a comunidade participe, passando por cima inclusive da
Constituicdo Federal. Porque mesmo que diga gque a lei precisa de
atualizagdo, o que a senhora comentou, também acho que precisamos
evoluir para isso, mas acho que a Constituicdo Federal ainda esta
valendo. A partir desse principio, repudic realmente o projeto do
Vereador José Mentor e a maneira como foil divulgado, porque sabemos

que na primeira parte dessa audiéncia tivemos uma publicagido no Diério

Oflca.al do Mun1c1plo de Sao Paulo numa ‘sexta-feira para uma aud1enc1a

segunda—felra. Ndo cheguei a ver em‘jornal de ampia c,;lrculac;ao se isso
saiu. E agora novamente por decisdo, por mobilizacdo da sociedade
civil organizada pré-corredor, eu ndo vou nem dizer que existe uma
anti-corredor, existe uma que ataca a ilegalidade. Acho que o projeto
tinha de ser retirado, acho que os &nimos deveriam ser _baixados, e se

tivermos de fazer estudo realmente para detectar quais os problemas

- que -estamos vivenciando, acho que deve ser feito com bom-senso, com

razoabilidade e dentro da lei. Essé éiferacéo de animos, as péééoas ao
acabarem de falar estdo tdo alteradas que vdo para o cafezinho e ndo
escutam o que o outro tem para falar. Temos de tentar ouvir o que o
outro lado entende, o que o outro lado acha dessa situa;éo,.devemos
ser sensiveis. Mas acho que se os animos est3o alterados é porque todo
mundo estd querendo se agarrar em alguma coisa. Nés que lutamos pela

s

preservacgdo da cidade de Sio Paulo, por esses 4% para a cidade de Séio
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Paulo, porque a senhora falou em progresso, acho que o progresso &€ uma
'=YCOisai_imp9rtanteri3A; senhora que . esté'_gonygpsapdoi com o antigo
ﬁéféadbr;:éx;Véréédoi;‘aCho“dﬁp£Qgrééso“uMa ¢oisé”imbéfﬁante;fmég ndo - .
deve se esquecer do ser humano e da qﬁalidade de vida. Quando
procuramos sair, fazer um programa, alguma coisa, ninguém vai no
boteco do Ipiranga, onde com a mesma mdo que pega o dinheiro, limpa o
nariz, a gente sabe que isso acontece, e pega o sanduiche. A gente vai
num lugar que tenha ISO 9002, que tenha qualidade. Acho que a gente
precisa criar isso aqui na Cémara, Vereadores com peso e com
qualidade, Vereadores que possam também estar expostos a um ridiculo,
a uma cassacdo de mandato quando eles atentam contra a Constituiqéq,
éqnf%d ,os"iﬁte?ésses da’ cbmunidade.__Néo»facho ‘que o -interesse da
comunidade deve fechar oé olhos pafa o.que‘existe,.mas aché gue deve
fazer com que estimule a participagdo da comunidade, que comece a
comunidade a trabalhar em bases legais, porque a lei existe para isso.
Se a lei existe, €& valida, ndo podemos ouvir o que ouvimos no jargdo
popular, se a lei pegou ou se a lei ndo pegou.

Era isso que eu queria dizer, espero que possa continuar a
trabalhar, todos juntos. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT}I—' 'Muito ébrigado. S6 queria eSélérecer
ao plenario e para a Sra. Evian que esse anteprojeto estd sujeito
ainda a ser emendado, a receber contribui¢des dos Vereadores, pode
receber substitutivos. Entdo, ndo é projeto acabado em si:mesmo, pode
comportar substitutivo de Vereadores, de Dbancadas para melhor
aperfeigod-lo ou adequa-lo aquilo que é pensamento da maioria dos

>

moradores desta cidade.
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- Aparte fora do microfone.
O SR. LAURINDO (PT) - Bom, esse € apenas'umlcam%nho,umég nao ¢é
6 ﬁniéofcéﬁihﬁ5L fefféi£§:tA o . ' |
Continuando os trabalhos, chamo o Sr..Geraldo Cury, se estiver
presente, para fazer uso da palavra. (Pausa) Chamo entdo o Sr. Antonio
Cunha do Movimento dos Moradores do Campo.Belo para se pronuﬁciar.
Pediria que as pessoas se restringissem aos quatro minutos, porque
tenho sido liberal mas as pessoas ndo tem colaborado no sentido de
passar um pouquinho sé, estdo se estendendo muito no tempo.
O SR. ANTONIO CUNHA -~ Vou tentar ser o mais réapido possivel

porque boa parte do que eu diria ja foi dito pelos que me antecederam.

Sou' do Movimento de Moradores do Campo Belo. Nossa posigdo é

de flagrante condenagéava esse.absurdo projéto, tendd em-visﬁa qué sob
o aspecto juridico, sinceramente nunca vi em minha vida uma capacidade
como essa, conseguir Dbater todos os recordes em matéria de
ilegalidades, de absurdos em um uUnico projeto de lei. N&o me lembro de
ter visto em minha pouca vida tantos absurdos dentro de um Tunico
projeto, deveria ir para o livro dos recordes. Realmente, & uma atras
~da outra, & impréssionante. (Palmas)

| Sob o ponﬁo de vista poiitico, eépanfa—me verificar qﬁe éssa
administragdo que foi eleita com base na moralidade, apresente agora
surpreendentemente, através desse Vereador, um projeto que premia
todos aqueles que estdo em situagdo irregular, e principaimente em Z-

1. E espantoso... (V12)
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E espantoso verificar que o Partido dos Trabalhadores, que

esta Admlnlstraqao parece que aderlu ao que condenava no passado,‘é,

"chamada doutrlna da transgressao que’ & ba51camente a fllOSOfla que:

prevalece nesta sociedade irresponsavel e infantil, em que a lei nédo é
uma norma Jjuridica a ser cumprida, mas apenas uma referéncia. Eu
cumpro se me agrada, se me favorece, se ndo me favorece, simplesmente
ignoro ou muda-se a lei. E espantoso verificar que esse tipo de
“doutrina” esteja sendo pleiteada por um partido que se diz o campeéo
da moralidade.

Na realidade, o projeto ndo nos engana hem um pouco, apenas
comega em 2-1 e sob o ponto de vista juridico, se por uma questdo dg
isonomia, se - vingar, o ,rgsto; ven1_étﬁés”-e vamos conferir o direito
isonémicoAde todos.os usos irreéuléres nés oﬁtros 96% do territérié
paulista, acabando, inviabilizando totalmente uma proposta de Plano
Diretor, que se pretenda séria, e que se pretenda corrigir nos préximo
20 anos, como manda a lei e a técnica, todas as barbaridades e
irregularidades politicas e o cardter um tanto quanto fluido desta
sociedade, patrocinaram nesses 30 anos de irresponsabilidade. Sob o
ponto de vista técnico, é um primor( € .um monumento que consagra a
ébsoluta .ignoiéncia, vébsolutb. analfabetismo, absoluta auSéﬁcia de
principios técnicos comezinhos e elementares de planejamento urbano,
que deveriam estar sendo seguidos neste e em outros projetos, e que
ignoram os impactos, as inter-relacdes e os efeitos quetos diversos
elementos da realidade urbanistica se projetam uns sobre os outros.

(Palmas)

: 5Easxoﬁaw
eg. 11.120
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Basicamente como ¢é assim, como vigora nesse pseudo-

m~plane3amento,: néo existe outra alternativa sendo a de rebaixar um

assim propdem essas medidas. Como néo sabem.planejar uma cidade, néo
lhes resta outra alternativa se ndo a de pura e simplesmente dar vazao
a4 doutrina da homologagéo, um planejamento homologatdério que
simplistamente, apenas e tdo-somente, homologa todas as barbaridades
que ai existem. ?orque ndo hé& formagdo técnica nenﬁuma para conseguir
uma elaborac¢do mais elevada, mais profunda, mais doutrindria, mais
cientifica sobre o problema. Apenas e tdo-somente consagram todas as

barbaridades existentes, sem levar em considerag¢do direitos e

necessidades de outras pessoas que, por exeémplo, estdo estabelecidas

em oﬁtras éréaé comeréiais, sendo prejﬁdieada Apor essa -veraédéira
hemorragia wurbanistica que é patrocinada pela total auséncia de
controle sobre o uso e ocupagdo do solo. O Vereador ndo conhece
absolutamente nada de planejamento urbano. (Palmas)

Gostaria, sé para dar um exemplo, que ele fosse, perguntasse a

todos os proprietdrios de imdveis e empresdrios da Avenida Reboucas se

concordam em se estrepar para que 0s pobres coitados, 43 loglstas da»

na cabecga? Gostaria de saber se sabe do que estou falando, porque ele
ndo sabe, é um ignorante do ponto de vista da técnica urbanistica, n&o
entende bolhufas, como a maioria daqui n&o entende, niao éabe o que é
planejamento urbano. Num outro ponto de vista, como as pessoas ndo tém
conhecimento absoluto sobre o que é planejamento urbano, se apegam a

s

realidade dos fatos, achando que planejar e pura e simplesmente

4

assunto complexo, "dessa natureza, ao nivel ‘da ignorancia ‘daqueles que °

Avenida Gabrlel Montelro da Silva, possam se safar do processo que téem -
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homologar o que ai estad. Ndo vi até hoje uma pessoa se insurgir contra

o sistema de circulagdo vidria, o.que da a impressdo de que © sistema

"de’ circulagdo viaria que forma com o sistema’ de uso e’ ocupagdo do- .

solo, o par fundamental de plénejamento fisico da cidade, ¢é uma
maravilha absoluta, estd completamente certo, o que estd errado € o
sistema de uso e ocupag¢do do solo, o sistema vidrio né&o, ele ¢
perfeito, é uma maravilha. Duvido, convido a que me provem que esse
sistema efetivamente construido ao longo desses anos, com planejamento
integrado, com sistema de planejamento de uso e ocupagdo do solo para
provar que efetivamente o sistema de circulag¢do viaria em nossa cidade

estd correto. Usasse apenas essa argumentagdo para justificar aquilo

_:que'pﬁblicémente é injustificavel e, portanto, sé pode ser justificado

particularmente; O interesse pablico nao é.nunéa céntempladb, é sempre
analisado sob o ponto de vista particular, privativo, dos interesses
do cidaddo. Terminando, quer o interesse consagre ou ndo o verdadeiro
interesse piUblico e o que de concreto isso vai ocasionar? Vai aumentar
a esbdérnia urbanistica, vai continuar a bagunca, sé6 vai oficializar

tudo o que de irregular existe, fortalecendo o cardter deletério

-daqu1lo que precisa ser rev1sto nos prox1mos 20 anos, a: tal ponto ‘que

se torne absolutamente 1rrever51vel e o caos seja of1c1allzado nesta
cidade. Obrigado. (Palmas prolongadas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. Convidaria o Sr. Danilo,
da Associagdo dos Moradores do Alto de Pinheiros. |

O SR. DANILO ~ Acho que a maioria j& sabe, sou morador de uma
Z-1 e sou a favor do projeto de lei do Vereador Mentor. Podemos ver

3

facilmente que as pessoas criticam, criticam, criticam e projeto mesmo
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que venha qualificar, a edificar a resolucdo dos problemas ndo sé&o

‘apresentados. Sou a favor.e fago a seguinte pergunta aos senhores: se

"esse projeto nado for aprovado, o que vai acontecer; o que -vai.mudar na- ;.\

cidade? O que vai acontecer se o projeto ndo for aprovado? Nada! N&o
vai acontecer nada, os estabelecimentos que hoje existem continuaréo
existindo. Por outro lado, fago outra pergunta: e se o projeto for
aprovado? (Pausa)A Z-1 ndo acaba porque o projeto diz que somente os
estabelecimentos que j& estd3o instalados hd mais de um ano poderdo
obter licenga proviséria.

- Burburinho entre os presentes.

O SR. DANILO - A lei ndo pode, mas uma nova lei pode alterar o

rantigo. Do ponto de vista juridico,. uma nova lei... Gente, s6 um

minutinho.

- Vaias entre os presentes.

O SR. LAURINDO (PT) - H& um orador falando, pedimos calma a

. pblatéia, as pessoas inscritas terdo direito de falar, e quem ja falou

ja expds seu pensamento, gostaria que respeitassem a palavra do orador
do momento.
O SR.  DANILO - O que acontece €& que se for aprovado o

projeto...(Deniée)
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O que acontece ¢é que se for aprovado o projeto, os
ﬂvestabelec1mentos poderao estar contribuindo em dlnhelro para os . cofres
'publlcés e eﬁ nunéa.v1 uma admlnlstfagaéltao preocupada ‘com o social
como esta, a administrag¢do do PT. Nunca vi uma administrag¢do que tanto
faz por quem ndo tem nada. Gostaria que as pessoas saissem do egoismo
e vissem esse lado, essa faceta desses projetos de lei que estdo sendo
votados agora. O do IPTU progressivo, dos corredores, que pegam
recursos para investir na &rea social. Se o projeto ndo sair, ndo vai
acontecer nada, quem tem empresa vai continuar tendo. Quando o fiscal
chega no estabelecimento comercial, muitas vezes por causa da propina,
ele ndo aplica a multa ou ndo fecha, mas ele também é uma pessoa que
“teﬁ »¢ora¢éo. 'O estabeleciménto_;que‘ funcibn; num local ‘onde ndo ‘é
possivel morar, Aum estabéleéimeﬁto qﬁe ‘ndo étraﬁalha 'é“ vida des
ninguém, eu j& vi fiscal fazendo vista grossa, ndo pedindo dinheiro,
ndo extorquindo, mas deixando funcionar porque ficou claro que aquele
lugar ndo atrapalha e ndo tem motivo para sair dali. Era o que queria
dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Danilo. Chamaria para
falar a Sra. Miriam Arantes, da Associacdo dos Moradores do. Jardim
Europa-e Jardim Pauiistano. | N |

A SRA. MIRIAM ARANTES - Bom dia, sou vice-presidente da Sagep,
Sociedade Amigos dos Bairros do Jardim Europa, Paulista e Paulistano.
Venho em nome dessa sociedade reclamar do Vereador Joéé Mentor a
retirada do prqjeto de lei que pode ser definida como lei imoral. Como
j& foi dito por outros companheiros. O carater provisério, ilegal

>

dessa lei apresenta-se de diversas formas.
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Primeiro, altera o zoneamento dos corredores de forma pontual,

..Hantec1pando se ao plano dlretor Prejudica.a cqisa'qugada,.nq casohdo
processo da Gabrlel Montelro da Sllva; ééﬁdkékémpib}“né'feﬁfativé-dé"
anular uma vitéria judicial da Sagep, representando os moradores dos

Jardins, e uma ac¢do publica encaminhada & promotoria puUblica e ganha
ha alguns anos, que estd sendo efetivada agora pela nova gestéao,

nesses cancelamentos, nesse fechamento de algumas lojas. E uma vitéria
nossa de alguns anos. Estd passando por cima de uma decisdo judicial.

E uma coisa muito grave e que poder4d, como ja foi dito aqui, ser
rebatido de outras a¢des que poderdo se suceder se essa lei realmente
for efetivada.

"B também' incohstitgciohal, _af;ohta:‘b :éstétu;o"da cidade,
somente © pléno diietof podefé fixar éfeas nas..qﬁéis -o direito de
construir poderd ser exercido. E também uma aberracdo juridica quando
fala em transitério. Ndo existe a figura licenga proviséria. Isso estéa
sendo apresentado por essa proposta de lei, ela simplesmente nao
existe. Quando se aprova alguma coisa ndo ¢é transitério, estéa
aprovado. Esta, portanto, mal fixada nessa proposta de lei. N&o ha
mencgdo da 'dgraqéo- da mesma Ie menciona eventos incertos, como uma
brovévei, possivel aprovagéao déssas modificacdes ﬁoxﬁlano diretor, qué
ainda vird um dia.

Quanto & outorga onerosa, é simplesmente imoral. Também sb
pode ser aplicada depois de aprovada no plano diretor. ﬁ necessério
uma lei especifica; para isso, ndo poderd ser feito nessa lei que estéa
sendo proposta agora. Afronta portanto, mais uma vez, o estatuto da

e

cidade, o principio da moralidade. Quando se pretende “legalizar” uma
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situacdo criada pela deficiéncia da municipalidade em exercer seus

lereltos de flscallzaqao,.como jé f01 dltO -varias vezes aqul, hoge.y

el pagamento ‘de "uma “taxa” v1sando legallzar “prov1sor1amente
uma situagdo absolutamente ilegal em beneficios dos que funcionam com
base na propina. Quanto aos moradores e comerciantes legalmente
instalados durante anos, estes estardo sendo frontalmente lesados nos
seus direitos quando vém cumprindo a legislagdo de uso e ocupagdo do
solo hd muito tempo. Em contrapartida, os infratores e a ineficiéncia
da gestdo publica estardo sendo beneficiados. Somente eles, postos que
ndo ha& nenhum ganho para a sociedade. E portanto uma lei imoral.

(Palmas)

:O'SR.JJOSEILAURINDOi(?Tf - Obrlgado, Sra. Miriam.'Chamo‘péra

fazer uso da palavra, Sr. José Carlos Jorge de Morals, da Sociedade
dos Moradores do Jardim Fran¢a. Quero lembrar que trata-se do ultimo
orador inscrito, quando estaremos encerrando a audiéncia publica em

relagdao ao projeto de lei 487/2001.

O SR. JOSE CARLOS JORGE DE MORAIS - Bom dia .a todos, estou

aqui como Presidente da Sociedade dos Moradores do Jardim Francga; sou
conselheiro do Conselho Comunitario'Santana,‘Tucgruv;, Tremembé. O que
gostaria de dizer éAo seguinte: normélménté;-a'zbna Norﬁe é tranquila.
N6és ndo temos grandes problemas. E muito dificii nos envolvermos ou
participarmos de um debate publico, mas numa lei desse tipo néo
poderiamos nos omitir. Na zona Norte, ndés nos sentimos como palhacos
em relagdo a essa lei. Foi apresentada pelo Jorge Wilheim , discutimos
mais de um més, foi criada uma comissdo com representantes da

3

associagdo comercial, sociedade dos moradores, clubes de servicos.
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Fizemos propostas de altera¢do no projeto do Executivo, e de repente,
todas as propostas que flzemos ndo valeram nada, é apresentada uma lei,
'desse tlpo Nao apresenta crlterlo nenhum

Entdo, nés que moramos....V14
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Entdo, nés que moramos préximos a Serra .da Cantareira, que ndo

_tem . um-volume de trafego grande, .j& .foram discutidos quais_as_avenidas

HdéﬂéohétNortézéue dé&eiiam‘pefmitié d{ﬁéd-bdeECiaI;Qébaétiepénte,
vemos que a lei, por ndo estabelecer critério técnico, iréd permitir
que toda essa bagunga, esse uso irregular possa ser estendido também
para a regido da Cantareira, onde residimos.

Pediria aos Srs. Vereadores que verificassem melhor os
critérios para permitir que sé fossem alterados os corredores de
servigos com determinado volume de trafego e determinadas
cagacteristicas para ndo permitir que essa bagunga que j& existe na
Nove de Julho, na Gabriel Monteiro da Silva também passe para a zona
Norte. Era'p.que tinha-a dizer. Muito'obr%gado. (PaimaS)'

. O SR. JOSE LAURIﬁDo (PT) - Obrigacﬁo. chega'ram duas 'i'nscric;éiés
retardatarias, chamo para fazer uso da palavra e encerrarmos a
audiéncia. Sra. Terezinha Zerbini, representando o Viva Pacaembu. N&s
fixamos em quatro minutos.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - S6 queria que a Mesa soubesse que

ndo estou aqui para me exibir, estou aqui para fazer um pouco de

histéria. O Pacaembu foi tombado no tempo do Montoro que -criou o .

projeto Luz. Cého eu lidéra&a a luta aa anisﬁia,‘que era uma luta pér
direitos humanos, e moro no Pacaembu, vi o que iria acontecer se nao
procurassemos salvar um pouco da memdéria da cidade, da natureza,
enfim, colocar um pouco de ordem. |

Esse rapaz falou do Jardim Franga que tém tranquilidade, isso
agora, daqui a 40 anos, ird virar favela, corredor. Entio, eu conheco

s

o Mentor, sei que é um homem decente, mas é equivocado. Perddo, sou

Cinara ,%4/%&& e S o Tgies i;
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advogada também, ele ¢é um equivocado. Acho que para o bem de Sdo

Paulo, .0 que ele deverla fazer era. retlrar esse prOJeto (Palmas) E um

prOJeto 1moral, ‘nao tem con51stenc1a, ndo serve Sao Paulo " Vi-o que

aconteceu no Pacaembu. Ele é um homem de bem, eu o conhego, lutei com
esse “menino” contra a ditadura, sei que é um homem de bem, deveria
retirar essa “porcaria” de projeto. Nés fazemos um novo. Tem ai o meu
vereador, vice-Lider do Governo, o Eliseu Gabriel, homem de honra, de
bem, tem o Farhat, e outros que pensam igual. Todos podem sentar e
discutir, podemos fazer uma coisa nova no ano que vem. Deixa o que
passou, porque € imoral.

O nosso amigo do Campo Belo estd cérto. Quando o ouvi falar,

" lembrei do- tempo que lutava contra a: dltadura, pareéefqué'eu era o

espélha brasa”. Eu chegava é alzlam qﬁe era mulher e tal, néo é, tem

horas que precisamos fazer isso. Acredito nos Srs. Vereadores, sei que
vocés querem servir a cidade.

Olha, o que vai acontecer nesse projeto: a propina vai

crescer, todo mundo vai achar que esta Camara ¢é um cambalacho,

desculpem, tenho 73 anos, posso me dar ao luxo, porque ndo uso mais

sapato apertado e ndo aguento mais ninguém. Virou cambalacho, vale.

2

tudo. Néo é iéso, eu sei que a Cémafa ndo é isso. fago'ﬁm apelo a
inteligéncia, ao corag¢do, & moral, a decéncia desta Casa. E ao Mentor,
pego: retire isso, Mentor. Pego um pouco de respeito por alguém que
tem uma folha de servigo prestado ao pais, eu ndo sou mulher de entrar
nas coisas por brincadeira. Retire isso, ano que vem faremos uma cosa
decente. Esse Wilheim é muito facil, ficar numa mesinha fazendo

s

bobagem aqui e ali. vai viver 14.
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Temos de salvar o Pacaembu, porque se ndo aquilo vai virar um
. faveldo e-nép.tem_jeitq. N;pu;a;menpe nao somqs,idiotas_e‘nem‘débeés'
"méﬁtéisiﬁfém éoriééoréS{:ﬁﬁs'éué‘ﬁéﬁ“dé'eséaar:a liﬁﬂé.dewtréﬁSité-dﬁéu
se avolumou. Entdo, esses corredores que s8o para dar vazdo serdo
mantidos, mas com regras, limites. E uma apelo que faco aos senhores,
déem wum presente de Natal para a cidade. Tirem essa porcaria de
projeto. (Palmas) E no ano gue vem a gente comeca tudo de novo,
harmonicamente. N6s ndo viemos aporrinhar a vida de ninguém. Estamos

aquli para ajudar a cidade, contem conosco.
O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chamaria o Sr. Barreto e
estaremos encerrando os trabalhos em relagdo a esse projeto de lei.
o SR;iBARRETQ—:deAmqradof'dd ?acaembu;.Sou da'§ociedade'ViVa'
Pacaembu por Sdo Paulo. Acredifo que nao temosAméis nada é diéer é nao

ser pedir aos Vereadores que pensem....Camilo '
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(Barreto)

a néo_serupedir aos Srs. Vereadores que pensem, apresentem-um

“projeto substitutivo,’ para que se’ estabelega um pacto ‘entre moradores,

entre a populacgdo e a Camara, e cancelem esse projeto. (Palmas)
O SR. — Obrigado, Sr. Barreto.
Lembro que 17 pessoas se manifestaram acerca do projeto de lei

487/2001, que trata da z-1.

A SRA. REGINA MONTEIRO - Meu nome estd ai. Sou do “Defenda S&o

Paulo”.

O SR. - - Chamei a senhora, mas acho

' que h&o estava no momento.

- Manifestagdes fora do microfone.

O SR. - J& havia chamado a senhora.
Pode usar a palavra.

A SRA. REGINA MONTEIRO - E sé um minuto. Acho engragado uma
coisa: O conflitofesté_Com a sociedade'maiéluma vez.. Ndo sei se todos
os Srs. Vereadﬁres sébéﬁ,'mas.as coisas ocorrem da seéﬁinte manéira:
Quero abrir uma loja para vender roupa. Vou na Junta Comercial, e
consigo ter meu CGC. Depois vou a Prefeitura, retiro meu ISS e outros

$
documentos, e pago varias coisas. N3o sou obrigada a conhecer o
zoneamento, que zona € essa. Vou atrds de um aluguel barato: “Olha que
rua bacana, sé ha casas. E aqui que vou ficar.” Depois vou a regional.

>

Quem encontramos primeiro? Uma turma bacana, que diz: “A senhora quer
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fazer, pode fazer, arrumamos.” E assim que acontece, as pessoas se

instalam. N&o estou defendendo que  as. pessoas alugam iméveis porque

""'n3o conseguem morar, mas a casa estd para ser alugada.

H4 lei feita por um determinado Vereador, que diz que ¢&
preciso colocar a zona. Sdo poucas as placas que dizem qual & a zona,
e mesmo se colocar, quem disse que a pessoa sabe o que faz com aquela
zona? Chegando 14, na Prefeitura, informam, com aquele Dbelo
atendimento que o cidaddo tem: “Wai ficando que depois a gente
arruma.” Quando a pessoa se di conta, estd tdo enrascada, e ja pagou
tanto imposto. Conversei com pessoas de 1la, e me disseram que hé

imposto comercial. Pelo .amor de Deus! E zona I, nunca houve anistia na

vida, a ndo ser essa porcaria desse projeto, -e agora recebem imposto

comercial.

Srs. Vereadores, pelo amor de Deus, j& chega aquela porcaria
do projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que foi aprovado
ontem, que é um absurdo. Vamos entrar com agdo. Para quem ndo sabe,
foi aprovado, mais uma vez, de forma meio maquiada, o projeto do
barulho, que todos podem gritar em etapas.

Enfim, ou efetivamente arrumamos isso, ndo se dar- ISS, nédo se
paga Tifili ou outras.coisas, desde’que uma;certidéo de ﬁso.nao seja
dada as pessoas. E isso que o nobre Vereador José Mentor tem de
entender, é isso que temos de mudar. Se por acaso essas coisas tiverem
de ser mudadas por conta de trdnsito, em tirar ou ndo 6nibus, temos de
esperar o Plano Diretor. Vamos parar com essa vergonha, pelo amor de

Deus, Srs. Vereadores. (Palmas)

s
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O SR. - - Muito obrigado. Encerradas

.as manlfestacoes sobre 0 pro;eto 487/2001 passo a. palavra .208 Srs.

Vereadores ‘da Mesa ) Tenl ‘a palavra prlmelramente Ke) nobre Vereador"‘

Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - As pessoas ja sabem meu posicionamento a
respeito desse projeto. Sou totalmente contrario aos termos colocados
nesse projeto, desde o inicio. Estou mobilizando o que posso, para
juntarmos forgas, para que esse projeto seja retirado ou modificado.
Ja disse aqui que ndo estou falando em relagdo aos corredores, gue
merecem atencdo especial por parte da Cémara dos Vereadores. Neles,

estdo os estabelecimentos consolidados hd muitos anos. Temos de ver,

‘com carinho, essa ‘questdo, porém usar os corredores para legalizar os

usos irregulares e zona I é absurdo sem tamanho. Uma das pessoas que
usou a palavra fez um questionamento: “O que aconteceria se esse
projeto fosse aprovado.” Digo que aconteceria tudo, bagunca total,
descaracterizagdo total da zona I. Ndo podemos ser favordveis a isso.
Lembro ao Srs. Vereadores que, caso passe essa lei, "da forma como
esta, na zona I, regularizando imdéveis que tém ocupacido de
antiquéarios, boates, restaurantes, supermercados, maga;ines,_ bancos,
eﬂfim,v inﬁmeraé instaiagées que hoje nem Se pensé qué .podem :ser
instaladas em zona I, automaticamente serdo regularizadas.

Meus amigos, falou-se aqui de publicacgdes em jornais,
entrevistas em rddio e televisdo; todas publicacgdes eﬁ jornais e
revistas sdo de pessoas favordveis a essa lei. Entdo, temos também de
nos preocupar em buscar a midia para colocarmos nossa posigédo

Y

contraria, porque s estd sendo divulgada, pelo menos agora, na midia,
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a posicdo de pessoas favoradveis a esse projeto, colocando dois ou trés
"argumentos de 1mpacto, parecendo que todos estamos de acordo. Isso nao s
"“-e'verdade. Segundo pudemos apurar clas ;‘Je‘s‘soas que 4se manlfestaram, ‘a
grande maioria, massacrante maioria, é contraria a esse projeto da
forma como estéa.

Repito que o nobre Vereador José Mentor ontem, por conta
prépria, retirou esse projeto da pauta de votagdes. Tal projeto estava
para ser votado em primeiro discussdo, e S.Exa. o retirou da pauta de
votacgdes. Isso ndo quer dizer que volte hoje ou -amanhd. Estou de
acordo com a maioria das pessoas que se manifestaram, de que esse
progeto tem de ser retlrado, para ser... (Palmas)

Ev:.dentemente que tem de ‘ser retlrado, pa'ra"'. sér noirame:nfé"'
estudado, refeito e se coloque um projeto 4 altura dos interesses da
Cidade. Também ndo acho que ele tem de ser remendado, porque fariamos
uma meia sola, como se diz na giria, e ndo solucionariamos a situagédo.
Enfim, quero que os senhores fiquem alertas. Meu gabinete estad a
disposigdo dos senhores, para procurar informag¢des, - porque, neste
final de ano, os senhores sabem tanto quanto eu que tudo pode
‘acontecer, as coisas podem ser colocadas em votacdo de umc_'i hora para
outra, se bem que podembcontar éomigo. Outros Veréadofesﬁ faxﬁbém désta
Camara estdo vigilantes, porém sinto que n&o somos a maioria. Entdo,
precisamos da Cidade organizada, das entidades anlbientalistas, das
entidades de bairro, para que fiquem alertas, para que pressionem
Vereadores, enviem fax, fagam manifestagdes na imprensa, porque

somente assim conseguiremos nossa vitdéria, a retirada desse projeto

>
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para um reestudo, para posteriormente apresentarmos um projeto que

. 'seja de real interesse publico, de interesse da populagdo. .

- Muito obfigado. (Palias)

O SR. ~ Anuncio a presenga do nobre
Vereador Nabil Bonduki, que fard uso da palavra.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos, Srs. Vereadores e
companheiros de varias associagdes. Serei breve, até porque ndo pude
estar presente em toda audiéncia piblica, embora conhega, em grande
parte, o que foi colocado aqui, em fungdo de j& ter acompanhado outros
debates sobre esse projeto.

Muito brevemente digo que ha muito tempo tenho expressado e
fém:“Sido-'éésa:“nqssaA ppsiqéo, fna;.ébmi55§6A de_-Polifica Urbana;,
Metropolitana e Meio Ambiente, de que mﬁdanéas de z&neamenté devem ser
realizadas apenas depois da aprovagdo do Plano Diretor, que vai
estabelecer diretrizes mais gerais para uso e ocupacdo do solo na
Cidade, e que também ndo podemos calr na situacdo de reproduzir
eternamente o processo de irregularidade, anistia e novas
irregularidades; o projeto, do modo como estd, acaba indo exatamente
nessa diregdo, -ou seja, regulariza, mesmo que'temporariamente, mas da
manéira que esta, ' éabeﬁbé -Que 'pode criar direitos. ”Isso é

complicadissimo.

Evidentemente, o processo (Camilo)



%ﬂﬁzﬂ/‘d %&/@4&4 alde o % jot "ﬂ ia

.‘
ot 8T ITT b AL I P nil

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:V16 FOLHA:1 TAQ.:Camilo COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:18-12-01 SEM REVISAO

Evidentemente, o processo de desrespeito & lei, a partir do

reconhecimento a .uma irregularidade, pode .se manter indefinidamente,

inclusive h& uma situacdo bastante grave, o fato de que o ‘projeto

estabelece que 50% de um trecho de rua que Jja& tenha ocupacédo
irregular, permite regularizacdo daquele trecho todo, irregularizagdo
temporaria que seja, licenga tempordria.

Entendo que isso, de fato, vai significar um processo
comparativo de deteriorizacdo das condig¢Ses de vida nessa regido, e
sobretudo falta de planejamento, porque se estamos aqui defendendo,
dentro da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo, o planejamento urbano,

lei que efetivamente possa ser cumprida, ndo podemos ir ao sabor do

fato .consumado. Isso estd claro ‘como principio. Agora-ndo tenho duvida -

de que muitos dessés corredores, numa revisdo de zoneamento, teféo de
ser consolidados num outro padrdo, numa outra categoria de uso que se
encontram hoje. Muitos corredores hoje n3o comportam mais o uso
residencial e categorias de uso, CR-I, ndo necessariamente d& conta de
responder as necessidades da Cidade.

Precisamos entender de que a Cidade tem uma dindmica e a lei
»também tem de ter dinémica. Por 1sso que tem . de haver, na cidade de

Sdo Paulo, um processo de planejamento, com part1c1pa¢ao popular, dos

interessados, para que nd3o tenhamos 81tua¢ao de engessamento da

Cidade.

Ter uma dindmica n&do quer dizer que ela tem de ser modificada
necessariamente, pelo contrério, temos de ter uma dindmica para que o
que tiver de ser modificado, seja modificado previamente numa

i

legislagdo acordada com os principais interessados.
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Essa tem de ser a diretriz. Temos de entender esse projeto. Em

"~ -algumas situagdes -de- fechamento. imediato de estabelecimentos, .isso.

talvez possa ser ‘eventualmente postergado,  mediante pagamento de

multas, bastante grave, mas essa é uma situagdo de excepcionalidade
que ndo pode, de maneira nenhuma, garantir ou permitir anistia para
aquilo que estd irregular.

Essa tem de ser nossa tdnica, ndo permitir anistia, néo
permitir que ocorra processo de deteriorizagdo do processo 1legal,

porque sendo vamos aprovar, daqui a seis meses, um Plano Diretor,

depois fazer planos regionais e aquilo que aprovamos, na pratica, seré

sobreposto pelo fato . consumado, e precisamos interromper esse
processo.
Agora, sem duvida nenhuma, 30 anos sem Plano Diretor, 20 anos

sem mudan¢a da lei de zoneamento, isso cria um

engessamento na Cidade, (Valéria)

'« , %‘/ﬂd/ 7/ %//Z&ﬁé/Z@/ % %a_ e£ Zd; sirn Paiya
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... engessamento da Cidade, que realmente ndo permite que a
'Cldade possa ir v1vendo,, porque ela tem uma v1da,‘ e .a-vida dela
51gn1flca‘se ﬁransformar. E por 1sso que precisamos ter multo culdado
no Plano Diretor, no sentido de criarmos um processo de planejamento,
um processo mais permanente, em que a revisdo da legislagdo de usé e
ocupacdo do solo possa se dar sem que haja prazos tdo grandes como
esse, sem nenhuma transformagao.

Estamos no processo de discussdo do Plano Diretor, e é por
isso. que, inclusive, talvez essa lei seja um pouco extemporadnea,
porque o Plano Diretor estd sendo discutido neste momento. HA& uma

proposta para que ele chegue a Céamara em fevereiro ou marco. Entdo,

parece-me -um prazo muito pequeno para adotarmos uma legislagdo- que

criard tanta oposicgdo e tanto conflito, como estéa écontecen&o aqui - o
gque nao quer dizer que ndo se possa, eventualmente - para evitar
fechamentos abruptos de estabelecimentos em lugares onde o zoneamento
poderd ser transformado - estabelecer um prazo um pouco maior para a
permanéncia desse estabelecimentos. Isso em corredor, porque fora de
corredor acho que n&do podemos, de maneira nenhuma, aceitar qualquer
.tin de burla. Obrigado. (Palmas)
| O SR. - Muito obrigadé, Nabil. 4Ago-ra realmente esta
encerrada a discussdo sobre esse projeto. passaremos entdo a ouvir
duas pessoas que querem se manifestar sobre o PL 629/2001, de autoria
do Vereador Vicente Céandido. Eu chamaria inicialmente o Sr. Jamil
Choki (?) para falar sobre o projeto.
O SR. JAMIL CHOKI - Bom dia, Srs. Vereadores, senhoras e

‘2

senhores. Meu nome é Jamil e estou aqui para defender os interesses

S
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das empresas do setor de diversdes eletrdnicas. O projeto do Dr.
Vlcente Céndido que fala- .das -maquinas eletronlcas programadas e tem a
flnalldade nao de legallzaf os éqﬁlpaméntos,'mas sim ‘de’ regulamentar- 
uma atividade. Na verdade, Jj& é uma atividade legalizada até pela
Constituigdo, cujo artigo 170 a 1livre iniciativa e a atividade
econdmica, enfatizando que qualquer um pode exercé-la desde que a
mesma seja licita. Também se baseia o projeto na Constituigdo Federal
ao definir que a Prefeitura pode <criar recursos, taxar alguma
atividade para angariar recursos para alguma necessidade municipal,
como saude, educagdo etc. No caso dos equipamentos, como Jja& disse,
eles J& estdo até praticamente legalizadas pelo Governo Federal, com
bése na Lei Zico e'atualméntglaiLei;Pelé,Asendd'que'os mesmos'tiverém
sua importacéo aﬁtorizada>pelo Governo Federal, tendo chegéao ao Pais
praticamente mais de 500 mil mdaquinas, instaladas por todo o Brasil.
SO em S&o Paulo devemos ter hoje por volta de 100 mil, 150 mil
maquinas instaladas em bares, padarias, bingos e alguns saldes de
diversdes eletrdnicas.

Essa importacdo se deu had mais ou menos dois ou trés anos,
quando foram gerados muitos empregos -diretos. nas empresas de .
industrializagéd, manutengéo‘dos eqﬁipamentos e transporte, além do$
indiretos, criados dentro dos estabelecimentos comerciais onde esses
pontos estdo instalados. Cingiienta por cento da freqiiéncia de muitos
dos estabelecimentos comerciais, hoje, se da por causa dessa diversé&o
proporcionada aos clientes.

Entdo, temos aqui duas importantes defesas a fazer. Por um

a

lado, a questdo social do Municipio, por meio da taxacdo sobre essas



Folka n® oo
~ cog 623 s}

Clinara %&/Zé&é al’de SGo S u , / astio Paya

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1 0

ROD Vl7 FOLHA:3 TAQ.: Valéria Comissio de Constituigdo e Justica
Data: 18-12 SEM REVISAO

maquinas, criando-se impostos sobre elas, e,. por conseqiéncia, um
‘recurso. muiFo bom ao, Municipio,l como . ja . flzeram outros Estados, e
aléﬁﬁs:muhiéipidélﬁééﬁﬁiMinaé"Gérais;'Rlo’de Janelro, ‘Santa Catarlna,“
Espirito Santo. Isso é comum no mundo todo; nos Estados Unidos hoje o
numero de empregos na 4rea de diversdes eletrdénicas, desses
equipamentos, ¢é maior do que na indistria automobilistica, e, na
Europa, apenas Portugal continua ainda sem legalizagdo, embora Jja
exista hoje um projeto para a 1legalizacgdo desses equipamentos. Na
América do Sul, temos a Argentina e o Uruguai também fazendo 1isso;
muitas pessoas, inclusive, no final do ano, vdo para esses paises para
gastar seu dinheiro, ao invés de se divertirem aqui, nos saldes e
>bingos, porque.embdra haja cercé‘de 150‘mil méduihas; ainda é pequeno
O numero, oS émpresério§ néo iﬁvestiram'macicameﬁté.neésa atividade
por causa da inseguranca.
Hoje temos uma autorizagdo entre aspas, pois a Prefeitura diz

que ndo ha alvara, mas ndo da licenga para isso, e somos obrigados a
entrar na Justiga para obter liminares e funcionar. Se o Poder
Judicidrio puder novamente entre aspas legalizar, para que a empresa
possa funcionar, este é o momento, por meio desse projetq, de
régulamehtar essa atividade, evitando, inclusive éuébra—galhos dentro
das Regionais por causa de falta de licenga, para que essas maquinas

possam funcionar.

Py

A verdade é essa. Acho que neste momento temos de levar esse
projeto adiante para regularizar a situacdo. Realmente, serdo criados

recursos muito importantes para o Municipio, inclusive para serem

.
.

direcionados - pelo que percebi - para &reas como educacdo e saude.
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Além disso, j& estdo sendo gerando um nuUmero muito grande de empregos.
. Temos d‘e'_%ncent‘ivar o le_mpresa;:ia‘do brasileiro a indus_t;ializar__ esse
::'e.q&:ipéme'n'to: aqui, e"n‘éol'aé'f.ehdé'r_a".imp'ort’aééo-, céﬁio'o'va'er"rio'.F‘ede'riél.
autorizou h& um tempo. Acho que com a industrializagdo aqui serdo
gerados muito mais empregos diretos. Hoje, existe quase trinta' mil
pessoas vivendo desse ramo, e isso porque estdo trabalhando de modo
precdrio. Com a aprovagdo do projeto, com certeza esse numero 1iré
quadruplicar, no minimo.

Era o que eu queria defender,... (Valéria)
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Era o que eu queria defender com relacdo a atividade, como Jja
_di‘sse,~ licita, porque, se ndo fosse, o Poder . Judiciario néo est?ari_a
“édﬁcedéndo liﬁihareéi 'Aléﬁﬁ.diséo}.fékistem;thbje Qérioé- pafeéérés
resultantes de consultas das empresas a renomados juristas, como
Miguel Reali Junior, Damasio de Jesus, o ex-Diretor do Instituto de
Criminalistica, atual professor da Universidade de Sdo Paulo na Aarea
de Criminalistica, demonstrando que essa maquina ndo é jogo de azar.

Existe, inclusive, um oficio da Receita Federal, gque, na
época, permitiu a entrada desses equipamentos, o qual encontra-se hoje
na 4® Vara de Santana, onde um Jjuiz fez uma o6étima colocagdo a
respeito. No despacho desse juiz, este afirmava que isso ndo era um
jdgo.de azar, apenas umé-néQuina de diversao eletrénicalprog;amada,
porque a deﬁolugéo dela é aéima de 85% arreéadado; ou seja, 15% ficaﬁ
na maquina para lucro, para pagar a empresa e os empregados. Diz o
despacho do juiz: “Curioso verificar que a questdo, que estd longe de
representar perigo para a seguranga, principalmente em nosso pais,
onde se vive situagdo préxima a uma guerra civil, .arrastam—-se ha
longos anos os pareceres do saudoso Magalh3es Noronha e de Frederico
.Marques,Aqge_datam de 1967. A julgar pelo tempo que a pwlicia e a
Justi¢a perdérem é pérdeﬁ com a questdo, dir-sé—ia que néo‘hé grandes
problemas de violéncia que resolver”.

O projeto estd aqui, e com certeza esse juiz vai gostar de
saber desse projeto, porque hoje existem muitos processos sobre esse
assunto na Justig¢a ocupando espago, relativos a uma atividade que

praticamente faz parte do cotidiano e que precisa apenas ser

>
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regulamentada no ambito municipal para evitar qualquer outro problema
,;elativo a propinas. E o que mgi§Qs-estéohaguardandQ.A

| EraJS{Que éﬁﬁtinﬁa é'éizérfyNé&'budé ént£éf7£ﬁi£§-né'éreiv
técnica, infelizmente, por causa do tempo. Com certeza, se precisarem
de mim, posso apresentar os pareceres e a parte técnica relativa a
essa questdo. Obrigado. Palmas.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu chamaria agora o Sr. Antonio Carlos
Stagliano par fazer uso da palavra. Pego que o senhor se restrinja aos
quatro minutos, para podermos terminar a audiéncia publica dentro do
tempo previsto.

O SR. ANTONIO CARLOS -~ Bom dia, senhores e senhoras, nobres
Veréadoreér sou um gomerciante e*fepre§ent§ o,Ciube dos Lojistas.de.
Sapopemba. Meu intuito équi séoiduas coisas.‘Primeiro, Quéro coﬁfar
uma breve histéria do comércio. O comércio de S3o Paulo, como todos
vocés sabem, comegou com as ... (inaudivel)... , bares, padarias,
depois vieram os mercados, supermercados e ai o comércio complicou,
quando vieram as grandes redes, os hipermercados. Acontecendo isso, o
comércio, hoje em dia, tem sofrido uma certa forma de dumping por
parte das grandes empresas, uma vez que comerciante ndo- consegue
comprar mercadoria a um preco pelo' qual ééﬁsiga revender, porque O
mercado consegue vender mais barato para o publico do que o prego pelo
qual ele préprio compra do fabricante.

Entdo, a dificuldade vem aumentando. Os comerciantes, com
isso, comegaram a. colocar maquinas de jogos para poder salvar seus
comércios, suas familias. Esses equipamentos existem hoje em bares,

3

lanchonetes e padarias também, e representam o sustento de




[Folha n® 24

3

F’za

4
PR e

rooessy nt 62
Comara Municjal de oo TpbE"
@rrLer e /Zé&é 777 40
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
ROD V18 FOLHA:3 TAQ.: Valéria Comissdo de Constituigdo e Justi¢a
Data: 18-12 SEM REVISAO

aproximadamente 50 mil estabelecimentos de = pequeno comércio no
Mun1c1plo de Sao Paulo.-

A defesa que fazémog desse>pr03eto é'a defesa que fazemos dos
jogos eletrdnicos é em razdo da sobrevivéncia do pequeno comerciante,
porque se hoje em dia o Governo estd mantendo uma politica econdmica
pela qual favorece o grande em detrimento do pequeno, © peqgueno
comerciante ndo terd mais para onde correr.

Outra coisa que quero dizer é que essa atividade deve gerar
aproximadamente 300 mil empregos nos comércios pequenos e cerca de 50
mil empregos entre as pessoas que operam, fabricam, importam essas
maquinas. Era sé isso, muito obrigado.

(Palmas)

O SR. LAURiNDO (PT)'-— Obriéédo, Sr. Antonio. Pér fim, eu
passaria a palavra ao Vereador proponente do projeto, Vicente Candido.

O. SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Depoimento de apenas dois
minutos, pois o pessoal estd mais interessado no café do que na
audiéncia deste momento. Quero agradecer o depoimento do Antonio

Carlos, como comerciante, do Jamil, representando as empresas

I

operadoras das méquinas, e frisar que nossa estlmatlva, a partir do

estudo felto por gente do setor, ¢ de que S&o Paulo tenhasmais de 100
mil maquinas sendo operadas no comércio, nos bingos - bingos que
pagam, hoje, imposto simbdélico. Entdo, estamos, a partir desse projeto
de lei, reconhecendo essa atividade econémica como um fato real, como
provaram os depoimentos anteriores, pegando aquilo que ¢é Jjusto de
arrecadagdo para a Prefeitura, com um detalhe: o dinheiro arrecadado

[

ira uma parte para o Fundo da Crianga e do Adolescente, para projetos
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culturais, esportivos, educacionais, e outra parte para constituir um

. fundo para a escola prof1551onallzante para a. juventude pobre de Sao

'Paulo Acho que é justo

A Prefeitura, a partir dai, estaria reconhecendo essa
atividade como reconhece, por exemplo, os loteamentos clandestinos,
que, mesmo sendo clandestinos, tém suas respectivas construgdes sendo
tributadas pela Prefeitura. Ent&do, é uma realidade, ndo podemos virar
as costas para isso, e ela pode contribuir muito com essa parte social
da crianga e da juventude em Sdo Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

Entdo, encerrada também ... (Monteiro)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

_Entao, encerrada tambem a dlscussao sobre o PL 629/01

PaSsamos entao a dlscus$ao;.{'(Pausa) Estou “sendo advertldO’

aqui pelo Vereador Vicente Candido que talvez fosse interessante
fazermos um intervalo de cinco minutos para o café, para que a gente

pudesse entdo entrar na discussdo do projeto Aguas Espraiadas.

- Suspensos, os trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agora debateremos o Projeto de Lei
656/01, ;.dg- »agtorié do . ExeéutiVo,-_ que' ‘estabelece . diretrizes
urbanisticas para-a.érea deninflﬁéncia da Avénida Agua Espraiada,.cria
incentivos por meio de instrumentos de politica urbana para  sua
implantagdo, institui o sistema de gestdo e d& outras providéncias.

Convidaria para a mesa o Presidente da Emurb, o ex~-Vereador
Mauricio Faria. Compde a nossa bancada, além dos - vereadores ja
anunciados, também a Vereadora BAldaiza Sposati, que fard uso da
palavra oportunamente. (Pausa)

Fara uso da palavra 1nlclalmente a Vereadora Aldélza Sposafl,
sobre o Projeto 656/01.

A SRA. ALDAIzZA SPOSATI (PT) - Caro Presidente, Vereador
Laurindo, Vereador Nabil, companheiro da Comissdo de Poli£ica Urbana,
caro Presidente da Emurb, Vereador Mauricio Faria, estd aqui também o
Vereador Farhat, sé gostaria de fazer uma consideracdo inicial porque

3

estda sendo solicitado, pelo Vereador Farhat e mesmo por algumas

Comara %&/%&é al e S (2L F;Zf
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pessoas moradoras da regido de Agua Espraiada, o pronunciamento da

Comissdo.de Politica Urbana.

Como esse projeto de' lei tramitou através de ‘congressos de "

comissdes e como as audiéncias publicas foram chamadas pela Comisséao
de Justicga, ndo existe na matéria um pronunciamento da Comissdo de
Politica Urbana. Até nem caberia, digamos, um parecer, uma vez gue O
parecer jéA estad pronto. Mas estivemos conversando ainda ontem,
Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins, Vereador Nabil e eu, e entendo
que seria adequado o pronunciamento, até através de uma audiéncia
publica, da Comissdc de Politica Urbana.

Ndo é nossa intencdo... (V20)
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Ndo é nossa intencdo criar qualquer problema na tramitag¢do do

~ projeto, mas nés sentimos também que um projeto . dessa envergadura

passar pela Camara sem que a Comissdo de Politica Urbana -se pronuncie, . :

ndo é o perfil da Camara que ndés queremos, e o Legislativo que nods
queremos.

Eu queria deixar consignado no sentido de que, na condigdo de
Presidente da Comissdo de Politica Urbana, acho que poderei, a
qualquer momento, desde que ndo interferir, é evidente, no horario do
Plendrio e nem interfira no objetivo da aprovag¢do do projeto, fazer
ainda uma audiéncia para ter um pronunciamento também dos vereadores
de politica urbana acerca do projeto. O Vereador Farhat, antes mesmo

do inicio da tramitagdo do projeto, organizou o férdm de debates que

contou com a presenga da Emurb, também do arquiteto Paulo Bastos e

quero dizer que ndo temos sentido nenhuma, vamos dizer assim,
indisposigdo ou limite, do ponto de vista da Emurb ou do arquiteto
Paulo Bastos, de uma discussdo. Mas eu queria deixar consignado gque
esta havendo essa demanda para a Comissdo de Politica Urbana da
Clmara.

~Entdo, eu queria incluir na discussdo. . de hoje, desta manhi,
também esse pléito, péra que a gente possa tdmar aqui; ¢oleti§aménte,
uma decisdo. Por ora é sb, Presidente. Agradego. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereadora Aldaiza.

Eu chamaria o Sr. Antonio Cunha, do Movimento dosIMoradores do
Campo Belo, para se manifestar sobre este PL.

O SR. ANTONIO CUNHA - Antonio Cunha, Movimento dos Moradores

>

de Campo Belo. No inicio de abril deste ano, pela sexta vez, fomos
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convocados pela autoridades municipais, dessa vez no éambito da

-'admlnlstragao reglonal. de Santo Amaro, para. apresentarmos as nossas

'propostas' no amblto do progeto de operaqao urbana Agua Espralada, quef-

era desejo da administragéo publica implantar. Tivemos um prazo
reduzido, de apenas um més, como das outras formas, e apresentamos,
mais uma vez, aquilo que era possivel apresentar diante de um prazo
tdo reduzido em que se pede colaborag¢des par um problema t&o complexo
como esse de operag¢do urbana. E apreéentamos basicamente aquilo que
apresentamos nas cinco ou seis vezes anteriores em que fomos instados
a fazé-lo.

Muito bem, esse .projeto foi reunido junto com as sugestdes das

'ouras assoc1acoes dos balrros llndelros da Agua Espralada e f01 par a .

Sempla, Secfetarla do Planejaﬁenﬁo, e la ficou sendo dlscutldo durante
sete meses. Durante esses sete meses, de maneira quase que secreta nds
nunca fomos, pinguém foi convocado no processo de debate posterior,
esclarecimento, discussdo, para a adaptagdo, avango ou retirada de
pontos, ponto a ponto, daquilo que seria benéfico para a regido como

um todo. Repentinamente, depois de sete meses, fomos surpreendidos com

um projeto absolutamente ruim, é incrivel pois parece que ano a ano

conseguem se superar em matéria/de ruindade, pareée que“a cada éno qﬁe
passa fica cada vez pior. E impressionante, um projeto tdo ruim que a
prdopria Secretaria viu que era t3o ruim que, de repente, em algumas
semanas, resolveu fazer um novo projeto-tampdo para substituir aquele

outro e dar seguimento a essa operacdo urbana.
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Nés realmente estamos abismados porque ¢é impossivel, em
- questéo Ade semanas, apre01ar de  novo um progeto que normalmente

demandaria um ano' de trabalho Sgagundd‘nos revelou.;;' (V21)
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(Antonio Cunha)

_questdo de semanas apreciar .de ..novo um projeto que

ﬁorméiﬁenté'deﬁahdéria um;éﬁo de ﬁébatés.

Segundo nos revelou o ex-Vereador Aurélio Nomura, se operagao
urbana Faria Lima, que ¢é uma droga, foi submetida, parece, a 40
audiéncias, e esta aqui é a segunda. E bem verdade que ele foi
discutido com essas associagdes, mas isso é insuficiente, de maneira
que foi discutido. E, atendendo a apelos da prépria Administracgéo,
concordamos que, embora discordissemos da urgéncia desse projeto - néo
ficou provado e ndo adianta tentar provar que ele é urgente, que né&o
vdo conseguir - concordamos - fago questdo de dizer isso, estd escrito
- aqui, - mais uma vez, .para que fique  -bem clafo‘.f{ concordész “em
.aceifar, teoricaﬁente, és termos que a Adminiétragéo propds, para qgue
ndo houvesse mais perda de tempo, para que se apresentasse na Camara,
em tempo hdbil, com a condigdo de que tivéssemos tempo para apresentar
as nossas ponderagdes a respeito deste projeto.

Ndo bastasse esse tempo exiglio, também o texto Jjuridico foi
exiglio, o tempo foi exiglio. O texto definitivo sé veio a nossas maos
h& 20 dias. Impossivel de se apreciar com. a necesséria serenidade,
profﬁndidade e cuidado, um‘projeto,'deAtal magnitude emAéémplexidade,
em tdo pouco tempo. Fizemos o que é possivel ser feito nesse sentido,
tanto sob o ponto de vista urbanistico como sob o ponto de vista
juridico. Tanto sob o ponto de vista do interesse de nossg bairro como
sob o ponto de vista do interesse da Cidade como um todo. E estamos

aqui, solicitando formalmente, conforme nos foi prometido, o direito

s
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de apresentar essas ponderagdes e de anexa-las ao projeto, para que

- elas sejam discutidas.

Basiééﬁenfe;ysés"élﬁéfa¢§e§'“ﬁfbéhistiCaé; éﬁt feédﬁo;«'5é6; as
seqguintes: a 4rea diretamente afetada pelo impacto da avenida nés a
oferecemos para ser estudada, na sua meticulosidade, na sua
abrangéncia, em profundidade, em detalhes, para gque nela se
verificassem todas as necessidades, possibilidades, inerentes ao
impacto daquela avenida, e que ela fosse dividida em tantas &reas
quantas fossem necessdrias, para que o impacto e as necessidades dessa
prépria avenida se conjugassem num todo harmonioso e equilibrado. Isso

ndo foi feito. Repetiram-se os mesmos erros das operag¢des anteriores,

mera vVvisao imébiliarista, coﬁo send§ uma aﬁtorizagéo‘ para um
adensamento generalizado daquelas Areas, e nada mais.

Essa &rea, gque compreende gquase 40% de nosso bairro, foi
subdividida em quatro setores, onde achamos a vista. de uma maior
assessoria técnica, que a prépria autoridade boderia nos prestar;
achamos que é possivel conciliar os interesses da construcdo civil, os

interesses viarios e os interessess de qualidade- de vida, e os

s

‘em gue as éreas”nominadas para se estudar ovimpacto'sofrem'apenaé uma-

interesses do setor comercial, numa proposta equilibrada, muito melhor

do que aquela que nos foi oferecida pelas autoridades do setor de
Planejamento. E também introduzimos uma novidade, o chamado Principio
da Compensagdo Zonal, que elencamos uma técnica que talvez seja
possivel ou ndo - .mas isso vai ser debatido -, de compensar as Aareas
de baixo densidade, que vdo ser perdidas, com outras &areas, dentro do

-

bairro, que passardo a ser 4reas de baixa densidade, preservando-se o
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equilibrio de qualidade de vida no bairro como um todo, como & o
objeto da lei.

‘ A”‘Aléﬁ‘diséé{’fizéﬁés'hm.égtudo“minuéiaso é:feéﬁeiéo-dé'éaréféf~
juridico, e encontramos varias ilegalidades que, perfunctoriamente,
expusemos na audiéncia anterior, e procuramos, nesse sentido, remover
um carater meramente e preponderantemente imobiliarista,
preponderantemente financista, mercantilista, desta operagdo urbana,
consagrando os instrumentos de financiamento, que ela permite, mas ndo
de maneira como se esta fazendo, e que vai virar uma outra bolsa de
valores, e que poderd conferir lucratividade a meia dizia de sortudos,
e que poderd ndo reverter em beneficios da comunidade como um todo.

Impossivel detélhér':cbnl:maié‘ préciééo; ‘com mais discussé&o,
neste £émpo abéurdamente.exiguo qﬁe ée nbs oferece, todds os detalﬁes
de uma situacgdo extremamente complexa como é esta.

Considero realmente lamentdvel que haja esse quase que "rolo
compressor"”, que se impe¢a de discutir uma &rea que poderia se modelo
internacional de planejamento urbano, concatenado, integrado,
equilibrado, de toda a regido da Aguas Espraiadas e de todos os seus
Avbairrq envoltérios, € que se perca essa oportunidade, exclusivamente
em fungdo de um impulso Inerameﬁteﬂ financista, paré fézef caixa na
Prefeitura, para ela poder fazer suas obras. Vai-se perder uma
excelente oportunidade de discuss3o nesse sentido, e vai, sem duavida,
0 simples acatamento do projeto, como ele estd, ndo vai beneficiar
ninguém, nem, muito menos, as pessoas das HIS - Habitagdes de
Interesse Social, que vdo sofrer as conseqgiiéncias da perda da

qualidade de vida daquela &rea.
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Terminando, entd3o, apresento ao nobre Sr. Presidente da
Com%ss§o  de Con;titui;éov e Justiga as nossas pondera;@es, para. que
'éiés JSéjam:ﬁincihidés: héé£é thojétO?‘:éfiéiéimenté; fa Lﬁitﬁlof?dé'*"
substitutivo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Muito obrigado, Sr.
Antonio Cunha.

Dando continuidade aos trabalhos, chamaria o Sr. Sérgio
Furquim, para fazer suas considerag¢des acerca do PL. (Pausa) Se néo
estd presente, chamaria -0 Sr. Osvaldo Rosario. (Pausa) Chamaria,
entdo, a Sra. Lucia Lacreta (?), da Associagdo dos .Amigos do Jardim
 das Bandeiras.

| 0 SR. LUCIA LACﬁETA - Bém dia é todos. Gostarié de fazer\uma
pergunta, para o Sr. Presidente da Emurb, sobre o Cepac - Certificado
de Potencial Adicional de Construgdo -, que apareceu, pela primeira
vez, na operagdo urbana Faria Lima, isso em marg¢o de 95 e, naquela
época, houve uma grande celeuma sobre se seria legal-ou ilegal sua
aplicagdo. A operagdo urbana Faria Lima previa que, para se comprar O
Potencial Adicional se negociassem esses certificados no mercado, com
os fossem titulos ou agdes de bdisa de valores. E hoje“ ele ndo &
utilizado como papel de negociacdo na Operacdo Faria Lima. O que
existe 14 é a outorga onerosa. Quem quer Potencial Construtivo vai a
Sempla, e a Sempla define um valor, e a CNLU, que é a‘Cbmisséo da
Sempla, ela define o valor e aprova ou ndo o laudo que o interessado

apresenta.
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Entdo, gostaria que o Sr. Presidente da Emurb esclarecesse:

'~ nossa davida € que esse Cepac aparece agora, na Operagao das_Aguas

'Espraiadas. Primeird, por que ‘ele aparece? E por que a celeuma- da

ilegalidade deixaria de existir? Parece-me - pelo que li no projeto de
lei da Faria Lima - que esse Cepac, diga-se de passagem, fol de
autoria - ou, pelo menos, quem apresentou a idéia, pela primeira vez -
do Vereador Marcos Cintra que, a época, era Secretdrio Municipal desde
planejamento.

Entdo, quais s3o as diferenga entre o Cepac da Faria Lima e
esse Cepac, e se as 1llegalidades supostas, naquela ocasido, deixaram
de existir, ou deixardo de existir na sua aplicacdo.

0 SR. -lSRE.S“Ihl')ENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sra. Lucia.

Chamaria Mamoro Tinbni, da .Sociedade Amigoé de Béirro do
Brooklin Velho.

O SR. MAMORO TINONI - Bom dia a todos. Estou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro do Brooklin Velho.

Vou falar justamente do ... (Luiz Carlos)
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(Sr. Mamoro)

- Vou- falar, justamente_ do Brpoklin_ Velpo,i}que ié_‘oA.trgchQ
fabrahgidbAbéiéLOpefééég'ﬁrbaﬁé.AggasﬁEspréiédaé;:é éujdVédﬁtérnBESeriaﬁﬁfu
a Avenida Aguas Espraiadas, Joaquim Nabuco, Republica do Iraque,
Bernardino de Campos e Vereador José Diniz. Nesse pedag¢o, gquando vi o
mapa da Cidade sendo riscado: "Aqui vai o limite da operagdo, aqui véo
fazer isso, agui fica a quadra imediatamente a z-01, essa a quadra né&o
imediatamente & Z-01...", entdo, eu me perguntava o seguinte: abaixo
desse risco do Equador, existem casas, existem lares, existem familias
morando ali. Entdo, essas familias que, & custa de muito sacrificio -
30 e ndo-sei-quantos -. adquiriram sua casa, tém escritura, e sé&o
rcdntribﬁinteé ‘do iPTU, ‘néo lhes - fo; perguntado, - pelo .menos, © que
fazer. | | | | |

Agora, com a implantacdo da Operacdo Urbana Aguas Espraiadas,
a que iremos assistir? Entdo, definiram gquadra de dois mil metros
quadrados, ndo-sei-quantos mil metros quadrados. Entdo, essas pessoas
evidentemente serdo, de certo modo, forgadas a tentar adquirir uma
outra casa, numa outra localidade, e muitas vezes ndo irdo conseguir
um imével semelhante para morar, mas seréo_ob;igadas a se mudarem. E,
nesse caso, ndo se discutiria Sequer a quaiidade de vida pofdue, éinda
que se diga que estd deteriorada a Avenida Aguas Espraiadas - &
verdade, em alguns pontos, sim - temos que, ao rasgarem a avenida.,
ndo foi modificada, vamos falar assim, o uso (?), entdo, é um local
que é Z-01, o .que significa que é estritamente residencial.
Estritamente residencial, minha gente? Quem & que vai morar na orla,

>

na beirada da Avenida? Nao tem como! Ent3o, comecam a haver ocupagdes,
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que chamamos de irregulares, porque ndo estdo de acordo com O
zoneamento,_qug_néo'ﬁoigmudado._

N -Ciafo, qﬁéfém&s ééﬁsérfé?héésenééhCEO;'qué e2is£é;fﬁashécﬂo
que ndo seria o caso, ao se detectar um céncer benigno, por exemplo,
dar a tratativa de um cancer maligno, extirpar pedagos desse bairro
que, estritamente residencial, tem wuma arborizagdo que nédo deve
existir em todo lugar. E tem mais: essa arborizagdo ndés cuidamos, com
todo o carinho. Tanto cuidamos que fizemos o inventdrio das Aarvores,
vamos fazer uma conservagdo Jjunto com o Depav, junto com a
administracdo regional, para conservar esse tesouro, que significa né&o

s6 para o Brooklin Velho, mas para todas aqueles bairros lindeiros que

vém, "inclusive de carro, -até nosso bairro, ‘para nossa satisfagdo, para’

andar e fazer sua caminhada.

Entdo, o que pleiteio é que, para aqueles moradores, a exemplo
do que a prépria operagdo urbana prevé, a construcdo da HIS -
Habitacdo de Interesse Social, considerando-se que, com aquele valor
de venda, as pessoas ndo consigam - nio vdo conseguir, evidentemente -
comprar um outro imbével, que também se contemple um auxilio. Entéo,
nes;e sentido, €& .que estou apelando. ao Sr.- Presidente, se for,
évidentemeﬁte, irreversivel essa operagdo urbana.

Agora, eu diria que o mais barato, o mais sensato & deixar
essas familias morando onde estdo acostumadas, onde ganharam seu
direito, que acredito que esta coberto por nosso artigo 5°, inciso 22,

da Constituigdo Federal, que garante a propriedade.

Muito obrigado. (Palmas)

>
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O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sr. Mamoro.

Eu chamaria .o Sr. Eduardo José Daros ... (Mircia)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Mamoro. Eu chamaria o

. Sr. Eduardo José_Darqs, da Associagao;dos Moradores de Vila CQrdeiro.

O SR. EDUARDO - Bom ‘dia;, meu nome ¢ ‘Engenheiro Daros. NOs :

temos uma associag¢do recém-criado, e como predmbulo devo dizer que noés
representamos os associados da associag¢do, que ndo sdo poucos, mas nao
representamos os moradores. E tudo que ndés dissermos aqui é no sentido
de assessorar, de ajudar a Prefeitura, porque gquem representa a
populacdo sido os vereadores que elegemos e sdo eles que tém de tomar
as decisGes. Mas nd8o podemos nos omitir de alertd-los sobre
determinadas situa¢des. Assim como o Cunha, eu participei da reuniéo
realizada na Administragdo Regional, dia 24 de maio. Antes disso, nés
tﬁmémos ccénhééimentb'.é _pérticipamos} em 1termos,-Ado' plaho' que' o
Arquiteto Bot havia preparado para.a Agua Espfaiadé.

E Vila Cordeiro, quem ndo conhece, é a A4rea delimitada pela
Av. Santo Amaro; ¢é chamada de Brooklyn, porque é mais chic, mais
bonito, mas é Vila Cordeiro, cujos nomes de ruas sio homenagens aos
bandeirantes: é Matias Cardoso, Bartolomeu Fei, etc. Ela é delimitada
pela Agua Espraiada, pela Santo Amaro, pela Av. Morumbi, e 14 embaixo
pe;a Jurub@tuba. Eu diria até a _Chucri Zaidan. Entdo é uma A&rea
peqguena mas é uma zona extremamente“agfadével dé se morar porque a
estrutura urbana é bem mais aberta do que a do Brooklyn Novo, onde as
calgadas s&o estreitas, onde tem &rvores em calcadas de um metro, onde
a Berlini se instala edificio com calcadinhas ridiculas... Mas ali
ndo, ali é uma &rea bonita a ser preservada. E o arquiteto Bot, na
época, apresentou projeto que transformava toda a Vila Cordeiro numa

B3

operagdo urbana com prédios. E eu chamava isso “operagdo urbana
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pipoca”, por qué? Porque a &rea é muito grande, entdo o incorporador
_imobiliério vai buscar;aqueles terrenos mais bara;os e;;de;erio;ans”
pordﬁé fdomnjiséd.‘éié"cohgééﬁe‘ umzﬂérego' mélﬁof para ffaiéf-iséu
empreendimento. Entdo, vocé estd em sua residéncia, ao lado constréi
um prédio, ai o cidaddo vai 14 e constrdéi outro, outro, como se fosse
mesmo um estourar de pipoca, sem rumo.

Quando se apresentou um projeto do arquiteto Paulo Bastos, nods
ficamos j& muito mais entusiasmados, na medida em que a 4&rea da
operagdo urbana era limitada e com caracteristicas de preservagdo da
integridade do bairro com relacdo ao transito. O transito em S&o Paulo
é como se fosse uma barata tonta, ele é desorganizado, ele se insere
em todas as ,rués"da .forma. mais inusitada{' Entdo, ai ha&eria. essa
preservagao. | |

Houve varias reunides com o arquiteto Paulo Bastos e nébs
sentimos desde o inicio que para viabilizar a operacdo urbana Agua
Espraiada havia necessidade de uma receita. Alids, o conceito préprio
da operagdo urbana é para gerar alguma receita para -atender gastos
sociais dentro daquela &rea onde a operacdo vali ser realizada, ou
Acompletar alguma infra-estrutura, que seria uma forma de compensar, 3ja
que“ nio se cobra a tal melhoria .que a Constituigao preveé, 'é
contribuigdo de melhoria.

Tivemos até altercacdes com nosso colega representante do
grupo dizendo que ele tinha que contribuir com alguma. coisa para
proporcionar essa receita para atender os gastos sociais e os custos e

investimentos a serem feitos.

+
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E realmente nos surpreendemos com . 0 projeto que foi

- encaminhado, que. esta 01rculando, porque -ndés ndo  vimos nenhum mapa

desse prOJeto Nos part1c1pamos dashreuhiées/'em*que'esteVe“preéente

inclusive o Presidente da Emurb, em que o mote era o seguinte: todo o
mundo tem que ceder um pouco para gque todos se beneficiem. Esse era o
mote. Entdo, cada um segue um pouco, apesar de nossa area ser pedquena,
nés previamos que a primeira quadra lindeira da Agua Espraiada seria
realizado uma operag¢do urbana que inicialmente era para um gabarito de
13 metros, mas que depois novamente, por questdes de aumentar receita
do Cepac, comegou j& se falar firmemente em 4 vezes, quer dizer, ja
sala para vinte e poucos metros. Mas era a primeira quadra, com todas
as gérantias; Quer dizer, a Seégndg qugdra,jéISefia pfeseryada.'E ai
iria até determinado ponto, eﬁtrava a esquerdé... Enfim; delimitava—se
um perimetro que fol consensado conosco.

Esse projeto, a nossa posicdo foi‘ o seguinte, seguindo o
principio popular: cede-se os anéis mas ndo se perde os dedos. Por
qué? Porque essa 4rea estd se deteriorando rapidamente, seja por
omissdo da administragdo regional; pela incapacidade que o Governo
tem; eu diria que S&do Paulo - me perdoem dizer - é ingovernavel, .pela
estrutura e tamanho. Ent&o héa uma deterioragéo. Existem loteamentos em
cima de 4&reas publicas. Loteamentos. O cidad3o monta, e eu posso
mostrar fotografias, dentro da &rea Z-1 tem lotes que estdo sendo
usados pela Peugeot para fazer estacionamento irrégular. Foi

construido um edificio comercial, nés temos uma denuncia feita por

cartério; a época, a Prefeita Luiza Erundina ndo conseguiu parar.

-
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Quer dizer, S&o Paulo ¢é ingoverndvel, pois vemos que ele

caminha num sentido enquanto os administradores falam noutro sentido.

E para agravar “essa situagdo, ' estamos ‘vendo ‘que ‘no afd de  gerar

receita, ndo foram sé os anéis de Vila Cordeiro; foram os dedos.
Mutilaram o bairro. Avancaram mais uma quadra no projeto; anteciparam
uma entrada para a Roque Petrella; eu ndo tenho agqui o mapa para lhes
mostrar. E ridiculo o que sobrou. O que sobrou, para ndo dizer aqui
alguma coisa que possa ser malentendida, foi a nossa casa, a do outro
presidente do... aquelas ruas que atendem a direcdo da Vila Cordeiro.
Os demais entraram na tal da operagdo urbana. Pode ser até que queiram

isso, porque nés ndo representamos cada um dos moradores que estdo la.

Mas nos sentlmos que ‘essa vorac1dade de querer gerar recelta_

de Cepac para atender um projeto que vai até a Imlgrantes poderia serx

encarada de uma forma diferente...(MARCIA)
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Mas nés sentimos que essa voracidade de querer gerar receita

/

de Cepac para atender um progeto que vai ate a Imlgrantes poderla ser,

'enaarada ‘de  uma forma dlferente Serla d1v1d1r oi.prOJeto da' Agua
Espraiada em duas partes, uma que vai até a Washington Luis, e a outra
que vali desde a Washington Luis até a Imigrantes.

Ent&o, eu gostaria, dentro do principio de transparéncia que
prevalece na administragcdo do PT, gque nos apresentassem a seguinte
tabela: receita de Cepacs, da Marginal de Pinheiros até a Washington
Luis, e receita de Cepacs da Washington Luis até a Imigrantes,
primeiro. Segundo, investimento na infra-estrutura necessaria da
Marginal Pinheiros até a Washington Luis; investimentos na infra-
Aéaﬁruturalda Waahiagtan Luiaiaté_aAImig;anteS; primeirb item‘déspesa;
Segundo item que é o que caracteriza a Administracaa Muaiciﬁal atual}
investimentos sociais necessarios, da Marginal Pinheiros até a
Washington Luis; investimentos sociais necessdrios da Washington Luis
a Imigrantes.

Entdo, eu ndo quero fazer nenhum progndéstico, mas posso dizer
que o filé-mignon da receita dos Cepacs estd nesse primeiro trecho, e
~ que havera um saldo liqiido muito . grande‘ entre receita dos Cepacs
nesse primeiro treého, pequenos gaatos ae iﬁfra—éstfutura, para
atender ndo s6 as despesas sociais de habitacdo popular, de relocagio
de toda a populagdo do trecho da Washington Luis & Pinheiros, mas
também da Washington Luis & Imigrantes.

Os Senhores vdo dizer: por que aumentaram tanto essas Aareas,
aumentaram os itens de gabaritos, etc? Para pagar o grande vildo desse

B

projeto, que é o custo da infra-estrutura entre a Washington Luis e a
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Imigrantes, num projeto altamente questiondvel. do ponto de vista de
‘transportes. E que péo»pgdeueAnao;deveria.jamaisAestar_separadqfda
kldiééﬁSSéo“dEZflahg Diféfbf,;péléAiﬁbérténéig"que>és$e:trechoﬁteﬁ na
estrutura de transporte da cidade. Criar uma via de transporte
privado, da Imigrantes, com a Jjustificativa de que vai atender a uma
segunda pista que j& é o maior absurdo, porque_vai desestruturar todo
o litoral, porque ndo h4d mais condig¢des de absorver tanto automdével no
litoral. Para automével? Pelo amor de Deus! E destruir os bairros para
gerar receita para isso? O que que é isso? No6s estamos perpetuando,
continuando a politica anterior, tdo criticada de favorecer o
transporte privado, destruindo as zonas residenciais como a Vila
“CQrde;ro péra gérar'réceité!.Para‘fazer'um investimento da Washingtoni
Luis a Imigrantes! | | | | |

Eu diria que nessa altura o Sr. Paulo Maluf deve estar
sorrindo, porque estd se realizando o projeto dele & custa da
destruigdo da Z-1. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. -Eduardo Daros.
Convidamos a Sra. Regina Monteiro, do Movimento Defenda S3o Paulo.

»Antes de passar .a palavra, queria perguntar ao Sr. Daros se
gosfaria .de faéer a 5untada formal dessa éontribuigéo éos autos .do
processo? O senhor ndo trouxe uma cbépia para recibo? Por favor, Sra.
Regina.

A SRA. REGINA - O Movimento Defenda Siao Paulo, oﬁtem, reuniu-
se com as associagbes de bairros que o compde, até porque as
associagdes de bairros, de uma das quais participo, a Sabrove, do

17

Brooklyn Velho, nés estamos hd algum tempo - Jardim Cordeiro, Brooklyn
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Novo e o Campo Belo - eu diria que ha mais de dez anos com esta coisa

que vem' e volta,_ve@‘e Volta,'da‘opgragéo u;bana.“

|  Quandd.éiavenid5'§eib,'éﬁé éasgdﬁ.bdr:éamb‘umtfigtOL;'com‘b
trator verdadeiramente, ndo foi perguntado a ninguém se a gente queria
ou ndo queria, ou quals eram os parémetros gerais da cidade, como &
que o Plano Diretor, que a principio estd em vigor, se era necessaria
a construcgio daquele trecho e aquele custo, e se deveria ou ndo chegar
até a Imigrantes, como o Daros falou.

Ela veio, cruzou quatro bairros que-séo Zona-1l, e desde entéo
estamos com aquela zona 1 de frente para uma avenida de grande porte,
sem que aquilo tivesse .nenhum tipo de regras. Ou seja, pode tudo e
pode.néda aé mesmo tempo, como diz o meu P;esidente éli}

Acontece que desde a abeftura da avénidé, légico' que aé
associagbes e o Defenda S&o Paulo acima de tudo, gostariam de que
aquelas questdes ndo resolvidas pudessem ser resolvidas, até porque
parte dos lotes que estdo de frente para a avenida sdo resultado de
uma antiga desapropriagdo, ou quase desapropriacdo do DER, que ha
trinta anos quis fazer o anel vidrio.

Entdo, é uma composigdo de fatores negativos . que a gente quer
resolver, e a ndssa expectativa era de que viéése uma operagao urbané
que resolvesse isso. Nés fomos procurados pelo arquiteto Paﬁlo Bastos
e pelo entdo presidente da Emurb, Mauricio Faria, e chegamos a
defender... Eu costumo brincar que o Defenda S3o Péulo e suas
associagbes s6 conseguem dar conta de trinta coisas ao mesmo tempo;
trinta e duas a gente ndo estad dando. Das trinta coisas, uma delas é a

s

operac¢do urbana. A gente estid tentando, querendo resolver. Em que pese
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que essas trinta coisas, infelizmente, sdo todas atrapalhadas, a gente
agha”que a operagéo:urbana:é_umazprioridadg;.

| :‘6 Méufiéib’témﬁfélédo'Um§'¢6is$;'éuvtfabaiheizmuitOSAanas?équi*
na Camara e sei que é verdade: a gente sé consegue alguma coisa nesse
maldito fim de ano, onde os pactos e as coisas acontecem no troca-
troca. Eu acreditei, estou acreditando, acho que temos de investir
para se aprovar alguma coisa agora, de que num curto espago de tempo
tenhamos wuma reavaliagdo do que estd acontecendo, porque sendo
infelizmente, em que pese a questdo politica, que nesses quatro anos
ndo va acontecer nada na Agua Espraiada, ndo vai acontecer nada na
vida de ninguém que estd 1l&; nem de quem estd de frente para a avenida
,tendb»todo esse4éﬁuéle7mais.trénsito;lpoluigéé, degradagao, invaséao,
neﬁ os bairros que estdo zona 1 e tambem estdo ameagados

Noés fizemos duas reunides com o arquiteto Paulo Bastos, e o
Presidente da Emurb e o Horacio, que é o diretor de planejamento.
Tivemos algumas posig¢des basicas. Mas ontem, na reunido do movimento,
descobrimos que algumas coisas a gente estd querendo- garantir. E é
isso que queriamos falar para vocés.
Nés definimos cinqo ponto_bésicos que gostariamos, antes que

fosse votado em primeira - em primeira, hem, porque Qailrépido, esté

em pauta, se nido me engano...(MARCIA)
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N6és definimos cinco ponto badsicos que gostariamos, antes que

- fosse votado em primeira - em primeira, hem, porque vai rapido, esta

"em pauta, se ndc mé engano. A gente quer garantir aqui, antes que seja -

votado em primeira, que nds tivéssemos uma reunido, tipo audiéncia
publica; ndo sei se é o caso de falarmos com a Vereadora Aldaiza
Sposati; que tivéssemos uma reunido ndo para legitimar o processo, mas
para resolver efetivamente, viu, Vereadora. Nbés gostariamos de uma
reunido onde estivessem contidos os elementos que vou falar agora, e
sobretudo o texto de lei final, para que a gente desse uma olhada e
pudesse ver, de uma forma geral, se é o que a gente estd pretendendo,

ndo s6 para os bairros individualmente mas para toda a cidade.

' Dos cinco pontos, o primeiro que foi muito debatido ontem-foi

a quesﬁéo da continuidade ou néé da Avenida Agﬁa Espraiadé. Séré QUe
ndo era melhor fazer alguma coisa rédpida para um primeiro trecho, e
depois aprovar uma outra coisa para o outro trecho? Essa ¢ a idéia:
fazer alguma coisa menor, ou entdo continuar depois, fazendo numa
segunda etapa.

Se realmente as considerag¢des forem maiores e que o interesse
pﬁbliqo quiser efetivamente que a avenida‘contipue até 1a, e isso tem
que sér aprovado agora, 'é gente sb gostéria éue isso 'esﬁivesse
contemplado, ou dito de maneira geral nesta préxima reunido, o porqué,
como e quais sdo as justificativas técnicas para essa continuacio.

O segundo ponto é ratificando que queremos, sim, operacdo
urbana para requalificar n&o sé as areas que estdo lindeiras a avenida
como os bairros que estdo por la. E saber efetivamente qual o numero

2

das habitagdes que a gente chama de inadequadas; gquantas pessoas
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existem hoje ao longo da avenida que estd construida, e aquelas que

: rocosng n? 6453&,
.‘m . . (od D'oc:" Iy A ?;.““uh “"i' 2
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virdo a ser... .inseridas numa outra forma de morar, que tem gente la .

'morando realmente de forma absurda em &rea de risco. A gente também -

tem informacdo de que reurbanizacgdes seriam feitas; gostariamos de ter
esse numero: quantas sdo, onde elas ficardo e qual o custo para que
isso acontecga.

O terceiro item é com relagdo ao custo das obras gque serdo
efetuadas. Quais sdo as obras, o quanto elas custam, quanto tempo elas
vdo demorar, dentro de uma previsdo minima, de comeco, meio e fim.
Porque a operacgdo tem um prazo para terminar. Se terminar e algumas
coisas ndo aconteceram, .como é que o Poder Publico vai absorver 1isso?
Num otéémento. p;éprio? ‘Como a- cbiéa vai se Adar. Ou sgja, € ‘uma
continha simples: serd que o dinhéiro que éntra véi dar para pagar as
obras? Esse dinheiro que vai entrar vai ser tirado efetivamente de
quem? Onde isso estd acontecendo? E ébvio gque num primeiro instante
quem tem as suas empresas, quem quer fazer as incorporac¢des val querer
fazer logo num primeiro instante no trecho que estid pronto. O que vai
ser feito com esse primeiro dinheiro? Vai viabilizar a abertura da via
paravdesafogarlum pouco o adensamento nesses bairros, ou vai procurar
talvez a coﬁtinuacéo davBefrinié | |

Essas coisas a gente estava querendo saber como vVvado se
comportar, para termos claro como serd em termos de custo e tempo,
fisico-financeiro.

O quarto .ponto... Ah, nds entendemos também que Planos de
Bairros, que seriam os planos regionais, deveriam estar garantidos

2

explicitamente no texto da lei. E um pouco complicado, eu sei, mas
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temos o Estatuto da Cidade que tem varios instrumentos novos, e acho

.~ que seria super arrogado se a gente,_neste.momentoh_pudesse garanpir

'neste momento que os balrros llndelros,'néo digo sé os consolidados, -

mas aqueles que vdo de alguma forma estar sendo incorporados no novo
trecho da avenida; também tenham a participagdo da sociedade e que
tenham condic3o de opinar em seu plano de bairro. Mas a gente quer que
esteja garantido no texto.

No 1ultimo ponto, como o processo realmente estd sendo réapido,
até por conta dessas coisas que a gente Jj& sabe, muita gente ndo
entendeu como vai ficar a operagdo como um todo. Noés tivemos também

dificuldade de entender .os trechos, como seriam feitos o Cepac - &area

A, BeC - qde junto com o texto de'lei_tivésse pranchas,eiucidativaé'

para os leigoé. E como a dona Cibele disse: “Eu sou uma‘doha de casa;
eu acredito em vocés”. Ela disse para mim ontem, eu fiquei com peso na
consciéncia, porque ela disse: “Se vocé diz que é bom, é bom”. Ai eu
digo que também tenho o Paulo Bastos e o Mauricio Faria, que se dizem
que é bom, & bom. Entdo a gente quer ter as pranchas; que ndo fique sé
na confianga do que vai ser porque a gente quer. Vai que todo mundo
morre... Tem que ter por escrito e desenhado.

Entdo estou ehtregando ésté documento, que é a postura e a
posigcdo do Defenda S&do Paulo. Eu nio tenho cépia para recibo mas eu
gostaria de anexar ao processo. Obrigada. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria entdo o arciuiteto Paulo
Bastos para suas consideracgdes...

O SR. = Laurindo, talvez fosse bom eu falar primeiro; ele

>

pega a parte técnica.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - N&o tem problema, por favor. Ent&o

falara o

Professor Maur1c1o Farla, pre31dente da Emurb

o SR MAURICIO FARIA - Em prlmelro lugar,

cumprlméntar;..
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O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar, cumprimento todos os

senhores. Em segundo lugar, agradeqo [ tratamento de professor, que €

'geﬁtlleza 'do Sr. Laurlndo comlgo

Em primeiro lugar, retomo algumas questdes fundamentais que
foram colocadas na primeira audiéncia publica, que sdo as seguintes:
Esta operacdo urbana, a Agua Espraiada, pretende introduzir, inaugurar
uma forma de financiamento novo, que é a seguinte: Al respondo a
arquiteta Lucila, que indagou sobre o Cepac. De fato, na operagdo
urbana Faria Lima, na época, foi previsto o Cepac por iniciativa do
entdo Vereador Marcos Cintra. Havia grande duvida juridica sobre

aquele Cepac da Faria Lima, tanto que ndo chegou a ser aplicado,

porque havia duvidas sobre a natureza do titulo, se o Municipio teria

autonomia para emitir titulos com aquélas caracterisficas, enfim,
série de questdes juridicas sobre competéncia municipal para emissdo
de titulos com aqueles moldes.

Sra. Lucila, a diferenca é o Estatuto da Cidade. Com ele, lei
federal recentemente aprovada, ficou consagrado o leildo de potencial
construtivo adicional, que é o conteudo, a configuracido do Cepac. Com
- 0 Estatuto da.Cidade, foi superada aquela pendéncia ju;idica; aquele
vazio Jjuridico que impediu a -apliéacéo do Cepac da Faria' Lima ‘na
época. Entdo, o dado novo é o Estatuto da Cidade, o fato de que ele
veio ndo sé consagrar o leildo de potencial construtivo, leildes de
potencial construtivos adicionais, como dar uma série de normas para
operagdes urbanas;.entre as quais, por exemplo, algo que ndo estava no
Cepac da ¢época do Sr. Marcos Cintra, que o0s resultados de

S

contrapartidas de uma operacdo urbana tém obrigatoriamente de ser
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aplicados no perimetro da prépria operacdo. O Cepac do Sr. Marcos
- Cintra p;evia utilizagao;genérica em todg Cédgde, ;nclusive_em outras
';Opéra¢6éé‘éﬁé-ﬂéo é”Fafia“Limé.“'A

Entdo, com o Estatuto da Cidade( ele d& uma série de
balizamentos para isso. Os senhores provavelmente sabem o que &
operagdo urbana. H4 o zoneamento tradicional, zoneamento preexistente,
e & com se, num perimetro da operacgdo urbana, estabelecéssemos outro
zoneamento superior, que oferece indices construtivos e usos maiores
do que aqueles permitidos no zoneamento tradicional.

Aqueles que queiram participar da operagdo wurbana, 0s
empreendedores, que querem construir nas regras da operagdo urbana,
vao’ pagar‘ pela dlferenga entre os dlreltos qqé tém ou teriam . no
zoneamento preex1stente, tradlclonal' e os novos.direités oferecidos
na operagdo urbana. Entdo, essa diferenca serd paga, ou seja, se no
zoneamento anterior, naquele lote, para efeito de exemplo, se poderiam
construir mil metros quadrados, e a pessoa quer construir 1.500 metros
quadrados, ela vai pagar pelos 500 a mais, desde que a operacdo urbana
admita 500 a mais de potencial construtivo. Também vai pagar por usos
novos diferentes do zqneamento anterior.

Entdo, no caso do Cepac,'do'leiléo antecipado de pbtencial
construtivo, a diferengca é a seguinte: Nas operacdes tradicionais, as
que vinham até aqui, na hora de apresentar uma planta para construir,
€ que o interessado tinha o cdlculo maior que teria de paéar. Entdo, o
pagamento da contrapartida ocorria quando alguém apresentava uma

planta para ter autorizagdo de construcdo.

>
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No mecanismo que o Estatuto da Cidade passa a possibilitar é

permltldo lelloar antec1padamente esse dlrelto de construlr, por meiQ

Chriara %/%ﬂ al e S %o gfzj et 4
/

’de' tltulos,' papels, ‘dé‘ tal manelra que dep01s aquele que duéiré*I”

construir, nas regras de operacdo, vai apresentar planta do que
pretende construir, ja& vai calcular quanto a mais estd& construindo, e
vai apresentar Cepacs, certificados, titulos referentes aqueles metros
quadrados adicionais ou aquele uso adicional gque estéd pretendendo
alcangar. A diferenga é que, com o leildo antecipado, podemos ter uma
receita antecipada para fazer investimentos necessadrios, de infra-
estrutura, de melhoramentos urbanos. Ndo temos aquele pinga-pinga que
vai acontecer sé quando se aguarda a apresentacdo da planta. E um
mecanismo “de financiémentb ‘que permite captar recursos, num volumg
maior, bara. investiﬁentos .rapidamente. Tudo issb é para dizer o
seguinte: Para que esses leildes acontegam, para Que os investidores,
interessados adquiram esse potencial construtivo antecipado, isso
precisa estar cercado de uma certa estabilidade juridica, de uma certa
legitimacdo juridica.

Entdo, nenhum investidor vai querer comprar titulos de
potencial construtivo se a operagdo esta sub-judice, se* ha cﬁsputas
jﬁdiéiaié, se h& inseguranga Jjuridica. Por'isso que‘digo qué, nesta
operagdo, um consenso basico, ndo a unanimidade, porque, em geral, é
impossivel numa sociedade plural, mas um consenso basico de todas
forcas, entidades principais, movimentos, comunidades, é essencial,
porgue se n&do houver consenso basico, consenso minima, se ndo houver
compreensdo de que todas partes diretamente envolvidas ganham

s

suficiente para aceitarem a operagdo, se 1isso ndo ocorrer, se uma
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entidade organizada, se um movimento organizado vai ao Ministério

-Pﬁblico, -ao .Judiciério,h mesmo que aquela agao ndo. tenha forqa de

”conteudo jurldlCO grande,' isso Ja. vai criar um’ quadro~de~ 1ncerteza

juridica, que vai dificultar os leildes e portanto o financiamento da

operagdao.

Com tudo isso, (Camilo)
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Com tudo isso, digo que, neste caso, o.consenso €& essencial.
, Por isso que  temos - conversado muito, desde oAinicip, com todas pgrtes,
c.)u”ouv;Ldo,‘" o‘u. lncoréorado. Na Ca;nara, tambem COvnv"e"rs.:'e‘i" ébﬁ a-'bpdgigéé}
e nos foi dito: “Isso ndo é iniciativa exclusiva da Sra. Prefeita ou
do Executivo.” E a idéia de que, nesta faixa do territério da Cidade,
do cébrrego  Agua Espraiada, hd uma série de fendémenos de
desestruturacao urbana, processo de favelizagéao que esté se
intensificando muito, e processo de usos improvisados, precarios,
desorganizados, gque ocorrem naqueles terrenos que ficaram sem
destinacdo urbanistica mais estabelecida, e gque estdo desfigurando,
prejudicando toda essa &rea.

Como pelas regras da feltura ‘das leis, eSséttipb de_lei'ou é
aprovada no flnal de 2001 ou muito provévéimente sé seria votado no
final de 2002, trata-se de ganhar ou perder um ano. Entdo, ndo é uma
questdo neutra. Se ndo for ganho um ano, estd se perdendo um ano, e
perder um ano, nas condig¢ées que ocorre, com Agua Espraiada, pode
significa perder coisas dificeis de se recuperar depois. Quando héa
favela, ainda um barraco precdrio, sem alvenaria, é terrivel para os
moradoresf mas é mais fadcil de se ser revertido, ser dada'destinagéo
adequada aquelas familias, todos cuétés;. todas condigées' sociéis>'
psicoldégicas, humanitarias, tudo, ¢é muito melhor do que se ter a
favela com alvenaria, com toda estruturacdo consolidada.

E isso que estd em jogo, por exemplo, em relaqéo.ao processo
dos barracos, além de situagdes de risco. No trecho Jabaquara, a
situagdo das favelas estd entre as mais precdrias da Cidade, com

g

pessoas em condi¢des de risco direto, de insalubridade terrivel.
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O mesmo ocorre com esses usos improvisados, esses galpdes,

'at1v1dades de balxo valor: ad1c1onal de pouco significado econémico,

"que foram-se'lmplantahdo no trecho onde a avenlda esta estabelec1da

E melhor reverter isso rapidamente, porque se esses barracdes,
galpdes se transformem em estruturas de alvenaria, e atividades
precidrias tornando-se atividades mais estabelecidas, também depois
para se reverter isso é muito mais dificil.

A nocdo de urgéncia ndo é do Executivo nesse caso. Queremos
compartilhar nogdo de urgéncia com comunidades, pessoas preocupadas
com a Cidade, principalmente naquele pedag¢o da Cidade, com pessoas que
vivem mais diretamente aquilo e todos que se preocupam com a Cidade.
Hé'peésoéé'que dizem{'“Sao Paulo tem outros problemas mais- graves
Provavelmente haja, a Cidade est& cheia de problemas, de de31gualdades
graves, situacdes de periferia dramdtica, mas se hd uma cidade que
vive algumas doengas graves, por gque ndo tratar umé doenca, uma
situag¢do de um tecido urbano que estid com uma série de anomalias
urbanas, se temos chance de tratar isso rapidamente? Se um organismo
estd com uma doenga muito greve, se um paciente tem ulcera, por
‘exemplo, comparativamente a outras doengas que .possa ter, e a ulcera
possa ser considerada menos grave, por gque ndo tratar a ulcera, se ﬁéo
temos chance de fazer isso? Assim vamos fortalecer o organismo como um
todo, dando energias para ele se recuperar forcas em relacgdo a outras
situa¢des mais graves. t

E isso que esta em jogo, a urgéncia, o fato de que os prazos

estdo sob pressdo do reldgio, isso estd colocado. Temos trabalhado

>

I
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muito, o arquiteto Paulo Bastos tem trabalhado muito, e essa questéo é

.de oportunldade e realldade de urgenc1a

0 que pode ser deflnldo, e as deflnlgoes alnda se consolldaraO'*

nos proéximos dias decorrem de muita discussdo, feita ao longo de dez
anos, de movimentos se opondo a uma série de situagbes de Agua
Espraiada, urbanistas discutindo essa situagao. E uma realidade urbana
que hé& mais de dez anos, desde o Governo Janio Quadros, vem sendo
discutida e vivida para o bem e para o mal, com coisas negativas e com
propostas positivas. Ndo é um problema que se parte do zero; tanto que
os movimento de moradores dizem: “J& lutamos contra a proposta do Sr.
Paulo Maluf, propusemos contra a proposta do bote(?). Todos tém idéia
da Questéé_da_égua'Espraiadé.'Néd é um assunto que'esté‘sé iniciando
égéra. Entéo, és pessoas jé tém idéia basica .do que Querénl e néo
querem. Podiamos e estamos conseguindo caminhar para um ce;to grau de
consenso, com esse critério, ou seja, é um consenso em que se espera
que todos ganhem suficiente para apoiar a operagdo, porque & um passo
adiante. Pode ndo ser o passo ideal, diante de uma série de outras
coisas que se poderia querer ganhar, mas ¢é suficiente para um jogo
Vchgmado ganha-ganha, ou seja, todos ganham suficiente .para aceitar,
parﬁiéipér~ do pfocesso, para néo deélarar guérra' ao proceéso, e a
Cidade ganha também nessa faixa do seu territério.

Sobre o0s pontos principais levantados, a nobre Vereadora
Aldaiza Sposati coloca a importédncia da Comissdo de Poli£ica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que tem participacdo especifica.

Evidentemente é um assunto interno da Camara, e compreendo

3

essa preocupagdo. De minha parte, estou inteiramente aberto a essa
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preocupacdo. Estou disponivel, de plantdo, para discutir, explicar,
desenvolver idéias. e .negociarA o . que for _nec¢§séri07_ Séf.néo quero
penetrar eﬁ‘assuntos 1ntérnos da Camafa, péfdﬁé*ﬁéje*esto&iéﬁféutfbf
poder, mas & normal essa solicitagdo. Acho que deveria s6 haver
adequacdo em termos de formalidades. Ndo sei se em termos de audiéncia
publica, formal, com prazos, etc., isso viabilizaria esses cronogramas
tdo apertados, mas a idéia de uma reunido especial da Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para que tivesse, no
conteudo, cardter de audiéncia publica, mesmo eventualmente nao
cumprindo todas formalidades regimentais, ¢é normal, vejo como
preocupacgdo positiva da Comissd3o de Politica Urbana, Metropolitana.g
'Meio Ambiente. Ent&o, né&o tenhq absolutamente'nada'em contrario.

0O S8r. Cunha ésté sémpre- eﬁgajado e. enfétiéo em suas
convicgdes. Tenho maior respeito por sua pessoa. O engajamento dele
funciona sempre como alerta. Ao longo das conversas e reunido, tenho
sentido que o Cunha sente-se pressionado pelos prazos, desconfortéavel
com os prazos. Compreendo isso.

Digo que é uma questdo que estd posta, ¢é razoavel, ha
elementos para fazer uma lei satisfatéria{ em que cada comunidade, no
limiﬁe, adoté'soiucéo mais prudenﬁé;‘E 0 que estamos fazendo com‘os
bairros de 2Z-I, n&do estamos for¢ando situacdes com tais bairros, e
vamos, na configuragdo do substitutivo final, adotar esse critério.

Compreendo esse desconforto do Cunha com o prazo.:Estamos sob
pressdo de um processo, e o processo da Cidade é esse.

‘e

A idéia da urgéncia (Camilo)
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A idéia da urgéncia é também paralelo com certas situagdes de
-doenca. As vezes. temos de dec1d1r um 'tratamento : Gostarla de ouv1r N
Jﬁéié' dez“especiaiistaS}‘ mas ob teﬁéo ljoga a favor da evolucao dal
doenga. Ent&do, temos de alternar, o minimo de consisténcia, com nogdo
de tempo, urgéncia, intervir para reverter situag¢des dque possam
comprometer a prdépria recuperacdo urbana da &rea afetada.

Com relacdo & Sra. Lucila, do Cepac, espero ter respondido,
quer dizer, um dado novo, fundamental, é o Estatuto da Cidade. O
Tinone do Brooklin Velho tem trazido, no processo, essas insegurangas,
dividas. Também compreendo, acho que as comunidades, em S&o Paulo,

ficaram muito saudavelmente desconfiadas do processo da Cidade. Houve
- uma  série .dé: Sitdacées, ‘a0 longo .Qesses "aﬁos}“‘qqe ' geraram .essa
inseguranga. U -

Com relagdo ao Brooklin Velho, o que j& disse nas sucessivas
reunides, é que os limites da operagdo serdo dados pela comunidade,
agora ela terd de ponderar bem. Por qué? Porque a situacdo dos bairros
de Z-I que estdo afetados pela presenca da avenida, - refavelamento,
usos precdrios, é uma situagdo delicada. Se o trecho do bairro nédo
quiser, na - operagéo, -tudo_ bem, ndo ' entra, mas provavelmente .vai 
continuar aquela situacéo de anormalidaae, precariedadés,
improvisagdes, porque ndo vai mudar. Entdo, tem um preco. A comunidade
poderd dizer: “Ndo queremos entrar, estamos inseguros”. Nesse caso,
tudo bem, serdo respeitados.

Outra possibilidade ¢é aceitar transformacdes, gque vao
estruturar aquele trecho do bairro, criar situa¢des mais qualificadas,

s

melhores, e com critérios de um impacto que possa ser neutralizavel
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por uma série de procedimentos urbanisticos. Essa idéia de um ponto de

. equilibrio entre  transformagdo e preservagdo ¢é a .melhor. Outra

possibilidade é um meio termo, ou seja, é sé admitir -algumas mudangas '

de usos, nessas areas de Z-I, onde ja& hd usos em terrenos, dque sao
nominalmente Z-I e estdo ali precariamente, improvisadamente, e ai uma
transformacdo menor, mas had sempre risco de n&o ocorrer investimentos,
porque © problema é esse ponto de equilibrio; para transformar tem de
haver investimentos, ou dos proprietarios ou de empreendedores
imobilidrios. Para 1isso tem de haver equacgdo econdémico-financeiro para
0s investimentos.

Entdo, isso é um ponto de equilibrio que ndo é simples. As
vézes, ‘tenho alertado e 'pondérado. As vezes, no afa Ado._sonho de
Querer as coisas como erém anteé, é nuito dificil depois de tudo que
aconteceu, e ndo aconteceu por nossa responsabilidade, mas por uma
série de outras situagdes anteriores, mas no afd8 de sonhar com o que
existia antes, as vezes, perde-se a oportunidade real de mudar para
preservar.

Quanto a situagdo que estd ali, é mudando, com equilibrio, que
se pode preservar melhor a 2-I, mas, em resumo, a idéia ¢é fazer
féuniéés de cémplementagéo, de finaiizagéo com bairros, ehtidadeg,.e
vamos fechar inclusive a questdo dos perimetros que o senhor disse,
que, na Vila Cordeiro, teria havido um mal entendido ou ma adequacéo
do perimetro. Vamos sentar, o que foi tratado, em reunido, o que foi
estabelecido, vai ser cumprido, primeiro porque é obrigacdo cumprir o
que se faz acordo. Segundo porque seria invidvel pretender aprovar

-

isso, atropelando entidades e comunidades, porque a resposta legitima
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seria essas comunidades declararem guerra a operagdao. Ocorrendo isso,

inviabiliza o financiamento, a emissdo-.e a colocagdo dos titulos. |

" Na nossa’ parte,"pof“’questéb"dé"pdétﬁra"‘e' viabilizacdo ‘da -

operacdo, vamos continuar, nos uUltimos tempos que dispomos, fechando
acordos que foram abertos e definidos.

Vou resumir a questdo dos proprietarios, moradores. Ja disse
para alguns proprietadrios que eles se sentiram atropelados pela
maneira como a avenida foi implantada, direitos referentes a
desapropriacdo, que ndo teria sido respeitadas. Também pelas razdes
que disse, nesse caso, por questdo de postura ou légica da operagao,
vamos respeitar todos direitos legais previstos.

Em ‘relagéo' a traégdo§, qetalhés :dél-trégado,; pafa eyitar
sacrificios deénecessériés de uma ou voutra prépriedadé, ja fdi
conversado com o Sr. Paulo, e haverd ajuste de tragado para evitar que
se ingressem em propriedades que possam ser preservadas, sdo peguenas
propriedades, de cidaddos que estdo preocupados com seu patrimdnio, e
isso vai ser considerado.

Quanto a questdo das etapas, essa légica da operagdo urbana

pode criar consenso porque permite se ter uma receita de venda de

potenéial construtivo numa &area nobfe, para investir numa éfea que tém
enormes caréncias urbanas e sociais, a area do Jabaquara,
completamente desestruturada.

Por outro lado, na A&area nobre, Jj& houve investiménto publico
grande, alto, mas que ndo se transformou em alavancagem urbana, gue
foi a prépria avenida, € um investimento realizado, que tem potencial

>

de aproveitamento, mas que estd subaproveitado. J& houve grande
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investimento, achamos de deve haver outros investimentos, de varios
;.._ti'pos--.‘de_ infra-estrutura, melhoramentos_,. -cump_rip as qaracteris;icas da
" a.Vervi'i"c.ié,A ' fazer "'il'i'gagé.e"s-' a:c:iéqﬁadég entre  'os: "b'ai"r.ro".s., | éem'-"éritar‘- L
corredores, O que Jja& discutimos, e que ocorrerd investimentos em obras
de infra-estrutura, na parte mais dindmica, em termos imobiliarios,

mas de fato, vai haver um grande investimento, de infra-estrutura...
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.j& houve um grande investimento. Nés achamos que deve haver
outros, de.vériqs ﬁipos de infrajestrutura, de melhoramentos, cump:if
iésiéaiéété}i$£iCaé'dé-é&éﬁidé[ £a2é£-;s;ligagéég édeqﬁadaSﬂéhtfé:bé
bairros sem criar corredores, aquilo tudo que a gente ja& discutiu e
que isso tem um custo. Ocorrerdo investimentos em obras na parte mais
dindmica em termos imobiliadrios, mas, de fato, wvali haver um grande
investimento de infra-estrutura, e social, na area do Jabaquara. O que
é justo. Ndo se estd tirando da &area nobre e nada se fazendo na Aarea
nobre. A &rea nobre vai ter melhoramentos, vai ter requalificag¢des
urbanisticas mas, de fato, nessa &rea nobre é que se vdo obter

recursos de contrapartida para investir na Area mais pobre, carente e

desestruturada. Na 'realidéde; boa parte desses recursos ndo s&o no

trecho'em que a avenlda estéd 1mplantada. E na cabeca do T, que é o
prolongamento da Zaidan, de uma qutra drea do outro lado da Marginal
Pinheiro. S3o essas as &reas mais dindmicas em termos de atratividade
imobilidria e elas responderdo pelo grosso do financiamento. Isso &
necessario para equacionar financeiramente a operacdo.

Sobre as questdes que o Defenda Sdo Paulo colocou sé queria
. ponderar, Regina, o seguinte:_pe;as razdes todas que coloquei -a unica
preocupacao é-aIQuestéo da primeira e‘éegunda votacdo. O que pOSsO
assumir é um compromisso quanto ao conteudo. Com os prazos da Camara
Municipal que ndo sei quais s3o talvez seja necessario fazer uma
primeira votagdo porque inclusive tem um prazo obrigatério de 48 horas
entre a primeira e a segunda, para ndo inviabilizar a segunda. E sé
isso. Cabe & Cémara Municipal avaliar mas talvez nio haja condigdes de

antes da primeira fechar tudo. Temos de fazer reunibes, pelo menos
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hoje e amanhd, ai ficaria a primeira para quinta ou sexta e talvez

.~.,1nv1ablllze a. segunda Tem um prazo entre a prlmelra e a segunda

‘Enté'o, ‘&€ mais essa questao de detalhe mas’ o conteudo da preocupagao,'.

que ¢é dar garantias de que os conteudos sgréo previamente mostrados
com os tracados e tudo isso, no substitutivo final, isso é um direito
de todas as partes que estdo no processo e vamos fazer isso. Hoje
pretendemos j& marcar reunides de trabalho, ja& mostrando a minuta do
substitutivo final para os eventuais ultimos ajustes, as plantas e
todos os detalhamentos. Serdo mostrados em todas as reunides, de
bairros, do Defenda S3o Paulo, enfim, vamos fazer isso.

Com relagdo ao segundo trecho, a justificativa para o segundo
. trecho, é claro que toda é_opiniéo é respeitada, A idéia dessa liggqéo
vem.désde o aﬂtigo.Anél Viério.que gefou as desapropriaqées'dé DER.
Hoje ha, evidentemente, uma enorme sobrecarga da Bandeirantes. E
evidente que a duplicagcdo da Imigrantes, que ndo depende da nossa
vontade, é outra esfera de poder para ser entregque, vai aumentar as
pressdes de trafego. Aquela configuragdo da avenida de ligar o nada
com o lugar nenhum, se ndo for feito to prolongamento as pressdes do
_tréfego vao aumentar em toda a regiao porque ¢é como uma massa de
iiquidd que busca eécoamento. Ela vai buséaf escoamenﬁo provaveimente
pressionando ainda mais os bairros com risco de criar corredores em
bairros estritamente residenciais, n&do pelo CET, mas corredores na
pratica, vdo aumentar.

Com relagdo a critica que o Engenheiro Daros tem em relacdo ao
excesso de presenga do automdével em nossa vida urbana de modo geral eu

concordo plenamente mas isso é uma questdo complexa porque na verdade
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a estrutura produtiva do pais tem a indistria automobilistica como um
.carro chefe. A produgéo da industria automoblllstlca tem ap01o de
 vé£i§; ﬁipos?é7hé ﬁﬁ'éonSumO'cre%cente, uma ma551flcacao do automovel
hd todo um debate sobre 1isso, os paises Qe motorizacdo tardia, os
impactos disso na vida geral das cidades mas isso n&o estd na esfera
de decisdo do municipio. E uma questdo de esfera nacional que possa
relativizar a presenca do automdével. O fato é que o Municipio recebe a
cada dia pedido de licenciamento de uma massa enorme de novos veiculos
que entram em circulagdo e isso é uma realidade complexa que concordo
plenamente, com toda a preocupag¢do e com toda a postura conceitual do
Engenheiro Daros. S6 que ndo é simples lidar com isso. No mundo
inteiro a relagdo com o automével-4 menos nos paises de,primeiroxmundo
- éiultra—éomplexa e qué esta se‘toénando, uns dizem que é o prdbiema
urbano mais complexo hoje no primeiro mundo. Ainda mais no terceiro,
nao é&?

A qguestdo do HIS. Quantas? S3o 8.500 familias a serem
atendidas. Néa significa necessariamente 1500 unidades de HIS porque
as pessoas, as instituig¢des e assessorias que lidam tradicionalmente
‘com a habitagdo de interesse gocial dizem que uma parte dessas pessoas
preferem recebef uma quanﬁia, desde que sejé umé quantia‘proporcional
ou correspondente ao que seria uma unidade de habitag¢do de interesse
social, uma quantia substancial, mas prefere receber essa quantia para
realizar um projeto de residir em outro local fora da opeéagéo. Entéo,
pelas experiéncias da assessoria que trabalha com a Secretaria da
Habitagdo em geral 25% das familias preferem ter acesso a uma quantia

F

expressiva em dinheiro. Ai tem outras distribuicdes, mas sio 8.500
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familias a serem atendidas, a garantia de que todos que forem afetados

—gpela 1ntervenq:ao terao oportunldade de optar e de receber, se assim

‘desejar,' ura unldade de habltac;ao de 1nteresse soc1al O custo da-."u

atividade habitacional é da ordem de 350 milhées de reais e tenho dito
gue isso representa o orgamento'da Secretaria Municipal de Habitacédo
para todo um exercicio. Entdo, é como se o Municipio ganhasse uma
dotagdo extra de um ano inteiro de orcamento da Secretaria de

Habitag¢do. E um ganho habitacional expressivo...
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E um ganho habitacional expressivo, em termos de investimento
habltac1onal As obras todas de infra- estrutura estao prev1stas em 700
'mllhées' de' reais.’ Os prazos, .por tuao o que eu. disse: dependem dé:" n
realizar o financiamento. Acreditamos que séq alguns anos, ou diversos
anos para que tudo se encadeie e seja realizado. Evidentemente,
primeiro, precisamos formatar esses titulos, os leildes, isso precisa
ter estabilidade juridica, o mercado precisa estar receptivo, depende
da conjuntura econdémica, se for como a atual ha& uma receptividade no
mercado. Se surge um quadro recessivo agudo isso afeta, se ha um
impulso de -desenvolvimento em indices maiores do que atual, acelera o
processo. Entdo, como ndo é um orgamento com recursos org¢amentdrios,
ndo podemos p;everAésSeSxpra;os.~Dependem de realizar as varias etapas
do 'brocesso da operaééo: Pof razéeé, .comé Adisse, deh ndo ser uma
operagdo com recursos or¢amentdrios e sim com recursos extra-
orgcamentadrio e com uma modalidade inovadora de financiamento. Os
planos de bairro, concordamos que conste da lei a diretriz ds=s
confecgdo de elaboragdo dos planos de bairros embofa"os mesmos, nos
bairros lindeiros, n&o fazem parte do perimetro da operacdo. Entéo,
poden\ constar na lei com uma dlretrlz de elaboragao dos planos ds
balrro como elemento complementar importante da proprla operaqao e no
dmbito do processo do plano diretor. Sou a favor dos planos de bairro.
S6 ndo serd possivel desenvolver os planos de bairro agora, na parte
preliminar da operagdo, mas acho que é um complemento iﬁportante da
prépria operacio.

Por ultimo, em relacgdo as exigéncias legitimas do Defenda Sao

Paulo os dadbs, desenhos, plantas, mapas apresentados, tudo o que



Folhan® 954 do

2006830 §° §Q3[0/
Crnara %/%byza/ de S Go é@;&%ﬁ” 5
.

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

FOLHA:2 TAQ.:beth COMISSAO: justiga
DATA:18-02-01 SEM REVISAO

acompanhard o substitutivo final ser4d apresentado e hoje ainda
estaremos marcando essas reqn?ées,AtantQ com aslentidades de baiprowk
;q&aﬁto 'égm"as'{ééseséérias‘.féééicésf:dé?.Céméfa'ﬁMﬁniéipaif.jé-‘péfaf
apresentar a minuta do substitutivo, as plantas, os desenhos, para
ultimar, para fazer o Ultimo ciclo de finalizacgéo.

Espero ter respondido ao essencial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S6 um esclarecimento. Durante o
debate fizemos a consulta & Secretaria das Comissfes e também a
Assessoria Juridica da Camara Municipal, uma terceira audiéncia
publica ndo tem exigéncia de prazo, ¢é considerada uma audiéncia
acesséria e por uma . auséncia de regulamentagdo regimental ela ndo
supbe demoré de prazo; Enﬁao,.estamos équi pehsando em‘realizé-la na
quinta-feira, mesmo que ocorra entre a primeira e a segunda votacao.
Mas teriamos condigcdo de realiza-la. S6 nédo temos condicgéo
imediatamente de fixar o horario, embora o indicativo de que seja na
quinta-feira as 8:30 da manhd, eventualmente, se houver um local na
regido ou aqui. Claro que had uma economia de funcionarios para a gente
poder ter uma infra—estrutura mas:  quero deixar assinalado que o
horario teremos de coﬁfirmér para publicar em jbrﬁal, a depender do
que serd hoje convocado para plendrio de quinta-feira. S isso. Ao que
tudo indica faremos na quinta-feira as 8:30 da manhd ou em outro

hordrio, mais & tarde em fung¢do do plenario.

O SR. LAURINDO - A sugestdo da Vereadora é para a Comissdo de

Politica Urbana!

- wztrrenany
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O SR. MAURICIO FARIA -. Pelo que entendi, Regina, seria o

' seguinte: fazer uma audiéncia . publica.da Comissdo de' Politica Urbana
para dar um tratamento institucional na Cémara Municipal a essa

finalizacdo do substitutivo. Ndo é isso?
- S3ao dados apartes fora do microfone.

O SR. FARHAT- Indagaria ao Dr. Mauricio Faria, esse
substitutivo viria, mais ou menos em qgue prazo. Estamos vivendo um
final de ano legislativo com muitos projetos sendo votados e muitos
'prbjétos éolocédos na »Ordem do Dia. -Pdr_‘isso,’ em minha'.opiniéo,
péderiamogvaté véﬁar em primeira e} projeto e deixarmos para segﬁnda
votagdo, no ano que vem. Acho que ndo ha tempo material para se
colocar um substitutivo, se discutir o mesmo e se votar.
Particularmente moro em uma regido em que o projeto serd benéfico para
a regido, desde que colocado com corregdes. Acho que .o projeto esté
bom. Agora, como existe também pleitos de moradores e de
representantes das regides que acho muito justos teremos de amadurecer
um pouco mais alguns‘assuntos'e fehho até algumas Sﬁgesﬁées em rélacéo
ao Campo Belo. Entendo que o tracado dessa operacdo urbana vem
nargeando a Avenida Agua Espraiada e chegando no Campo Belo ele alarga
de uma forma que ndo estd ldégica, pelo menos na estrutur; do desenho,
alarga em diregdo ao Aeroporto de Congonhas onde, na minha opinido,
deveria ser o contrdrio. Deveria se restringir ali. Também tenho uma

F

proposta pafa colocar e a preocupagdo de que ndo tenhamos tempo
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material para colocarmos nossas posi¢gdes e V.Exa. mesmo disse que O0S
_ bairros -que tenp,alguma vrestrigéo,. como a Vila Cordeiro, e que nao
'quléerém-paftic1péra no ‘seu’ trecho da operaééo,'serlam\atendldos .Parai 
serem atendidos terdo de colocar, objetivamente, a sua modificagdo, o
seu pleito e a Emurb teria de estudar e acolher ou ndo. Estamos no dia
18 de dezembro e acredito que para a segunda votagdo ndo haveria tempo
habil para equacionarmos isso até porque outras audiéncias publicas
serdo feitas. Evidentemente minha posig¢do ndo é contrdria ao projeto,
quero deixar bem claro, mas contrdrio a urgéncia que estd sendo
¢olocada. A urgéncia Jja& foi explicada por V.Exa. mas ha ai um
interesse maior dos moradores da regido em modificar o projeto e fago
-a’propdst;.pa;a qUe poséamos vOtér'em.primeira eépe ano ‘e discutirmos
e amadﬁrecermos as modificagées ho anoHQue vem éuando vofafémoé em

segunda.

O SR. MAURICIO FARIA - Estava entendendo outro encaminhamento,

ou seja, da minha parte, da parte da EMURB... (camilo)
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Ou seja, de minha parte, da parte da Emurb e do que tem sido
‘tratado .com ‘o Executivo, .a idéia sgria finalizar esse ciclo de. )
;ésfbrCCSZpéfa ;0£éf éssé'ého!

Nobre Vereador Farhat, ja& disse varias vezes que, pelas regras
do processo legislativo municipal, se ndo for votado, neste final de
ano, é praticamente certo de que sé serd votado no final do ano que
vem, porque vai entrar o Plano Diretor, porque a primeira pauta de
zoneamento de cada ano, o quorum é 3/5, e depois passa a 2/3, entéo,
hd represamento das matérias de zoneamento.

Como jogo aberto, claro que minha posigdo é a do Executivo. Ai
cabe a Sra. Prefeita decidir, mas minha posicdo é a seguinte: Se néo

.forIVOtadQ este ano;_propohhd a:fétiréda:do.projeto, porque a Emurb-
tem muitas coisas para se concentraf e seria desgaéténte, inciusi&e
com as comunidades, criar uma expectativa de ficar algo, que seria sé
votado no final do ano que vem. Acho que até o final do ano que vem as
coisas ja se alteraram muito, e tudo fica muito mais complicado.

Respeito, é um processo que, se n3o houver consenso basico, as
partes ndo caminham. Ai cada parte tem de ter sua responsabilidade. A
‘responsabilidade, do meu ponto de vista, enquanto representante do
Executivo, ¢é essa: Procurar abfovar neste finai do éno.’ Tem sid§
feitas, nobre Vereador Farhat, muitas reunides com comunidades, ndo ¢
um processo que comegou agora. O que podemos fazer agora € o ultimo
ciclo de acertos, mas isso ja vem sendo trabalhado.

Inclusive pelo que sei, as comunidades querem que algo seja
feito, para melhor a situagdo da regido. Entendo que é possivel, nesse

Fl

ultimo esforgo, nos ultimos dias, chegar a um consenso basico e
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satisfatdério. Outra coisa é a opgdo legitima de cada Vereador. Se um
’Vere§QOr achaiAque__néo deve - votar. Sei _d;sso, cada Vereador é, em
:gérai;fbééfénté.bonderaAO; vaifreflétif;éobfé éﬁa.repfééénta§ébp-éeﬁ
papel. Isso é assunto interno da Camara. Entdo, cabe a cada Vereador e
& Camara decidir se vai votar ou ndo este ano.

Da parte do Executivo, ndo respondo nem posso agora responder
pelo Executivo, mas minha avaliagdo, disse isso desde o inicio desse
processo, é que hd um esfor¢o que vale a pena, se for para votar este
ano, porque ai temos mais um prazo, de viabilizar o leildo dos titulos
e reunir recursos. Isso vai consumir meses. Entdo, mesmo aprovando
agora, entrariamos em agdo provavelmente no segundo semestre de 2002.

.Agofa, se néo'for.thar_agora,'mas sé no final de 2002, ai
seré no final de 20b3¥ Al seré umvpraéo téo lohgo paré comeg¢ar alguma
coisa, que vou avaliar se vale a pena, porque tanta colsa tera se
modificado até la. Proporia a Sra. Prefeita a retirada do projeto de
lei, mas S.Exa. é que vai analisar se.vai manter ou néo.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
complementando, posiciono-me, como disse, favorivel a esse projeto.
Estou raciocinando’em cima do que V.Exa. Quanto as comunidades que ndo
quiserem participar, 6u trechos dés comunidades, enfim{ éssas éfeaé
residenciais que tém alguma restrigdo poderdo se manifestar, e suas
reivindicagdes serdo levadas em conta. Entdo, quando isso sera feito?
Se as reivindicagdes serdo levadas em conta, analisadas, estamos no
dia 18 de dezembro, a 12 dias do encerramento do ano. Tirando o Natal
e as festas, temos praticamente sete dias de trabalho. V.Exa. disse

Pl

que vai apresentar um substitutivo em cima das propostas Jja
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apresentadas, que estdo dentro do projeto de lei. Como resolveriamos

- isso? Se tlvessemos tempo e pudessemos aprovar no comego do ano que

"Qem, dou'uma sugestao para v1ab1llzar e que V;Exa esta colocando é'
forma nenhuma vou obstacularizar esse projeto, nem quero fazer isso,
porque acho que é muito importante para nossa regido, porém estou
dentro do raciocinio feito por V.Exa., pedindo prazo para gque possamos
colocar um projeto que atenda & maioria dos moradores da regido.

O SR. — Estd entendido, nobre
Vereador Farhat. A preocupacdo de V.Exa. é inteiramente legitima. Por
tudo que se trabalhou, pelas tratativas, negociagbes, é possivel, por

exemplo, no prazo sugerido conjuntamente pelo nobre Vereador e pela

. nobre ‘Vereadora_'Aldaiza- Sposati,  que, - quinta—feira, de manha, Ja

podeﬁos fer a miﬁuta do.substitutivo.final, coﬁ plantas, eté. Vai ser
apresentada. Entdo, se na quinta-feira houver ajuste de um trecho, de
uma quadra, ¢é possivel se ajustar, mas podemos fazer isso ainda este
ano. E viavel, porque ha muita discussdo acumulada, isso ja& vem sendo
trabalhado em detalhes com bairros j& h&d algum tempo.

O SR. - Tem a palavra o nobre
Vereador Nabil Bonduki. Depois ouviremos o arquiteto Paulo Bastos, que
tem éontribuigéo a nos daf.>Hé ainda éinco projetos na'ﬁauta desta
audiéncia publica.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apesar da adiantada hora, digo que
esta operagdo é extremamente importante, esse projeto paré a Cidade é
fundamental, e se a Sra. Marta Suplicy vaili aprovar esse projeto e

implementéa-lo, é fundamental que essa operag¢do ndo reproduza o que tem

s
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sido tradicionalmente a intervencdo do Poder Publico no Brasil, no

século inteiro, sobre &reas de baixa renda.

Quando falo 'no ~ século ‘inteiro, " ‘lembro ‘'que a ~primeira-

intervengdo urbanistica na Cidade, no pais, foi exatamente a abertura
de uma avenida, a Central, no comec¢co do século, no Rio de Janeiro, que
desalojou 8 mil moradores de cortigos, na época, e ndo destinou onde
iriam, e dai para frente, tivemos muitas intervengdes desse tipo
dentro de um padrdo de exclusdo social e territorial na Cidade.

Entdo, temos um histérico na Agua Espraiada, a abertura do
primeiro trecho da avenida, Jj& bastante conhecido, segundo o qual

familias receberam quantias em dinheiro, independente de ser maior ou

menor, - € a grande maioria foi engordar as favelas da regido -em’

Diadema, em Paraisépolis e nds mananciéis. A Speraqéo dé aberturakda
Agua Espraiada no trecho j& aberto representou objetivamente uma
depredagdo ambiental na cidade de S&o Paulo, sob varios pontos de
vista, além de ter sido uma obras superfaturada, cujo contrato com o
consércio Mendes JUnior, que estd denunciado na justica. Na sexta-
feira passada inclusive, tivemos matérias na televis&do, em jornais,
que inclusive incriminaram as autoridades que assinaram esse contrato
e as empreiteiras que,' caso condenadas, ndo poderdo méis trabélhér
para a Prefeitura, e os responsdveis est3o sendo criminalizados a
devolver 162 milhdes de reais para os cofres publicos, por obra

superfaturada.

Esse hist6rico é importante.

a
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Esse histérico é importante para que a gente, se vamos aprovar
esse projetq, possa se precaver de - todos os culdados . para ev1tar que
éééé‘;éiﬁﬁéqéb ZSé: réplté, 'bérque .eu naoi<vou‘ compartllhaf de uma
operagdo que possa ter como conseqiiéncia efeitos semelhantes a esse.
Acho fundamental que a gente levante essa questdo.

A segunda questdo, queria que o Mauricio ouvisse... Vereador
Farhat, queria que o Mauricio ouvisse, por favor. Acho que ndo tem
muito tempo, mas se é para aprovar este ano, entdo que se vire as
madrugadas discutindo, mas ouvir aqui o que... A segunda questdo diz
respeito a questdo que foi levantada aqui pelo Mauricio, a questdo
juridica. Se a operagdo é importante, se ela vai criar um novo padréo
. de_interVengéo grbaﬁé na éidade:é'nb péis( porque intervencdes desse
fipo nao-tém tido~um carater excludénﬁé qﬁe espero eu eséa venha a
ter, ndo pode dar chabu no meio do caminho.

Entdo, queria alertar inicialmente, sei que temos um problema
de prazo, mas ndés temos um problema de viabilizacgdo, sdo duas questdes
que podem eventualmente se chocar. Acho mais importante inviabilizar
do que aprovar num prazo que depois ndo viabilize nada. Vou ler aqui o
que o-Presidente.do Secovi ‘afirmou no artigo, néo‘sei>se o Mauricio
viu, no dia 16, no sabado: "No qﬁe"concerne ao uso de oﬁera¢6és
urbanas, a leitura dos fatos mostra que essa solucdo carece de maior
respaldo. Essas operacdes resultam de instrumento de parceria entre a
administragdo puUblica e a iniciativa privada, instrﬁmento hoje
bastante desacreditado. Foi ferido de morte por preconceitos, foi
irremediavelmente apenado por agdes na Jjustiga, desacreditado por

e

inseguranca juridica gerada por diplomas legais que e alcangaram O
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passado em vez de somente alterar o futuro. E mais, que parceria é
essa em que O pqder -publico fica como bénus Hdos recursos. e. 0s
récﬁfséé}i'éﬁqﬁaﬁtd"qde“ o empfééndedsi “fica com’ o-AéhﬁS. e todds os
riscos." Ele estd se referindo exatamente ao fato de as operagdes
interligadas e outros instrumentos anteriores terem sido abalados e o
risco juridico que existe é, no minimo, presente. Temos que considerar
porque uma interpretagdo bastante possivel dos artigos 32 e 33 do
Estatuto da Cidade permite que se levante questionamentos.

Entdo, se de uma certa maneira o artigo 34 garante a questéo
do Cepac em contrapartida ao que existia antes, o Estatuto da Cidade
criou determinadas regras que, se ndo atendidas, poderdo... Entdo, eu
écﬁo‘ﬁh'questéé imﬁo;tante.paia ser}pondefada'em,rela¢éo a-questéo.da
oportunidaae, dentro d a diécusséo Aa oﬁortﬁnidade réfletir'bastante
sobre as exigéncias que o Estatuto da Cidade coloca em relacdo a
operagdo urbana, para eu elas sejam de fato atendidas para evitar que
possa existir uma consteta¢do do ponto de vista juridico.

No que diz respeito a operagdo propriamente dita, eu queria
levantar dez pontos. Vou falar rapido, para ndo perde muito tempo e
acho que vamos ter tempo para poder discutir. A primeira questdo: tem
sido"repetidamente afgumenﬁédo' que eséa operacdo nao utiiizara
recursos orgamentdrios ou financiamento, ela n3o sera feita com
recursos publicos. No entanto, o artigo 3° do projeto de lei abre a
possibilidade de utilizagdo de recursos publicos. E foi publicado, no
dia 13, um despacho da Secretaria do Planeamento com a contratacdo de
consultoria, sé par apear um exemplo, uma consultoria da escola de...

)

Alias, autorizagdo de dispensa de licitagdo da Fundacdo Escola de
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Sociologia e Politica para prestagdo de servigos de consultoria para

.'avallac;ao de 1nstrumentos de opera(;ao urbana para alterar padroes de;

oc'Upac;éo do’ solo, " no valor 'de_ R$ 657 OOO 00, que‘ sé'b“' recursos' '

orcamentarios. Entdo, acho que essa questdo precisa fiqar clara: vao
ser usados recursos orcamentdrios ou ndo véo? Se néo vdo, que é o
argumento que justifica a operagdo, 1isso deve estar expresso no
projeto de lei.

A segunda questdo diz respeito & questdo dos moradores das
favelas da 4&rea da operag¢do. Falou-se aciui, levantou-se aqui o
problema das 2Zl1, as garantias para a zona residencial. Temos que
cuidar para eu essa operacdo ndo reproduza o padrdo das operagdes
anterid_r_esr bgarént‘.ir em 'pr'imeiro “lugar a- 'prioridade _ pa;’a a
transferéncia do;s, moradofes antés da obra da avenida.. Os relatos da
abertura da primeira parte da avenida mostraram inclusive morte de
pessoas, de criangas, por conta que os tratores foram avangando sobre
a favela e demolindo barracos, tirando as pessoas num processo
bastante violento, ¢é <claro que alguns iam aceitando, recebiam o

dinheiro e saiam, outros resistiam. Isso aconteceu na. abertura da

Avenida Agua Espraiada, no primeiro trecho. Isso & inadmissivel num - .

governo nosso, €& uma garantia que a Emurb tem trazido aqui, mas isso
tem que estar expresso no projeto de lei, na lei.

Inclusive eu queria propor... (V33)
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Inclusive eu queria propor que se introduzisse na lei aquilo
que o Banco Interamericano, o BID, que e um organismo internacional,

. exige para o tratamento das'populacoes remov1das em progetos como o do

"Procav. O BID -tem umas -ex1genc1aS'wser1as= e--acho que5.a~,nossa*

administracdo tem que, no minimo, assumir. o que o BID admite como
condi¢des necessirias para o atendimento das ‘familias. Acho que isso
pode estar introduzido no projeto.

Temos que especificar também no projeto o numero de unidades
habitacionais que vai ser construido e definir, apontar, as &reas para
a construcio. Al eu vou ter uma divergéncia com o Mauricio, nds temos
que rejeitar o pagamento em dinheiro para as familias sairem. E

admissivel que a Sehab estabeleg¢a uma proposta de compra de unidades

habitacionais construidas com recursos para atender 'as familias due

estdo saindo. Isso e razoavel que se faga, dinheiro na mao de morador

da favela significa que essas familias vdo, na sua grande maioria vao
para outras favelas e para a area de mananciais, onde & mais barato a
compra de &rea.

Isso €& a histdéria que tem, ndo adianta aumentar de dez para
25, essa é uma trajetdria que existe e a gente conhece. Entdo, se nbés

estamos querendo enfrentar o problema urbano. de maneira nova, temos

que impedir isso. E possivel, se a questdo é agilizar, usar um

instrumento que existe na Sehab, que é se comprar uma unidade
construida para que essas familias possam ser alojadas nessas
unidades, mas ndo dar dinheiro na mdo do favelado porque isso

reproduz uma situagdo.

Vit lcr 643 ol
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Outra coisa que me parece importante, e que tem a ver com, € O
que foi levantado aqui pelo Sr. Eduardo, pelo Engenheiro Eduardo, é
. a.questdo dog custos que»séglinvestidqs‘na obra viéaria e na érgajde
hégitacadfféé'éfea'delcéféﬁérA$6éiéi.-feio1§ué.éénﬁécéidé‘bfoéésfafl
hoje a relagdo é dois tergos para a obra yiéria de infra-estrutura e
um tergo para habitac3o. Parece-me uma distribuigdo ainda pouco
conveniente, considerando que j& foi investido um bilh3o, mais de um
bilhdo, na parte viédria. Ent3o, um bilhdo mais 700 & um bilh3o e 700
para obras vidrias e 300 para habitagdo. Ou seja, vamos ter ai uma
porcentagem de 15% para habitacdo e 85% para o vidrio. E uma situacdo
muito desfavordvel do ponto de vista de redistribuigdo territorial dos
recursos.

Isso significa uma dis¢gsséq mais -profunda’ do projeto, e ha
diécuésées sobré isso,minclusiveﬁo CET..;.Aiiés; eu ié-prépor.pafa a
Vereadora Aldaiza, na audiéncia de quinta-feira, temos que chamar agqui
a Sehab e chamara a Secretaria de Transportes, o CET, para fazer uma
discussdo mais ampla sobre o projeto, considerando esses aspectos.
Ser4d que a avenida que vai ser aberta terd que ser uma avenida
expressa? Eu, sinceramente, ndo tenho elementos completos para afirmar
que deye ou ndo ser, ai nosso vamos entrar no problema do Cupha, dos
‘nossos prazos. Mas, tudo bem, vémOS admitif que temos prazos éu?tos
para discutir, mas eu acho, me parece que do ponto de vista de
integragdo daquela &rea do Jabaquara, inclusive do ponto de vista de
requalifica¢do urbana daquela &rea, uma avenida arterial; uma avenida
que gera um processo de desenvolvimento urbano na régiéo, pode ter um

melhor efeito do que uma avenida expressa. Mas é uma discussdo que tem

>
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que ser feita dentro de um plano vidrio da cidade e, portanto, acho
que o CET, a Secretaria de Transportes teria condigdo de intervir

sobre . isso.

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA BfChfse I° 623 0{ ."

Entendo também que temos que: ampliar a .4rea da intervencdo. ‘A

drea da intervengdo é muito restrita, independentemente de ndo termos
recursos eventuais, também ndo sabemos quantos vao ser oOs recursos,
para atender todas as favelas do entorno da regido da intervengdo da
avenida, me parece importante ampliar os limites, principalmente no
Jabaquara e do outro lado da marginal, porgque a operagao pega apenas
uma pequena faixa Jjunto & Marginal, ampliar porque, veja, é uma
operagdo que vai valer daqui para a frente. Entdo, ela pode no
primeiro momento, vamos dizer até eu consiga chegar a um milhéo‘de
 recur§os:arrécadados'no intervalo de rés anos, mas num intervalo maior
pode arreéadér ﬁais recuréo dé-que isso é, pértahto, nés temos due
ampliar a drea que poderd ser beneficiada por esses recursos.

Existem 15 mil familias nas favelas na regido do entorno da
avenida. Se no eixo da avenida temos por volta de 8.500, no entorno,
no'Jabaquara, vamos chegar a quase 15 mil. Ent3o, temos ai uma questdo
também importante de ampliacdo.

No que diz respeito & questdo. .. (V34)



NP DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA BBag:so n® 62 3/04
S Fébio de Castro Paiva
ROD.: V34 FOLHA:1 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justica Reg. 11.120 2

Carmnara Nurcytal ae TGO L7 768 b,

imadens AL EES B

4

ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

No que diz respeito & quest8o dos Cepacs, tem duas coisas

complicadas no projeto. A primeira é a questdo do lastro para os

-titulos. A Prefeitura vai vende titulos e qualquer titulo que se emite

tem que ter um lastro financeiro. Ninguém..vai comprar um titulo-que &

um potencial, que pode cair na justiga, e acontece o problema eu o
Presidente do Secovi estd levantando aqui, o bbnus fica com a
Prefeitura e o 6nus fica com o setor privado. Isso dificulta, quase
inviabiliza a arrecadag¢do de recursos. Entdo, tem que existir lastro e
O projeto ndo apresenta o que vi dar o lastro para essa operagao.
Ent3do, acho que essa €& uma questdo complicada para viabilizar a
prdpria operagdo.

A segunda questdo diz respeito a concentragdo na venda desges
Cepacs. Eleg pép podem se concentrados, . temos que- estabelecer um
1ihite, nio éei ée é dez, se é 15f‘se & 20%. N&o sei, ésm§ e'ﬁmé
questdo para se discutir. Uma questdo que muitos empreendedores
imobilidrios colocam e que poderd haver um monopdlio na aquisicdo
desses titulos, isso entdo dificultando a atividade de producgdo
imobiliéria.

Finalmente, queria levantar duas coisas simples. A primeira a

questdo do conselho de gestdo, que deve ser o mais democratico

possivel, & uma discussdo para se fazer, e uma coisa que me parece

absolutamente central, mas simples também: a necessidade de se
proceder a uma nova licitagdo para implanta¢doc da avenida. Acho que
essas sdo as condigdes importantes para que essa operacdo de fato

constitua uma operagdo que renove a maneira como o poder piblico

interfere nesse tipo de problema na cidade de S3o Paulo.

9



areara Murecyeal ae Jas RGP 2%69
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA{BE;d0550 ne 62 3/0/

Edhia do Costrn Paiva

P

ROD.: V34 FOLHA:2 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justiga Reg. 11.120 ol
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO 7

Acho que seria isso. Evidentemente, vamos ter algumas rodadas
aqui para discutir esses pontos, que s3o pontos importantes para
~ garantir o carater de‘redistr;buicéq“Fer;itorial'e'sogial‘dos recursos
iadqﬁifidbs aéﬁi‘ééf:eséa}épéraéab;.é=qﬂéxelatpogéa:se:résbéidég;ae'"
problemas juridicos que eventualmente possam vir a existir daqui para
a frente e que, portanto, viabilizam a operagdo. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agradego a contribuigdo do Vereador
Nabil Bonduki, lamento ter que encerrar neste instante esta audiéncia
pliblica, porque j& estdo presentes os membros da Comissdo de Justiga,
que far3o a sua reunido ordindria para debater uma série de projetos
que estdo na pauta do dia de hoje.

Antes, porém, queria lembrar da existéncia na pauta de mais
‘cinco projetos de lei, o 623/01, a que autoriza o Pode .Executivo a
cancelar débitos tributérioé;46 624/0i, que institui o Fuﬁdo”Municipaii
de Esportes: o 625/01, que estabelece taxa de limpeza e taxa de coleta
de residuos sblidos; o 626, gue autoriza a compra de bens e produtos
sem incidéncia de impostos indiretos e, finalmente, o 627/01, que
institui no &mbito do Municipio de S&o Paulo a taxa de iluminacdo
publica, todos de autoria do nobre Vereador Vicente Candido.

Havia quatro inscricées para falar sobre esses projetos, o Sr.
Bené Rddfigues, 'Sr.. César Roberto Gfaniefi, o arﬁuiteto Atilio, do
Sinduscon e Secovi e o Sr. Murilo César Amaral, que mandar3o suas
contribuigdes por escrito a esse cinco PLs que acabo de registrar.

A audiéncia fica aqui encerrada, pego desculpas és pessoas que
ainda gostariam de emitir opinido sobre esse projeto da Agua

Espraiada, principalmente ao arquiteto Paulo Bastos, mas acho que na

Fl
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Comissdo de Politica Urbana ndés novamente teremos uma importante
oportunidade de voltar ao debate desse projeto. E esse projeto, depois
- de primeira votagdo, ,_,v;.;_i "recgber su_bstii;utivo para aperfeigoamento dg
' s"eu"'}.c'c;htieﬁdé ‘:‘éA ‘da‘éﬁé"édrma'_-_. 3 RO T

Quero agradecer a todos os presentes por terem resistido até

agora, o meu muito obrigado e estd encerrada a presente audiéncia

pGblica.

-O—O—
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PARECER iv" /-2 . COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 623/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Vicente Candido,
que visa autorizar o Poder Executivo a cancelar os débitos fiscais relativos
ao ISS, IPTU, Taxa de Fiscalizagdo de Localizagdo, Instalacdo e
Funcionamento e Taxa de Fiscalizagdo de Anuncios, inscritos e ajuizados
até 31 de dezembro de 2000, de origem tributaria e as respectivas multas,
cujo valor, atualizado na data da publicagdo da lei, seja igual ou inferior a R$
900,00, bem como débitos de origem nao tributaria, cujo valor , atualizado na
data da publicagdo da lei, seja igual ou inferior a R$ 500,00, limitado o
cancelamento total por contribuinte a R$ 3000,00.

A proposta n&o pode prosperar, Como veremos a seguir.

O projeto cuida de matéria tributaria, sobre a qual compete ao Municipio

legislar, nos termos do art. 30, | e V, da Constituicdo Federal, que dispde
- caber a comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
| arrecadar os tributos de sua competéncia.

Embora ndo exista ébice relativo a iniciativa legislativa, podendo tanto o
Executivo quanto o Legislativo dar o impulso inicial a projetos de lei que
versem sobre matéria tributaria, eis que a Lei Orgéanica ndo impbés nenhuma
restricdo, o PL esbarra na Lei Complementar Federal n° 101/00 e na Lei n°
13.161/01, Lei de Diretrizes Orgamentarias em vigor.

De fato, conforme dispde o art. 14 da LC 101/00, a concess&o ou ampliagéo
de incentivo ou beneficio de natureza tributaria da qual decorra renlncia de

‘ receita devera estar acompanhada de estimativa do impacto orgamentario —
financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orgamentarias e a pelo
menos uma das seguintes condigdes: a) demonstragdo pelo proponente de
que a renuncia foi considerada na estimativa de receita da lei orcamentaria e
de que ndo afetara as metas de resultados fiscais previstas no anexo proprio
da lei de diretrizes orgamentarias; ou b) estar acompanhada de medidas de
compensa(;ao Tal dispositivo é repetido no art. 19, da LDO.

O oficio de fls. 08, da Secretaria de Negocios Juridicos, por seu turno,
indicou o montante de R$ 187.816.090,00 correspondente as dividas de
IPTU, ISS, TLIF e TFA até R$ 900,00 inscritas até 31.12.2000, o que
corresponde a estimativa de impacto orgamentario — financeiro no exercicio
em que deva iniciar sua vigéncia, deixando por 6bvio de indicar o impacto
nos dois exercicios subseqiientes em funcido de tratar-se de uma remisséo,
e ndo de uma medida de natureza continuada. Todavia, faltou ao PL o

Mfe/pl0623b01 '
Fpl0623 17 - IxIlLUM
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cumprimento de uma das duas condigdes constantes do art. 14, incisos | e |l
da Lei Complementar 101/00.

Além disso o art. 6°, ao autorizar a municipalidade a contratar assessorias

L PR

fiscais, esbarra no art. 87, da Lei Organlca do Municipio, que confere tal
atribuicdo, privativamente, a Procuradoria Geral do Municipio, 6rgao regido
pela Lei n° 10.182/86.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comiss&o de Constituicdo e Justica, 20. 3.9z

. <\\/v\— e

Mfg/pl0623b01
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PARECER N° /2001 DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E
JUSTIGCA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 623/01

VOTO VENCIDO DO RELATOR LAURINDO E VOTO CONTRARIO DO

\ \ S VEREADORE
ANTONIO CARLOS RODRIGUES E ARSELINO TATTO, DA COMISSAO DE CONST%
TUIGAO E JUSTIGA, SOBRE O PL 623/01 -

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido, que
autoriza o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais nos termos que
especifica.

De acordo com o art. 1°, ficam cancelados os débitos fiscais inscritos e
ajuizados até o dia 31 de dezembro de 2000, de origem tributédria, bem como
‘as respectivas multas, cujo valor, atualizado na data de publicag¢éio da presente
lei, seja igual ou inferior a R$ 900,00. Ja o art. 2° cuida do cancelamento de
débitos fiscais de natureza nio tributaria, até o valor de R$ 500,00.

Para aprovagdo da proposta, deve ser observado o quorum de maioria
absoluta, nos termos do disposto no art. 40, § 3°, inciso I, da Lei Orgénica do
Municipio de S&o Paulo.

Sob o aspecto juridico, o projeto ndo encontra obices, estando amparado nos
arts. 13, inciso III; 37, "caput" e 131, § 6° todos da Lei Orgénica do
Municipio de Sdo Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE

Entretanto, tendo em vista a larga polémica juridica em torno da competéncia
da Camara Municipal para a propositura de leis autorizativas impréprias, e
ainda, que a anistia proposta recai, ao nosso ver, sobre valores um pouco
elevados, deixando de incidir aos débitos relativos ao Imposto Sobre
transmissdo de Bens Imoéveis e de Direitos a eles Relativos — ITBI, Imposto
sobre Vendas a Varejo — IVV, Taxa de Conservagdo de Vias e Logradouros

17 |
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Publicos, Taxa de Limpeza Publica, Taxa de Combate a Sinistros e Taxa de
Elevadores, apresentamos o seguinte substitutivo:

Substitutivo n.? ao PL n° 62372001

Cancela débitos fiscais nos termos em que especifica e di
outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Ficam cancelados os débitos fiscais inscritos e ajuizados até o dia 31
de dezembro de 2000, de origem tributaria, bem como as respectivas multas,

cujo valor, atualizado na data de publicagdo da presente lei, seja igual ou

inferior a R$ 300,00 (trezentos reais) nas seguintes hipoteses:
I — débitos relativos ao Imposto Sobre o Servigo — ISS;
II — débitos relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU;

III — débitos relativos a Taxa de Fiscalizagdo de Localizagdo, Instalacdo e
Funcionamento;

IV — débitos relativos a Taxa de Fiscalizagdo de Anincios.

V- débitos relativos ao Imposto Sobre Transmissdo de Bens Imoéveis e de
direitos a eles Relativos — ITBI;

VI - imposto sobre Vendas a Varejo- IVV;

VII - débitos relativos & Taxa de Conservacdo de Vias e Logradouros
Publicos;

VIII — débitos relativos & Taxa de Limpeza Publica;

IX — débitos relativos a Taxa de Combate a Sinistros;
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X — débitos relativos a Taxa de Elevadores.

Art. 2° - Ficam cancelados os débitos fiscais inscritos e ajuizados até o dia 31
de dezembro de 2000, de origem ndo tributéria, cujo valor, atualizado na data
de publicagdo desta lei, seja igual ou inferior R$ 250,00 (duzentos e cingiienta
reais), nas seguintes hipdteses:

I - débitos relativos a multa administrativa de carater ndo tributario;

I1 - débitos relativos a honorarios advocaticios.

Art. 3° - O cancelamento determinado pelos artigos 1° e 2° fica limitado ao
valor R$ 1.000,00 ( mil reais) por contribuinte.

§ 1° - O célculo do valor estabelecido no “caput” deste artigo considerara a
soma dos valores dos débitos fiscais cancelados, calculados a partir do valor
da Certiddo da Divida Ativa, devidamente atualizado, com todos os
acréscimos legais até a data de publicagfio desta lei, partindo-se dos mais
antigos para os mais recentes.

Art. 4° - A Procuradoria Geral do Municipio tomara as providéncias
necessarias ao cancelamentos dos débitos fiscais de que trata esta lei.

Art. 5° - As disposigGes desta lei ndo autorizam a restituigdo de importancias
ja recolhidas pelo tesouro municipal.

Art. 6° - Com a finalidade de recuperar os débitos fiscais, podera a
municipalidade contratar assessorias técnicas, junto a iniciativa privada.

Art. 7° - As despesas decorrentes da implantagdo desta lei correrdo por conta
das dotagGes or¢amentarias prdprias, suplementadas se necessario.
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Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposigdes em contrario.

0

Sala da Comissdo de Constituigdo e Justiga,
20.302
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L 16 - FAR
PARECER ».16~0609/8002 7+, DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 623/01

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Cindido, que autotiza
o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais nos termos que especifica.

De acordo com o art. 1°, ficam cancelados os débitos fiscais insctitos e ajuizados até o

~ dia 31 de dezembro de 2000, de origem tributaria, bem como as respectivas multas,
cujo valor, atualizado na data de publicagdo da presente lei, seja igual ou inferior a R$
900,00. Ja o art. 2° cuida do cancelamento de débitos fiscais de natureza nio tributiria,
até o valor de R$ 500,00. '

Para aprovagdo da proposta, deve ser observado o quérum de maioria absoluta, nos
termos do disposto no art. 40, § 3°, inciso I, da Lei Osganica do Municipio de Sio
Paulo.

Sob o aspecto juridico, o projeto nao encontra obsticulos, estando amparado nos atts.
13, inciso III; 37, "caput” e 131, § 6° todos da Lei Orginica do Municipio de Sio
Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE

Enttetanto, tendo em vista a polémica jutidica em torno da competéncia da Cimara
Municipal para leis autorizativas impréprias, e ainda, que a anistia proposta recai, ao
nosso vet, sobre valores um pouco elevados, deixando de incidit aos débitos relativos
ao Imposto Sobre transmissio de Bens Iméveis e de Direitos a eles Relativos — ITBI,
Imposto sobre Vendas a Varejo — IVV, Taxa de Conservagdo de Vias e Logradouros
Publicos, Taxa de Limpeza Publica, Taxa de Combate a Sinistros e Taxa de Elevadores,
apresentamos o seguinte substitutivo:

17 - RELCOM “ )
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Substitutivo n.° ao PL. n° 623/2001

Cancela débitos fiscais nos termos em que especifica e da ontras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Ficam cancelados os débitos fiscais inscritos e ajuizados até- o dia 31 de
dezembro de 2000, de origem tributiria, bem como as respectivas multas, cujo valot,
atualizado na data de publicagdo da presente lei, seja igual ou inferior a R$ 300,00
(trezentos reais) nas seguintes hipéteses:

I — débitos relativos ao Imposto Sobre o Setvigo — ISS;
IT — débitos relativos ao Imposto Predial e Tetritorial Urbano — IPTU;

IIT — débitos relativos a Taxa de Fiscalizagio de Localizagio, Instalagio e
Funcionamento;

IV — débitos relativos a Taxa de Fiscalizagio de Antncios.

V- débitos relativos ao Imposto Sobre Transmissio de Bens Iméveis e de direitos a eles
Relativos — I'TBI;

VI — imposto sobre Vendas a Varejo- IVV;

VII — débitos relativos a Taxa de Conservagio de Vias e Logradouros Puablicos;
VIII — débitos relativos a Taxa de Limpeza Publica;

IX — débitos relativos a Taxa de Combate a Sinistros;

X — débitos relativos 4 Taxa de Elevadores.

Art. 2° - Ficam cancelados os débitos fiscais inscritos e ajuizados até o dia 31 de
dezembro de 2000, de origem nio tributiria, cujo wvalor, atualizado na data de
publicagio desta lei, seja igual ou inferior R$ 250,00 (duzentos e cinqiienta reais), nas
seguintes hipéteses:



. . Folha n.o 280 do pec.
2

e

ROGERIJ ALVES
RF. 11.084 -

Camara Municipal de Sao Paulo

I - débitos relativos a multa administrativa de carater nio tributatio;

II - débitos relativos a honoratios advocaticios.

Art. 3° - O cancelamento determinado pelos artigos 1° e 2° fica limitado ao valor R$
1.000,00 ( mil reais) por contribuinte.

§ 1° - O cidlculo do valor estabelecido no “caput” deste attigo considerari a soma dos
valores dos débitos fiscais cancelados, calculados a pattit do valor da Certidio da
Divida Ativa, devidamente atualizado, com todos os actéscimos legais até a data de
publicagdo desta lei, partindo-se dos mais antigos patra os mais recentes.

Art. 4° - A Procuradotia Getal do Municipio tomari as providéncias necessarias 20
cancelamentos dos débitos fiscais de que trata esta lei.

Art. 5° - As disposi¢des desta lei nio autorizam a restituigio de importincias ji
recolhidas pelo tesouro municipal.

Art. 6° - Com a finalidade de recuperar os débitos fiscais, poderd a municipalidade
contratar assessorias técnicas, junto a iniciativa privada.

Art. 7° - As despesas decotrentes da implantagdo desta lei cotterio por conta das
dotagSes orgamentarias proprias, suplementadas se necessitio. -

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publica¢do, revogadas as disposi¢Ges em
contrario.

Sala da Comissdo de Constituigio e Justica, 22.6.92
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VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR WILIAM WOO AO PROJETO DE LEI 623/01

O projeto de lei 623/01, de iniciativa do Nobre Vereador Vicente Candido, ja foi objeto
de deliberagao desta Comissdo de Constituicdo e Justica, através do parecer 44/02, de
20 de margo do corrente ano, a qual concluiu pela ilegalidade da matéria versada.

E ressalte-se que dito parecer foi assinado apds a realizagdo de duas audiéncias
publicas sobre a propositura.

No entanto, insurgiu-se o N. Autor contra 0 mencionado parecer, recebendo o aval do
Egrégio Plenario para uma nova manifestacdo da Comissdo, nos termos do art. 72 do
Regimento Interno.

Embora as nobres intengbes demonstradas pelo N. Edil, ndo podemos, num simples
passe de magica, alterar o impositivo legal.

Isto porque, assim se manifestou esta Comissao de Constituicdo e Justica no citado
parecer de tao recente data:

“Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Vicente Céndido, que visa
autorizar o Poder Executivo a cancelar os débitos fiscais relativos ao ISS, IPTU, Taxa
de Fiscalizagédo de Localizagéo, Instalagdo e Funcionamento e Taxa de Fiscalizagdo de
Anuncios, inscritos e ajuizados até 31 de dezembro de 2000, de origem tributaria e as
respectivas multas, cujo valor, atualizado na data da publicacdo da lei, seja igual ou
inferior a R$ 900,00, bem como débitos de origem néo tributana, cujo valor , atualizado
na data da publicagdo da lei seja igual ou inferior a R$ 500,00, limitado o
cancelamento total por contribuinte a R$ 3000,00.

A proposta néo pode prosperar, como veremos a seguir.

O projeto cuida de matéria tributaria, sobre a qual compete ao Municipio legislar, nos
termos do art. 30, | e V, da Constituicdo Federal, que dispe caber & comuna legislar
sobre assuntos de interesse local e instituir e armecadar os tributos de sua competéncia.

Embora ndo exista 6bice relativo a iniciativa legislativa, podendo tanto o Executivo
quanto o Legislativo dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria
tnbutaria, eis que a Lei Orgénica ndo impbs nenhuma restricdo, o PL esbarra na Lei
Complementar Federal n° 101/00 e na Lei n° 13.161/01, Lei de Diretrizes
Orgamentarias em vigor.

De fato, conforme dispde o art. 14 da LC 101/00, a concessdo ou ampliagdo de
incentivo ou beneficio de natureza tributdnia da qual decorra rentncia de receita devera
estar acompanhada de estimativa do impacto orgamentario - financeiro no exercicio
em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de
diretrizes orgamentarias e a pelo menos uma das seguintes condicGes: a)
demonstragdo pelo proponente de que a rendncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orgamentéria e de que ndo afetard as -metas de resultados fiscais
previstas no anexo préprio da lei de diretrizes orgamentérias; ou b) estar acompanhada
de medidas de compensacgéo. Tal dispositivo é repetido no art. 19, da LDO.

A7 - RELCOM
17187378008



Folha n.® ’Z%Z' do pec.
(7723

R&ERI’O ALVES

A ~o

?‘_5 11 -
899 CAMARA MUNICIPAL DE SAO"PAULO
Lideranga do PSDB

O oficio de fis. 08, da Secretania de Negécios Juridicos, por seu tumo, indicou o
montante de R$ 187.816.090,00 correspondente as dividas de IPTU, ISS, TLIF e TFA
até R$ 900,00 inscritas até 31.12.2000, o que corresponde & estimativa de impacto
orgamentario — financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia, deixando por
Obvio de indicar o impacto nos dois exercicios subseqiientes em fungdo de tratar-se de
uma remisséo, e ndo de uma medida de natureza continuada. Todavia, faltou ao PL o
cumprimento de uma das duas condigbes constantes do art. 14, incisos | e Il da Lei
Complementar 101/00.

Além disso, o art. 6°, ao autorizar a municipalidade a contratar assessorias técnicas
Jjunto a iniciativa privada com a finalidade de recuperar os débitos fiscais, esbarmra no
art. 87, da Lei Orgénica do Municipio, que confere tal atribuicdo, privativamente, a
Procuradoria Geral do Municipio, érgéo regido pela Lei n® 10.182/86.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.”

De onde se conclui estar o projeto em andlise eivado de irregularidades insanaveis,
restando a este Vereador manifestar-se, por nova oportunidade, pela ILEGALIDADE da
propositura em analise.

Sala da Comissdo de Constituigdo e Justica, 22-5-0%

VEREADOR WILLIAM WOO
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PARECER N° ' /2002 DA COMISSAO DE ADMINISTRAQAO
PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 623/2001.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Vicente
Candido, que visa a autorizar o Executivo a cancelar débitos fiscais
inscritos e ajuizados até o dia 31 de dezembro de 2000, de origem
tributaria, com valor igual ou inferior a R$ 900,00 (novecentos
reais) nas hipéteses de débitos relativos ao Imposto sobre o Servigo
(1SS), débitos relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano
(IPTU), débitos relativos a Taxa de Fiscalizagcdo de Localizacgao,
Instalagdo e Funcionamento e débitos relativos: a* taxa de
Fiscalizagdo de Anuncios.

Pretende, ainda, o projeto de lei em tela, em seu artigo 2°, autorizar
o Executivo a cancelar débitos fiscais de origem nao tributaria,
inscritos e ajuizados até 31 de dezembro de 2000, com valor igual
ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), para débitos relativos a
multas admlnlstratlvas de carater nao trlbutano e débitos relativos a
honorarios advocaticios. .

Prevé o artigo 3° da propositura em tela, que os cancelamentos de
débito referidos ficariam limitados ao valor de R$ 3.000, 00 (tres mil
reais) por contribuinte. A

Ressalta o autor da propositura em sua justificativa, que esta tem
por fulcro permitir um desafogamento do trabalho da Procuradoria
Geral do Municipio e do Poder Judiciario, que recebem um volume
de processos superior a sua capacidade de atendimento, sendo
grande parte deste volume composto por dividas irrisérias e de
dificil execugéo, cujo custo supera o valor da divida.

A proposta mereceu parecer favoravel da Comissdo de Constltuu;.ao
e Justica, que apresentou, contudo, substitutivo reduzindo 0s
valores utilizados como parametro no projeto original.

Quanto ao mérito, nada temos a opor ao projeto de lei em tela,
razao pela qual, manifestamo-nos favoravelmente a sua aprovagao.

Sala da Comissédo de Administragdo Publica, em 99llol0L |

CARLOS NEDER
Relator

A7 - RELCOM
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bom dia a todos. Eu,
Vereador Augusto Campos, declaro aberta a audiéncia publica de matéria
tributaria. Estdo presentes o nobre Vereador Salim Curiati; e os Srs.
Fernando Adad, chefe de gabinete do Sr. Jodo Sayad; e Luiz Fernando,
da Secretaria Municipal das Finangas e Desenvolvimento Econdmica; e
assessorias dos gabinetes dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel; e
Gilson Barreto. Infelizmente ndoc conhego outros assessores, mas depois
as pessoas podem deixar seus nomes, dizendo de que gabinetes
pertencem, gque anunciaremos.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica, que ﬁem objetivo
de discutir o PL 143/01, de autoria do nobre Vereador Atilio
Francisco, que concede remissdo de créditos tributdrios, inscritos ou
nido em divida ativa, ‘'na forma que menciona.

Consulto se ha alguém do gabinete do nobre Vereador Atilio
Francisco, e se quer fazer uso da palavra ou ndo. (Pausa)

Indago ao nobre Vereador Salim Curiati se quer fazer uso da
palavra.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - N&o, Sr. Presidente, s6 tenho
manifestacdo posterior.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Indago aos Srs.
representantes da Secretaria Municipal das Financas e Desénvolvimento
Econdmico se querem fazer uso da palavra.

O SR. ~ Nao, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém do plenario
gostaria de usar a palavra? (Pausa)

Em n&o havendo nenhuma (Camilo)
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Em ndo havendo nenhuma pessoa inscrita, passemos ao ponto
seguinte.

Iniciamos agora a terceira audiéncia publica, que tem objetivo
de discutir o PL 623/01, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido,
que autoriza o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais nos termos
em que especifica.

Gostaria de saber se ha algum representante do gabinete do
nobre Vereador Vicente Candido. (Pausa) Em ndo havendo, indago ao
nobre Vereador Salim Curiati se quer usar a palavra. (Pausa) Indago
aos representantes do Executivo se querem usar a palavra.

O SR. - Sim, Sr. Presidente. Gostaria
de manifestar nosso entendimento a respeito desse projeto de lei. Ele
¢ muito bem vindo, e foi feito num momento em que ndo existia, na
cidade de S&o Paulo, o chamado documento Unico de arrecadacio.

Os senhores sabem que havia dificuldade enorme, no Municipio
de Sdo Paulo, de cobrar débitos tributérios, em virtude do fato de que
o contribuinte era obrigado a recolher tributos, num caixa, recolher a
verba honoraria, em outro, e recolher as <custas Jjudiciais num
terceiro.

Hoje, com o programa de modernizacdo da Prefeitura; e por meio
de um convénio com o Governo do Estado, conseguimos elaborar o que se
chama de documento unico, gque congrega esses trés encargoé num
documento sé, que o contribuinte pode pagar em qualquer agénciavdo
Brasil. Em virtude dessa facilidade e da grande adesdo dos
contribuintes ao Programa PEP, Programa Especial de Parcelamento,

achamos que a aprovag¢do, neste momento, € inoportuna, em virtude do
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fato que boa parte do contribuintes, com débitos tributdrios nesse
valor, ja& aderiram ao Programa de Parcelamento, e seria injusto, neste
momento, remetir débitos dagqueles que ndo aderiram, quando uma parcela
significativa j& aderiu.

Sé tenho essa consideracdo a fazer.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém do plenéario
gostaria de fazer uso da palavra? (qumas) Em ndo havendo nenhum
orador inscrito, declaro encerrada esta audiéncia.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiéncia
publica de matéria tributaria, e solicito que as cédpias téquigréficas
geradas, nesta ocasiédo, sejam consideradas ata das presentes
audiénciés.

Estdo suspensos os trabalhos por dois minutos.

- Suspensos, os trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Declaro aberta a
audiéncia publica de matéria orcamentaria. Esta presente este
Vereador, Augusto Campos, que preside esta audiéncia publica; e o
nobre Vereador Salim Curiati. Ainda estdo presentes os S£s. Fernando
Adad, chefe de gabinete da Secretaria Municipal das Finangas e
Desenvolvimento Econdmico; e Luiz Fernando, da Assessoria da
Secretaria.

Iniciamos agora a primeiré audiéncia publica, que tem objetivo

de discutir o PL 116/02, de autoria do Executivo, que dispde sobre
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medidas de saneamento e reestruturag¢do da Sao Paulo Transportes S.A.,
autoriza cessdo ao Municipio de S&o Paulo do crédito do Banco do
estado de S3o Paulo, S.A. Banespa contra SPTrans, autoriza aumento de
capital da SPTrans.

A palavra serd dada ao representante do Executivo. O Sr.
Fernando Adad ira& usar a palavra?

O SR. FERNANDO ADAD - Sim. (fora do microfone)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Tem a palavra o Sr.
Fernando Adad, assessor da Secretaria Municipal das Finangas e
Desenvolvimento Econdémico, chefe de gabinete.

‘ O SR. FERNANDO ADAD - Sem querer fazer longo uso da palavra,
quero expor o conjunto de eventos que se sucederan, para que
apresentassemos a Camara esse projeto de lei. E um assunto de alguma
complexidade, até em virtude de algumas inquietagdes que estdo sendo
manifestadas por alguns Vereadores da Casa.

Acho que o Executivo tem de ter respeito de vir & audiéncia
publica, dar todos esclarecimentos pertinente a essa questdo, que ¢ de
grande importéncia para o Municipio.

No balang¢o da SPTrans, os senhores podem verificar que, ao
longo de mais de uma década, consta um débito da SPTrans com o antigo
Banescar(?), em fungdo do fato de que a SPTrans, antiga CMTC, ainda
CMTC, havia trocado boa parte de sua frota de dnibus, ainda na gestdao

Mario Covas.

Os contratos de que nés (Valéria)
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Os contratos de que estamos falando foram assinados pelo entdo
prefeito Mario Covas e complementados pelo seu sucessor, prefeito
Janio OQuadros. Entdo, estamos falando de contratos celebrados em
meados da década de 80, para troca de parte da frota de énibus da
cidade de Sao Paulo.

Posteriormente, na gestdo Luiza Erundina, como nado foram
feitos os pagamentos previstos pelos contratos acionados por esses
dois prefeitos, foi feita uma repactuagdo da divida pelo entéo
Secretario de Financas, Dr. Amir Khair. E, seis anos depois, também em
virtude do inadimplemento da SPTrans em relacdo ao acordo firmado, foi
novamente pactuado um acordo pela gestdo do prefeito Celso Pitta, que
estipulava um valor j& em reais consolidado da ordem de mais de 300
milhdes de reais, estd certo? - isso em valores de 97.

Quando assumimos © governo do Municipio, a situagdo que
encontramos foi uma acgdo de execucdo do Banespa contra a SPTrans. Essa
acdo de execugdo encontrava-se no seguinte pé: em primeira insténcia,
o credor havia conseguido a penhora de 30% da féria da SPTrans, ou
seja, do volume de recursos que ingressavam nas contas .gerenciadas
pela SPTrans. E, ai, um paréntese importante: inclusive o dinheiro do
sistema de transporte publico da Cidade, que, <como vocés sabem,
movimenta aproximadamente 1,5 bilhdo de reais por ano. Ent&o, 30% de
um movimento financeiro de 1,5 bilh&o de reais por ano, estamos
falando da penhora de recursos da ordem de 450 milhdes de reais por
ano; ou seja, em cerca de dols anos o Banespa teria conseguido reaver
o cerca de 1 bilhdo de reais que ele pretendia fosse uma divida da

SPTrans, divida essa, inclusive, consolidada e aprovada pela auditoria
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externa que é contratada pela SPTrans para fechar o seu balan¢o - que,
na ocasido do nosso governo, girava em torno de 884 milhdes de reais.
Recorremos e, em segunda instédncia, conseguimos, por meio de um

recurso, baixar a penhora da féria da SPTrans de 30% para 10% do

volume. ..

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Isso Jja no governo Marta?

O 'SR. FERNANDO HADDAD -~ Isso Jj& no governo Marta. A agdo de
execucdo, embora tenha sido proposta em 2000 - na verdade, no governo

Celso Pitta -, come¢gou a produzir efeitos no nosso governo, primeiro
com a penhora de 30% da féria em primeira instédncia, que nds néo
conseguimos derrubar em segunda instédncia, a ndo ser pelo fato de

termos conseguido baixar de 30% para 10% o percentual da penhora.

Ainda 10%, estariamos falando aqui de 150 milh&es de reais'que sairiam

dos cofres da SPTrans para suportar essa execucgao.

Tomamos todas as providéncias necessdrias para reverter isso.
S6 nos restava um uUltimo recurso em Brasilia, um recurso especial no
Superior Tribunal de Justiga de Brasilia, a ultima bala na agulha que
tinhamos para reverter esse processo. E conseguimos uma liminar em
Brasilia suspendendo a penhora da féria da SPTrans, porque,
efetivamente, o0 sistema de transporte da Cidade entraria em colapso se
isso viesse a ser posto em pratica. A SPTrans ndo suportaria, o
sistema de transporte da Cidade n&o suportaria perder 10% da sua
arrecadagdo para honrar esse compromisso. Conseguimos, sé em Brasilia,
por meio de um ultimo recurso, suspender - n&o propriamente reverter,

mas suspender a execu¢do no que diz respeito & féria, ndo no que diz
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respeito ao patriménio da SPTrans. Entdo, essa a segunda ordem de
consideragdes.

Terceira ordem de consideracgdes. Fomos, da Secretaria de
Financas, convocados pela SPTrans para tomar providéncias ao que se
estava sucedendo. E fizemos uma consulta a Procuradoria Geral do
Municipio perguntando aquele 6rgdo o seguinte: uma vez que O
patrimdénio da SPTrans ndo é suficiente para honrar a divida, a suposta
divida de 1 bilhdo de reais, o que acénteceria em caso de faléncia da
empresa, ou de a empresa ser declarada insolvente - no caso de uma
empresa publica, que ndo pode ir a faléncia? Mas, se ela fosse
declarada insolvente, qual seria o entendimento da Justica? Fizemos
uma consulta formal & Secretaria de Justiga, que, pér meio da
Procuradoria Geral do Municipio, nos informou que, pela Lei das
Sociedades Andnimas, em caso de insolvéncia de uma empresa publica, o
Tesouro Municipal responderia pela divida; ou seja, essa divida
viraria um enorme precatdédrio contra o Municipio de Sao Paulo. Essa é

uma terceira ordem de consideragdes.

Por fim, uma quarta ordem de considerag¢des, para fazer um

predmpbulo do que foi feito em seguida, diz respeito a uma auditoria do
Tribunal de Contas do Municipio, que termina com um relatério do atual
Presidente do Tribunal - que, até entdo, ndo era o Presidente do
Tribunal -, dando conta da situagdo da SPTrans e determinando que a
Secretaria de Finangcas - isso em outubro de 2001 - tomasse
providéncias para solucionar, de uma vez por todas, a questdo
envolvendo a SPTrans / Banescar, ou seja, hoje, o Banespa. Essa

auditoria, esse voto do relator foi aprovado por unanimidade pelos




Woashington O. Viana
. T . . Req. 160.812 ™
Rod. FO3 Folha:4 Taq.:Valéria audiéncia publica Comissao de Finangal. 6. Orcamentoes

. . . N lha n°_ 2.Q0 do
Camara CMunicipal de Sao Pawlo |7° ®
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Processo n° (o o 3/ [OA

-
Data: 13-12-02 Sem Revisao da Taquigrafia

demais Conselheiros do Tribunal, e isso virou um acdérdido do Tribunal
de Contas do Municipio, 1insisto, determinando que a Secretaria
Municipal de Finangas tomasse providéncias para a solucéo.do problema
da SPTrans.

Entdo, nés tinhamos... Segue Valéria
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Entdo, ndés tinhamos, tudo somado, uma situagdo muito delicada
no Judiciario, em primeira, segunda e terceira insténcias,
determinando, respectivamente, 30% de penhora da féria, 10% de penhora
da féria e, finalmente, a suspensdo tempordria da execugdo no que diz
respeito aos recursos financeiros da empresa; segundo: uma
manifestacdo formal da Procuradoria Geral do Municipio dizendo que em
caso de insolvéncia da empresa, o Municipio responderia pela divida,
uma vez que era uma “S.A.” controlada pelo Municipio, e nossa
participagcdo na empresa é de 99% e alguma coisa; em terceiro lugar,
uma determinacdo do Tribunal de Contas do Municipio para que Finangas
agisse para solucionar o problema da SPTrans.

Foi esse o cenadrio que encontramos. Portanto, a maior
autoridade municipal, que é a Secretdria dos Negdcios Juridicos e o
Procurador Geral do Municipio, dando uma interpretacdo para essa
relacdo. O Tribunal de Contas do Municipio, que é um érgdo assessor da
Cémara Municipal, e uma situacgdo ainda muito complicada na Justica,
porque essa situacgdo continua pendente.

Pois bem, qual foi a atitude da Secretaria de Financas? Em
primeiro lugar, procuramos © Banespa para entender quais seriam as
possibilidades de wuma negociagdo. Acho que haverd um importante
debate, mas gostaria de dar os critérios pelos quais estabelecemos as
linhas mestras da negociag&o. Porque, aparentemente, tudo parece um
grande milagre. Uma divida de 1,1 bilhdo de reais ser reduzida a 156
milhdes de reais, ainda com contrapartidas por parte do Banespa, que é

um investimento de 36 milhdes de reais no Municipio mais o comodato do

na
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prédio, que, ao final acordo, é dado finalmente em doagdo para a
Prefeitura.

Isso parece uma coisa meio assombrosa. Se levarmos em conta
156 milhées menos 36 milhdes, estamos falando de 120 milhdes de
desembolso efetivo, mais o prédio, que custa, pelo menos 20 milhdes.
Como € que uma divida de 1,1 bilhdo cai para 100 milhdes? Isso € muito
importante esclarecer, porque acho que muitos dos mal-entendidos que
tém surgido a respeito desse assunto dizem respeito a essa negociacdo.
E eu diria a vocés que ela ndo tem nada de surpreendente. Nés fizemos
simplesmente o nosso dever de casa. E um bom acordo, no nosso
entendimento. Eu diria que €é um o6timo acordo; mas, bna atual
conjuntura, nés sé poderiamos fazer um Otimo acordo, ndo havia outra
opgdo. Um bom acordo Jj& seria um acordo ruim para um municipio té&o
debilitado financeiramente.

O que fizemos? Baseamo-nos no contrato do entdo Secretario
Amir Khair; desconsideramos o contrato estabelecido pela gestdo Celso
Pitta; ndés nos fiamos no contrato do Dr. Amir Khair, que era um
contrato que tinhamos para iniciar as negociagdes, e aplicamos a esse
contrato INPC mais 1% ao més. O contrato do Dr. Amir Khair estabelecia
taxa Selic mais 12% ao ano. D& para entender por que a divida chegou
ao patamar que chegou: taxa Selic mais 12%. Estamos falando aqui de
taxas de juros superiores a 30% ao ano. Isso, ao longo de uma década,
chega a valores assombrosos, como esse que ficou inscrito no balanco
da SPTrans, na casa de 1 bilhdo de reais.

Tomando como base o contrato do Dr. Amir Khair e aplicando a

taxa de inflagdo que nos parecia a mais adequada, que é o INPC - que,
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digamos, era a menor taxa que poderiamos tomar -, mais os juros
constitucionais de 12% ao ano, gque era, no nosso entendimento, o
melhor que nés poderiamos obter do Judiciario, caso ganhéséemos a agao
de embargos a execugdo. Isso, se ndés tivéssemos bens para oferecer a
penhora - que ndo tinhamos - para entrar no mérito da execugdo.
Porque, numa acgdo de execugdo, para vocé discutir o mérito, vocé
precisa oferecer bens & penhora no valor do que estd sendo cobrado
contratualmente. Se vocé n3o tem os bens a penhora para oferecer, vocé
ndo consegue discutir o mérito. E, no caso remoto de conseguirmos dar
4 penhora bens no valor de 1 bilhdo de reais, para discutir o mérito,
ndés, na melhor das hipdteses, conseguiriamos da Justiga a taxa de INPC
mais 1%. Na melhor das hipdbteses.

Entdo, consideramos como base de negociagdo a melhor das
hipéteses, no caso de vitdéria no Judicidrio. Isso, subondo que o
Judicidrio fosse considerar nulo um contrato assinado na gestdo Celso
Pitta e tomar o contrato do Dr. Amir Khair como base da execucgéo.
Entdo, tinhamos que derrubar um contrato na Justica; e, tomando o
contrato do Dr. Amir Khair como base, tinhamos ainda que derrubar a
taxa de Jjuros prevista no contrato do Dr. Amir Khair, para que, soé
entdo, tudo dando certo, nds conseguissemos, ao final, uma taxa de
correcdo monetdria e juros, da ordem de INPC mais 12%. Essa era a
nossa melhor hipdétese na briga com o Banespa.

Pois bem. Feito isso, tomando o contrato do Dr. Amir Khair e
pegando INPC mais 1%, ai sim chegamos ao valor de 156 milhdes, em

valores de agosto de 2001 - que também conseguimos para 2 de janeiro
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de 2002. Entdo, ficamos num periodo de quatro meses sem Jjuros e

corre¢do monetdria... Segue F5
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...empurrar para 2 de janeiro de 2002. Entdo, ficamos com um
periodo de gquatro meses sem Jjuros e corregao monetaria. Tomamos O
valor de agosto de 2001 e estabelecemos a data de impactagdo em 2 de
janeiro de 2002.

Mas adicionalmente, dissemos © seguinte para o Banespa, que
evidentemente tudo isso era uma negociacdo muito complexa que envolvia
blefe de parte a parte, ndés em barganha dissemos: 156 vamos pagar, so
‘que daqui a dez anos, para resolver o problema agora, queremos algum
retorno desse pagamento. Foi ai que estabeleceu o reinvestimento na
cidade de recursos na ordem de 36 milhdes, que evidentemente vdo usar
a lei de incentivos fiscais federal para poder reinvestir esse
dinheiro para a revitalizagdo de nossos clubes municipais, areas
publicas, enfim, esse ¢é um assunto a ser discutido, mas seria
considerado um investimento institucional do Banespa na cidade e o
comodato do prédio conhecido como Banespinha, na Praca Patriarca.

Isso foi uma contrapartida pelo fato de estarmos resolvendo
uma pendéncia agora gque na melhor das hipdéteses seria resolvido daqui
muitos anos com um precatdério e a justiga considerando validas todas
as teses que pudéssemos apresentar supondo que tivéssemos bens para
oferecer a penhora para discutir o mérito da divida. Vejam vocés a
complexidade do problema.

Tivemos a preocupacéo também, ja& vou me adiantar as perguntas
que certamente serdo feitas, de verificar se os 6nibus alienados como
parte da garantia, se 1isso resolvia o problema do contrato e témbém
tivemos a resposta de varios advogados, incluindo os nossos, de que

numa execug¢do se os bens dados em garantia ndo sdo suficientes para
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honrar a divida, os demais bens da empresa e por fim o préprio
municipio responderia pelo débito. Entdo, tinhamos toda segurancga
juridica dada pelos parceiros que tém a obrigacdo de nos dar essa
seguranga de gque a melhor coisa a fazer era arrumar uma solugéo
negociada.

. Fizemos questdo também porque, veja bem, nessa relacdo Banespa
SPTrans, pelo projeto de lei estamos assumindo o papel do Banespa e
ndo da SPTrans, como alguns puseram em declaragdo na imprensa. N&o
estamos substituindo na relacdo o devedor, estamos substituindo o
credor, estamos comprando o débito da SPTrans na condigcdo de credores,
substituindo a figura do credor. Entdo, a SPTrans continuéré devendo,
mas agora para o municipio, o que permitird futuramente um acerto de
contas. Isso para ndo caracterizar que o municipio estd assumindo uma
divida, n3o est4d. E uma outra preocupacdo muito pertinente a luz da
lei de responsabilidade fiscal.

Resumindo nosso posicionamento, hoje, no dia 13 de dezembro de
2002, estamos numa situacgdo relativamente confortavel. Temos um acordo
entabulado, que ndo foi aprovado ainda, mas fizemos o nosso dever que
era encaminhar & Cémara uma solugdo para o problema, segundo os
pareceres colhidos ao longo do tempo e temos uma liminar suspendendo a
execucdo da féria da SPTrans.

Portanto, do ponto de vista do governo municipal, deste
mandato, consideramos que apesar da precariedade da situagdo, ganhamos
um fdlego importante, temos uma decisdo de Brasilia e um acordo
entabulado. Entdo, do ponto de vista do Executivo a aprovagdo ou nédo

do projeto realmente ndo é um problema crucial. A unica preocupacgéao
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que temos neste momento, ndo é com a aprovagao do projeto de lei,
suponha que o projeto permanega na Camara sem solugdo e -suponha que
esta liminar em Brasilia caia, por qualquer motivo, nossa preocupagdo
é a seguinte: serd que nds conseguiriamos, uma vez que esses acordos
todos estdo entre parénteses, o Banespa em fungdo do prazo do acordo
ter expirado, o Banespa ndo ¢é obrigado a aceitar esses termos do
acordo. Suponha que a liminar caia, a pergunta é: serd gque o Banespa,
com uma arma de grande poder virada nas nossas cabeg¢as, sentaria a
mesa para estabelecer os mesmos termos desse acordo ou nao? Essa
resposta ndo conseguimos dar, sabemos que pelo estado atual,
conseguiriamos restabelecer os termos desse acordo, a pergunta é: e se
a liminar em Brasilia cai? Confiar em nosso interlocutor 100%, dizer
que em qualquer circunsténcias ele faz o mesmo acordo, acho dificil
porque sé conseguimos entabular esse acordo porgque conseguimos a
liminar em Brasilia, entdo, a nossa preocupacdc na verdade é com a
satide do sistema financeiro dos transportes da cidade. A situacdo é
confortavel, porque a questdo toda estd parada, mas é uma situacgdo
precéaria.

Entao, da parte do Executivo, estamos aliviados de termos
conseguido encaminhar uma solugdo para o problema, mas do ponto de
vista da cidade e da responsabilidade do Legislativo pela cidade, a
questdo € menos incontroversa.

Estou & disposigdo para responder as duvidas e manifestar uma
preocupagdo sequer com esse governo que termina daqui a-dois anos,
preocupado com a questdo da cidade, quer dizer quais serdo as

condigdes de uma renegociag¢do dessa divida levando-se em conta a
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precariedade dos instrumentos que temos & disposi¢do para impedir que
a acao de execucdo prospere. E nossa Unica preocupacgdo neste momento.
Muito obrigado.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Fernando, dentro dos predmbulos,
vocé citou um documento da PGM colocando acerca dessa diviéa. Entdo, a
gente pediria que vocé enviasse esse documento para a Camara, ha um
documento do Tribunal de Contas, inclusive acredito que exista uma
auditoria, acho que a auditoria que tem o Vereador Curiati.

O SR. FERNANDO HADDAD - Esse foi gncaminhado j&? 0 do Tribunal
de Contas?

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - N&o sei, no projeto néo ;sté.

O SR. FERNANDO HADDAD - Estd ok. Eu verifico isso.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Agora, vocé fez mencdo sobre o

seguinte...F06
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Agora, vocé fez mengdo sobre o

seguinte: recolhia-se 30% da féria da SPTrans, 1isso consta como
depésito judicial ou o Banespa ja resgatou isso ai? Ou ndo? Como esta
esse dinheiro que durante tanto tempo foi recolhido e depois baixou-se
para 10% e depois conseguiu-se uma liminar suspendendo tudo? Esse
dinheiro recolhido, a quanto monta e se estd na justiga como depdsito
judicial ou se o Banespa j& pegou esse dinheiro.

O SR. FERNANDO HADDAD - Ndo houve recolhimento em fungdo dos
dois recursos. Quando conseguiram a decisdo de penhorar 30%,
imediatamente entramos com recurso antes de qualquer valor ter sido
capturado. A segunda solug&o também ndo foi satisfatdria, a de segunda
instancia, que determinava 10%, e sé com recurso especial em Brasilia
que conseguimos suspender toda e qualquer penhora de recursos
financeiros.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Certo. Este é um vereador de
primeiro mandato, o que gqueria colocar € que essa divida chegou ao
nosso conhecimento quando da CPI da divida na Camara, presidida pela
Vereadora Ana Martins e o relator era o Vereador Milton Leite. E na
época gquando se .estava apurando as dividas do municipio apareceram
duas dividas que depois fizeram parte do relatdédrio da CPI. Uma era de
reclamagbes de empresas de 6nibus que ndo havia sido cumprido e
pactuado um acordo, isso parece que esta rolando na justiga; e a outra
divida que tinha caido feito uma bomba que o Vereador Milton Leite
tinha anunciado para a CPI, a divida da SPTraﬂs com o Banespa.

Entdo, tomamos conhecimento dessa divida j& terminando a CPI e

o Vereador Milton Leite levantou gque havia uma carta do enté&o
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Secretario José Anténio Freitas confessando a divida e isso foi feito
4 revelia da Camara. Acho que ele incorreu em crime. Primeira
pergunta: esse acordo pressupde anistia ao Freitas, de ele ter tomado
essa atitude ou ainda ele usurpou fungdes legais e ndo poderia fazer
uma confissdo sem autorizagdo da Camara. A segunda pergunta € a
seguinte: sou funciondrio do Banespa aposentado e a gente brigou
demais contra a privatizagdo. Acredito que esses 800 milhdes, 1
bilhdo, qualquer que seja o valor, tenha sido arrolado no ativo deles
para a compra do banco. E como o Santander comprou o 'banco, essa
divida praticamente 3ja constava para o Santander, e receber essa
divida, quer dizer, se isso impactasse ou ndo o ativo, se impactasse
era uma divida recebivel, se ndo impactasse é porque 3j& considerou
perdido e talvez tenha sido colocado em provisdo de devedores. Entdéo,
pergunto se para a Secretaria de Finangas 1isso foi colocado em questdo
no debate? Teria essas duas perguntas: primeiro o Secretdrio Municipal
de Financas confessou a divida, isso o acordo sendo feito e negociado,
ele fica impune ou pode continuar o processo contra ele por ter feito
um ato de, ndo sei se improbidade administrativa ou qualquer que seja
o nome; e segundo, esse valor féi feito alguma pesquisa nesses ativos
quando o Santander comprou © Banespa? Porque acho que todo mundo € a
favor de ndo ter mais precatédrio, acho que todo mundo é favoravel a
ter um acordo, quer dizer, precisamos ver os termos desse acordo, mas
acho que ninguém é contra redugdo de divida para os cofres publicos do
pais. O que talvez queiramos sdo esclarecimentos e criticas em relagdo

ao acordo que estd sendo feito. Entdo, quanto malis informag¢des
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tivermos acho que clareia e creio ser a intengdo de todos os 55
vereadores ndo cair outro precatério de 1 bilhdo.

Entéo, primeiro, teriam de ser feitos o maximo de
esclarecimentos possivel. Passo a palavra ao Vereador Curiati e depois
vocé responderia em bloco. Queria passar a presidéncia da Mesa ao
Vereador Adriano Diogo, futuro deputado estadual.

O "SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a palavra o Vereador Slim
Curiati.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sr. Fernando, Vereador Augusto
Campos, Vereador Adriano Diogo, senhores presentes, poucas vezes

estive..... FO7
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Vereador Adriano Diogo, senhores presentes. Poucas vezes
estive em audiéncias publicas, e essa considero da maior importdncia e
pertinéncia a sua realizagdo, porque € um projeto absolutamente
polémico; realmente suscita duvidas, como o nobre representante da
Secretaria de Financas ressaltou, e uns dos que tém mais suscitado
davidas nesse projeto sou eu mesmo, e acho importante o debate em um
cunho democratico, digno de aplauso.

As perguntas do Vereador Augusto Campos também nao me
surpreendem, porque o conhego, mas demonstram uma pertinéncia tremenda
e uma independéncia pessoal do Vereador que também merece aplauso.

De outro aspecto, eu teria algumas questdes, antes de fazer
algumas considerag¢des, que eu precisaria responder, até para nao
cometer qualquer erro de juizo.

Em primeiro, eu queria saber se a auditoria feita é a mesma
que tenho em m&os: foi realizada pelo escritério do Dr. Palhares e
contratada pela Sao Paulo Transportes. Porque esta que tenho em mdos é
essa realizada pelo Dr. Palhares... Até errei; achei estranho os
honorarios, por volta de 400 mil reais; acabei pedindo esse processo,
depois chegou o processo do Banespa. Porque ele foi contratado para
acompanhar essa execugdo do Banespa que se d& em cima do titulo do
Pitta, em cima do titulo que o Freitas assinou, uma confissdo de
divida, essa sim executada pelo Banespa.

Entdo, se é essa auditoria ou se existe outra. Se for sé essa,
eu passaria depois & Presidéncia da comissdo para anexar ao pProcesso.

Outra questdo que eu tenho, ndo consegui... A Sécretaria de

Finangas me atendeu prontamente quando requeri a cédpia... alias

Processo n® G2 R /0>
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parcialmente... do processo de contratagdo, porque eu nao percebi
nenhum parecer juridico desse processo. Salvo do escritério de

advocacia do Dr. Palhares, que é essa auditoria independente que foi
contratada, ndo tenho em mdos nenhum parecer juridico a Eespeito do
fato.

E logico que estamos na Comissdo de Finang¢as; eu estou aqui
por acidente porque sou advogado, mas o fator juridico certamente vai
ser decisivo na questdo financeira do caso em tela.

Entdo, eu gostaria dessa auditoria e se houve outros
pareceres, da propria Secretaria de Negdcios Juridicos, tampbém néao
consta do projeto; parecer da Procuradoria Geral do Municipio.

Gostaria de pedir ao senhor o envio desse contrato original
porque, segundo a auditoria realizada, eu acho, Srs. Vereadores, que
ndo seria s6 necessario o contrato originél, porque o contrato
original da gestdo Mario Covas sofreu uma série de termés aditivos,
uma infinidade, eu calculo... Desde 84, 85, 85, 85... Uma infinidade
deles. Eu calculo... uns 30 termos aditivos, até culminar com o
ultimo, que é o do Dr. Amir Khair da gestdo... Eu creio que seja esse,
ou outro. Mas sdo uma infinidade que eu creio que a Secretaria de
Finangas... E € necessario que conste do projeto, ja que o acordo foi
baseado.

Com relagdo a tramitagdo do projeto, a informacdo que tenho é
que o processo esta suspenso por um conflito de competéncia que
tramita em Brasilia. E eu sé queria saber se a informacdo procede ou

ndao. E por enquanto é isso.
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O SR. FERNANDO HADDAD - Antes de mais nada, gostaria de

sublinhar que vejo como muito bem-vinda a tua participag¢do no
debate. ..

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) — Mais préximo do microfone.

O SR. FERNANDO HADDAD - Como muito bem-vinda a participagdo do
Vereador Salim Curiati nos debates em torno dessa questéo; Acho que é
papel do Legislativo fiscalizar os atos do Executivo, exigir
esclarecimentos para que ndo se cometa nenhuma improbidade em relagio
a recursos publicos. Toda e qualquer documenta¢do que envolva a Sédo
Paulo Transportes, a CMTC, o Banescar, o Banespa, estdo a disposicgéao
desta Casa, seja na assessoria de acompanhamento da divida publica, a
CDP, seja na Secretaria de Negbdcios Juridicos.

Vou comegar respondendo as perguntas do Vereador Salim Curiati
no que diz respeito a execucdo e ao parecer juridico. Em relagdo a
contratagdo do escritério do Dr. Joaquim Palhares, ela sé feita depois
que noés perdemos a 2% Insté&ncia aqui em S&o Paulo. Nés tinhamos
esgotado em Sdo Paulo o0s recursos para barrar a penhora da féria da
SPTrans.

Vejam vocés, ndo tomem como critica a quem quer que seja, mas
€ muito natural que os advogados da empresa ndo sejam os mais bem
preparados para enfrentar uma questdo de tamanha gravidade, com um
banco do poder do Banespa.

Ou seja, essa contratagdo foi feita em caradter emergencial
porque nds tinhamos wuma uUnica possibilidade, que era o recurso

especial. Se perdéssemos essa Unica possibilidade, 150 milhdes de
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reais por ano seriam sugados das contas da SPTrans para as contas do
Banespa. Entdo era a ultima chance que nés tinhamos.

Em segundo lugar, nunca nos baseamos no contrato do Dr.
Freitas. Na verdade, a acdo de execucdo é que foi proposta com base
nesse contrato. Entdo ndo foi uma iniciativa nossa, mas do credor. Nos
tinhamos que nos defender em relagdo a isso.

E "conforme eu ja& havia salientado, para que pudéssemos
discutir o mérito da execucdo, tinhamos que oferecer 1 bilhdo de reais
de bens em penhora, coisa que a SPTrans nem teria condig¢des de ter.

O parecer juridico é muito sintético, na verdade. Foi feita
uma uUnica pergunta para a Procuradoria Geral do Municipio, que foi a
seguinte: “Em caso de insolvéncia de empresa publica, controlada pelo
Municipio, a responsabilidade chega ao Tesouro ou n&o?” A resposta foi
positiva. Eu pediria ao Luiz que entre em contato com a Ana Emilia
para que mande o parecer da PGM para os senhores.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - S6 um adendo: é tudo para
instruir o processo, nada para mim...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Requerimento deferido.

O SR. FERNANDO HADDAD -~ Perfeito. Também, a auditoria do
Tribunal; nés encaminhamos para a ATL e imagindvamos que ja estivesse
na Céamara. Mas, enfim, a auditoria do Tribunal... O Tribunal é um
6rgdo da Casa. Também mandaremos uma cépia do processo, mas vocés néao
tém dificuldade de conseguir.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Solicito a Comissdo de Financgas que

faca o requerimento ao Tribunal, em cardter de urgéncia maxima, para




Folhan®__30R do

Camara CHaricipal de Sao Sawlo

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Processon® @ J.l3/0%
Washi a
Reg. 100.812 1l

Rod.: FO7 Folha:5 Taq.: MARCIA Evento: FIN
Data: 13-12 Sem Revisdo da Taquigrafia

Orador:

que esses documentos sejam enviados para ser analisados no processo, e

o mesmo fagco em relag¢do a Secretaria de Finangas.

O SR. FERNANDO HADDAD - Eu posso mandar uma cdpia do

processo. ..
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O SR. FERNANDO HADDAD - Eu posso mandar uma cépia do processo,
mas a integra do processo ndo sai do Tribunal para © Executivo, ele sé
sai do Tribunal para o Legislativo, sé temos uma cdépia. Vocés terdo
acesso aos originais requerendo ao Tribunal, mas a cdépia vira.

Respondendo ao Vereador Augusto, ndo entramos no mérito e nem
era interesse entrar no mérito a respeito da legalidade da atitude do
ex-Secretdrio Freitas. N&o foi essa a nossa preocupagdo, estadvamos
preocupados, nd&o era esse O nosso mbével, buscar responsabilizar gquem
quer que seja. Nos simplesmente desconsideramos o contrato do Freitas,
porque do ponto de vista econdmico, partiriamos’  de um patamar
insustentavel para o municipio, que era um patamaf de 350 milhbdes em
valores de 97. Entdo, a atitude de desconsiderar o contrato celebrado
pelo Secretario Freitas nao teve coﬁo objetivo colocar em discussdo a
sua conduta do ponto de vista moral. Ndo entramos nessa questdo, 1isso
pode ser investigado, mas ndo ¢é uma atribuicdo da Secretaria,
desconsideramos © contrato por razdes econdmicas, sair de um patamar
de 350 milhdes em valores de 97, com Celic mais 12 de taxas de juros,
seria ir para o jogo derrotado. Além do fato de ndo ter sido aprovado
pela Camara, porque tinha uma cldusula que dizia que o projeto deveria
ser encaminhado para a Camara e assim foi, passou inclusive na
Comissdo de Justiga da época, mas ndo fol votado. Entdo, preferimos
desconsicerda-lo por essas razdes.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Mas, Fernando, tem uﬁa confissado
de divida de um Secretério. Isso ndo é forgca para o Banespa, para oOs
advogados? Porque ndo importa o© contrato, oébvio que acho que vocés

estdo corretissimos de desconsiderar os termos daquele contrato, mas é
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um trunfo na mdo de qualquer credor ter uma carta de confissao em
papel timbrado da Prefeitura. Entdo, €& isso que é a preocupagdo, onde
fica o Sr. Freitas?

O SR. FERNANDO HADDAD - De a sua pergunta é se o contrato do
Dr. Freitas dificultou as negociag¢des, sim, dificultou as negociacgdes,
porque um dos obstaculos ao acordo era o fato de que o Banespa
considerava e o juridico do Banespa consideravam o contrato valido.
Entdo, foi um obstdculo muito grande, que levou meses de negociacgéo
para convencer o Banespa de que conseguiriamos derrubar o contrato do
Freitas na justig¢a. Entdo, foi uma dificuldade adicional? Sim, como
muitas outras dificuldades que houve na negociacg&o. Tudo parece facil
agora que estad pronto, mas nada foi facil, foram meses, muitas rodadas
de negociacdo para chegarmos a esse termo, que pode e deve_ser julgado
e considerado pela oportunidade.

Com relagdo a questdo do crédito propriamente dito, o senhor
sabe, Vereador, que os bancos, digo isso porque trabalhei em um, os
bancos se valem do conceito de crédito duvidoso para pagar menos
imposto de renda. Ele faz provisdo justamente para diminuir, um
crédito ser duvidoso ou ndo ndo significa que o crédito ndo exista.
Significa que serd cobrado e que o banco vai pagar imposto de renda
integral se ele obter sucesso na cobranga, mas ele provisiona.

Eu ndo sei dizer no momento da privatizacdo se o crédito da
Prefeitura teria de abrir as contas do banco para saber se estava
inscrito em créditos duvidosos ou ndo. Eu suponho que. pelo tempo
decorrido, o préprio Banco Central deve ter determinado que se

provisionasse, porgque um crédito de mais de dez anos vocé é obrigado a
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provisionar, até para manter a higidez do Sistema Bancario Nacional.

Se vocé mantém créditos de mais de dez anos ....F09
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..se vocé mantém créditos de mais de dez anos como ativos do
banco, vocé corre o risco de uma quebradeira no sistema bancario. Eu
ndo sel responder a sua pergunta, mas diria que, pelas regras do banco
central, tudo leva a crer que o posicionamento tem sido terminado. Até
porque entre 1991 e 1997, as gestdes de Paulo Maluf e belso Pitta
fizeram pagamentos com base no contrato do Doutor Amir Khair, s que
nenhum deles representgtivo de uma das parcelas avengadas no contrato
de 1991. Foram feitos varios pagamentos de 1991 a 1997, mas dado o
volume do débito, alguns milhdes de ddlares, muito pouco comparado ao
que estava sendo cobrado.

De maneira que, em virtude de um pagamento muito displicente
da -Sptrans, é muito pouco provavel que a provisdo tenha sido feita.
Ndo sei se me escapou alguma

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Com relagdo 4a auditoria,
gostaria de saber se existe outra auditoria ou se é a mesma efetuada
por Doutor Palhares. E com relagdo aos contratos origindrios da
divida, se todos eles a Secretaria de Financas detém... ndo, essa o
senhor ja respondeu. Se ha um conflito de competéncia, no processo,
com relagdo a Vara da Fazenda Publica ou Vara Civil, e em que pé esta.

O SR. FERNANDO HADDAD - H& uma discussdo dessa ordem sendo
julgada, n&o saberia dizer em gque pé estd hoje, mas ndo tinha sido
definida até onde conheg¢o do processo.

A auditoria, na verdade, teve para ndés uma funcdo subsidiaria.
O papel da auditoria, ndo juridica propriamente dita, mas econdémica,
foi nos oferecer cendrios para ir para a mesa de negociacdo com alguma

forga, nés ndo tinhamos nenhuma, estdvamos completamente desprovidos
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de municdo. Pedimos que se estabelecessem cenarios, sabendo, de
antem&o, qual era o cendrio gue a justig¢a consideraria na melhor das
hipéteses para o municipio. Era a aplicagdo do INPC, mais os 12% da
Constituicgéo.

Entd3o, fomos para mesa de negociagdo com vVvAarios cenarios,
alguns piores, alguns melhores que esse. Evidentemente, entramos na
negociacdo em uma situagdo de mais dureza, até para conéeguirmos um
acordo adequado e me parece que o acordo conseguido, até onde vdo
minhas luzes, é favoravel.

Insisto nesta questdo porque é a unica gque nos atormenta
bastante, a precariedade do municipio no Judicidrio. Nido fosse essa
questdo, estariamos com uma posicgdo cdmoda de empurrar um pouco mais
para a frente a solugdo desse problema. Estamos em uma situacdo de
preméncia em fung¢do do fato de que nossa situag¢do juridica ndo € a
mais confortavel nesse momento. A auditoria teve essa finalidade.

Quanto aos contratos originais, estdo todos... sobre os
aditivos, eles dizem respeito a novos empréstimos, ndo aos termos dos

empréstimos, porque os 6nibus ndo foram comprados de uma vez sd.

ANY ”

Entdo, séo n contratos que se referem a varios lotes de énibus
comprados pela empresa. Mas os termos do contrato, basicamente, eram
ORTM mais 12. E se atualizarmos os contratos originais de ORTM mais
12, descontando-se o que foi pago no periodo pelo mesmo critério de
ORTM mais 12, chegariamos hoje a uma divida de 560 milhdes de reais.
Por isso que a escolha do contrato do Amir foi importante, porque se

nés considerassemos os contratos assinados por Mario Covas e Janio

Quadros, estariamos hoje, pelos termos dos contratos originais,
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devendo 560 milhdées, 3Jj& descontadas as parcelas pagas pelo mesmo
critério.

Mas os contratos existem, estd3o de posse da Secretaria de
Finangas, e eu poderia, se requerido, encaminhar cépias...

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Sim, nds queremos.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - S6 um adendo. Vocé tem
conhecimento do resultado da auditoria, de qual montante a auditoria
declarou que seria vidvel? Eu ndo entendi. Se a divida chegaria hoje a
560 milhdes, por aqueles contratos, por que declara o instrumento que
a divida é estimada em 885? S3o duas questbes. A auditoria e o valor,
qgue nao entendi.

R - Sobre o valor, tinhamos de partir do patamar inscrito em
balango. O que fizemos foli simplesmente considerar o valor contado.
Até para ndo deixar duvidas de que o acordo envolvia todo o montante
devido. Se colocadssemos um valor menor, poderiamos correr o risco de

A

dizer essa parte de 560 quer dizer que de 884 para 560 ndo foi
contemplado no acordo?” Queriamos frisar gque o acordo envolvia a
totalidade do débito. Partimos do valor em balango, até para efeitos
de declaracdo de imposto de renda de pessoa juridica. No caso a

Sptrans, sendo uma SA., ¢é obrigada a apresentar sua declaracdo anual.

Em relagdo a auditoria (Carla)
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Em relacdo a auditoria, a sua pergunta era se tinhamos
conhecimento de todos

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Se a auditoria concluiu algum
valor com relacdo & divida. Foi feita uma auditoria na divida, ela
falou “essa divida pode ser de tanto ou de tanto”, se a Secretaria de
Financas teve conhecimento disso, se pode informar em audiéncia
publica.

O SR. FERNANDO HADDAD - Sim. A auditoria foi feita da seguinte
maneira: pedimos varios cenarios para chegar a mesa de negociacéao,
evidentemente, com cendrio ficticio mais favordvel, ainda que néo
fosse... e pedimos para que o escritdério sublinhasse qual seria a
decisdo Jjudicial, se todas as teses defendidas pela municipalidade
fossem vencidas. Conseguimos o INPC mais 1, em funcdo de convencermos
0 Banespa de que essa seria a tese que viria a ganhar no Judicidario,
depois da discussdo de mérito do processo de execucgdo.

Entdo, os cenarios foram elaborados com a finalidade de
conseguirmos chegar aonde chegamos, que, na opinido de quem colaborou
nesse processo, era O cendrio mais favordvel, na melhor das hipdteses,
a ser conseguido no Judicidario.

P - Quanto foi o valor? O senhor se recorda?

R - O valor de 156 milhdes era o nosso taco, vamos dizer
assim.

P - Que a auditoria do Palhares concluiu, o senhor ndo sabe?

R - Na verdade, foram varios valores.

P - Vou lhe informar. Quero saber se o senhor tem ciéncia de

que ele concluiu que em uma primeira simulagdo, em um primeiro
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critério, fixado pela prefeitura, a divida seria de 39 milhbes 998 mil
927 e 50 centavos? Em um segundo cendrio, a pior das hipdteses da
Prefeitura, seria de 74 milhSes 927 mil 538 e 83 centavos, dando uma
diferenca de calculo de 702 milhdes 813 mil 331 reais e 61 centavos.

Foi isso gue chamou a minha atengdo, causou-me estranheza. N&o
estou nem discutindo se tinha de contratar, acho que tinha de
contratar uma auditoria externa, concordo, pedi para ver os valores
que estavam sendo feitos e acabaram, sem querer, me enviando isso
aqui. Chamou a minha atencgéo. Estamos pagando 150, de uma divida de
800, e auditoria concluiu 40. Queria saber se a Secretaria de Financ¢as
levou em conta esses valores. Essa auditoria que falou em 156 milh&es
ndo é a mesma que eu tenho.

R - Esses valores a que V.Exa. estd se referindo foi a
primeira oferta feita para o Banespa, na primeira rodada de
negociac¢des foram apresentados esses valores. Ela foi feita com o
objetivo de chegar a mesa de negociag¢bes em uma situacgdo tal que nos
permitisse chegar a um objetivo final, que foi esse que conseguimos.
Ela foi feita com a finalidade especifica de sentarmos & mesa com um
valor o mais depreciado possivel.

P - Em algum momento‘alguém suscitou da Assessoria Juridica,
Assessoria Técnica, a possibilidade da nulidade do titulo executado
pelo Banespa? Processo de execugdo, nulo o titulo, nula.a execugao?
Alguém suscitou, em algum momento, em argiicdo, a nulidade desse
titulo, em dois aspectos: pela prescricgcdo civil, no caso, em penal, e
também com relagdo a nulidade dele pela mais absoluta falta de

autorizagdo legislativa, por se tratar de operacdo de crédito e também
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pelo signatédrio da Prefeitura, o entdo Secretario de Finangas, fiz uma
pesquisa na Casa, ndo ter poderes para assinar o documento? Em algum
momento essa posicdo foi levada em conta ou a Secretaria de Finangas
foi <cientificada por gqualquer parte da assessoria Jjuridica da
possibilidade de haver esse julgamento.

R - O prazo prescricional, como o senhor sabe, é de 20 anos, e
os contratos originais foram estabelecidos em 1985 e 1986. Portanto,
ainda que levassemos em conta s os contratos originais,
negligenciando o contrato do Almir Khair, estariamos dentro do prazo
previsto para que a cobranga pudesse ser feita.

P - Isso foi um parecer de alguma assessoria, foi dado em
algum caso? Eu descordo da tese, esse é o meu problema. Uma sociedade
andénima, dotada de personalidade Juridica de ente pfivada, com
declaragdo de imposto de renda, parece-me que €& aplicagcdo da
prescricdo civil de 5 anos.

R - Se o senhor conseguir um parecer dizendo isso, irei
agradecer, porque €& uma tese 6timo.

P - Pode usar, inclusive a taquigrafia...

Ndo ¢é uma tese, € um fato, 1isto que me causa bastante
estranheza e me despertou a aten¢do ninguém ter levantado essa tese.

R - Com todo o respeito, ndo foi levantada porgque ninguém
concorda com ela. Todos foram ouvidos, a PGM, que é um escritério,
como O senhor sabe, dos mais prestigiados, talvez o mais prestigiado
escritdério de advocacia, em agdes contra o sistema bancério;..

P - Nunca foi questionado isso, nunca ninguém se manifestou a

respeito...
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R - Por escrito?

P - Ninguém. Por isso tenho pedido os pareceres juridicos.

R Isso foi conversado em todos os cendrios. A tese foi
descartada liminarmente.

P - Ndo consta da auditoria e ndo é uma tese a ser descartada
liminarmente. Sé uma informacdo. E uma tese valida, consultei juristas
e a tese é valida.

R - Quem seria o jurista consultado?

P - Prefiro néo menciohar, mas se for o caso, podemos sentar
frente a frente e o senhor o conhece.

R - O senhor podia encaminhar a secretaria. O melhor que
poderiamos fazer nesse momento, seria um grande presente para a cidade
se alguém de renomg pudesse defender essa tese.

P - E com relagdo & nulidade do titulo pela falta de
autorizacdo legislativa e pelo signatdrio n&o ter poderes para tanto,
também nunca foi questionada? E uma tese absurda também?

R - Os contratos foram feitos pela empresa, os contratos
originais foram feitos pela empresa.

P - Mas houve anuéncia da Prefeitura de S3o Paulo através do
Doutor José Antdénio de Freitas.

R - Nao, estamos falando dos contratos assinados pelos
prefeitos Mario Covas e Janio Quadros.

P - Nado, estamos falando de coisas diferentes. Estou falando
da execugdo. H& uma execugdo em curso. O Banespa, para quem ndo sabe,
executa a confissdo de divida do Pitta. E isso que o Banespa executa.

No meu entendimento, vou passar a minha tese maluca. A divida estava
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prescrita, e o Pitta apareceu com um remédio herdico e o Banespa
comegou a executar. Ele ndo quis assinar, pds o Freitas para assinar,
que n&o tinha poderes para assinar como interveniente. De qualquer
forma, é isso que tem de ser levado em conta, o documento que esta
sendo executado e ndo pode ser desprezado e jogado. Ele tem de ser
analisado. E h& uma nulidade, absolutamente aceita, se nao aceitada a
prescricgdo, a falta da condig¢do de validade de liquideé e exigéncia do
titulo, que certamente “malfadaria” a execug¢do, que tem de ser levada

em conta (Dalva)
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que tem de ser levado em conta, j& que a prescrigdo ndo
foi aceita, se alguém também se manifestou a respeito da validade e da

nulidade do titulo.

O SR.FERNANDO HADADD - Acho importante suas colocagdes, muito
importante. Veja, esse acordo, ele simplesmente ndo existe mais. ele

podera ser repactuado, se a Camara Municipal de Sao Paulo aprovar.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Se ndo existe mais, a execugdo

também nd&o existe mais?

O SR.FERNANDO HADADD - Esse acordo que foi firmado pela atual

gestdo....

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Ah! Sim, 1isso ser& votado em

plenario....

O SR.FERNANDO HADADD - R - Deixa eu s6 explicar para o senhor
0 que estou entendendo. Se sua tese é verda&eira, ela é de grande
importadncia para o municipio em virtude de uma questdo muito
importante. Noés deixariamos de discutir esse acordo que nado existe
mais, ndo voltaria a luz, e teriamos que imediatamente instruir um
processo de investigagdo a respeito de porque os prefeitos ao longo
dos anos pagaram por esse divida. Haveria ai, sem duvida alguma uma
guestdo séria a ser considerada que é se a tese da prescricdo ¢é

verdade da nulidade é verdade, todos os pagamentos feitos em 93, 94,
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95 até 2000, sdao sujeitos a questionamentos sobre probidade

administrativa.

bO SR. SALIM CURIATI (PPB) - Ndo. A prescrigdo superou em 96.
Depois de 91, que foi o ultimo impacto, ela prescreveria em cinco anos

de 91 para ca em 96...

O SR.FERNANDO HADADD - Mas se foi pago... Se alguma coisa foi
pago em 96. O senhor concorda que pode considerar até uma inovagao
isso?

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Quando foi pago?
O SR.FERNANDO HADADD - Ao longo de todo o tempo foi pago.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Mas isso precisa estar no processo

e ndo esta.

O SR.FERNANDO HADADD - S&6 essa gestdo que ndo pagou nada.
todas as gestdes anteriores pagaram. As duas gestdes anteriores
pagaram. E uma questdo que suscita uma preocupag¢do muito grande a

respeito, se os pagamentos foram feitos de forma correta.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Concordo plenamente e sou a favor
da investigagdo. Alids de todo o processo, desde a formagdo e

constituicdo da divida, até culminar com esses termos assinados.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Inicialmente quero agradecer toda

essa forma clara que o Dr. Fernando Hadadd estd fazendo e essa
participag¢do democratica que o nobre Vereador Salim Curiati....Agora o
gue me passa pela insisténcia do nobre Vereador Salim Curiati, acho
que a atual administragdo representada pelo Dr. Fernando Hadadd,
deixou claro que estamos tendo de pagar tudo isso, ou teremos de pagar
em cima de erros absurdos anteriormente cometidos. E eu nao consigo
entender porque a época do governo Pitta, por exemplo, quandoc houve
essa condicdo de divida, nd&o houve uma grita geral das pessoas mais
atentas e especializadas para que esse fato fosse denunciado a época.
Entdo acho que o projeto de lei, que ora discutimos, se justifica, em
funcdo de todos os erros cometidos no passado e para que esse Processo
de sangria seja estancado, para gque essa divida ndo fique crescendo
indevidamente por tempo... Al podemos ter um outro tipo de
administragdo que queira facilitar as coisas para o Banespa pagando de
forma irresponsavel. Entdo acho que administragdo estd agindo da
melhor forma possivel, inclusive com autorizacido legislativa as
explicagdes do Dr. Fernando Hadadd. Para mim estdo sendo
esclarecedoras e temos mais dois pfojetos para analisar.

Ndo vou cercear seu direito...Mas também gostaria que o senhor
fizesse esclarecimentos no sentido, que uma vez esclarecido, isso aqui
ndo se tornasse uma obstaculoriza¢do de natureza politica. Como confio
na sua inteligéncia, gostaria que o senhor pudesse, mais na medida em
que as coisas forem esclarecidas, pudéssemos consolidar algum nivel de

consenso.
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O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Dr. Fernando, Srs. Vereadores, eu
quero dizer aos Srs. que a partir do momento em que tomei

conhecimento, como fiz, independente de ser governo, quando era
Governo nunca me calei a respeito de qualquer irregularidade, tenho
ficado em cima desse processo um bom tempo, e acho que assumi
elementos. Inclusive acho que faltaram ouvidos, porque da tribuna,
declarei a Sra. Prefeita de que ndo acreditava na m& fé, tanto dela
quanto do Sr. Secretario de Finangas, quando firmou esse instrumento,
porque para mim é um ato da mais absoluta improbidade. Tenho levado na
maior responsabilidade, porque considero da maior seriedade os fatos,
creio, que juridicamente, tanto a Sra. Prefeita Marta Suplicy, gquanto
a Secretaria Municipal de Financgas, foram mal assessorados, ou talvez
assessorados a contento. Creio que nenhum dos Srs. presentes aqui,
vereadores, assinaria esses termos assinados pela Sra. Prefeita Marta
Suplicy. Digo isso porque? H& um histérico dessa divida que remonta
sim, é verdadeiro da época do Sr. Mario Covas quando Prefeito de Sao
Paulo e outros termos aditivos e demais outros chefes do Executivo e
da época em que o Banespa, ndo era entidade privada. Era um banco
publico, que pouco interesse tinha na execucd3o dos seus créditos
contra entidades publicas. Era até um acordo de cavalheiro de
bastidores que existia isso, notoriamente sabido. O que houve? Tenho a
mesma suspeita, ndo sei se é verdade, do nobre Vereador Augusto Campos
de que eram créditos perdidos, considerado até na época da
privatizacdo do Banespa, e salvo engano a CPI do Banespa consta isso
la, que era um crédito perdido que a S&do Paulo Transportes, Jja

considerava que ndo tinha mais...... 0 Banespa cartdes, n&o considerava
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como ndo tinha a receber. Por isso, que depois do Ultimo termo aditivo
firmado em 95, o ultimo termo aditivo é de 3 de outubro de 1995. ©
ultimo termo aditivo, que foram, segundo as palavras do Dr. Fernando
Hadadd, uma nova divida assumida. E se a prescrigdo se operasse de
acordo - perddo - 91, se a prescrigdo operasse, data de 5 anos aqui,
operaria em cinco anos, e ndo em 20, porque a lei diz, salvo melhqr
interpretacdo e é por isso que acho interessante esse debate, porque é
uma tese valida sim, ndo é uma tese que ninguém aceita, é Jjurista de
renome, a quem consultei, porgue realmente ndo é minha &rea. E me
falou que tratando de uma empresa caracterizada com personalidade
juridica diante privado, ela estaria sujeita ao artigo 177 do Cédigo
Civil, salvo engano, da prescrigdo de cinco anos. Dai me parece o
porque do Sr. Celso Pitta, firmou com o Banespa Cartdes e'a S&o Paulo
Transportes firmou com a Banespa Cartdes termo como
interveniente, e portanto anuente de tal transagdo crediticia, um
instrumento particular de confissdo e rescalonamento de dividas e
outras avengas nitidamente como operagdo de créditos sujeito ao artigo
13 da Lei Organica do Municipio, ndo me recordo o inciso, que fala que
as operagbes de crédito dependerdo de autorizacdo legislativa. Ele
sequer assinou esse termo. A tese que sempre defendi, que levanto, que
reafirmo “é da mais absoluta nulidade, porque o Banespa pegou esse
termo do Pitta e desprezou todos os outros contratos, nunca O
executou, tanto que por mora do credor, na minha opinido e de alguns
outros meras juristas, a divida estaria prescrita. E firmou um termo

absurdo desse. O termo que foi feito em 97 é da mais absoluta



Washinaton O. Viana
Reg. 100.812

.. _ Fothan®_ O S do
Cimara CHanéicipal de Sao SPawlo
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Processo n° G 2.3/0)

Rod.:F11 Folha:6 Taq.: Dalva Evento:FIN 4
Orador: Data: 13-12 Sem Revisao da Taquigrafia
ilegalidade e nulidade - estd no projeto de lei também, sim a

confissdo de divida - firmado em 20 de marc¢o de 1997.

Isso aqui fol para o Banespa um remédio herdico.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Ele estava sob intervencdo do

Banco Central nessa época.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sim. Um remédio herdico, porque
ele ndo poderia executar os outros titulos prescritos. A outras
dividas prescritas. E comegou a executar esse instrumento de confissdo
de divida, que em teoria deveria ter para execugdo, liquidez e
certeza, e que nao tem. O que o espantou, € que ninguém sequer
discutiu nesse momento em mais de dois anos de processo, tanto em via
administrativa nobre Vereador Augusto Campos, nobre Vereador Adriano
Diogo, para que depois ndo diga que é perseguigido politica, peco que
me ouga atentamente, porque estou fazendo uma contribuicdo. Ndo fiz
escéndalos, ndo fiz nada, é sé contribuigdo e peco atencdo, porque a
improbidade pode alcangar quem aprovar esse projeto.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) -
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Nobre Vereador Salim Curiati, essa
&€ a primeira audiéncia publica. Vamos ter a segunda. O Sr. Fernando
Hadadd ndo estd encontrando o material no projeto. acho que todas
essas questdes vém em defesa do Municipio. Acho que aqui estamos
tentando ser um melhor que o outro, em servir e atender os reclamos da

populagdo. Ou entdo tudo que ajudar serd bem vindo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quer dizer que a improbidade vai

nos alcancar também?

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Nos alcanca. A inviolabilidade né&o
alcangaria uma convalidacd@o um de um crime de improbidade. E digo isso
porque, e falo com a mals absoluta tranquiilidade. Discutiu-se e
procurou resolver entdo, esquegca-se o passado, h& um processo que o
Banespa move contra a Sptrans, que é propriedade 99,97% da Prefeitura
de S&do Paulo, que wvai atingir diretamente aos cofres publicos,
concordo com Dr. Fernando Hadadd, moveu baseado nesse titulo, que esse
titulo é um titulo do Executivo, gque gsta divida que ¢é valida.
Assustou-se entdo a Prefeitura, e de 1ld4 para c& uma série de
discussdes tem sido feitas. Chamou minha ateng¢do, até que por um breve
histérico, a contratagido de um escritério externo, me chamou atencdo o
valor, nao estou discutindo o valor do escritério, nem discutir,
porque se for discutir teria encaminhado a justig¢a, que me encaminhou
uma auditoria junto que em pontos discorda do Sr. Dr. Fernando, no
sentido que eles afirmam categoricamente em que a divida da

Prefeitura, a data préxima a declaragdo, quando a divida seria de 777
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milhdes, em 20 de fevereiro de 2001, alega pelo titulo do ex- Prefeito
Celso Pitta executado pelo Banespa que seria corrigiao por 777
milhdes. Resultado da auditoria: "Conforme as planilhas de calculos

que foram anexadas pelo auditor ao parecer...
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anexadas pelo auditor ao seu parecer, que abrange a
relacdo comercial celebrada entre a Sao Paulo Transporte e o Banespa
Administradora de Cartdes de Crédito, no periodo de 24.07.91 - ou
seja, cinco anos, seria 23.07.96 -, de 24.07.91 até 20.02.2000, foram
encontrados o0s seguintes valores: saldo devedor do Dbanco, em
20.02.2000, 777.740.690 reais. Primeiro critério, anexo I: saldo
devedor apurado: 39.998.927, ou seja, eles encontraram, segundo um dos
critérios, 737 milhdes de diferenca, em beneficio da Prefeitura.

Em segundo critério, pela prépria auditoria, falou-se em
74.927.358, uma diferenca de 702.813.331 reais, sobre o titulo
executado. Em nenhum momento, se discute outra coisa com relagdo ao
titulo executado. Em nenhum momento da auditoria, ou seja, em carater
administrativo, qualquer um questionou a validade desse titulo, que é
obrigacgdo de qualquer advogado, por mais absurda que possa ser a tese
- que ndo é -, disse: "Que se fac¢a". Nunca foi questionado, e nunca
consegui ver um parecer juridico de alguém que me escreva que 1isso
aqui ndo estd prescrito, que ndo hd duvida de prescricdo com relacdo a
divida confessa nesse titulo, ou que ndo h& duvida de vicio com
relagdo aos signatarios e com relag&o a interveniéncia da Prefeitura.

E mais me espantou ainda, ao chegarem ao meu conhecimento,
alguns instrumentos que a Prefeitura de Sd3o Paulo firmou com o

Banespa: na carta de intengdes, em 07.01.2002, por exemplo, foi a

carta de inteng¢des; em seguida - deixe-me ver a data aqui -, em
31.01.2002, 25 dias depois da carta de intengdes - uma negociacgdo
rapidissima -, a Prefeitura faz um contrato de promessa de cessao de

direitos de crédito, onde o Banespa vai ceder os seus créditos que tém
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para a Prefeitura. Ou seja, a Prefeitura esta comprando uma divida qué
& dela mesma, porque a Sdo Paulo Transporte é dela. Até ail ndo ha
problema.

O que causa um absurdo, e que falo que a Prefeita, e que, por
favor, alguém que tiver acesso fale que ela foi mal assessorada; néo
acredito que a Prefeita, como leiga - ndo é jurista, ndo tem obrigacgéo
de saber, deveria ser bem assessorada -, ela deveria ter atentado, ela
assina, Jj& nessa carta, o0s seguintes dizeres: considerando-se o
cdlculo dos acréscimos devidos, as partes - e, quando diz as partes, é
Banespa, Prefeitura e S3o Paulo Transporte -, as partes estimam, para
fins do presente negdcio juridico, que o valor atual dos créditos, em
31.12.2001, é da ordem de 885 milhdes".

Deus do céu! Chefe do Executivo, <com a obrigagdo da
administracdo do patriménio publico, num processo e numa divida que
estd sub judice, onde uma auditoria apurou que, no maximo, o valor da
divida ¢é 10% desse valor, ela declara e assina, Vereador Adriano
Diogo, assina que ela, a Prefeitura, assinado por ela e pelo
Secretario Jodo Sayad, estimam que a Sdo Paulo Transporte deve 885
milhdes ao Banespa.

Sabemos © que o Banespa fez? Juntou isso aqui no processo de
execugdo! Juntou isso aqui no processo de execugdo. Esse é o grande
absurdo. Eu tenho certeza que nenhum advogado disse para a Prefeita ou
para o Sr. Jodo Sayad, gque é da é&rea de Financas: "Olha, ha um
processo sub judice, estd sendo discutido; a Prefeitura, os cofres
publicos estdo em jogo. Vocé ndo pode declarar que esse crédito vale,

em hipdtese alguma, mesmo se valesse" - que ndo vale. Mesmo se valesse



Camara Manicipal de Sao Fawlo |FoR2I0 do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Processo n®
o EA 370
Rod.:F13 Folha:3 Taq.: Luiz Carlos Evento: Audiéncia publica 4-%%%{@208&@ 1

Financas e Or¢amento Orador: Data: 13.12.02 Sem Revisao da Taquigrafia

ndo poderia declarar, porque O processo esta sendo discutido na

Justica. E o Banespa juntou no processo, e esta dizendo: "Olha, Juiz,

estd aqui, a Prefeitura estd reconhecendo que me deve 885 milhdes".
Puxa vida! Por isso que perguntei da auditoria, Sr. Fernando.

Porque, como a Prefeitura, se tem uma auditoria de 10% desse valor,

declara que reconhece 885. Se o senhor quiser, ... s para concluir o
raciocinio.
O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Deixa o Fernando

responder isso.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - SO para concluir meu raciocinio, e
ele tem o tempo que quiser, vou ser todo ouvidos.

Pior: ela da a esse titulo forga executiva; d& carater
executivo também a esse titulo.

Falei tanto da divida do instrumento, que ¢é o instrumento
executavel, porque a Prefeita, se ha alguma irregularidade, ela
declara conhecimento e d& validade ao titulo assinado na época do ex-
Prefeito Celso Pitta.

Vou ler, até Ijustificando aqui, clausula 8°: "O cedente
acessionario, a Prefeitura, o Banespa e Prefeitura, reconhecem desde
ja& que este contrato constituil titulo executivo extra-judicial, para
todos os fins e efeitos do artigo 632 e seguintes do Cédigo de
Processo Civil". N&do tem autorizag¢do legislativa para constituir forga
executiva. E uma operacdo de crédito. N&do pode constituir forga

executiva.
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Mais para a frente: "Observadas as condigbdes estabelecidas a

clausula 2 supra, as obrigagdes de fazer e ndo fazer, previstas neste
contrato, serdo exigiveis...

(F14)
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Mais para a frente: “Observadas as condi¢des estabelecidas na
clausula 2% supra, as obrigacbes de fazer e ndo fazer previstas nesse
contrato serdo exigiveis no prazo de 48 horas, contando o recebimento
pelo cedente ou pela cessiondria de notificagdo, ficando facultada a
parte credora a adog¢do das medidas Jjudiciais necessarias, tutela
especifica ou obtengdo de resultado prdtico equivalente por meio de
medidas a que se refere o §5° art.461 do Cddigo de Processo Civil a
execucdo(?). A lei fala em multa... adiante prazo de 40 méses, ai vem
o titulo executivo do ex-Prefeito. Aqui da a validade ao titulo
executivo do ex-Prefeito no instrumento particular de contrato de
cessdo parcial de créditos. Ja& fizeram o contrato, e este Vereador,
sem data, assinado pela Prefeita, pelo menos o que eu recebi esta sem
data e com o valor em branco, mas a Prefeita assinou. “Por forga da
confissdo de divida e reescalonamento de dividas e outras avencgas,
firmado em 20 de mar¢co de 97 entre Banespa Administracdo de Créditos e
Servigcos e a devedora, doravante contratam, com vencimento final
previsto para 20 de maio, a devedora confessou-se devedora de uma
divida no valor de RS$300.650.000,00, crédito esse qgue a cedente
declara ser, nesta data, de sua Unica e exclusiva tituiaridade. As
partes estimam, para fim do presente negécio juridico, que o valor dos
créditos, da confissdo de divida - que é verdadeira, seria, ndo & -
era da ordem de 885 milhdes”. Reafirma a validade do titulo e reafirma
a validade da divida, o montante da divida. E isso...

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Deixe o Fernando

responder.

Z]a
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O SR. SALIM CURIATI (PPB) - J& vou concluir, dois minutos,

porque vamos ter outra audiéncia publica e ndo quero pegar de
surpresa. A minha intencdo é que a Prefeifa ndo sabe o que ela assinou
e o Sr. Jodo Sayad também, um homem muito instruido, mas foi mal
orientado. E creio que todos os senhores também. Jamais, em momento
algum, estou alegando ma fé. Creio que foi falta de orientacdo devida.
Vou pedir para a Procuradoria do Municipio prestar esclarecimentos,
acho necessario. Até para concluir, vou deixar alguns pontos em que
podemos tocar depois, para que por favor a Secretaria leve em conta
esses fatores e faga uma reandalise, ténto da parte legal quanto da
contadbil com relagdo a esses parametros financeiros apoﬁtados e as
possiveis nulidades apontadas no processo de execugdo.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Tem a palavra o Sr.
Fernando Haddad, para suas conclusdes finais.

O SR. FERNANDO HADDAD - Pego desculpas de estar pedindo o
encerramento, teriamos uma segunda audiéncia publica e n3o é porque as
formalidade exigem s duas que ndo possamos fazer informalmente outros
debates publicos sobre o tema. H& uma divergéncia juridica, legitima,
que o Vereador esta levantando. Acho que ele tem todo o direito, nés
advogados temos todo o direito de levantar as teses que achamos
adequadas, gostaria muito que o senhor estivesse certo e vou torcer
muito para que na segunda audiéncia algum jurista de seu conhecimento
possa iluminar mais essa questdo. SO recusaria o argumento de que esta
questao ndo foi aventada, digo aos senhores que tanto a Assessoria
Juridica de Finangas quanto a Secretaria de Negécios Juridicos, o

advogado Joaquim Palhares, contratado, todos questionaram todas as
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ndo qﬁiser ganhar nada, ele fica onde ele estd, ndo h& obrigacao
nenhuma de mudan¢a. Entdo, esse ¢é um dado importante, até porque
alguns municipios estdo dando passos mais largos ainda fazendo com que
todo o sistema bancario dispute a conta do servidor, dando a ele total
liberdade de escolher o seu banco, o que lhe traz vantagené
aprecidveis do ponto de vista de financiamento.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo -~ PT) - Encerrada a sessao.
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O SR. - Sobre.IPTU, a informacgdo ndo sei de onde veio.

A informacdo sobre o IPTU

Manifestacgdes fora do microfone.

O SR. - Ah!, vocé estd especulando sobre isso?

Manifestacdes fora do microfone.

O SR. - Nido h& mencg&o nenhuma a IPTU, que eu lembre.
Nido ha men¢do a IPTU nos tratados firmados. Agora, quanto & conta dos
funcionarios publicos, o que estd em jogo ndo é a conta em si, & a
possibilidade de disputar com o Banco do Brasil a conta do funcionéario
publico. Ou seja, nenhum funciondrio serd obrigado a abrir uma conta
no Banespa, nenhum, a menos que as vantagens oferecidas para o
servidor sejam de tal ordem que ele prefira receber seus éroventos no
Banespa. De maneira que fica tudo como estd, a ndo ser que o servidor
defina o Banespa como aquele que vai receber seus proventos. Ndo ha
obrigatoriedade. Ent&o, ficardo todos no Banco do Brasil. O Banco do
Brasil foi parceiro nessa iniciativa. Mantivemos tratativas inclusive
com o Banco do Brasil para convencermos © Banco do Brasil de que era
benéfico para o servidor ter alguém disputando essa conta, que, vocé
sabe, é da ordem de grandeza de 300 milhdes de reais por més. Entédo, o
servidor pode ser muito beneficiado com essa disputa. E ndo esta
exlcuida a possibilidade de outros bancos virem a participar dessa
disputa, no futuro, beneficiando o servidor. Entdo, ndo é.cléusula de
exclusividade ao Banespa, ele simplesmente entra no pareo para
fornecer para o servidor beneficios, juros mais baratos, décimo
terceiro antecipado, financiamento para carro, casa proépria, seguro...

Desse ponto de vista, para o servidor, ele sbé terd a ganhar. Se ele
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O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo — PT) - O Vereador Curiati vail
falar.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Obrigado, Presidente, pela sua
boa-vontade. Eu queria deixar registrado um convite &a Secretaria de
Negécios Juridicos, para que esteja presente na préxima audiéncia
publica. Acho que a questdo é juridica, e ela, realmente, tem grande
conhecimento juridico. Também ao Procurador Geral do Municipio, que
deve ter opinado nesse processo. Quem sabe ao Presidente da Camara,
que € papa do Direito Constitucional e papa do Direito Administrativo,
Vereador José Eduardo Martins Cardozo, que pode contribuir bem com
relacdo a esse projeto. Se ele disser que estou errado, eu vou ficar
quietinho, ndo falo mais nada.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo — PT) - Eu queria agradecer a
presengca de todos. Queria que o Dr. Norberto pudesse se pronunciar,
por favor.

O SR. NORBERTO - Bom dia a todds, ou boa tarde. Eu queria
questionar o Fernando Haddad, porque ele fez uma série de colocacgdes
dos beneficios que a Prefeitura terd com esse projeto. eu gostaria de
ressaltar, e gostaria que vocé enumerasse quais os beneficios do
banco. Porque, num dos convénios assinados, consta que durante dez
anos, ou pelo menos até 2002, o banco seria beneficiado cém as contas
correntes dos 165 mil funciondrios, servidores. Além dessa, quais as
outras vantagens? Porque me parece que também estaria isento de IPTU o
prédio e qualquer outra coisa parecida. Que outras vantagens existem
além dessa? Ou se & somente essa? E o que significa essa vantagem para

o banco?
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a sucumbéncia, que vai se dar a ordem de 10% a 20%...

O SR. - Mas pode dar...

O SR. - ... ... (ininteligivel)... vocé vai ter de 100
a 200 milhdes...

O SR. - Se for de 10%...

- Falas entrecruzadas entre varios Vereadores.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Isso é imposto de renda, porque
teve renda, a gente fica feliz.

O SR. . - Bom, sao 35%... Nio, fora Cofins, PIS, n&o
estou nem acrescentando o resto. Mas, enfim. Deste ponto de vista, a
SPTrans ganha pagando 150 milhdes, ao invés de ter a nulidade da
divida, representando 35% do imposto de renda. Isso ndo vem ao caso,
porque é de Poder Publico para Poder Publico. O dinheiro publico...

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Acgdo fiscal prescreve em cinco
anos, também.

O SR. - O que foi?

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Acdo fiscal prescreve em cinco
anos, também.

O SR. - Mas estd no balanco da SPTrans, a divida. Se
ela for retirar do balango, se for anular a divida e tiraf do balancgo
da SPTrans, ela vail ter uma receita, de uma vez por todas, do valor da
divida. A qguestdo nao é tao simples. Eu gostaria que o senhor
considerasse também esse aspecto da questd3o. E friso: estamos a
disposicdo para aprofundar esse debate. Como o tema € menos econdmico
e menos ético do que juridico, acho que podemos aproveitar a segunda

audiéncia para trazermos elementos para essa discusséo.
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possibilidades de defesa e nenhum deles, que sdo de nossa estrita
confianca, considerou valida a tese da prescrigdo. Em segundo lugar,
no que diz respeito ao contrato firmado na época do ex-Prefeito Celso
Pitta, pode-se alegar a nulidade ou a néo-validade da clausula que faz
a Prefeitura responder subsidiariamente, mas o prdéprio Presidente da
SPTrans assina o acordo e eu duvido que um juiz consideraria nulo o
contrato feito na época de Celso Pitta no que diz respeito a relagéo
entre o Banespa e a SPTrans, ele diria que por falta de autorizacgéo
legislativa, a Prefeitura ndo é parte reconhecida do contrato, mas a
SPTrans é qgue assina o contrato. Entdo, ela assina um contrato em
85,86, assina um contrato em 91 e assina um contrato em 96. A hipbtese
do contrato ser considerado nulo, do ponto de vista da empresa, me
parece uma tese ainda mais remota, ndo bastasse o fato de que acho que
o prazo prescricional de vinte anos, caso contrato ninguém contrataria
uma empresa publica no Pais. Mas, Vereador, insisto, é uma matéria de
Direito, agrade¢o a sua colocagdo no que diz respeito a ndo atacar as
pessoas do ponto de vista moral, isso é muito importante neste
momento, o senhor fez questdo de frisar mais uma vez que o senhor néo
estd colocando em duvida a dignidade das pessoas envolvidas. Isso é
muito importante e abre um espago enorme para que continuemos a
debater a esse respeito. Agora, tratando-se de uma questdo de Direito,
ainda que possa ndo ser conclusiva, pode ser encaminhada. Entdo, acho
importante que a Secretaria de Negdcios Juridicos elucide essa questéo
a respeito do prazo prescricional, esse é um dado importante e se a
questdo juridica ficar mais esclarecida, a Camara terd maior liberdade

de julgar o projeto a luz do interesse publico. Entdo, do nosso ponto
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de vista, como a questdo estd trancada no Judicidrio, de certa forma,
temos tempo para fazer essa discussdo de forma mais aprofundada. Este
projeto ja& estd aqui ha quase um ano, estd aqui had 8 meses, ninguém
quer aprova-lo ou faz questdo de aprova-lo de forma atabalhoada, sem

discussdo, pelo contrdrio, temos tempo...

- Aparte fora do microfone.

O SR. FERNANDO HADDAD - Ele estd h&d oito meses na Casa, eu
estou a disposicdo 12 horas por dia na Secretaria de Finang¢as, atendo
a todos os pedidos de Vereadores que querem conversar, dJue dquerem
informag¢des. Entéo, estou colocando com a maior das boas
inteng¢des... (Risos) Particularmente os patricios, mas o fato ¢é que
estamos & disposigdo e digo com toda sinceridade, se essa tese
prospera, é benéfica para a sociedade. Ent&o, torgo para isso, com uma
ressalva: se a divida for declarada nula, a SPTrans vai pagar alguma
coisa em torno de 400 milhdes de reais de Imposto de Renda para a
Receita Federal.

O SR. SALIM CURIATI (PTB) - Mas recebe o mesmo montante em
sucumbéncia do Banespa.

O SR. FERNANDO HADDAD - Sucumbéncia de qué?

O SR. SALIM CURIATI (PTB) - Porque perdeu a execugdo, vail
ganhar os embargos da execugdo e val ter a sucumbéncia que vai ser da
ordem de 10 a 20% do valor da execugédo...

O SR. FERNANDO HADDAD - Mas se for de 10%...
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REQUERIMENTO “D?”» ia-2795/2002

REQUEIRO ao Excelentissimo Senhor Presidente, nos termo do inciso VII do

@ artigo 223 do Regimento Interno da Camara Municipal de Sdo Paulo, a

623/2001, de minha autoria.

Sala das Sessdes, de novembro de 2002.

Vereador

[ seczo de Pudticasic v |
EdicZo de Anals
DT-10

05 NOV 2002
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Senhor Pre51dente AT e S th. I IR
Encaminho-lhe para as dev1cfas prov1denc1as o '

Presidente da Comisséo
de Finangas e Or¢gamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

Interno.

Presidente

T e
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informagoes para a Comissao
de Finangas e Orgamento.
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et a2 eros
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Sr. Chefe,
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Sgo Paulo, 4O de junho de 2003.

18 - DF-LEG3
JOFICLO M.0332/8003

Senhora Prefeita,

Em atengdo ao requerido pela Douta Comissdo de Finangas e
Orgamento € nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Exceléncia cépia do Projeto de Lei n® 623/01, de autoria do Vereador Vicente Candido
- que autoriza o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais nos termos em que
especifica, solicitando-lhe que se manifeste sobre o teor do projeto, tanto em seu texto
original como na forma do substitutivo da Comissdo de Constituigdo e Justiga, para
que a referida Comiss&o possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os meus
protestos de elevado aprego e distinta consideragéo.

AR IN TO
residente

Anexo: xérox do PL n°® 623/01 de fls. 01/02, do substitutivo da Comissio de Constituigio e
Justiga de fls. 279/280 e do despacho da comissdo solicitante de fls. 344.

A Sua Exceléncia a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Dignissima Prefeita do Municipio de Sdo Paulo.

J&S/za
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Sdo Paulo, 10 de junho de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 332, de 10.06.2003,

solicitando ao Executivo informagdes referentes ao Projeto de Lei n°® 623/01, de

autoria do Ver. Vicente Cindido.
RECESIDO
SGM/ATL

[2 0603

623/01 de fls. 01/02, do substitutivo da

Anexo: copia xerogrifica do PL n°
Comissdo de Constituicio e Justica de fls. 279/280 e do flegpacho da comissao

solicitante de fl. 344.

RF' 586.083.1.01
SGM-ATL
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Senhor Presidente

?ECEBIDO NA ATM Adelina Cicone

‘ITI 04 / L9 / 13 Assistente Prrizicentar
AS__/‘ 5 00 hO as RggiStn) 'X{}Q{:ﬁaé’-, PR r
Reportando-me a0 oficio  epigrafado,-:: .em :.:

atendimento ao pedido de subsidios da Comissdo de Finangas e Orgamento,
encaminho a Vossa Exceléncia cépia das manifestagbes dos o6rgaos
competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n°“623/01, de autoria do
Vereador Vicente Candido. | )

Na oportunidade, reitero a Vossa Exceléncia meus

protestos de aprego e consideragao.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentissimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo

J Isft
Res 3-01

$GM - 002 NA GRARCA - SMCIS
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EMENTA N° 10.000

Projeto de Lei n°® 01-0623/01. Autoriza o poder Executivo a
cancelar débitos tributarios e n&o tributarios inscritos e ajuizados
até 31.12.2000 e da outras providéncias. Matéria orcamentaria.
Competéncia do Executivo. Vicio de iniciativa. Violagdo ao
principio da independéncia € harmonia entre os poderes. -
Renudncia de receita. Necessidade de estimativa do impacto
orgamentario-financeiro. Exigéncia da Lei de Responsabilidade
Fiscal. - Contratagdo de assessorias técnicas, junto a iniciativa
privada, para cobranga de débitos fiscais. Impossibilidade.
Competéncia privativa da Procuraggrig Gerg! q? 'Municipio.‘ Pelo

R PR L DTy

veto total. e 09 oot

- Q-GC‘BC "1‘-(98(: é{g

INTERESSADO: SGM/ATL W? A
ASSUNTO : Analise do Projeto de Lei n® 01-0623/01 R

Informagdo n° 1734/2001 - PGM.AJC

PROCURADORIA QERAL DO MUNICIPIO
ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA
Senhor Procurador Assessor Chefe

Trata-se de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo
cancelar os débitos fiscais tributarios, bem como as respectivas muitas, de valor
igual ou inferior a R$ 900,00 (novecentos reais), e os débitos fiscais nao
tributarios, de valor igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), ambos
inscritos e ajuizados até 31.12.2000.

A propositura estabelece, ainda, a possibilidade de se
contratar assessorias técnicas, junto a iniciativa privada, com a finalidade de se
recuperar os débitos fiscais.
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Em que pese oS seus proposntos -0 prOJetci A0 retine” "”;
condigdes de prosperar. BETEAANE Y e

E que somente ao Executivo cabe dar lnucuo vjpro;eto de lei -
que envolva a matéria em discussao. sE )

Com efeito, ao Executivo compete admimstrar os bens, a
receita e as rendas do Municipio (art. 70, VI, LOM), cabendo-the, portanto, o
direito de renunciar aos créditos municipais, de acordo com a conveniéncia,
oportunidade e o interesse publico.

Da mesma forma, compete-lhe a aplicagao de multas e o seu
cancelamento, quando irregularmente impostas (art. 70, IX, LOM), sendo sua,
também, a competéncia para conceder a remissao dos créditos provenientes
dessas multas.

Nem se diga que o artigo 13, lil, da LOM, atribui 8 Camara
competéncia para legislar sobre o tema, posto que tal dispositivo legal apenas
disp6e que cabe ao Legislativo Municipal “autorizar isen¢des, anistias fiscais e
remissdoes de dividas’, € nao conceder diretamente tais beneficios, o que
pressupde a iniciativa do Executivo (grifo nosso).

Ainda que assim nao fosse, melhor sorte nao teria o projeto
em questao.

E que, em 'se tratando de renuncia de receita, a Lei de
Responsabilidade Fiscal impde que se estime o impacto orgamentario-financeiro -
no exercicio em que deva iniciar a vigéncia do beneficio e nos dois seguintes
(LC n° 101, de 04.05.2000, art. 14). ’

Ademais, a LRF impde ainda que se demonstre que a
renuncia foi considerada na estimativa de receita da lei orgamentaria e de que
nao afetara as metas de resultados fiscais previstas (art. 14, 1).

A par disso, a renuncia pretendida deve ser compensada por
meio de aumento de receita, proveniente da elevagio de aliquotas, ampliagao
da base de célculo, majoragao ou criagao de tributo ou contribuigao (art. 14, Ii).



PREFEITURA DO MUNICiI?IO DE SI\Q PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIP|@olhan®°. 2=  do

o “).,} “"L,’tﬁl ‘ ) Processo n® o)
R L L Folha de informagao n° /|. i
. paareces SesmmTE . i ] ll
do Memorando n® 1576/01-ATLII __em__ 2%/ LREA1 osa/ (]
T '7‘ ~ : -j/' N -
. S 113€.44
BT NI S og:a::é

No caso em andlise, 0’ proj to N&o ‘atende aos requisitos da
Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo que‘também nao poderia ser sancionado.

Ademais, o disposto no art. 6° do PL, viola a competéncia
privativa da Procuradoria Geral do Municipio, prevista no art. 87 da LOM., para
a inscricdo e cobranga judicial e extrajudicial da divida ativa, quando prevé a
possibilidade de contratagao de assessorias técnicas privadas com a finalidade
de recuperar os débitos fiscais.

Alias, tal previsdo nao se parece coadunar com a intengao do
projeto, o qual objetiva cancelar débitos e nao recupera-los.

Assim, entendo que a propositura nao reune condigbes de
ser convertida em lei, posto que viola o principio da independéncia e harmonia
entre os poderes, previsto no art. 2° da Constituicdo Federal, no art. 5° da
Constituicao do Estado de Sao Paulo e no art. 6° da Lei Organica do Municipio;
fere a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 14, | e II; e fere, também, a
Lei Organica do Municipio, em seu art. 87.

Diante do exposto, opino pelo veto total ao projeto, em caso
de aprovagao pelo Legislativo, pela sua flagrante inconstitucionalidade e
ilegalidade, e encaminho o presente a Vossa Senhoria para deliberagdo.

Sao'Paulo, 23/ U1 /2001.

LAERCIO CARDOSO DA SILVA
PROCURADOR ASSESSOR - AJC
103.589
GM

LCS/lcs/mpr
ATL1576-PL623-01
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Cont. da Informacgao n° 1734/2001 - PGM.AJC
(SISPRO 60 11 20 030)

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA
Senhora Assessora Chefe

Encaminho o presente a Vossa Senhoria, com a
manifesta¢do de fls. retro, que acolho, propugnando pelo veto total ao Projeto
de Lei n° 01-0623/2001, por vicio de inconstitucionalidade e ilegalidade.

Sao Paulo, 24 [/ .,/ /2001.

¥e
W ATAS
NELSON LUIZ NGUVEL ALESSIO
PROCURADOR ASSESSOR CHEFE - AJC

OABJ/SP 61.713
PGM
LCS/les/mpr - ':', Sl ‘:\ﬁ‘ - SE, \
ATL1576-PL623-01 | cy(}
' \C\.— 28 NOY 2001
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EMENTA N° 10.215
Substitutivo ao Projeto de Lei n°® 01-0623/01. Cancela débitos
tributarios e n&o tributarios inscritos e ajuizados até 31.12.2000
e da outras providéncias. Matéria orgamentaria. Competéncia do
Executivo. Vicio de iniciativa. Violagdo ac principio da
independéncia e harmonia entre os poderes. - Renuncia de
receita. Necessidade de estimativa do impactc orgamentario-
financeiro. Exigéncia da Lei de Responsabilidade Fiscal. -
Possibilidade de contratac3o de assessorias técnicas, junto a

g iniciativa privada, para cobranga de d4bitos fiscais.
Impossibilidade. Competéncia privativa da_Prccuradoria. Geral.....
do Municipio. Pelo veto to:al. g moias 43, Ehelel i
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INTERESSACO: SGM/ATL eyt u-)w D

ASSUNTO ¢ Analise do Substitutivo ao Projeto de Lei n° 01-523/01

Informacgao n° 610/2002 - PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
’ ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA
Senhor Procurador Assessor Chefe

Visando subsidiar a sangdo ou veto do Executivo a
propositura em aprego, a Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do
Governo Municipal submete o presente a analise desta Procurador.a Geral para
manifestagao.

Trata-se de substitutivo a projeto de lei que cancela os
debitos fiscais tributarios, bem como as respectivas muitas, de valor igual ou
inferior a R$ 300,00 (trezentos reais), e os débitos fiscais ndo tributarios, de
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A propositura estabelece, ainda, a possibilicade de se
contratar assessorias técnicas, junto a iniciativa privada, com a finalidade de se

recuperar os c2bitos fiscais.

Em que pese os seus propositos, o projetc nado reune

condigdes de crosperar.

E que somente ao Executivc cabe dar inicio a projeto de lei

que envolva a matéria em discusséo. 2

Com efeito, ao Executivo compete administrar os bens, a
receita e as rzndas do Municipio (art. 70, VI, _OM), cabendo-lhe. portanto, o
direito de renunciar aos créditos municipais, :e acordo com a conveniéncia,

oportunidade < o interesse publico.

Da mesma forma, compete-lk2 a aplicagio de multas e o seu
cancelamento, quando irregularmente impostas (art. 70, IX, LOM) sendo sua, .
também, a ccmpeténcia para conceder a remissdo dos créditos srovenientes
dessas multas.

Nem se diga que o artigo 12, Ill, da LOM, atritui @ Camara
competéncia para legislar sobre o tema, posto jue tal dispositivo :2gal apenas
dispde que cace ao Legislativo Municipal “autorizar isengdes, anistias fiscais e
remissdes de dividas”, e ndao conceder direamente tais bene ‘cios, 0 que
pressupde a ir:iciativa do Executivo (grifo nosso:.

Da mesma forma, o artigo 172 do Cédigo Tributario Nacional
dispde que = lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder
remissdo, de onde se extrai a inconstitucionalidade e ilegalidade da proposta
legislativa apresentada.

-3~
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Leciona Hely Lopes Menrel_?fﬁue “o perdao de civida ativa é
providéncia de politica financeira que se Justlf éa'em’ ‘Certas circunstancias, como
medida de carater geral para cancelamento de pequenos débitos ou de dividas
antigas de dificil execugdo. E uma liberalidade da Fazenda municipal, e, assim
sendo, depende de lei que autorize o Executivo a promover o cancelamento das

dividas indicadas”."

Tratando-se de lei autorizaiiva, concluiu a comissdo de
Constituicao e Justica da Camara Municipal, através do Parecer 002/93: “que as
leis autorizativas improéprias, autorizagdes por lei que o Legislative concede ao
Executivo sermr. que este as tenha pedido, mais que prejudiciais ac trabalho da
Camara Municipal por serem leis indcuas sao iconstitucionais, visto terem por
objetivo burla: as restrigbes relativas a iniciativa do processc legislativo,
violando a rzparticdo constitucional e lega: de atribuicbes rrivativas do
Executivo e co Legislativo, ferindo assim o principio da separagdo e da

harmonia entrz os poderes”.

Ainda que assim nao fosse, melhor sorte ndo teria o projeto
em questao.

E que, em 'se tratando de renlncia de recei:a, a Lei de
Responsabilidade Fiscal impéé que se estime o impacto orgamentario-financeiro
no exercicio em que deva iniciar a vigéncia dc beneficio e nos dois seguintes
(LC n° 101, de 04.05.2000, art. 14).

Ademais, a LRF impde airda que se democastre que a _
renuncia foi considerada na estimativa de recei:a da lei org:ament ria e de que

nao afetara as metas de resultados fiscais previs:as (art. 14, |).

_A par disso, a renuncia pretendida deve ser compensada por
meio de aumento de receita, proveniente da eiavagéo de aliquotas, ampliagcao
da base de caiculo, majoragéo ou criagao de tributo ou contribuicac (art. 14, I).

! Direito Municipe.! Brasileiro, 10 ed., p. 5626, Saraiva, Sac Paulo.
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" Lei de Resporsabilidade Fiscal, pelo que também’ nso poderia ser sancionado.

Ademais, o disposto no art. 6° do PL, vnola a competéncia

privativa da Procuradoria Geral do Municipio, prevista no art. 87 da LOM., para
a inscricao e cobranga judicial e extrajudicial ca divida ativa, quando prevé a
possibilidade de contratagao de assessorias técnicas privadas com a finalidade

de recuperar cs débitos fiscais.

Alias, tal previsao nao se parsce coadunar com z intengéo do

projeto, o qua: objetiva cancelar débitos e nao recupera-los.

Assim, entendo que a propositura nao reune condigées de
ser convertide em lei, posto que viola o princip:2 da independénciaz e harmonia
entre os poderes, previsto no art. 2° da Constituicdo Federal, r:o art. 5° da
Constituigao co Estado de Sao Paulo e no art. £ da Lei Organica co Municipio;
fere a Lei de ~esponsabilidade Fiscal, em seu art. 14, | e |l; e fere, também, a

Lei Orgéanica ¢ 5> Municipio, em seu art. 87.

Diante do exposto, opino pelo veto total ao projeto, em caso
de aprovacac pelo Legislativo, pela sua flzgrante inconstitucionalidade e
legalidade, e encaminho o presente a Vossa Senhoria para deliberagao.

Sao Paulo, 23 /7 & 1002

LAERCIO CARDOSO DA SILVA
PROCURADOR ASSESSOR - AJC
OAB/SP 103.585
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ASSUNTO : Analise do Substitutivo ao Frojeto de Lei n°® 01-C623/01

Cont. da informacgao n° 10z - PGM.AJC

PROCURADCRIA GERAL DO MUNICIPIO
Senhor Procurador Geral

De acordo.

Sao Paulo, . > 1 C 9% ‘2002.

, ( ) (L)
LUCIAP DT_E)’AZ'.EVEDO
PROCURADOKA ASSESSOR:: CHEFE - AJC

. . OAB/SP 96.022
- PGM

LCSl/lics
ATL1120-PL623-01
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ASSUNTO  : Analise do Substitutivo ao P.ojeto de Lei n° 01-0623/01

Cont. da informacao n° 610/2002 - PGM.AJC

(SISPRO 60 11 20 030)
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA
Senhora Assessora Chefe

Encaminho o presente z Vossa Senhoria, com a
manifestagdo de fls. retro, que acolho, propugnando pelo veto total ao texto
substitutivo ac Projeto de lei n° 0623/2001, por vicio de inconstitucionalidade e

ilegalidade.
SaoPaulo,> /¥ 2002.
’:’Q' Vo ke VR S O\
ABIO COSTA COUTC FILHO
Procurador Geral do Municipio; .~ ~™--..
OAB/SP 92.574 forel o T
PGM , o y
rLr ., o
U‘; 0»2
A2 Y
LCS/lcs 0057*57

ATL1120-PL623-01
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Interessado: Camara Municipal de Sao Paulo
Comissé&o de Finangas e Orgamento

Assunto: Cancelamento de débitos fiscais

P.G.M. (SIMPROC 60 21-15.000)
Senhor Procurador Geral do Municipio

A vista do pedido de manifestagao sobre o teor do
Projeto de Lei n° 623/01, de autoria do Vereador Vicente Candido, formulado
pela Comissao de Finangas e Orgamento da Camara Municipal de Séao
Paulo, promovo o encaminhamento do presente a Vossa Exceléncia para a
finalidade de atendimento ao que consta as fls. 7.
Anexamos ao presente, por cépia, manifestagoes
anteriores de PGM/AJC sobre a matéria.
Por haver prazo legal para resposta,
encarecemos a devolugao até o préximo dia 7 de juiho.
Sao Paulo, |y de junho de 2003

Ewe | JU LBERICI DE MELLO
- Assessopfa Técnico-Legislativa Chefe
Gabingte da Prefeita ~- SGM/ATL
OAB 25.767
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INTZRESSADO: (amara Municipal de S&o Paulo — Comisséo de
Finangas e Orgamento.

A

ve

SUNTO: Cancelamento de débitos fiscais.

Pz = AJC

Se:nitor Procurador Assessor Chefe

Solicito analisar e propor.

ODUVALDO AZEREDO

Procurador Assessor Chefe de Gabinete - S
da Procuradoria Geral d icipio
OAB/SP - 30.919

tituto

OAsn:
Info 547-03.PGM-AJC.proc. 2003-G.144.386-2
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EMENTA N° 10.511 POIS-AIC

Projeto de Lei n° 623/01, que cancela os débitos fiscais
que especifica. Analise do mérito. Omissdo quanto ao
instituto da remissdo, que deve ser expressamente
previsto, sob pena de afronta a Constituigéo.
Desobediéncia ao principio da relagdo custo-beneficio,
porguanto inexiste o parametro de aferi¢ao de legalidade
(valor de custo das cobrangas de débitos fiscais).
Contrariedade ao interesse publico. Substitutivo ao
projeto de lei n° 623/01. Omissdo quanto a remissao.
Desobediéncia ao principio da relagdo custo-beneficio.
Contrariedade ao interesse publico. Regulamentagéo de
tributo inexistente. Pelo veto total.

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa da Secretarla do Governo
Municipal.

ASSUNTO: Projeto de Lei n°® 623/01
Substitutivo ao Projeto de Lei n°® 623/01

Informac¢ao n° 722/2003 - PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA
Senhor Procurador Assessor Chefe

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo
Municipal solicita parecer conclusivo sobre o Projeto de Lei n® 623/01, de autoria
do nobre vereador Vicente Candido, bem como sobre o substitutivo desta
propositura, da Comissao de Constituigdo e Justica da Camara dos Vereadores.
Faremos neste parecer uma analise articulada em'relagéo a cada propositura.
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I. Analise do Projeto de Lei n° 623/01 POMAXC

1. Trata-se de projeto de lei que autoriza 0 Executivo a cancelar os
débitos fiscais tributarios, bem como as respectivas multas, de valor igual ou
inferior a R$ 900,00 (novecentos reais), e os débitos fiscais ndo tributarios, de
valor igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), ambos inscritos e
ajuizados até 31.12.2000.

N&o obstante os elevados propésitos que inspiram o ilustre edil, o
projeto de lei em analise ndo reune condi¢gdes que permitem a sua conversao
em lei. Salientamos que os vicios formais que contaminam a. propositura ja
foram examinados pelo parecer cuja ementa figura sob o n°® 10.000 (fis. 09/11),
motivo pelo qual nos compete analisar tdo-somente o seu mérito.

2. O Direito € uma ciéncia. E como tal, é constituido
linglisticamente por um jargdo peculiar. Nesse sentido, a norma juridica n&o
pode prescindir, quando indispensavel para sua correta aplicacdo, de uma
linguagem técnica, conforme a terminologia propria que rege os institutos
juridicos. Com isso, esta se querendo delimitar com precisdo seu dmbito de
aplicagao, suas conseqiéncias etc, evitando assim ambiglidades que ensejem
polémicas e conflitos.

A propositura peca nesse sentido. Isso porque o instituto do
cancelamento nao constitui per se um instituto juridico. Na verdade, representa
tdo-somente um consequente l6gico-processual de um ato prévio, este sim de
vital importancia, que da fundamento aquele, e que por isso deve ser previsto
em lei. Na redagao do artigo 26 da Lei 6.830/80 (Lei de Execugao Fiscal) — “Se,
antes da decisdao de primeira instancia, a inscricdo de Divida Ativa for, a
qualquer titulo, cancelada, a execugao fiscal sera extinta, sem qualquer 6nus
para as partes” (grifos nossos) — percebemos de forma clara tal relagdo. A
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expressdo “a qualquer titulo” representa o ato anterior qﬂg“' 'provoca 0.
cancelamento e a posterior extingao do processo.

Assim sendo, o projeto em tela, ao referir-se ao cancelamento,
estd na realidade pressupondo a remissdo fiscal dos débitos que especifica.

Dai que deveria prever, de forma expressa e inequivoca, esta modalidade de
extingdo do crédito fiscal.

A propria Constituicdo Federal, de forma indireta, assim
estabelece. O artigo 150, §6° dispde sobre o principio da especificidade e
exclusividade das leis tributarias benéficas, nos seguintes termos: “Qualquer
subsidio ou isengao, (...), anistia ou remissao, relativos a impostos, taxas ou
contribui¢des, s6 podera ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual
ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas (...)".
Ora, para ser especifico e exclusivo, necessario ser expresso. Assim, para o
cumprimento do mandamento constitucional, imprescindivel a clara mengao a
forma de exoneragao concedida. Inclui-la de forma velada é confrontar a Carta
Magna.

Além do mais, ndo mencionar de forma manifesta o instituto da
remissdo é ensejar ambigiidades. Isso porque alguns autores' propugnam que
o cancelamento constitui uma desisténcia da agdo executiva pela Fazenda
Publica, o que acarretaria a extingdo do processo sem julgamento de mérito,
sem a extingdo do crédito tributario.

Na realidade, caso a mens legislatoris tenha sido essa, deveria
especificar tal intuito. Comparativamente, clara a redag¢ado das leis federais n°
0.469/97 e 9.441/97. A primeira trata da desisténcia da agdo, de forma
inequivoca, assim como a segunda, que dispde sobre a “extingdo do crédito”
que especifica. Nesse trilho, pois, & que o legislador municipal deveria seguir.

! - Américo Luis Martins da Silva, “A Execu¢io da Divida Ativa da Fazenda Publica”, RT, 2001, p. 785.

| K



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
P Folha n®-265-

‘. ':r: r‘.
Folha de informagad

do Processo 2003-0.144.386-2 em 3 |ba

3. Considerando-se, pois, que a propositura trata (ae maneira nao
expressa) de remissao fiscal, aprofundemo-nos neste topico.

A concessdo deste beneficio sujeita-se ao preenchimento integral
dos pressupostos legais. O primeiro, de ordem constitucional, ja foi analisado no

item anterior.

O segundo se refere, no tocante aos débitos tributarios (e que, por
uma interpretagdo sistematica, estende-se aos néo tributarios), aos requisitos
dispostos no artigo 172 do Codigo Tributario Nacional. Dentre eles esta a
hipétese de renluncia decorrente da “diminuta importancia do crédito tributario”
(inciso III). Seu fundamento é o de que a cobranga de créditos fiscais de valores
irrisérios contraria o principio do custo-beneficio, bem como caracteriza caréncia
de ago (por falta de interesse de agir).

Com efeito, a renuncia disciplinada no projeto de lei sob analise
retira sua validade justamente deste inciso [l do artigo 172 do CTN.
Analisaremos agora a interpretagdo que deve ser dada a expressdo “diminuta
importancia”.

Com efeito, ela ndo se subsume na categoria dos conceitos

juridicos indeterminados, sujeita a uma hermenéutica baseada em critérios
subjetivos, submetida a “légica do razoavel”. Trata-se, na verdade, de
expressdo que somente pode ser interpretada de forma objetiva, ja que
fundamentada, repita-se, no principio da relagdo custo-beneficio. Dai
concluirmos que o valor do custo de cobranca dos débitos fiscais representa

paradmetro imprescindivel para aferirmos a legalidade de uma renincia baseada
no dispositivo legal acima referido. Abaixo de tal valor, plenamente legal a
remissao fiscal. Acima, incabivel a rentncia com base no inciso Ill.

Assim, na falta do valor de custo, impossivel propugnarmos a
legalidade de projeto de ei que estabelece a remissdo fiscal de débitos

| K
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tributarios de valor igual ou inferior a R$ 900,00, ou de débitos nMérios de
valor igual ou inferior a R$ 500,00. Ndo se pode afirmar que tais valores estao
acima ou abaixo do valor de custo, justamente porque este ndo é conhecido.
Portanto, ndo merece ser prestigiada a conversao do projeto em lei.

Importante ressaltar que, na hipétese de renuncia com base neste
inciso lll, inaplicavel os procedimentos previstos no “caput”’, incisos | e Il, bem
como no §2°, todos do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal®. E o que
estabelece o inciso I, §3° do mesmo artigo, in verbis:

Art. 14. (...)

§3° O disposto neste artigo néo se aplica:

(...)

Il — ao cancelamento de débitos cujo montante seja
inferior ao dos respectivos custos de cobranga.

No entanto, salientamos que, se o fundamento da remissao for um
outro inciso® (que ndo o lll) do artigo 172 do CTN, mesmo que o seu valor
estiver acima do de cobranga, legal sera a rendncia. Neste caso, porém,
aplicam-se as exigéncias dispostas no artigo 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

* . tais exigéncias so: a) estudo de impacto orgamentario-financeiro (“caput™); b) demonstragio de que a
renuncia foi considerada na estimativa de receita da lei orgamentiria e de que nio afetara as metas de
resultados fiscais previstas (inciso I); ¢) adogdo prévia das medidas de compensagio (inciso II e §2°).

> - tais requisitos s3o: I - situagfio econdmica do sujeito passivo; I - erro ou ignorancia escuséveis do
sujeito passivo, quanto a matéria de fato; IV - consideragGes de equidade, em relagiio com as
caracteristicas pessoais ou materiais do caso; V - condi¢Ges peculiares a determinada regifio do territério da
entidade tributante. Salientamos que tais hip6teses nio podem ser aplicadas na rendncia sob anilise,
porquanto nio existe subsungio.
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A remissdo fiscal sem parémetros reflete-se |gua|mente nos
principios substanciais da isonomia e da capacidade tributaria, na medida em
que desestimula contribuintes adimplentes e incentiva os morosos.

Outrossim, a remissdo dos débitos decorrentes de multas
administrativas n&o tributarias pode levar a um incremento nos ilicitos
administrativos de importante repercussdo social. Imaginemos, v.g., as multas
de transito decorrentes de ilicitos classificados como “faltas graves” (Cédigo
Nacional de Transito e sua regulamentagao), que em geral nao ultrapassam os
valores acima mencionadas. A toda evidéncia, ndo constitui interesse social o
perdao de tais deébitos, sob pena de se incentivar comportamentos anti-sociais.

4. Como bem salientado no parecer de fls. 9/11, a disposigdo
contida no artigo 6° do projeto (que prevé a possibilidade de se contratar
assessorias técnicas, junto a iniciativa privada, com a finalidade de se recuperar
os débitos fiscais) nao se coaduna com o espirito da propositura, qtje pretende
exatamente o contrario. Na realidade, tal disposigdo parece ser, s.m.j.,
paradoxal, ja que os créditos fiscais sdo extintos. Como recuperar algo que ja
nao mais existe ?

Il. Andlise do substitutivo do Projeto de Lei n° 623/01

1. Trata-se de substitutivo do Projeto de Lei n® 623/01, que
cancela* os débitos fiscais tributarios, bem como as respectivas multas, de valor '
igual ou inferior a R$ 300,00 (trezentos reais), e os débitos fiscais nao
tributarios, de valor igual ou inferior a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais),
ambos inscritos e ajuizados até 31.12.2000.

4 _ salientamos que o substitutivo em anélise afronta ainda mais a Constituigio Federal, em relagio ao
projeto n° 623/01, que simplesmente autoriza o cancelamento.




PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS

oAl
Sk h/

Folha de informagao n°{.rok

do Processo 2003-0.144.386-2 em , ‘
' time e
Maria d :F e o7.2.00

A Téc. -
PORAIC

Aqui, igualmente, analisaremos a propositura apenas no seu

mérito, j& que, no tocante aos vicios formais, fora feito lucido parecer (sob

ementa n® 10.215 —fls. 13/16).

2. Em relagdo ao raciocinio aplicado na andlise do Projeto de Lei
623/01 e sua omissdo quanto a remissdo, aplica-se-o0 integralmente a este
substitutivo.

Da mesma forma, no tocante a falta do parametro quantitativo
(valor de cobranga), que impossibilita propugnar a legalidade da redugéo (de R$
900,00 para R$ 300,00 em relagdo aos créditos tributarios; de R$ 500,00 para
R$ 250,00 aos nao tributarios; e de R$ 3.000,00 para R$ 1.000,00 no limite
global por contribuinte).

Repetimos, ademais, o que foi dito quanto a violagao dos
principios substanciais da isonomia e da capacidade tributaria, na medida em
que desestimula contribuintes adimplentes e incentiva os morosos, bem como
quanto a contrariedade ao interesse publico consubstanciada na possibilidade
de incremento nos ilicitos administrativos de importante repercusséao social.

3. Outrossim, ressaltamos que o substitutivo em analise dispoe
sobre uma exagao inexistente — o imposto sobre Vendas a Varejo (IVV) -, em
clara afronta ao espirito de qualquer lei.

4. Também no tocante ao seu artigo 6°, que reproduz o disposto
no artigo 6° do projeto de lei, vale aqui a analise feita anteriormente.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIOiha - 350~ do
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do Processo 2003-0.144.386-2

lll. Conclusao

Diante do exposto, opinamos, no mérito, pelo veto total, tanto do
Projeto de Lei n° 623/01, quanto do seu substitutivo, caso venha a ocorrer a
aprovacgao de algum deles pela Camara Municipal.

Era o que, s.m.j., competia-nos esclarecer.

Séo Paulo, 01° de julho de 2.003.

RODRIGO BORDALO RODRIGUES
Procurador do Municipio
OABJ/SP n° 183.508
PGM

RBR/rbr
PA 144386 - PL 623/01 e substitutivo
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Maria de[Fatima Tele
Aux Téc. Adm. - RF.-860.067.2.00

POM-AXC
INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo
Municipal
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 623/01

Substitutivo ao Projeto de Leio n® 623/01
Cont. da Informagao n° 722/2003 - PGM.AJC

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA
Senhora Assessora Chefe

Encaminho a Vossa Exceléncia o parecer elaborado pela
Assessoria Juridico-Consultiva desta Procuradoria Geral, conforme solicitagao
de fls. 07, com o meu endosso no tocante as consideragdes neste alinhavadas
quanto ao Projeto de Lei n® 623/01, bem como quanto ao seu substitutivo.

Sao Paulo, /#+ /03-12003.

" ' ,
'{El)lef AULO ZERBINI PEREIRA
PROCURADOR ASSESSOR CHEFE - AJC
OAB/SP 113.583
PGM

RBR/rbr
PA 144386 - PL 623/01 e substitutivo
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 Interessado: CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO.

Comisséo de Finang¢as e Orgamento

Assunto : Cancelamento de débitos fiscais.

SF (SIMPROC 60 17-10.001)
Senhor Chefe de Gabinete

A vista do pedido epigrafado, promovo o presente

a Vossa Senhoria para oferecimento das informagdes solicitadas as fls. 7,

tendo sido juntadas copias de manifestagbes anteriores sobre a matéria,

encarecendo o retorno até o préximo dia 11 de agosto.

Sao Paulo, 24 de julho de 2003.

GGS/NLJ/msmrp
Desp SF1

Finanzas

=3 28 JuL 2003




o

€O TIA T E—

PREFEITURA DO MUNICIiPIO DE SAO PAULO .
SECRETARIA DE FINANGAS E DESENVOLVIMENTO ECON()&iofglggSO n® &72/0)

o Alves
CHEFIA DO GABINETE Reg. 11.084

Folha de informagéao n* 03 ~

Do Processo n° 2003-0.144.386-2 Em 28.07.2003 (a)
LUEE A

$ mre

REF:- Processo n? 2003-0.144.386-2
INT:- SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL/SGM/ATL Iil.

ASS:- Projeto de Lei n® 623/01 — Autoriza o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais
no termos que especifica e da outras providéncias.

“ - | SFGIAJ

Senhor Assessor Chefe,

Encaminhamos, para manifestagao.

Secretaria de Fipangas e Desgenvolvimento Econémico

SR W.doc.716.
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‘ Folhade informagao n°® ..70.0T ...
ne 2O 0 3802 em SN/ /93 (8) oo e -

Ref. :  Processo n° 2003-0.144.386-2 E'o‘;?;?i}’ 67230)
Int. Camara Municipal de Sao Paulo Reg. 11 08?%{) "
Ass. : Projeto de Lei n° 623/01. Cancelamento de débitos fiscais. & < mesipr—

7
RM.G

Senhora Diretora,

A vista do pedido de fls. 30, encaminhamos o presente
solicitando a manifestagcao desse Departamento, pela competéncia.

SFG/AJ, em 01 de agosto de 2003.

Assessor Técnico Chefe
Assessoria Juridica - SFG

HEK C[RM.-8er;

04 550 2603 B

REGELILG HQJE

'17.69.581
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do faac... 2003 LM A8 6 em......se.s.,‘.s.s.‘.é.l.&li......(a)

Referéncia: Processo n° 2003-0.144.386-2
Interessado: Camara Municipal de Sdo Paulo
Assunto: Projeto de Lei n° 623/01 e substitutivo

RM G - Senhora Diretora,

Trata o presente de colher subsidios sobre projeto de lei e seu
substitutivo em epigrafe, que autorizam o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais
nos termos em que especificam, além de estabelecerem a possibilidade de se
contratar assessorias técnicas, junto a iniciativa privada, com a finalidade de se
recuperar débitos fiscais.

Primeiramente devemos salientar qae, sob a égide da Constituicao
Federal de 1988, certas leis sdo de iniciativa privativa do Presidente da Republica,
vale dizer, em tais casos somente ao Chefe do Poder Executivo compete dar inicio ao
processo legislativo. Portanto, em se tratando de leis que disponham sobre matéria
tributaria, “ex vi”" do art. 61, § 1°, inciso ll, alinea “b”, da nossa Carta Magna, a iniciativa
compete exclusivamente ao Presidente da Republica; tal regra, “mutatis mutandis”,
aplica-se também aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios.

Além disso, entendemos que o projeto, ora em analise, apresenta
vicio de propositura, no tocante aos aspectos que impactam as receitas municipais,
pois contraria as disposi¢des contidas no art. 165 da Constituicido Federal e no § 2°,
inciso IV, do art. 37 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, que estabelece
competéncia privativa ao Poder Executivo para iniciativa de leis que tratem de matéria
orcamentaria.

Devemos, ainda, salientar que a concessdo de beneficios de
natureza tributaria deve atender os requisitos estabelecidos pelo art. 14 e incisos I e I
da Lei Complementar n® 101/00, estando, assim, acompanhada de estimativa do
impacto orgamentario-financeiro no exercicio em que deva iniciar a sua vigéncia e nos
dois seguintes, o que n&o ocorreu na presente situagio.

Ademais, a disposigdo contida no artigo 6° do projeto de lei e de
seu substitutivo (que prevé a possibilidade de se contratar assessorias técnicas, junto
a iniciativa privada, com a finalidade de se recuperar débitos fiscais), viola a
competéncia privativa da Procuradoria Geral do Municipio para inscri¢do e cobranga
judicial e extrajudicial da divida ativa, além de ndo se coadunar com a intengdo do
projeto, como bem ressaltado nos parereces de PGM - AJC (cdpias as fls. 9 a 16).

D
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Diante do exposto, opinamos pela ndo aprovagdo da matéria em

tela e, destarte, entendemos que deva ser recomendado o veto integral & propositura
em questao, caso aprovada pelo Legislativo.

A consideracdo de Vossa Senhoria.

5 de agosto de 2003

Ty o e

. Braz Raphael de Carvalho Perrone
) Inspetor Fiscal
Assistente Técnico de Departamento
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Referéncia: Processo n° 2003-0.144.386-2

Interessado: Camara Municipal de Sao Paulo

Assunto: Projeto de Lei n°® 623/01 e substitutivo
SF.G-AJ

Sr. Assessor Técnico,

Com as consideragdes da Assisténcia de Administragdo Tributaria
deste Departamento, que endossamos, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria,
para prosseguimento.

RM G, 5 de agosto de 2003

P Ol

MARINA AUN
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS
/ ’%
R
]
it ;
Y. . 7
Rl T

BRCP
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ASSESSORIA GERAL DO ORCAMENTO

Do Memorando n.2 52/2003 em 43408/2003\ .

INTERESSADO : CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO.
ASSUNTO : P.L. n.2623/01. Cancelamento de Débitos Fiscais.

SF.G
Senhor Chefe do Gabinete

Considerando que a propositura em questdo, inclusive o
substitutivo, ja esta suficientemente debatida nestes autos (aspectos formais e
de mérito) em doutas manifesta¢gdes da PGM, entendemos cabivel acrescentar
apenas, no tocante ao aspecto orgamentario, que o P.L. ndo atende as
disposigdes pertinentes da LRF.

Com efeito, por representar renuncia de receita, o P.L.
deve atender, entre outros, 0 artigo 14 da LRF: apresentar a estimativa do
impacto orgamentario-financeiro da medida neste e nos dois exercicios
seguintes; demonstrar que a renuncia foi considerada na estimativa de receita
da lei orcamentaria e que nao afetara as metas de resultados fiscais previstas
na LDO. Somente nos casos de cancelamento de débitos cujo montante seja
inferior ao dos respectivos custos € que nao se aplica o artigo 14 da LRF, como
esclarecido no parecer da PGM, as fls. 25.

Embora nao conste do expediente o montante de receita
que deixaria de ser arrecadado com a aprovag¢ao do P.L., 0 que prejudica a
analise definitiva da matéria nesta Assessoria, o fato € que nao foi considerada
na estimativa de receita da lei orgamentaria quaisquer rentncia das receitas
préprias do Municipio de Sao Paulo, como proposto pelo P.L., estando ele,
portanto, em desacordo com o art. 14 da LRF, salvo se aplicavel in casu o
disposto no inc. Il, do § 3% do mesmo art. 14, situacdo de aferigdo também
prejudicada por ndo se ter conhecimento dos custos das cobrangas que o P.L.
objetiva cancelar (inc. ll, do § 32, do art. 14, do P.L.).

Pelo exposto, caso aprovado, somos pelo veto total ao
P.L. ou seu substitutivo.

AGO, emllde agosto de 2003.

Lkd..

JOSE POLICE JUNIOR
Assessor‘Geral do Orgamento

SF/AGO
RAS/ras

Folha n® =377~

G O P % A Folha de informag&o|feosssan®
Rogério Alv

do
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Folha r® -310- do
Ref. :  Processo n°2003-0.144.386-2 1 Processo ne 6z2/0)
Int. CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO Rogério Alv
Ass. : Projeto de Lei n° 623/01 e Substitutivo. Reg. 11.084 Ll

SF.G - Senhor Chefe do Gabinete,

Trata-se do pedido de fls. 07, formulado pelo Presidente da
Camara Municipal de Sao Paulo, para que o Executivo se manifeste sobre o Projeto d2
Lei n® 623/2001, em seu texto original e no substitutivo apresentado pela Comissao d:2
Constituicao e Justica.

Ha manifestagéo da Procuradoria Geral do Municipio (PGM) as fls..
21/29.

A SGM/ATL, as fls. 30, solicita a manifestagao desta Pasta.

O texto original e o substiwutivo do Projeto de Lei contém as
seguintes propostas:

a) Texto original: Autoriza o Poder Executivo a cancelar os débitos fiscais, :2
respectivas multas, relativos a ISS, IPTU, Taxa de Fiscalizagdo d2
Localizagdo, Instalagdo e Funcionamento e Taxa de Fiscalizagdo d2
Anlncios, inscritos e ajuizados até 31.12.2000, cujo valor, atualizado na
data da publicagéo da presente lei, seja igual ou inferior a R$ 900,00.

Substitutivo: Altera o valor para R$ 300,00 e acrescenta os tributos: ITBI-IV,
IVV, Taxa de Conservagdo de Vias e Logradouros Publicos, Taxa d=
Limpeza Publica, Taxa de Combate a Sinistros e Taxa de Elevadores. !;/«
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b) Texto original: Autoriza o Poder Executivo a cancelar os débitos de.origer

nao tributaria, relativos a honorarios advocaticios e a multa administrativa

de carater nao tributario, inscritos e ajuizados até 31.12.2000, cujo valor,

atualizado na data da publicagdo da presente lei, seja igual ou inferior a R$
500,00.

Substitutivo: Altera o valor para R$ 250,00.

c) Texto original: Limita o cancelamento a R$ 3.000,00 por contribuinte.

Substitutivo: Altera o valor para R$ 1.000,00.

d) Texto original e Substitutivo: Prevé a possibilidade de a Municipalidad2
contratar assessorias técnicas, junto a iniciativa privada, com a finalidade d=2
recuperar os débitos fiscais.

Ha manifestacées do Departamento de Rendas Mobiliarias (fls.
33/35) e da Assessoria Geral do Orgamento (fls. 36) destacando que a propositura era
questdo ja esta suficientemente debatida neste processo (aspectos formais e d2
mérito) a vista das manifestagbes da PGM, ressaltando-se a presencga de vicio quanto
a iniciativa e nao atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

De fato, conforme exposto pela PGM, o projeto de lei trata d=
remissao de créditos, a qual é considerada renuncia de receita’™ | inserindo-se no rol
de instrumentos de planejamento das finangas publicas, para desenvolvimento d2
outras politicas: social, de desenvolvimento econémico, de redugdo do desempreg?>
etc. Por essa razao, a iniciativa de leis acerca dessa matéria somente pode ser do
Executivo, poder competente para formulagdo e implementagdo da politica
governamental.®

(1) “A renuncia compreende anistia, remissfo, subsidio, crédito presumido, concessdo de isengfio em
carater ndo geral, alteracdo de aliquota ou modificacdo de base de calculo que implique redugio
discriminada de tributos ou contribui¢Ses, € outros beneficios que correspondam a tratamento
diferenciado.” (§ 1° do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar n° 101, de 04
de maio de 2000) '
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Além disso, o art. 15 da Lei de Diretrizes Orgamentarias — L-éi“&:&
13.406, de 09 de agosto de 2002 — exige que os projetos ae lei que acarretern
renincia de receita ja estejam acompanhados da estimativa do impacto
orgamentario-financeiro e atendam ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal .

(2) E o entendimento de Kiyoshi Harada, em sua obra “Responsabilicade Fiscal”, que ainda
nos traz os seguintes esclarecimentos, os quais, embora enfoquem mais a isengac,
entendemos também aplicaveis ao presente caso, pois tanto a isengdo quanto a remissa>
implicam renuncia de receita:

“Autores que defendem a possibilidade de iniciativa de lei isentiva pelo Foder Legislativo situam,
equivocadamente, a isengdo no campo do direito tributario € ndo na esfera do direito financeiro. As
receitas publicas, dentre as quais a tributéaria, integram um dos objetos do direito financeiro. A receita ¢
tributaria destacou-se do direito financeiro para se constituir em ramo auténomo da ciéncia juridicz, :
porém, apenas para reger as relagdes entre o fisco € contribuinte, quer no plano material, quer nd

plano processual. Assim como o tributo nio se confunde com o orgamer.to, as normas tributaries
também nio se confundem com as normas or¢amentaries.

A isengdo ou a pressdo tributaria (nio corregdo da tabela do IR, por exemplo) nio ¢ uma questdo de
direito tributario, mas, de politica tributaria. (...)O dispositivo sob comento (art. 14 da LRF) deixa
claro que a rentncia fiscal, onde se insere a isen¢do, é mais um instrumento de planejamento das
financas publicas.(...)

Por tais razdes, o Tribunal de Justica do Estado de Sdo Paulo ja firmou a ese de que em matéria ce
isencdo a iniciativa de lei é exclusivamente do Poder Executivo (Adin estadual n® 37.761, j. em
11.03.1998)”

(3) “Art. 15 da LDO - Os projetos de lei de concessdo ou ampliagio de :ncentivo ou beneficio de
natureza tributaria da qual decorra reniincia de receita deverfio estar acorapanhados de estimativa
do impacto orcamentirio-financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia ¢ nos dois
seguintes, devendo atender as disposi¢des contidas no artigo 14 da Lei Complementar n® 101, de 04
de maio de 2000.”

“Art. 14 da LRF — A concessdo ou ampliagdo de incentivo ou beneficio de natureza tributana da qual
decorra renuncia de receita devera estar acompanhada de estimativa do impacto orgamentaric-
financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes, atender ao disposto na
lei de diretrizes or¢camentérias ¢ a pelo menos uma das seguintes condigdes:

I — demonstragio pelo proponente de que a renincia foi considerada na estimativa de receita da lci
orgamentaria, na forma do art. 12, e de que n#o afetard as metas de resultados fiscais previstas no
anexo proprio da lei de diretrizes orgamentarias; '

II — estar acompanhada de medidas de compensacio, no periodo mencionado no caput, por meio do
aumento de receita, proveniente da elevagdo de aliquotas, ampliagdo da base de calculo, majoragio ou
criagdo de tributo ou contribuigio.
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Ocorre que, no presente caso, tais exigéncias ndo forara
atendidas. '

Cabe salientar que someme nos casos ce cancelamento d2
débitos cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobranga é quz
néo se aplica o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme previsto n>
inciso Il do §3° do mesmo artigo. Entretanto, a aplicagdo desta excegdo encontra-s2
prejudicada, em razdo da auséncia da informag¢&o acerca dos custos de cobranga dos
débitos em questao.

Adicionalmente, a Assessoria Geral do Orgcamento ressalta a
inexisténcia, no presente, da informagdo quanto ao montante de receita que deixaria
de ser arrecadado com a aprovagao do Projeto de Lei, 0 que prejudica a analis2
definitiva da matéria por aquela Assessoria. E, em conclusdo, afirma que, n&o obstant:2
a falta dessa informacgdo, “o fato é que, na estimativa de receita da lei
orgcamentaria, ndo foi considerada qualquer renuncia das receitas préoprias do
Municipio de Sao Paulo, conforme proposto no Projeto, estando este, portantc,
em desacordo com o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, salvo s2
aplicavel in casu o disposto no inciso Il do § 3° do mesmo art.. 14, situagdo d2
afericio também prejudicada por ndao se ter conhecimento dos custos das
cobrangas que o Projeto objetiva cancelar”.

Assim sendo, concordamos com as manifestagbes dd
Departamento de Rendas Mobilidrias, da Assessoria Geral do Orgcamento e da
Procuradoria Geral do Municipio, no sentido de ser cabivel o veto total, tanto d>
Projeto de Lei n® 623/01, quanto do seu substitutivo, caso venha a ocorrer a sua
aprovacao, posicionamento esse que submetemos a consideragado de Vossa Senhoria.

Assessor Técrico
Assessoria Juridica - SFG
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Ref. : P[ocesso n° 2003-0.144.386-2

Int. CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
Ass. : Projeto de Lei n° 623/01 e Substitutivo.
SGM/ATL

Senhora Assessora Chefe,

Em atencdo a solicitagdo de Vossa Senhoria, retornamos o
presente com as manifestagées do Departamento de Rendas Mobiliarias (fls. 33/35",
da Assessoria Geral do Orgamento (fls. 36) e da Assessoria Juridica desta Pasta (fls.
37/40), posicionando-nos contrariamente tanto ao Projeto de Lei n° 623/01 quant>

ao seu Substitutivo.

Atenciosamente,

SF.G, em ol de agostode 2003.
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PARECER N°* DA COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N*°623/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido, visa
autorizar o Executivo a cancelar débitos fiscais inscritos e ajuizados até o dia 31 de dezembro
de 2000, de origem tributaria (neste caso, com as multas respectivas) ou ndo tributaria,
limitados a R$ 3.000,00 (trés mil reais) por contribuinte.

\ Em caso de débito de origem tributdria, admite-se o cancelamento de débitos cujo
“ valor atualizado, na data de publicagdo da propositura como lei, ndo u]trapasse R$ 900.00
(novecentos reais), pertencendo a uma das seguintes categorias: débitos relativos ao Imposto
Sobre Servigos — [SS; débitos relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU; débitos
relativos 4 Taxa de Fiscalizagdo de Localizaggo,’ Instalaqao e Funcxonamento — TLIF; débitos
relativos a Taxa de Fiscaliza¢do de Anuncios. ;

Em caso de débito de origem ndo tributaria, admite-se o cancelamento de débitos de
valor igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais) na data de publicagdo da propositura
como lei, pertencendo a uma das seguintes categorias: débitos relativos a multas
administrativas de carater ndo-tributario; débitos relativos a honorarios advocaticios.

A propositura estabelece ainda que: i) a Procuradoria Geral do Municipio tomara as
providéncias necessédrias ao cancelamento dos débitos fiscais acima referidos, ii) ndo esta
autorizada a restituigio de importincias ja recolhidas pelo Tesouro Municipal, iii) a
Municipalidade poderé contratar assessorias técnicas junto a iniciativa privada com o objetivo
de recuperar os débitos fiscais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada ha a opor a propositura, visto que as despesas
de sua execug@o serdo cobertas por dotagGes orcamentdrias proprias.

- Sala da Comissdo de Finangas e Orgamento, em 3 3/~ |ov
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Camara Municipal de Sao Paulo
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A SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudanga de legislatura).

05 /01 /2005

Angela Bordi dreoni
Subsecretdria de Apgio Legislativo
SGP-2
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